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O acesso à documentação cartográfica: a situação em Portugal
Resumo
Partindo da constatação do desfasamento entre a importância e procura
crescentes da cartografia e os meios de acesso a essa documentação, em
particular no que respeita às colecções patrimoniais em bibliotecas e arquivos,
analisa-se o desenvolvimento da biblioteconomia cartográfica e a produção de
instrumentos de acesso e difusão, com o objectivo de apreender e caracterizar as
problemáticas transversais e os constrangimentos locais desta área de actividade.
Apresenta-se uma retrospectiva da evolução da actividade profissional, em
termos das actividades associativas e da formação, e analisa-se a literatura
especializada e de normalizaçáo, tanto a nível nacional como internacional. O
panorama nacional em termos de acesso à documentação cartográfica, é
caracterizado através da análise dos principais catálogos publicados no decurso
do séc. XX, e complementado por uma síntese dos projectos interinstitucionais
desenvolvidos na última década. Numa síntese final identifica-se a natureza dos
factores que estão na origem dos principais constrangimentos para o
desenvolvimento desta área e são apontadas algumas sugestões de orientação
estratégica geral das instituições para lhes fazer face.
Access to cafrographic collections: the situation in Portugal
Abstract
Acknowledging the contrast between the growing importance and demand
of cartographic information and the access tools available for it, especially
regarding heritage collections held in libraries and archives, this study analyses
the evolution of map librarianship and the production of access means. The main
objective is to perceive and characterize the questions and constraints of this area
of activity. An overview of the development of the profession is provided covering
associative activities, education and training, professional literature and standards,
both at the national and international level. The Portuguese reality regarding tools
to access cartographic collections is described upon the analysis of the most
important exhibition catalogues published during the XX century, and a synthesis
of major collaborative projects carried out in the last decade. The main findings
are summarized and discussed, highlighting the nature of the constraining issues
and presenting some suggestions of strategic orientation for institutions.
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1.1 Motivação e objectivos
A importância do acesso à documentação cartográfica tem crescido
significativamente, sobretudo desde a Segunda Guerra Mundial, para um leque
cada vez mais alargado de áreas de estudo e investigação, ou de sectores de
actividade. No entanto, as condÍçÕes de acesso a este tipo de documentação não
evoluíram de forma proporcional, isto é, não encontraram nos serviços de
informação prestados pelas instituições soluções abrangentes e adequadas à
especificidade da documentação em causa.
Com efeito, ao grande crescimento das colecçÕes não tem correspondido
uma alteração substancial das condições organizacionais de ordem profissional e
ordem técnica que possibilitem essa adequação. Embora as justificações para
esta situação sejam, frequentemente, associadas a razÕes de natureza
essencialmente económica não existe uma análise circunstanciada das várias
vertentes de que este problema se reveste.
A actual relevância documental e científica da produção cartográfica, por
um lado, e o facto de a biblioteconomia vocacionada para esse tipo de
documentação ser uma área pouco estudada do ponto de vista sócio-técnico, por
outro, foram as duas razÕes principais que motivaram o presente trabalho. Assim,
esta dissertação procura analisar os diversos aspectos que mais directamente se
relacionam com acesso a documentação cartográfica, sobretudo em bibliotecas e
tendo como foco principal a realidade portuguesa. O objectivo geral é o de
desenvolver um conhecimento mais aprofundado das várias questões que
envolvem o problema do acesso, e que possam, de forma fundamentada, fazer
emergir algumas sugestões de melhoria da situação.
Para este objectivo considerou-se necessária uma visão abrangente e
retrospectiva que englobasse a formação e desenvolvimento da actividade
profissional nesta área, tanto ao nível internacional como nacional, através das
suas várias formas de expressão, desde a história das associaçÕes e grupos,
passando pela formação, literatura, e normalização profissionais. Com a análise
destas diferentes perspectivas pretende-se apreender e caracterizar as
problemáticas transversais e os constrangimentos locais.
I
1.2 Metodologia
Duas metodologias diferentes foram utilizadas neste trabalho. A
contextualizaçáo histórica do desenvolvimento das colecções, da formação e
evolução da actividade profissional, nas suas várias vertentes, baseou-se
essencialmente na literatura de investigação e profissional relevante, aliada a um
conhecimento do terreno que advém da prática profissional. Na parte final, a
caracterização e avaliação dos instrumentos de difusão e acesso à documentação
cartográfica em Portugal, fundamentou-se na análise de uma amostragem
representativa do que a esse nível se tem produzido no País.
Embora não exaustiva, a pesquisa bibliográfica procurou reflectir a visão
de investigadores e profissionais de várias épocas e quadrantes geográficos, com
especial ênfase para a caraclerização das realidades europeia e norte-americana,
que apresentam notórias diferenças temporais e de abordagem. A opção pela
análise dos catálogos, nomeadamente de exposições, enquanto principal fonte de
informação secundária para o acesso a colecções de cartografia em Portugal,
resultou da constatação da falta quase sistemática de outros instrumentos de
acesso de cariz mais abrangente e profissional. Em certa medida, esta opção é
ela própria reveladora da situação que se pretendeu diagnosticar. Nessa análise
foi recolhido material caracterizador desses instrumentos de forma a avaliar a sua
qualidade enquanto instrumentos de difusão e acesso, incluindo a sua maior ou
menor proximidade aos princípios e práticas profissionais.
í.3 Desenvolvimento e organização da tese
O desenvolvimento do tema inicia-se, no Capítulo 2, com uma introdução e
caracterização geral sobre a formação e a situação actual das colecções de
cartografia, com especial destaque para o caso de Portugal, onde se constata um
defice de capacidade técnica e poder de resposta face à importância e procura
actuais das colecções.
No Capítulo 3, analisa-se o desenvolvimento da profissão de cartotecário,
considerando-se três aspectos fundamentais: criação e actividades das
associações ou grupos, formação e literatura profissionais. Esta análise permite
compreender a raiz de alguns pontos fracos do sector e a razão por que ainda em
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muitos aspectos subsistem, nomeadamente a sua dependência de factores locais
e temporais que tanto propicia avanços como recuos e desenvolvimentos
desiguais em diferentes países, e que não tem favorecido a consolidação da
profissão.
A vertente técnica da profissão é abordada no Capítulo 4, dedicado aos
princípios e instrumentos normativos nos aspectos que são especificamente
vocacionados para o processamento, ou referenciação, de informação
cartográfica. É apresentada uma evolução histórica desses instrumentos e
identificadas questões problemáticas em termos da adequação das normas quer
aos materiais em foco, quer aos conhecimentos proÍissionais necessários ou,
ainda, às realidades institucionais dos sistemas em que essa informação é gerida.
O Capítulo 5 apresenta uma caracterização dos catálogos impressos de
cartografia que foram publicados em Portugal ao longo do séc. XX, com uma
análise mais detalhada para o período de 1988 a 2005. Na ausência quase
generalizada de catálogos próprios paÍa a gestão e acesso às colecções, esta
acaba por ser a forma mais frequente e comum de as instituições difundirem, ou
publicarem informação secundária sobre as mesmas. A análise efectuada é
demonstrativa de alguns aspectos que corroboram a fraca profissionalização, em
termos biblioteconómicos, neste tipo de publicações, apesar de se constatar um
crescente número de colaborações entre bibliotecários e técnicos ou
investigadores doutras áreas, nestas iniciativas. Estes mesmos aspectos de
colaboração interdisciplinar são também constatados em projectos
interinstitucionais que têm sido levados a cabo na Última década.
A encerrar a dissertação, o Capítulo 6 congrega, a partir do que foi
analisado nos capítulos anteriores, os traços gerais caradenzadores da área
profissional da biblioteconomia aplicada à documentaçáo cartográfica, com
especial ênfase para os aspectos que constituem limitaçÕes ou barreiras ao seu
desenvolvimento, mostrando que muitos deles são exógenos, isto é, não
controláveis apenas pela parte técnica da actividade profissional. Em
contrapartída, neste Capítulo apresentam-se sugestÕes de estratégias viáveis
para o reforço e crescimento da profissão que possam contribuir para melhorar
esse aspecto essencial que são os mecanismos de acesso à informação.
3
2 EVoLUÇÃo DAS coLEcçoES cARTocRÁptcls pATRtMoNtAts
2.1 lntrodução
Abordam-se neste Capítulo questÕes relacionadas com a génese e
desenvolvimento das colecções cartográficas patrimoniais, iniciadas no século
Xvlll e que se autonomizaram progressivamente sobretudo no decurso da
segunda metade do século XX, gerando serviços especializados com
competências próprias que, genericamente, se designaram por mapotecas ou
cartotecas.l E objectivo deste Capítulo enquadrar, historica e institucionalmente, a
importância crescente da cartografia e caracterizar em termos gerais a realidade
em que se inserem as questÕes do acesso à documentação cartográfica que
seráo analisadas nos capítulos subsequentes.
Com base no pressuposto que implícitas razÕes políticas, económicas e
militares intervêm directamente no desenvolvimento das colecçÕes cartográficas,
dentro dos países e das instituições a que pertencem, apresenta-se uma
contextualização geral da emergência das mapotecas no panorama internacional
como contraponto à realidade portuguesa.
Estabelece-se, ainda, uma tipologia das colecções em função dos
objectivos das instituiçÕes que as albergam e que, em parte, determinaram os
seus principais eixos de evolução. Referem-se, neste quadro tipologico, algumas
das mais importantes colecçÕes cartográficas portuguesas, estabelecendo a sua
relação com alguns aspectos históricos e políticos que, em parte, determinaram o
seu desenvolvimento e complementaridade.
2.2 Emergência das colecções patrimoniais e da institucionalização da
cartografia
O início da organização e desenvolvimento das colecções públicas
patrimoniais de mapas, nas bibliotecas, prende-se com as mudanças de
' Os termos "mapoteca" e "cartoteca" sáo usados em Portugal como sinónimos. Na tradição
francofona consagrou-se o termo "'cartothêque" e na tradição anglo-saxonica o termo "map
library". Em Portugal ainda náo se pode considetar a existência de uma terminologia fixada pelo
uso, a maior utilização de um ou outro termo decorre essencialmente de tradiçóes institucionais.
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paradigmas operadas no século XVlll que levaram, por um lado, à criação das
bibliotecas públicas e à emergência do conceito de património nacional, e por
outro, a um grande aumento da produção cartográfica que se institucionalizou e
passou a ser assegurada pelos governos dos diferentes estados (Wolter, 1968).
A história das bibliotecas patrimoniais de acesso público e da organizaçáo
e desenvolvimento das principais colecções, em que se incluem os mapas, tem as
suas raízes nos ideais da Revolução Francesa, que fizeram emergir o conceito de
património nacional, como gerador de identidade, transformando em propriedade
pública muitos dos bens que eram, até então, privados (Choay, 2000). Assim, no
decurso dos séculos Xvlll e XlX, estabeleceram-se polÍticas nacionais que
promoveram a criação de numerosas grandes bibliotecas, algumas com o
estatuto de nacionais e, outras, como parte integrante de redes públicas
(Montaner, 2004\. Estas bibliotecas herdaram algumas das mais antigas e
importantes colecções privadas, designadamente de bibliotecas e arquivos reais e
eclesiásticos.
Tendo por base estes ideais, as bibliotecas nacionais foram estabelecidas
com o objectivo de reunir, preservar e disponibilizar o património documental (no
qual se insere o património cartográÍico), como garante da guarda e transmissão
da memória nacional às geraçÕes contemporâneas e futuras. Para assegurar este
objectivo emergiram, ainda no século Xvlll, as primeiras leis de depósito legal
(D.L.), designadamente em França em 1793,2 ou, posteriormente, nalguns países,
outros modelos de captação da bibliografia nacional.3 Assim, com base na
obrigatoriedade estabelecida por essas disposições legais, o crescimento das
colecções de mapas nas bibliotecas nacionais (ou noutras bibliotecas
beneficiárias do D.L.) teria sido, pelo menos teoricamente, proporcional à
actividade de produção cartográfica dos respectivos paises.a
A produção cartográfica aumentou enormemente a partir do século Xvlll,
uma vez que passou a ser considerada corno um empreendimento estata!,
assumido pelos diferentes países, com o objectivo de produzir mapas que
fornecessem uma cobertura cartográfica completa, em escalas detalhadas, das
'Embora a mais antiga lei de D.L. em França date deste ano, só mais tarde, em 1828, passou a
ser explicitamente mencionada a obrigatoriedade de depósito de mapas (lFLA, 1993: 73).t Modelos alternativos ao D.L. são, por exemplo, o sisterna de deposito voluntário adoptado na
Holanda, ou convençÕes com editores, como foio caso da Suiça, em 1915.
o Este pressuposto implica o integral cumprimento da legislação do deposito legal, o que, na
prática, nem sempre aconteceu, pelo menos em Portugal (ver Feijã0, 1997).
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áreas geográficas de seu domínio ou administração (espaços nacionais e
coloniais). Esta crescente actividade transformou, progressivamente, as entidades
estatais nos maiores produtores e consumidores de mapas e, consequentemente,
o enorme volume de documentação produzida acelerou o reconhecimento da
necessidade da organização das colecções de documentos cartográficos, quer no
seio das bibliotecas e arquivos nacionais, quer das respectivas instituiçÕes
produtoras (Montan er, 2004).
Em Portugal é no século XIX que as prímeiras instituições nacionais
produtoras de cartografia são criadas u lBranco, 2003; Dias, 2003, 2006; Costa,
2006) e é, também, neste século que se regista a primeira medida legislativa que
faz reÍerência à obrigatoriedade especÍfica do D. L. de mapas (Alvará de 1834 de
28 de Maio).
2.3 Autonomizaçáodas colecções cartográficas
No decurso do século XIX muitas bibliotecas e arquivos levaram a cabo a
importante tarefa de organizar e preservar as suas colecções, com uma enorme
variedade de tipos de documentos, onde se incluíam mapas e atlas. No entanto,
apenas um reduzido número de instituiçÕes criou secções autónomas para
documentos cartográficos. Entre elas, incluem-se a Bibliothêque Nationale de
France (BNF), cuja colecção se estabeleceu como serviço autónomo em 18286
(BNF, 2005), a Bibliotheque Royale de Belgique, Albert 1er, com a Section des
Cartes et Plans, desde 1837 (Loiseaux,2000), o British Museum (BM), que
formou uma unidade autónoma para mapas em 1844 (British Library, 2006), a
Library of Congress em 1897 7 (Wolter, et al., 1979; Library of Congress, 2006), ou
ainda, a Kurfurstliche Bibliothek, em Dresden.s
s Foi também no decurso do século XIX que ficou embrionariamente definida a estrutura base das
principais séries cartográflcas, necessárias ao planeamento e gestão governamentais (Costa,
1990; Dias, 2006).
6No entanto, segundo Wolter (1968), a vontade expressa por Napoleão em Íormar um serviço
autónomo de mapas, data de 1808, tendo, ao tempo e para esse efeito, contribuÍdo com um
sig nif'rcativo donativo monetário.
' Departamento ao tempo designado Hall of Maps and Charts, chefiado por Philipe Lee Philips.
8 Também designada por Electorat Library, constituída pela antiga biblioteca dos monarcas da
Saxónia (ver Library of Congress, 1996) que possuía uma das mais ricas colecçÕes da Europa. De
acordo com Larsgaard esta biblioteca foi pioneira na catalogação de mapas, nos finais do século
XVlll (Larsgaard, 1998: 157).
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No entanto, foi sobretudo no decurso do século XX que as instituições,
foram, gradualmente, criando serviços especializados e recrutando funcionários
para gerir as colecções de mapas (mapotecas ou cartotecas), num movimento
lento e influenciado por factores históricos, políticos, culturais e económicos
inerentes a cada país.
Dada a indissociável relação entre a cartografia e as actividades de bélicas,
é na sequência das duas guerras mundiais que se torna mais evidente a
necessidade de serviços e mecanismos de acesso à informação cartográfica,
gerando o maior movimento de criação de colecçÕes, e/ou de mapotecas, no
contexto institucional em que se encontravam inseridas. Embora este movimento
seja menos acentuado na sequência da Primeira Guerra Mundial, para este
período podem dar-se como exemplo os casos das colecções dos países que
emergiram na nova divisão polÍtica da Europa, designadamente, da Lituânia,
cujas colecções cartográficas se disponibilizaÍam a partir de '1919, da República
Checa, a partir de 1920, ou a.inda, da Biblioteca Nacional da Polónia, a partir de
1928 (Montaner, 2004).
It4as foi sobretudo depois da Segunda Guerra Mundial que a maioria das
mapotecas surgiu em diferentes tipos de instituiçÕes elRistow, 1980 32-40). Este
crescente movimento, de emergência de serviços próprios de documentação
cartográfica iniciou-se, em primeira instância e com maior impacto, nos EUA,
impulsiona.do pelo programa, estabelecido no fínal da Segunda Guerra Mundial e
liderado pelo Army Map Service (AMS), que preconizava o depósito de mapas em
cerca de 250 bibliotecas, designadamente, mapas editados pelas entidades
oficiais americanas e mapas estrangeiros, alguns dos quais, capturados durante a
guerra (Wolter, 1968; Montaner, 2004). Este programa de depósito foi continuado
pela Defense Mapping Agency e, nos anos 80, englobado no Federal Depositary
Library Program, de âmbito mais alargado, passou a abranger cerca de 1 350
instituições depositárias (Seavey, 1 994: 413-414).
Na Europa, o aparecimento das mapotecas foi, genericamente, mais lento
e apresentou padrÕes diferenciados, ditados pelas vicissitudes próprias da historia
t Para isto contribuiu, também nessa época, o aumento geral da produçáo cartográfica resultante
do desenvolvimento de determinadas técnicas, tais como, os levantamentos aerofotogramétricos,
cuja utilizaçáo se generalizou.
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do continente e de cada país e, particularmente, dos respectivos modelos
institucionais.
Globalmente, o ritmo de crescimento, e/ou de conhecimento, das colecções
pode ser ilustrado com os resultados publicados, sob a égide da lnternational
Federation of Library Associations and lnstitutions (IFLA), nas várias ediçÕes do
World directory of map collections. Assim, na sua primeira edição, em 1976, são
divulgadas 285 colecgões, referentes a 45 países (Ristow, 1976); na edição de
1993, o número de colecções divulgadas ascende a 522, aumentando o número
de países para67 (Debreuil, 1993: lX) e, finalmente, na última edição, em 2000, o
número de colecçÕes divulgadas e de 714 e o número de países subiu para 121
(Loiseaux, 2000: Vll). Estes valores revelam um crescimento contínuo que se
situa em cerca de 5% ao ano, nos quantítativos das colecçÕes divulgadas, para o
periodo cronológico situado entre 1976 e 2000, o que significa que,
generícamente, no último quartel do século passado o número de colecções de
mapas divulgadas no directório mundial da IFLA aumentou, globalmente, em
cerca de 120o/o.
A estas colecçÕes correspondem situações muito díspares,
independentemente do paÍs onde se localizam, uma vez que estão sedeadas em
diferentes tipos de instituições (bibliotecas, centros de documentação, arquivos,
museus, departamentos de ensino e investigação, instituições produtoras, etc.),
com vocações muito diferenciadas (isto é, objectivos de preservação de
património ou de apoio ao ensino e investigação, ou ainda às actividades de
produção, etc.), o que em parte lhes dita os conteúdos, a dimensão e, em alguns
casos, as equipas têcnicas adstritas à sua gestão.
2.4 Tipologia das colecções
De acordo com os principais objectivos das instituiçÕes em que se
formaram e/ou inserem as colecçÕes cartográficas podem caracterizar-se em três
tipos distintos, designadamente: patrimoniais, de ensino e investigação ou
relacionadas com a produção e gestão de cartografia (tMontaner, 2004).
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2.4.1 Colecções cartográficas de instituições patrimoniais
O objectivo principal que preside à formação destas colecções consiste em
reunir, preservar e manter, sem fim temporal à vista, o acesso aos documentos
representativos da memória colectiva. Naturalmente, é colocada ênfase especial
na antiguidade dos mapas, ou no seu valor como objectos de arte, que apelam ao
paradigma da representação simbólica do território enquanto identidade nacional.
Algumas das instituições responsáveis por este tipo de colecçÕes incluem a
recolha e preservação de documentos cartográficos actuais dando, assim,
continuidade aos mesmos objectivos para documentação que terá, a seu tempo,
interesse histórico.
Este tipo de colecçÕes, que desígnámos por patrimoniais já que, mais do
que objectivos funcionais concretos e imediatos, visam a constituição do que será
um legado para o futuro, são em primeira instância preservadas em instituições
com funçÕes de âmbito nacional (principais bibliotecas, arquivos e museus),
embora também possam surgir a outros níveis, como bibliotecas e arquivos
regionais ou municipais ou, ainda, ligadas a outras instituições e organismos
públicos.
2.4.2 Golecções cartográficas de instituições de ensino e investigação
O objectivo principal subjacente à constituição destas colecçÕes reside na
disponibilizaçáo de documentos cartográficos que veiculem informação geográfica
actualizada, destinada à ser utilizada pela comunidade académica, no âmbito do
ensino e investigação. Estas colecçÕes expandiram-se em estreita relação com as
necessidades científicas, designadamente com a emergência de algumas áreas
novas, localizando-se nas universidades tanto nos departamentos de Cartografia
e Geografia, como nos de Geologia e áreas aplicadas afins. Dado o contexto em
que se desenvolveram estabeleceram-se com uma dinâmica que
simultaneamente as caracteriza como unidades receptoras da produção
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cartográfica mais actualizada e como impulsionadoras de projectos inovadores de
acesso e disponibilizaçáo a essa informação.10
Apesar da sua vocação para a cartografia corrente, algumas universidades
acrescentam às suas funçÕes a gestão e preservação de importantes colecçÕes
patrimoniais, facto que se prende, normalmente, com a antiguidade das próprias
instituições (como são os casos da Bodleian Library em OxÍord, da biblioteca da
Universidade de Marburg, ambas do século XVI ou, ainda, da Harvard
University") o, com íncorporaçÕes de colecções privadas (entre as quais se
destaca, por exemplo, a Universidade de Milwaukee que recebeu a colecção da
American Geographical Society).
2.4.3 Colecções cartográficas de instituições produtoras e gestoras de
cartografia
As instituições que gerem estas colecções são essencialmente
vocacionadas para reunir e gerir a cartografia oficial. Para além das instituições
produtoras, incluem-se nesta categoria outros organismos estatais aos quais é,
em parte, dirigida esta documentação, designadamente departamentos
relacionados com negocios estrangeiros, obras públicas, cadastro nacional,
administração interna e segurança, etc.
A produção de mapas origina uma enorme quantidade de documentação
(relacionada com, ou gerada pelos, processos de recolha de informação e
levantamentos inerentes à produção1') qr" é necessário gerir e que, em parte, é
preservada nos próprios arquivos das instituições produtoras. Dado o enorme
volume de documentação que geram tornam-se especialmente importantes
também, no incremento que imprimem às colecções patrimoniais de arquivos e
bibliotecas de cada país.
'o Entre alguns desses projectos podem referir-se a Alexandria Digital Library coordenada pela
Universidade da California, em Santa Bárbara, o projecto MAGIC da Universidade de Connecticut,
ou ainda, o Oddens Bookmars um dos mais completos portais de mapas na lnternet gerido pela
Universidade de Utreque (Montaner, 2004).
" Esta Universidade, fundada em 1636, detem a mais antiga colecção de mapas da América,
formada em 1818 a partir duma colecção privada (Loiseaux,2000).
'' Pot exemplo, a maioria das imagens resultantes dos levantamentos, nomeadamente os
aerofotogramétricos ou as produzidas por sensores no decurso do século XX, sáo preservadas por
estas instituições.
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Apesar de se vocacionarem sobretudo para a gestão de informação
cartográfica corrente, e não tanto com a preservação de dados geográficos
desactualizados, quando os mapas sobrevivem alguns anos e a idade lhes
confere valor patrimonial, frequentemente, as proprias instituiçÕes produtoras
passam a implementar também uma política de conservação e preservação das
suas colecções cartográficas históricas. 13 Nestes casos, as instituições passam a
gerir importantes colecções patrimoniais, o que contribui para o aumento do seu
prestígio socíal e imagem pública, podendo apresentar-se como exemplos, entre
outras, o lstituto Geografico Militare, de Florença, o lnstitut Geographic Nacional,
de França, o lnstituto Geográfico de Rijksuniversiteits, na Holanda ou, ainda, o
U.S. Army Topographic Command, nos Estados Unidos.
Os tipos de colecções acima identificados prendem-se, sobretudo, com a
função das respectivas instituições e tipos de serviços para que se vocacionam,
mais do que na natureza diferenciada da documentação. Como ficou evidenciado,
nos vários casos a evoluçáo dos acervos acaba frequentemente por conduzir à
existência de importantes colecçÕes cartográficas patrimoniais,
independentemente dos objectivos princípais das instituições que as geraram.
2.5 Colecçõescartográficaspatrimoniaisportuguesas
A cartografia portuguesa é considerada uma área com tradição na
afirmação do prestígio nacional no mundo, facto internacionalmente reconhecido
sobretudo para a época dos "Descobrimentos". 14 Embora noutros moldes, tal
prestígio prolongou-se para além deste período, quer através do reconhecimento
" No decurso do século XX foram destruÍdas algumas colecçÕes, cuja informação se tornara
obsoleta, ignorando-se o interesse da sua preservação na qualidade de documentos patrimonais,
face a alegados motivos de falta de espaço, mudança de instalaçÕes ou desactivação de alguns
oroanismos.
'oÁs colecçóes cartográficas patrimoniais portuguesas são consideradas fundamentais para a
História Geral da Cartografia, embora saibamos que muitos dos documentos considerados como
"tesouros da cartografia mundial" estão, por vicissitudes várias, espalhados por diversas colecçÕes
institucionais estrangeiras, conforme tão bem o atestam Jaime Cortesão e Avelino Teixeira da
Mota (Cortesáo e Mota, 1960). O próprio vocábulo "cartografia" foi introduzido pelo Visconde de
Santarém no século XlX, conforme carta do próprio a Francisco Varnhagen, datada de í839
(Santarém, 1906: 30).
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da qualidade dos mapas produzidos, materializado em prémios internacionais,ls
quer ainda pela vasta produção portuguesa de cartografia de espaços geográficos
não europeus, e que é de importância fundamental para o estudo da Historia da
Cartografia em geral.
Em Portugal, existem importantes colecçÕes cartográficas patrimoniais
albergadas em diversos tipos de instituiçÕes, independentemente da sua vocação
principal e da teia complexa da sua evolução, na malha da administração central
(mudanças de designações, ramificaçÕes, fusÕes, etc.). Por vicissitudes da
história política e institucional portuguesa, muitas dessas colecções representam
parcelas, hoje dispersas, de antigas unidades documentais que, por isso, se
complementam entre várias instituições actuais. Essa complementaridade
acontece não só entre instituiçÕes portuguesas, mas estende-se também, nalguns
casos, a outros países como é, entre outros, o caso do Brasil (Mehdes, 1983;
Costa, 1990; Feijão, 2001).
Embora não existam levantamentos exaustivos, nem directórios nacionais
publicados (ver ponto 3.3.1), no ponto seguinte apresentam-se sumariamente,
algumas das mais importantes colecçÕes patrimoniais portuguesas, cuja
importância e proveniência está intimamente relacionada com a história das
entidades, públicas ou privadas, que as detêm. Uma parte significativa da
informação que a seguir se apresenta foi extraída das respostas aos ínquéritos
lançados em 1995 e cujos resultados foram parcialmente publicados em 1997
(Feijão, 1997),
2.5.1 Bibliotecas e centros de documentação
Entre as colecções existentes em bibliotecas e centros de documentação
portugueses, consideramos digna de realce a colecção da Biblioteca Nacional de
Portugal (BNP), cuja origem e desenvolvimento se dilui na história da própria
instituição, criada em 1796. Com um núcleo inicial constituído pelos acervos da
'u É o caso de prémios atribuídos no século XlX, nomeadamente a medalha recebída na X
Exposição da Sociedade Francesa de Fotografia, em 1874, e, no ano seguinte, a Lettre de
Distinction conferida à primeira série cartográfica portuguesa (Carfa Geral do Reino, na escala
1:í00000, cuja publicação se iniciou em 1856) pelo Congresso lnternacional de Ciências
Geográficasda Sociedade de Paris (Costa, 1990: 106-107); ou, ainda, os recentes 10 e2o lugares
atribuídos ao lnstituto Geográfico do Exército na categoria "Printed Maps" do concurso "2004
Awards for Cartographic Excellence" no contexto da conferência internacional "GeoSpatial World
2004", que teve lugar em Miami, em Maio de 2004.
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Biblioteca da Real Mesa Censóría, da extinta Academia Real da História
Portuguesa, bem como das importantes doações de Frei Manuel do Cenáculo, as
colecções foram sendo desenvolvidas com outras importantes aquisições,
designadamente as correspondentes às incorporaçÕes das extintas bibliotecas
das ordens e congregaçÕes religiosas, em 1BZ4 e em 1910. As primeiras
disposições legais que estabeleceram a obrigatoriedade de depósito das obras
publicadas no país datam de 1798 e de 1805,16sendo de 1834 o Alvará que
mencionou explicitamente essa obrigatoriedade para documentos cartográficos
(Figueiredo, 1918: 10, 12; Domingos, Lopes e oliveira, 1gg2; Mendes, coord.,
1ee2).
No entanto, a criação de um serviço autónomo para a gestão das
colecções cartográfícas da BNP (Area de Cartografia) só ocorreu em 1976.í7Se,
por um lado, a criação desse serviço se pode considerar um tanto tardia face ao
contexto internacional, já no que se refere ao panorama nacional foi, e ainda é,
uma verdadeira excepção no universo das bibliotecas e arquivos portugueses,
onde não se criaram outros serviços especializados congéneres.
Outras importantes colecçÕes, cujas origens remontam a bíblíotecas
ligadas à corte, encontram-se nas Bibliotecas da Ajuda e do Palácio Nacional de
Mafra. Esta última data da primeira metade do século Xvlll e detém um
importante fundo patrimonial que ínclui, para além do núcleo inicial doado pelo
seu fundador, í8 a herança da biblioteca da Ordem dos Franciscanos'e
(Fernandes, 1956: 17-27). As origens da Biblioteca da Ajuda remontam ao século
XV, ao tempo designada Biblioteca Real, e a sua historia ilustra bem a íntima
relação entre a história das colecções e a história institucional e política,
exemplificando a complementaridade actual entre várias colecções institucionais
portuguesas e brasileiras.
16 Alvarás, respectivamente, de 24 de Maio e de 12 de Setembro, sendo que este último obrigava
todas as oficinas tipográficas a remeter à Biblioteca Pública um exemplar dos livros, papéis ou
folhas volantes que se imprimissem (Mendes, et al., coord., 1997, no 2l , p. 2$.
'.' O Serviço de Cartografia foi criado, internamente, em 1976 e oficializado sob a designaçáo de
Area de cartografia em 1980 (através do Decreto-Lei no 332/80, de 29 de Agosto).
'" D. João V subsídiou enviados especiais ao estrangeiro com a incumbência de adquirirem "[...]
tudo o que de melhor lá se imprimisse [...]", embora muitas destas aquisiçÕes fossem paru a
Biblioteca da Ajuda, parte destas era destinada à Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra
(Fernandes, 1956:19).Í'A Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra é actualmente considerada, a nível nacional, a única
biblioteca conventual que permanece no local onde foi criada e cujas colecçÕes se mantiveram
intactas (Gandra, 2003).
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As colecções da Biblioteca Real imigraram com a corte para o Brasil, em
1808, e dividiram-se em dois núcleos: o correspondente a uma colecção de
manuscritos que regressou a Portugal em 1821 e a restante documentação que
deu início à Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Para a reconstituição do seu
acervo, também no século XlX, foi efectuado um enorme esforço de captação de
colecções, incluindo a incorporação de obras (essencialmente com existência em
duplicado) da Biblioteca Nacional (ao tempo designada Real Biblioteca Pública),
bem como a imposição legislativa que estipulava a obrigatoriedade do envio de
um exemplar de qualquer obra que se imprimisse no reino, incluindo mapas.2o
Posteriormente incorporaram-se, ainda entre outros, os fundos das livrarias da
Companhia de Jesus (S. Roque e Colegio de Santo Antão) e da Congregação do
Oratório e Palácio das Necessidades (Feijão, 1997).21
Um outro tipo são as bibliotecas ligadas ao Exército ou à Marinha, que
possuem importantes colecções cartográficas e das quais são exemplo a
Biblioteca Central de MarÍnha formada em 1835, 22 com um núcleo inicial
proveniente de antigas livrarias conventuais, e dedicada às temáticas marítimas e
dos descobrimentos (Feijão, 1997).23
No grupo das bibliotecas relacionadas com a administração local registam-
se também importantes colecções cartográficas, das quais são exemplo as da
Biblioteca Pública Municipal do Porto (BPMP), da Biblioteca Pública de Évora
(BPE) ou, ainda, a da Biblioteca do Gabinete de Estudos Olisiponenses (BGEO).
A BPMP, cuja fundação remonta a 1833 (ao tempo designada Real Biblioteca
Pública da Cidade do Porto) com uma colecção proveniente das incorporações
liberais que inclui, entre outras, a importante colecção cartográfica dos Viscondes
de Balsemão, da Livraria de Santa Cruz de Coimbra (Cabral e Meireles, coord.,
1998; BPMP, 1992). A BPE foi fundada em 1805 por Frei Manuel do Cenáculo,
que a dotou com um valioso núcleo cartográfico e cujas colecções foram sendo
20 O Alvará de 6 de Fevereiro de 1832 institui a obrigatoriedade de depósito das obras impressas
em Portugal, na Real Biblioteca particular, incluindo explicitamente os mapas (cf. em
http://www. ippar. pUsites externos/baiuda/htm/quia/crono. htm ).
o tempo, Francisco Cunha Leão), no
âmbito do inquérito, realizado em 1995. Ver também:
http://www. i opar. pUs ites externos/bajgda/ind ex. htm.
rdãs-Marinhas que seguiu também para o Brasil
^cgm 
a corte portuguesa e que de lá não voltou.
" lnformação prestada pelo Director da Biblioteca de Marinha (ao tempo, Almirante Victor Crespo)
no âmbito do inquérito realizado em 1995.
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enriquecidas com outras importantes incorporações, quer de particulares, quer de
antigos conventos extintos (Cid, 1997; Ruas, coord., 2005). Finalmente, a BGEO
foi fundada em 1949, com um núcleo inicial formado pelo espólio de Augusto
Vieira da Silva e gue detém, actualmente, uma importante colecção de mapas,
plantas e vistas de Lisboa (Feijão, 1997).24
No grupo das bibliotecas de academias e de sociedades geográficas,
destacam-se, respectivamente, a Biblioteca da Academia de Ciências de Lisboa
criada em 1779, com uma importante colecção de mapas e atlas proveniente da
Livraria do Convento de Nossa Senhora de Jesus e a Sociedade de Geografia de
Lisboa, fundada em 1875, com um notável núcleo de documentos cartográficos,
impressos e manuscritos (Barros, coord., 2001) que tem sido amplamente
divulgado em catálogos impressos, alguns dos quais foram objecto de análise
neste trabalho (ver Cap. 5 e Anexo V).'u
Como exemplo de alguns centros de documentação e informação que
constituíram mapotecas referem-se, entre outros, o Centro de Documentação e
lnformação do lnstituto Português de Apoio e Desenvolvimento (IPAD), cuja
mapoteca reúne a colecção de mapas geológicos da antiga lnspecção Geral de
Minas do Ministério do Ultramar, e o Centro de Documentação e lnformação do
lnstituto de lnvestigação Científica e Tropical (llCT), que reúne o conjunto dos
mapas impressos do referido lnstituto.
2.5.2 Arquivos e museus
No âmbito dos Arquivos destaca-se, em primeira instância, o lnstituto dos
Arquivos Nacionaisfforre do Tombo (IANTT) ao qual cabe preservar e
disponibilizar o património arquivístico nacional e que, certamente, possui uma
das mais importantes colecçÕes de documentos cartográficos portugueses. Muito
2a lnformação prestada pela responsável da biblioteca (ao tempo, Maria Assunção Moreira) no
Q-'nbito do inquérito realizado em 1995.
'" A Sociedade de Geografia de Lisboa continua a gerir directamente a sua colecção de
documentos cartográficos não tendo seguido o modelo de muitas das suas congéneres
espalhadas pelo mundo que, à medida que foram perdendo funçôes, deixaram de gerir as suas
colecções transferindo-as para outras instituições públicas, tais como: a Sociedade de Geografla
Francesa, cuja colecção se encontra actualmente na Biblioteca Nacional de França ou, a da Real
Sociedade Geográfica de Madrid, actualmente na Biblioteca Nacional de Espanha ou, ainda, a da
Sociedade Geográfica Americana, actualmente na Biblioteca Golda Meir na Universidade de
Milwaukee, etc.
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embora este organismo não tenha criado um serviço autónomo (mapoteca) para a
disponibilizaçâo deste tipo de documentação, alguns dos seus valiosos
documentos cartográficos têm sido objecto de ampla divulgação, designadamente
na obra Portugaliae Monumenta Cartographica (Cortesão e Mota, 1960), em
catálogos impressos como é o caso de lesouros da CaftografÍa Poftuguesa
(Magalhães, Garcia e Flores, coord., 1997e), ou ainda do "Projecto TT online"
que, passou a disponibilizar, a partir de 2005, a reprodução de um número
significativo dos seus mais importantes Iesouros da Cartografia.z6
lgualmente importante, nesta área, é o Arquivo Histórico Ultramarino (AHU)
no qual se preservam as colecçÕes das instituiçÕes que tiveram a seu cargo a
gestão da polÍtica e administração coloniais portuguesas, desde o século XVll.27
O AHU incorporou no núcleo inicial das suas colecções os documentos mais
antigos que constituíam a Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional, bem como
a documentação enviada pelos governos coloniais da Guiné, Angola e
Moçambique, e ainda os fundos documentais do Ministério das Colónias
(posteriormente designado Ministério do Ultramar) que se encontravam dispersos
por vários edifícios e armazéns do Estado. Actualmente, reúne a mais importante
colecção cartográfica sobre as ex-colónias portuguesas (BN, 1928; llCT, 1983).
Outros importantes arquivos são os relacionados com a Marinha e o
Exército, ou ainda com outras entidades gestoras de cartografia, dependentes da
Administração Central, como é o caso do Arquivo do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, do Arquivo Histórico do Ministerio das Obras Públicas, etc. De entre
estes arquivos, destacam-se o Arquivo Historico Militar (AHM), criado em 1921,
como o principal receptor do património documental do Exército, com uma
mapoteca que reúne uma colecção de mapa§ proveniente de várias bibliotecas e
arquivos de unidades militares, bem como de ofertas de particulares e aquisições
(Feijão, 1997;2E Loiseaux, 2000: 322-323); e o arquivo da Direcção de Arma de
Engenharia, actualmente designada por Direcção dos Serviços de Engenharia
(DSE), com uma importante colecção de mapas maioritariamente constituída por
manuscritos dos séculos XVlll e XIX sobre os espaços geográficos de Portugal e
'u Os mapas disponibilizados pelo IANTT podem ser consultados no seguinte endereço:
http://ttonline. iantt.pUDserve.exe?&dsqServer=calm6&dsqlni=dtematico.ini&dsqApp=6rchive&dsqD
b= I mages&dsqCmd=Overview. tcl&dsqSearch=( UserText03=' Ma pas').
" O Arquivo Historico Ultramarino foi criado por decreto-lei em g de Junho de 1929 e à data
Çssignou-se Arquivo Histórico Colonial.
'o lnformação prestada pelo Arquivo Histórico tVilitar no âmbito do inquerito realizado em 1995.
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das ex-colónias portuguesas. Esta colecção está disponível num catálogo
electrónico, acessível na lnternet, como resultado de um trabalho levado a cabo
no âmbito de um projecto interinstitucional2e (Dias, 2003, 2006; Dias, et al.,
coord.,2005).
São ainda dignos de realce alguns arquivos e museus municipais, dos
quais se destacam os de Lisboa e do Porto, cujas colecções têm sido muito
divulgadas em catálogos impressos, nomeadamente nos catálogos que foram
objecto de análise no contexto deste trabalho (ver Cap. 5 e Anexo V) ou, ainda, o
Museu de Marinha, criado em 1863, que possui uma valiosa colecção de
documentos cartográficos (Feijão, 1 994.30
2,5.3 lnstituições de ensino e investigação e instituições produtoras
A Mapoteca do Departamento de Geologia Aplicada, do lnstituto Superior
Técnico (lST), actualmente designada por Museu, terá sido, provavelmente, a
primeira mapoteca portuguesa a ser fundada. Foi criada em 1913, por iniciativa do
geólogo Ernest Feury, t' qr" contribuiu com a sua colecção particular como o
núcleo inicial da referida mapoteca (Tadeu, 1958; Loiseaux, 2000: 325). Outra
mapoteca universitária digna de realce é a do Centro de Estudos Geográficos de
Lisboa (CEG) que surgiu em 1943, em simultâneo com a própria criação do CEG,
por iniciativa do Professor Orlando Ribeíro que a dotou de importantes fundos
cartográficos, para apoio a estudantes e investigadores da disciplina de geografia
(ao tempo, emergente na Faculdade de Letras de Lisboa) e aberta a todos os
nacionais e estrangeiros interessados no estudo e desenvolvimento da Geografia
(cEG, 1993).
Na Universidade de Coimbra, para além do Centro de Estudos Geográficos
da Faculdade de Letras, são ainda de destacar as colecçÕes da Biblioteca do
Departamento de Ciências da Terra, da Faculdade de Ciências e Tecnologia (que
2eOs resultados do projecto "slDCarta - Sistema de informaçâo para documentação cartográfica"




3í O Professor Ernest Fleury, de origem suíça, foi convidado, em '1913, por Alfredo Bensaúde,
primeiro Director do lnstituto Superior Técnico (fundado em 1911), para reger os Cursos de
beologia e Paleontologia, assim como para iniciar as colecçóes de Geologia e Paleontologia
portuguesas de apoio ao ensino universitário (Tadeu, 1958)
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teve origem na Faculdade de Filosofia e que detém, entre outra documentação,
uma das mais antigas e completas colecções de cartas agrícolas do seculo XIX
(Feijão, 1997);32 e a documentação cartográfica que se encontra fisicamente na
Biblioteca do Departamento de Matemática, criada em '1961 para apoio aos
estudos e investigação de Armando Cortesão e, posteriormente, de Luís de
Albuquerque. Esta mapoteca constitui-se organicamente como uma secção anexa
ao Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga (CEHCA) do llCT (llCT,
1983).
O CEHCA, criado em 1958 pelo Almirante Teixeira da Mota, é detentor da
importante colecção de mapas manuscritos resultantes da actividade da
Comissão de Cartografia, criada em 1883. Embora não se encontre sedeado em
nenhuma universidade, desde o seu início efectivo que os objectivos deste Centro
incluem o apoio a investigadores e alunos universitários (llCT, 1983).
No grupo das mapotecas de instituições produtoras destacam-se, para a
cartografia topográfica, a Mapoteca do lnstituto Geográfico Português (lGP), que
detém um significativo núcleo de cartograíia patrimonial produzida a partir de
1790, quando se iniciam os trabalhos preparatórios da cartografia nacional de
âmbito institucional (Mendes, 1969; Costa, 1990) e a Mapoteca do lnstituto
Geográfico do Exército (lGeoE), fundado em 1932, e que detém também, embora
de menores dimensões, um núcleo de cartografia histórica com representaçÕes
do país, das ex-colónias portuguesas e de alguns países europeus. No âmbito da
cartografia temática destaca-se, entre outras colecçÕes patrimoniais, a Mapoteca
do lnstituto Geológico e Mineiro, cujas origens remontam a 1848, ao tempo
designado Comissão Geológica do Reino (Loiseaux, 2000: 327).
2-5.4 Colecções particulares
Existem, ainda, em Portugal, importantes colecções cartográficas
particulares que não podem deixar de ser referidas, algumas das quais
constituídas no século XVlll por inerência de cargos diplomáticos e/ou de
administração ultramarina desempenhados pelos seus antigos possuidores. São
disso exemplo as referentes ao espaço do Brasil, nomeadamente, a colecção da
t2 Conforme elementos da história da instituição fornecidos pela sua responsável, Maria Túlia
Mota de Sousa, no âmbito do inquérito realizado em 1995.
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Casa Palmela (Exposição de cartografia..., 1903), 33 a da Casa da Ínsua (Garcia,
coord., 2OO2),'n ou, ainda, a dos Duques do Cadaval relativa a mapas de Portugal
e espaços ultramarinos (Fonseca, 1915). Merecem ainda ser destacadas outras
importantes colecções de cartografia histórica constituídas e divulgadas mais
recentemente, entre as quais as de António Miranda (Resende e Paulino, coord.,
1994) e de Carlos Alberto Nabais Conde (Almeída, et al., coord., 2004).
2.6 Conclusão
A formação de núcleos de documentação cartográfica com alguma
coerência e dimensão e o desenvolvimento crescente da procura de informação
geográfica são fenómenos que, aliados a factores de história institucional e
política, emergiram no século XIX e se afirmaram significativamente com o
avançar do século XX.
No entanto, a assumpção institucional de serviços que correspondam à
importância crescente da cartografia e da sua procura é, em regra, posterior e
mais lenta que essa mesma procura, e que a formação das próprias colecçÕes.
lsto é particularmente notório relativamente a colecçÕes de carácter histórico ou
com objectivos de preservação patrimonial, cuja constituição foi frequentemente
marcada por vicissitudes diversas, alheias a objectivos dessa natureza.
Existe, assim, um desfasamento entre a importância científica, social e até
política das colecções, sobretudo as de carácter patrimonial, e o aparecimento e
consolidação de estruturas institucionais e técnicas que lhe corrrespondam. Esse
desfasamento é particularmente notório num país como Portugal, em que a
cartografia se apresenta não so com uma das mais longas tradições históricas
mas também com uma relevância de nível internacional.
Compreender as razões desse desfasamento passa por analisar a
formação e desenvolvimento das estruturas profissionais e técnicas vocacionadas
33 Colecção constituÍda por Manuel lgnácio de Sampaio Pina, Duque de Palmella.
'o A colecção da Casa da ínsua é constituÍda maioritariamente por mapas do Brasil, datados da
segunda metade do século XVlll, e mandados levantar, ou desenhar, pelos seus antigos
possuidores: Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres (1739-1797), Senhor da ínsua, e
Governador e Capitão-General de Mato Grosso e Cuiabá, e ainda seu irmão, José Albuquerque de
Melo Pereira e Cáceres (1741-1796) que lhe sucedeu naquele cargo de administração ultramarina
(Cf. Garcia, coord., 2002).
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para as necessidades de organização, recuperação e preservação de
documentação cartográfica, aspectos que têm na área biblioteconómica a sua
sede principal, mas não exclusiva.
Com maior ou menor grau de importância e príoridade, trata-se de
necessidades comuns a um leque variado de instituiçÕes e organizações, com
motivações diferentes, que vão desde a produção ao consumo funcionat
passando, actualmente, em quase todos os casos, pela conservação e
manutenção de meios de acesso adequados a longo prazo.
Com vista a melhor ínformar estratégias futuras nesse sentido, os restantes
capítulos deste trabalho procuram identificar os pontos-chave, caracterizar as
questÕes e compreender os factores que têm condicionado o desenvolvimento
dos serviços profissionais de acesso à documentação cartográfica.
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3 DESENVOLVTMENTO E CARACTERTZAÇÃO DA PROFISSÃO
3.í - lntrodução
Neste Capítulo dá-se uma panorâmica da evolução das actividades
profissionais de gestão da documentação cartográfica, como forma de conhecer
esta área de trabalho quer enquanto parte integrante da biblioteconomia, quer nas
suas relaçÕes com instâncias disciplinares e interlocutores não especificamente
biblioteconómicos, como é o caso da Cartografia.
Nesta abordagem, consideramos que uma área profissional se enforma,
desenvolve e consolida principalmente através de três tipos de mecanismos:
actividades associativas, formação profissional e literatura da especialidade. São
estas perspectivas que servem de base analítica à compreensão dos rumos
traçados a partir dos primeiros testemunhos da actividade profissional da
biblioteconomia cartográfica, com que se inicia este Capítulo.
Através da evolução e caracterização da profissão, este Capítulo procura
esclarecer os contextos e circunstâncias em que se geraram as práticas e normas
profissíonais que serão abordadas no Capítulo 4. Tratando-se de uma área
especializada da biblioteconomia sem grande expressão quantitativa no terreno,
existe alguma diversidade terminológica que requer, desde já, uma nota prévia.
lnternacionalmente, a nomenclatura desta área de actividade apresenta
tradições linguísticas diversas. Assim, a tradição anglo-saxónica apresenta os
termos 'map librarian' (bibliotecário de mapas) ou 'map curator' (curador, ou
conservador de mapas) e seus derivados para designar a área de trabalho ('map
librarianship' ou 'curatorship'). O maior uso de um ou outro termo decorre
essencialmente de tradições institucionais, embora se possa dizer que o primeiro
sugere uma conotação mais próxima da biblioteconomia na sua globalidade e o
segundo uma maior incidência nos aspectos de gestão das colecções. Por outro
lado, na tradição francesa, o termo 'cartothêcaires' designa o grupo profissional
sem facilitar, no entanto, uma denominação específica da área.
Em português, dada a escassez de literatura profissional nesta área, ainda
não há terminologia que se possa considerar fixada pelo uso. Face à necessidade
de designar, de forma inequívoca e consistente, tanto o grupo profissional como a
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área de trabalho, adoptaram-se, nesta dissertação, as designações
'biblioteconomia cartográfica', paru a área, e 'cartotecário' para as funçôes
especializadas de um bibliotecário gestor de documentação cartográfica.
3.2 Primeiros testemunhos da actividade profissional
Os instrumentos de pesquisa são por excelência os elementos através dos
quais se pode testemunhar a existência de uma actividade profissional na gestão
de documentação cartográfica. Pela sua existência e enquanto resultado dessa
actividade, os catálogos espelham o tipo de preocupações, de critérios e de
práticas que os orientaram.
Segundo Larsgaard (1998: 157), os mais antigos testemunhos de
catalogação de mapas surgiram na Electoral Library (Kurfurstilche Bibliothek) em
Dresden, na Alemanha, com a produção do primeiro catálogo de mapas, nos
finais do século Xvlll, sendo este um caso singular para a sua época. Outros
indicadores deste tipo de actividade so apareceriam, esporadicamente e
sobretudo centrados nos Estados Unidos e Reino Unido, a partir dos anos 30 do
século XlX. Destes casos são exemplo o mais antigo catálogo de mapas
americano, produzido em Harvard em 1831 e organizado por área geográfica
(lbidem); o primeiro catálogo de mapas do BM 35 e o catálogo da Royal
Geographical Society (RGS),36 publicados respectivamente em 1844 e 1882,
igualmente organizados por área geográfica (Fleet, 2002); ou, ainda, o catálogo
de mapas de Hertfordshire, publicado em 1901, com a descrição individualizada
dos mapas originais e das respectivas reimpressÕes, desde 1579 ate 1900,
elaborado por Herbert Fordham 37 llubas, 2003).
Estes primeiros catálogos constituem os passos iniciais da profissão, que
so começaria a afirmar-se consistente e irreversivelmente após a Segunda Guerra
Itíundial. Eles emergiram de iniciativas institucionais favoráveis, peculiarmente
contextualizadas, como é o caso, no Reino Unido, dos catálogos do BM e da
RGS. De facto, entre os anos 30 e 50 do século XlX, a RSG financiou estudos,
'u British Museum (1844 - 1861). Catatogue of the manuscript maps, charts and ptans and of the
topographical drawings in the British Museum. London: Trustees of the British Museum. 3 vol.
'o Royal Geographical Society (1882) Catalogue of [the] Map Room of the Royal Geographical
S_ociety. London: John Murray.
" Fordham, H. G. (1901-1907) Hertfordshire maps a descriptive catalogue of the maps of the
county: 1579 to í900. London: Guerney & Jackson.
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em que colaboraram, entre outros, J. R. Jackson e William Hughes, sobre a
organização e catalogação de documentos cartográficos focando o uso de formas
específicas de processamento bÍbliográfico para mapas e atlas, onde se incluía
informação sobre a sua organização geográfica hierarquizada. Ao mesmo tempo,
a RGS providenciava uma assessoria sobre elementos específicos de descrição,
de acesso e de organizaçáo de documentos cartográficos (Fleet, z0o2).
Estes primeiros passos evidenciavam, assim, algumas das necessidades
subjacentes à disponibilizaçáo do material cartográfico, nomeadamente a
alocação de recursos financeiros para o estudo de um universo de documentação
especializada, o desenvolvimento de normas e de colaboração interinstitucional
de cariz Ínterdisciplinar.
Em finais do século XIX e inícios do século XX os temas discutidos, entre o
então escasso número de profissionais nos Estados Unidos, ilustram o estado e a
evolução das primeiras abordagens visando a implementação de práticas
concertadas. Assim, um fórum de discussão subordinado ao tema: "How We Keep
Unbound Maps", que em 1891 reuniu cinco bibliotecas americanas, debatia
aspectos ligados à gestão física das colecçÕes, concluindo que a organização dos
mapas apresentava uma grande diversidade de sistemas. Por exemplo, segundo
Ristow (1980: 12-13), uma dessas bibliotecas havia estabelecido que
"...os mapas de maiores dimensÕes... fossem cuidadosamente enrolados,
atados com fita e depositados sobre armários ou sobre o umbral de
janelas, onde não corriam nenhum risco de serem amachucados"3s
nem, como também notava Ristow, "nenhuma probabilidade de alguma vez virem
a ser consultados" (lbidem). Para este autor, o exemplo reflecte a atitude dos
bibliotecários do passado perante os mapas, ou seja, arrumá-los fora do alcance
do manuseamento e do acesso.
Em 1895, o levantamento das necessidades na gestão de documentação
cartográfica era reconhecidamente um campo em aberto:
"...duma forma geral, o trabalho do cartotecário está longe de se concluir.
Sabe-se cada vez mais do mundo e embora essa informação tenha sido
melhor registada no século XIX que em qualquer século anterior, levará
muito tempo ate que essa tarefa esteja terminada" (Parsons, citado por
Ristow, 1980: 13)."
38 Tradução do autor
re Tradução do autor.
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Em 1897, o Library Journal informava que a Biblioteca Lenox tinha
organizado a sua colecção de mapas por ordem geográfica, e recomendava
catálogos separados para aflas e mapas (Ristow, 1gg0: 13); e, em 1902, no
mesmo periódico, Thomas Letts preconizava alguns métodos de tornar o
processo de catalogaçáo de mapas mais eficiente (Lubas,2003).
Na sequência da Primeira Guerra Mundial, a necessidade de organização
sistemática e generalizada das colecções de mapas tornou-se mais premente, e
essa preocupação foi expressa por milÍtares, agências governamentais e por
alguns bibliotecários, em alguns artigos publicados em revistas de
biblioteconomia. Entre outros aspectos, estes testemunhos atestam as
divergências de atitude de profissionais de áreas diversas que dedicaram a sua
atenção à disponibilização dos mapas. Existia, por um lado, uma corrente de
concíliação, isto é, de adopção da mesma filosofia para o tratamento de
documentos textuais e cartográficos, muito própria dos bibliotecários. por outro,
contrapunha-se a tentativa de descrever os mapas tendo em atenção as suas
características próprias (impondo, designadamente, uma importância fundamental
à área geográfica representada), que não se adaptam facilmente ao modelo de
descrição dos documentos textuais, nem aos critérios dos pontos de acesso
tradicionais dos catálogos (autor, título e assunto).
Em 1930, um grupo de profissionais em ligação com agências
governamentais abordaram o problema da sistematização de procedimentos de
catalogação. Neste contexto, o ramo geográfico da Military lntelligence Division
publicou uma brochura resumindo um sistema de processamento para mapas, da
autoría de Archibald B. Williams, para uso na General Staff Map Collection
(Ristow, 1980: 18), em cuja introdução se pode ler:
"...4 ideia que prevalece entre a maioria dos bibliotecários, e outras
pessoas relacionadas com colecções de cartografia, é de que os mapas
podem e devem ser classificados e registados da mesma forma que os
livros. Mas até agora não há quem tenha produzido um método lógico
normalizado que tenha aplicabilidade universal. Será talvez por isso que
não há um sistema normalizado universal aplicável a mapas. Os mapas
diferem materialmente dos livros e por essa razão não podem nem devem
ser classificados e organizados da mesma forma. Se este aspecto tivesse
sido desde sempre reconhecido, nesta altura um sistema normalizado já
existiria" (J. P. Terrel citado por Ristow, 1g80: 16-17).40
ao Traduçáo do autor
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Todavia, no Reino unido, G. R. crone, bibliotecário da RGS, manifestava em
1936 uma opinião divergente, afirmando o seguinte:
"É provavetmente verdade....que, na prática, a preparação de uma ficha de
catálogo para um mapa não difere, no essencial, do que é exigido para um
livro, apesar das diferenças de opinião quanto aos pormenores que devem
ser incluídos. A verdadeira divergência surge, contudo, quando se passa
para a atribuição de cabeçalhos e na forma de organizar as entradas no
catálogo" (Ristow, 1980: 18).o'
Quando, em 1937, assumiu funções na Map Room da New York Public
Library, Ristow afirmava-se extremamente apreensivo sobre a formação e
exercício da profissão dado que a especialização de bibliotecários de mapas era
um campo extremamente limitado: ao tempo, fora do Governo Federal não
haveria mais do que doze mapotecas americanas com profissionais responsáveis
a tempo inteiro (Ristow, 1980: 84-94). Quase dez anos mais tarde, ainda referia
que, para os bibliotecários, os mapas representavam objectos de horror, ou, na
melhor das hipóteses, um "filho problemático" que lhes provocava uma persistente
recusa na prática de catalogação e no estabelecimento de procedimentos para
assegurar essa prática (Ristow, 1980: 10-22). Ristow justificava esta atitude pelo
esforço suplementar que era necessário desenvolver face às diferenças entre
mapas e livros, num contexto de bibliotecas em que se enfrentava uma
permanente sobrecarga de trabalho e orçamentos insuficientes. Estas razões
levavam a que, quase sistematicamente, os documentos cartográficos fossem
marginalizados, ou, de acordo com Ristow, considerados como "...afilhados das
bibliotecas, que recebem alguma atenção no Baptismo mas são negligenciados
daí em diante" (lbidem: 11).0'
Para reforçar estas constatações, Ristow estabelece um paralelismo com
os conceitos da psicologia e designa estas dificuldades como as de um vazio
parental de entendimento que leva a que os bibliotecários, no tratamento dos
mapas, adoptem, por analogia, a prática do tratamento das monograÍias. Para
Ristow, a confusão geral criada por esta situação intensifica-se pelo crescente
interesse público pelos mapas, com muitas bibliotecas a receberem centenas
documentos cartográficos publicados durante a guerra (Ristow, 1980: 10-22).
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Do panorama, até aqui genericamente traçado, do que pode ser
considerado o longo período de'gestação'da actividade profissional, ficam claros
dois principais aspectos caracterizadores da situação. Por um lado, e até à
Segunda Guerra Mundial, a actividade desenvolveu-se muito lentamente, em
consonância com a importância dada à Cartografia pelas instituições
responsáveis pela preservação e acesso aos documentos cartográficos. Por outro,
a falta de consenso nos objectivos de gestão e a falta de normas e procedimentos
de uso comum, eram a nota dominante dessa actividade.
No entanto, algumas iniciativas anteriores à Segunda Guerra Mundial
atestam a vontade e viabilidade do trabalho de colaboração. E disso exemplo,
para além das iniciativas já referidas, a organização do primeiro catálogo colectivo
de mapas, surgido em 1936 na Universidade de Chicago, que se reportava às
colecções das bibliotecas da área daquela cidade (Lubas, 2003).
As experiências de colaboração entre profissionais expandiram-se face à
crescente produção e procura de materiais cartográficos durante e após a
Segunda Guerra Mundial. Neste contexto, intensificou-se a necessidade de
práticas concertadas na área da documentação cartográfica, levando ao
alargamento do diálogo entre profissionais e à institucionalizaçáo dos primeíros
grupos e associações de cartotecários, que começaram a surgir a partir dos anos
quarenta.
A partir dessa altura, a formação, desenvolvimento e resultados dessas
associações reflectem o essencial da evolução da actividade dos cartotecários, e
a gradual internacionalizaçáo da profissão. E essa a perspectiva tomada no sub-
capítulo seguinte, para prosseguír a análise da profissão.
3.3 As actividades associativas
A institucionalização de grupos de trabalho ou, mais formalmente, de
associações, é um dos aspectos essenciais pelos quais uma área profissional
constrói a sua identidade, distinguindo a sua especifícidade e criando os
mecanismos para partilha e resolução que problemas comuns. Tal como noutras
áreas, as actividades associativas têm sido essenciais para moldar, através de
eventos, bibliografia profissional e construção de normas, a realidade actual da
biblioteconomia cartog ráfica.
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As primeiras associaçÕes profissionais dedicadas à documentação
cartográfica apareceram em grande parte no seio de associações de bibliotecas,
como subsecções destas, num movimento associativo que emergiu
primeiramente na AmérÍca do Norte, a partir dos anos 40, e cerca vinte e cinco
anos mais tarde, na Europa.
3.3.1 Os primeiros grupos norte-americanos
O mais antigo grupo associativo, designado Geography and Map Group, foi
criado em 1941, nos Estados Unidos, enquanto parte da Special LibrarÍes
Association (SLA) (Gear, 1959). Progredindo rapidamente, e alcançando
representatividade naciona!, o grupo obteve, em 1944, o estatuto de divisão
(Geography and Map Division) da sLA (Murphy, 1982), que manteve até 2003,
altura em que passou a integrar a Social Science Division.a3 Uma síntese da
história da Geography and Map Division da SLA é apresentada por Murphy (1992,
1997) relatando o crescimento rápido de associados (de 20 em 1941 para 375 em
1981) e o extenso leque de actividades desenvolvidas num período em que as
iniciativas de associações especificamente direccionadas para a cartografía eram
pioneÍras. Entre elas destacam-se a realização em 1944 do simpósio "Care,
classification and cataloguing of atlases and maps", que serviu de base a um
número especíal da revista Special Libraries, publicado nesse mesmo ano; a
preparação de um número especial da revista Library Joumal, sobre o mesmo
tema, publicado em 1950 (SLA, 1950); e a elaboração do primeiro directório de
colecções de mapas dos Estados Unidos, publicado em 1954.M
Ainda na América do Norte, regista-se, a partir da década de sessenta, o
aparecimento de outros grupos ou associações. Entre as mais relevantes contam-
n' Após o sucesso das primeiras décadas, o número de associados começou a decrescer o que
se relaciona em parte com o surgimento de outras associações (Murphy, 1982). O tema da forma
de continuação deste grupo - se independente ou mantendo-se inserido na SLA - foi discutido
durante anos (Murphy, 1997), terminando com esta recente alteração de passagem a Secção no
âmbito de outra divisão. Uma maior viabilidade financeira para o seu funcionamento no seio da
SLA foi o argumento avançado para a fusáo anunciada em 2003. Ver mais informação em
http://www. sla.oro/division/dq m/ .
@dSÍafesandCanada:adirectory.NewYork:SpecialLibraries
Association,1954. Uma Segunda e terceira ediçÕes foram publicadas, respectivamente, em 1970
e 1978.
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se a Western Association of Map Libraries (WAML)4s criada nos Estados Unidos
em 1966; a Association of Canadian Map Libraries (ACML), criada em lgOT
(Ristow, 1980: 284-293) e que vinte anos depois passou a inctuir o termo
'arquivos' na sua designação (The Association of Canadian Map Libraries and
Archives - ACMLA)46 e a Map and Geography Round Table (MAGERT) formada
no seio da American Library Association (ALA) em 1980. Esta última, retomando o
modelo da Special LibrarÍes Association (SLA), pode ser considerada actualmente
o grupo americano de âmbito nacional mais importante, quer pela sua
representatividade quer pelo leque de actividades que tem vindo a desenvolver.aT
Nalguns países europeus, como é o caso da suíça e da Áustria, o
aparecimento de grupos de cartotecários segue o modelo inicial amerícano, isto é,
enquadrando-se nas associações de bibliotecários dos respectivos países (Klôti,
1992; Wawrik, 1992). No entanto, nos principais países europeus, a constituição
de grupos associativos foi gerada essencialmente no contexto das actividades de
sociedades cartográficas, como a seguir se explica.
3.3.2 O impulso das sociedades cartográficas
Na Europa o primeiro grupo profissional ernergiu em 1966, no Reino Unido,
país onde desde o séc. XIX se reconhecem actividades em matéria de gestão de
documentação cartográfica, e que já mantinha colaboração com os Estados
unidos e canadá. Designado Map curators' Group (MCG),aB surgiu ligado à
British Cartographic Society (BCS) e não a uma associação de bibliotecários. Este
as Trata-se de uma associação independente de cartotecários que, embora de âmbito regional,
tem objectivos gerais semelhantes aos da Geography and Map Division da SLA, como se pode ver
n-os seus estatutos e na descriçáo geral das suas actividades, em http://www.waml.orq/.n Vocacionada especificamente pãra a cartografia do Canadá, a ACMLA mantém nove comités
permanentes sobre diversos aspectos como arquivos, controlo bibliográfico e copyright; e comités
ad hoc para certas actividades como a organização da conferencias, o aconselhamento aos
produtores, ou a constituição de um directório de mapas Canadianos. Organiza uma conferência,
actualmente anual e tem uma actividade editorial relevante, especialmente no que respeita à
história e fontes da cartografia canadiana. Mais informaçáo em
http: //www. ssc. uwo. calassociacm l/acm la. htm l.
s,aMAGERTmantemvárioscomitéspermanentes
para gerir as suas actividades, em que é relevante destacar os de Catalogação e lndexação, de
Tecnologias Geográficas e de Formação. A sua intervençáo no meio profissional decorre
essencialmente de actividades editoriais e das conferências que organiza no âmbito dos
congressos anuais da ALA. Mais informação em http://maqert.whoi.edu/.
'" Com cerca de 170 associados em 2002 (Ít/illea, 2002) o MCG desenvolve actividades visando o
acesso à informaçáo cartográfica, como é o caso do projecto Map Curators'Toolbox, disponível
em: http://vvww.cartoqraphv.orq.uldPaqes/Membership/curators/index.html
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será, alÍás, um traço comum e característico de outros grupos nacionais e
regionais da Europa, que se constituem, maioritariamente, no âmbito de
associações e sociedades cartográficas que, em geral, conheceram um especial
impulso e desenvolvimento nos anos setenta.
O facto de a BCS ter impulsionado a criação do MCG dois anos após a sua
própria criação (em 1964) significa que a importância atribuída às questões de
gestão de documentação cartográfica andava quase a par da atenção dada à
própria Cartografla (Perry e Perkins, 2001:2). Este aspecto realça, antes de mais,
a necessidade de confluência das várias áreas profissionais, abrangendo a
produção, o' estudo . e o processamento bibliográfico da documentação
cartográfica, nu.ma pluralidade de perspectivas que tende a promover
naturalmente o diálogo interdisciplinar. Significativamente, no caso do Reino
Unido, esse diálogo passa também por uma relação estreita com entidades
oficiais como o Ordnance Survey (OS), entidade que manteve, desde 1984 até
2001, um grupo de profissionais com funções consultivas. Denominado British
and lrish Committee on Map Information and Cataloguing Systerns (BRICMICS),
esse grupo mantém a sua actividade, sob liderança da British Library, e centra-se
sobretudo nas questões de depósito legal e acesso público à cartografia oficial.as
Embora o MCG tenha sido um caso isolado na década de sessenta, outros
se lhe seguiram, em meados da década de setenta. Notoriamente por influência
do caso britânico, surgem em 1973 e 1977, respectivamente, os grupos Australian
Map Curator's Circle e New Zealand Map Keepers Circle, ambos integrados nas
sociedades cartográficas daqueles países. Na Holanda e criado, em 1975, o
Workíng Group for Mapcuratorship (Werkgroep Kaartbeheer) estabelecido no
âmbito da Sociedade Cartográfica Holandesa (NVK, Nederlandse Vereniging voor
Kristallografie) (Reedijk, 1 986).50
ae Nesta vertente, a British Library, em nome das 6 bibliotecas beneficiárias do Depósito, assinou,
em 1999, um acordo com o OS para o depósito anual, em suporte digital, da base de dados
topográfica naóional, em grande escala, completa (o equivalente a 230 000 folhas impressas)
(Millea, 2000). Resultado de dois anos de negociações, este acordo veio colmatar a ausência de
legislação britâniba para o depósito de materiaís não impressos ê, por outro lado, ultrapassar o
receio de uma drástica diminuiçâo de receitas, por parte do OS, ao mesmo tempo que resolvia a
questão do acesso público, em condições controladas, à informação.
" Reestruturada em 2003; por fusáo com oito associaçÕes e insituiçÕes relacionadas com a
Geografia, a NKV deu lugar à Geo-lnformatie Netherlands (GlN) no seio da qual foi criada em
2004 uma comissão de cartotecários para re-estabelecer o antigo Werkgroep Kaartbeheer,
possivelmente com outra designaçáo (prevendo-se que seja designado como: werkgroep Kaart-en
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Outros países europeus, como a França e a Alemanha, seguem, um pouco
mais tarde, este modelo. Em França, estabelece-se em 1981 um grupo nacional
de cartotecários, designado Commission de Documentation, no âmbito do Comité
Français de Cartographie (CFC), criado em 1958, reunindo quer os responsáveis
das principais colecções de cartografia de bibliotecas e arquivos, quer os
produtores (Pelletier, 1990; 1994). Relevante para a importância naciona! deste
grupo é o facto de ser credenciado pela Association Française de Normalisation
(AFNOR) para as normas bibliográficas francesas respeitantes à documentação
cartográfica (Duchemin, 1992). Na Alemanha, é criada, em 1985, uma comissão
de cartotecários (Kommission Kartenkuratoren) no contexto da Sociedade
Cartográfica Alemã (DGK, Deutche Gesellschaft für Kartographie).
Para além dos côntactos com produtores e utilizadores de mapas, a
inserção dos grupos de cartotecários em sociedades cartográficas tem também
especial importância em dois aspectos a que normalmente essas sociedades se
têm dedicado. O primeiro aspecto é a Historia da Cartografia, em cujas secções
ou grupos de ínteresse os cartotecários também geralmente participam. Tal
acontece, por exemplo, em França, em que a CFC criou, em 1999, uma secção
de História da Cartografia (Richard, 2000) e que veio a publicar, em 2003, um
repertório de historiadores de cartografÍa. s1 Também no grupo alemão de
cartotecários, cujas reuniões se articulam normalmente com a conferência anual
da DGK, existe uma proximidade com as actividades do grupo de História da
Cartografia, com o qual organizou, em 2003, um primeiro workshop dedicado à
cartografia antiga (Crom, 2004).
O segundo aspecto relevante na relação dos cartotecários com as
sociedades cartográficas e a possibitidade de formação e acompanhamento da
evolução das tecnologias utilizadas na produção e distribuição de mapas,
nomeadamente da cartografia digital, pouco viável para as instituiçÕes
desinseridas do contexto da produção, como é o caso das bibliotecas. São disso
exemplo os casos da Holanda e Dinamarca, em que as sociedades cartográficas
têm constituído pólos dinamizadores da adaptação às mudanças tecnologicas
(Dupont, 2000; Werner, 2004). Nos dois casos houve lugar a reestruturações
Geodatabeheer - Working Group as map and geodatamangement) e integrado na secção
cartography and Visualization do GlN.
s' "Répertoire des historiens français de la cartographie résidant en France" Monde des Carfes, no
175 (Março de 2003).
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dessas sociedades pela fusão de diversos organismos em grande medida
motivadas pela emergência de necessidades e interesses comuns gerados pela
evolução tecnológica.52
3.3.3 O papel das associações internacionais de bibliotecários / bibliotecas
Se os grupos ligados às sociedades cartográficas foram, sobretudo na
Europa, o principal motor das iniciativas em prol do desenvolvimento da profissão
a nível nacional, já a internacionalização da profissão cresceu sobretudo no
âmbito das associaçÕes de bibliotecários ou de bibliotecas. Nesta perspectiva, as
duas principais organizações são a IFLA e a Ligue des Bibliotheques
Européennes de Recherche (LIBER),
Fundada em 1927, a IFLA é uma das mais antigas assocíações
profissionais de nível internacional e desde 1969 que conta com um grupo na
área da geografia e cartografia. Criado como subseccção, esse grupo surgiu da
iniciativa de um grupo de representantes de importantes mapotecas.s3 Tornando-
se rapidamente muito activo, este grupo da IFLA apresentou resultados de
trabalho importantes para a comunidade profissional, que desde cedo se
evidenciaram quer no domínio das fontes quer no da normalização internacional.
Em 1976 publica a primeira edição de World directory of map collections e, no ano
seguinte, da lntemational Standard Bibliographic Desciption for Cartographic
Materials (!SBD(CM)) e altera o seu estatuto passando, de subsecção a secção
(Geography and Map Libraries Section) da IFLA. Mas apesar da importância das
suas iniciativas na década de 70, e do seu papel na manutenção da ISBD (CM),
que conheceu entretanto 2 edições, as actividades desta secção da lFlÁ têm
vindo a decrescer, nomeadamente em termos de outras iniciativas que não a
realizaçáo da conferência anual, assim como o número de instituições a ela
associadas.
Mais actíva e interveniente na promoção da colaboração profissional
internacional tem sido a LIBER, fundada em 1971, com um grupo de cartotecários
" Sobre o caso da Holanda, ver Nota 11. Na Dinamarca verificou-se a fusáo de várias instituiçÕes
ligadas à cartografia: Danish Cartographical Society, Danish Academy of Spatial lnformation,
Danish Society for Photogrammetry, Surveying Danish Cartographic Society, associadas sob a
designação de Geo Forum Danmark, criada em 2001 (http://wunv.geoforum.dk/).
"" O grupo contava, entre outros, com Walter W. Ristow, ao tempo na Biblioteca do Congresso,
Ronne Kjelbo, da Royal Library da Dinamarca, e Helen Wallis, da British Library. (Reedijk, 1986).
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(Groupe des Cartothécaires - GdC) formalmente estabelecido em 1980, ao tempo
com a participação de 35 elementos representantes de g países europeus e um
observador do Canadá (Smits, 1992). Criado essencialmente por iniciativa de
bibliotecas nacionais da Europa a partir dum primeiro encontro na Royal Library
de Copenhaga, em 1978 (Montaner, 2004), começou por estabelecer um
programa concordante e harmonizado com a Geography & Map-library Section da
!FLA, mas cedo se diferenciou pelo seu alargamento a outras instituições que
não bibliotecas, como arquivos e agências produtoras de cartografia, propiciando
abordagens de colaboração mais diversificadas e que melhor correspondem às
necessidades reais das mapotecas.
Para além de principal dinamizador a nível internacional, o GdC tem
também fomentado a criação de grupos profissionais locais a determinados
paÍses e proporcionado o estabelecimento de acordos bilaterais como foi, por
exemplo, o caso do estabelecido, logo na sua primeira reunião, entre curadores
de mapas da Escócia e da Dinamarca (Smits, 1992).
Por outro lado, o GdC foi alargando progressivamente o seu âmbito
geográfico, passando a integrar representantes de países europeus da Europa
Central e de Leste desde 1988, na sequência de deliberação nesse sentido
tomada no seu quinto congresso, realizado em Viena de Áustria em 1986.
Com reuniÕes regulares de dois em dois anos, nas quais se têm
apresentado com significativa sistematicidade relatórios abrangentes das
actividades dos países participantes, pode dizer-se que a evolução e resultados
do GdC se tornaram um verdadeiro barómetro da evolução da profissão em
termos europeus nos últimos 20 anos.sa
Com base nos relatórios pode conhecer-se a evolução da constituição do
grupo em termos de países representados, do seu alargamento (ver anexo l),
bem como, compreender a extraordinária influência que esta associação exerceu
sobre a dinâmica interna do mundo das mapotecas em cada um os países
membros, ou, ainda, seguir-se a situação de cada um dos países nesta área
profissional, designadamente em termos da relação das mapotecas com as
'o Esses relatórios, que passaram a ser publicados ern newsletter do Grupo, a partir de 1990,
estáo actualmente disponÍveis, no seu sife (http://liber-maps.kb.nl/intro.htm) cobrindo o perÍodo
entre 1984 e 2004. A solicitação dos relatórios para publicação passou a estender-se a todos os
paÍses membros, ainda que náo estivessem presentes nas conferências, na qualidade de
correspondentes, como foi o caso de Portugal a partir de 1998-2000.
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sociedades cartográficas e agências produtoras de cartografia, apresentada no
ponto anterior.
Apesar das circunstâncias e particularidades de cada um dos países na
matéria, alguns dos modelos adoptados em países mais activos apresentam-se,
numa ou noutra perspectiva, como exemplos de percursos possíveis a ter em
conta por outros menos avançados nesta área, como é o caso de portugal.
3.3.4 As actividades associativas em Portugal e Espanha
Em Espanha a formação de um grupo de cartotecários data de 2003, por
iniciativa de um comité constituído por representantes de algumas das principais
cartotecas espanholas (designadamente: Cartoteca do Museo Naval de Madrid,
Servicio de Cartografia da Biblioteca Nacional de Espanha (BNE) e Cartoteca do
lnstitut Cartográfic de Catalunya), e, por proposta da BNP, integrou também a
representação de Portugal. O primeiro encontro deste grupo realizou-se em
Sevilha, em 2A04, organizado pelo lnstitut de CartografÍa de Andalucía e pelo
Archivo General de Indias, e contou com a presença de mais de quarenta
participantes e a representação de mais de trinta cartotecas, duas das quais
portuguesas (BNP e IGP). O Grupo assumiu a designação de Grupo de Trabajo
de Cartotecas Públicas Hispano-Lusas - lbercarto, s5 decidindo realizar reuniões
bianuais, sendo que a próxima decorrerá em Portugal em Novembro de 2006.
Entre os dois países existe, no entanto, uma diferença muito significativa
no que se refere à prática de actividades de colaboração entre cartotecários.
Em Espanha essa colaboração desenvolveu-se significativamente mesmo
antes da existência formal de um grupo, designadamente desde 1985, no âmbito
duma comissão de cartotecários estabelecida para desenvolver o Catálogo
Colectivo de Mapas Antigos da América 5u que contou a colaboração de um
grande número de profissionais de diversas instituiçÕes (BNE, lnstitut Geografico
Nacional, Museo Naval, Archivo General de Índias, Servicio Geografico del
Ejército, lnstituto Geológico y Minero de Espana, para alóm de outras instituiçÕes
privadas) (Reyna, 1988). Apos este projecto, o grupo que integrou a comissão
uu O Grupo encontra-se sedeado na Sociedad Geográfica Espafiola. Ver mais informação em
hjtp: //wvvw. sqe. oro/.




alargou-se a profissionais de outras instituições (nomeadamente, à Biblioteca de
Catalunya e à Sociedad Espafiola de Cartografía, Fotogrametría y Teledetección),
continuando a desenvolver trabalhos conjuntos, entre os quais um levantamento
que envolveu os cartotecários do país inteiro sobre a difusão e promoção dos
documentos cartográficos em Espanha, realizado em 1992s7 (Galera e Liter,
1gg2). Segundo Carme Montaner este trabalho representou uma das mais
significativas contribuições colectivas de cartotecários no século XX, pese embora
o facto de não ter sido editado (fi/ontaner,2OA4). s8
Em Portugal a profissão - enquanto grupo profissional com uma expressão
mínima significativa - é praticamente inexistente. As colaborações que existem
têm sido norteadas por protocolos bilaterais entre instituições com colecções de
mapas, designadamente entre a BNP o cEG e o lGeoE, ut qr" envolvem
normalmente a colaboração entre profissionais com diferentes valências e
saberes, designadamente, bibliotecários, investigadores de História da Cartografia
e Engenheiros Militares. Na vigência destes protocolos foram levados a cabo
vários projectos conjuntos, tais como a publicação de um glossário (Dias e Feijão,
1995), a elaboração de catálogos de exposições realizadas em 1997 (Magalhães,
Garcia e Flores, coord., 1997b, 1997c,1997e) e 1998 (Daveau, lgg8), e diversos
projectos sobretudo a entre 1997 e 2000, "As Fontes cartográficas portuguesas:
as instituiçÕes e os mapas, séculos XIX e XX", entre 1gg8 e 2001 (Feijáo, 2OO1a),
"A cartografia setecentista do Brasil nas colecções da Biblioteca Nacional: 17OO-
1822' (Garcia e Feijão, 2001) e, entre 2002 e 2005, "slDCarta - sistema de
informação para documentação cartográfica: o espólio da engenharia mititar
portuguesa"6o lver ponto 5.4).
u7 Este levantamento foi levado a cabo no contexto da organização da conferência da LIBER, que
em 1992 se realizou em Barcelona. Para além da organização desta conferêncía, a nível
internacional, os cartotecários espanhois tem participado activa e ininterruptamente nas
conferências internacionais da IFLA e do GdC da LIBER em cujos comités tem registado a sua
participaçáo.
"" O resultado deste projecto foi distribuído aos participantes na conferência em exemplares
policopiados, subordinado ao titulo "La difusión y la promoción del material cartográfico en Espafia"
(composto de 112 páginas e 87 anexos).
"O protocolo de colaboração entre a BNP e o CEG foi assinado em 1992 e o protocolo entre a
BNP e o lGeoE foi assinado em 1997
uo Este projecto não contou com a colaboração da BNP. foi desenvolvido pelo CEG, lGeoE e DSE.
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3. 4 Profissão e formação profissional de cartotecários
Neste ponto abordam-se as questÕes relacionadas com a evolução da
actividade e formação profissionais. No que se refere à evolução da actividade
profissional foca-se a sua sustentabilidade, como um ramo da biblioteconomia,
com vários constrangimentos que lhe ditam a falta de consenso no que se refere
aos requisitos profissionais exigidos para um conteúdo e carreira profissionais,
distintos do perfil e carreira base de bibliotecários e arquivistas.
Na formação profissional a abordagem é efectuada em duas perspectivas:
a formação profissional inicial, isto é, a formação académica de base para o
exercício da profissão de bibliotecário, e a formação contínua, ministrada
maioritariamente por grupos e associações profissionais, ou por outras entidades
ciirecta ou indirectamente relacionadas com a área, com o objectivo de
complementar ou actualizar a formação inicial dos bibliotecários envolvidos ou
interessados na gestão de material cartográfico. No contexto da biblioteconomia
esta especialização é, genericamente, muito pouco consolidada e muito
condicionada pelo reduzido número lugares que o mercado disponibiliza.
3.4.1 Os requisitos da actividade profissional
Os primeiros testemunhos da actividade de bibliotecários ligados a
colecções de mapas, surgiram em finais do século XIX (conforme referido no
início deste capítulo), mas o desenvolvimento desta actividade no seio da
biblioteconomia foi um percurso lento e sinuoso. Segundo Laarsgard até à década
de cinquenta a maioria dos profissionais ligados à documentação cartográfica
eram considerados uma 'franja' da população bibliotecária, sendo que em muitos
casos chegavam à profissão por acidente e nela se mantinham, apenas
transitoriamente, ate conseguirem ocupar uma posição "mais satisfatória"
(Laarsgard, 1998: 297-298). Muitas das colecçoes de mapas continuaram até
muito tardiamente a ser geridas por profissionais fora do contexto da
biblioteconomia sendo que, em alguns casos, esta situação ainda persiste,
Sobre o enquadramento da profissão, Ristow refere que nos E.U.A., em
1967, foram estabelecidos os requisitos para os lugares de cartotecários que
vagassem e que, esses requisitos, equivaliam a uma especialização de
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bibliotecário. Ainda segundo o mesmo autor, esta disposição preconizava a
transferência da supervisão administrativa que, ao tempo, existia para as
colecções de mapas dos departamentos de geografia de algumas universidades,
para uma supervisão biblioteconómica. Esta disposição intensificou-se e, a partir
de 1975, passou a ser exigida a qualificação de bibliotecário para todos os
lugares que vagassem.
Sobre as qualificações dos profissionais em exercício, também em 1975, o
mesmo autor mencionava que, no universo dos funcionários da Map Division da
Library of Congress, apenas quarenta e cinco por cento detinham formação
biblioteconómica, e os restantes apenas formação em exercício e experiência no
desempenho de funçÕes. Dos 45% com formação (14 bibliotecários) apenas um
possuía formação especÍfica de cartotecário (Ristow, 1980: 284-293).
Segundo Franz Wawrik (1992), na Europa de finais da década de oitenta,
em nove dos países mais desenvolvidos verificava-se que o número de colecções
de mapas era muito superior ao número de cartotecários em exercício (para 1803
colecções existiam cerca de 480 cartotecários), significando que 73% das
colecções eram geridas por funcionários sem formação biblioteconómica.
As associaçÕes e grupos profissionais, nacionais e internacionais, desde
cedo estabeleceram fóruns e procuraram reflectir e emanar recomendações, no
sentido de suprir as necessidades de formação e estabelecer perfis proflssionais
adequados às exigências do desempenho das funções. São disso exemplo a
SLA, que organizou em 1951 uma mesa redonda sobre o tema da formação de
cartotecários (Ristow, 1980: 32-48,84-94); o comité que, em 1gog, se formou no
Canadá para estudar as necessidades e programas adequados para a formação
de cartotecários (Laarsgard, 1998: 299); ou, internacionalmente, as
recomendações para o desenvolvimento da formação profissional contínua,
apresentadas, em 1975, pelo grupo de trabalho (Training of Maplibraians) da
Geography and Map Libraries Secfion da IFLA (Smits, 1986; Laarsgard, 1gg8:
299); e, ainda, as iniciativas levadas a cabo pelo grupo de trabalho (Working
Group for the Educatíon) do GdC da LIBER, criado em 1986, de que se destacam
inquéritos sobre as necessÍdades de formação profissional, realizados em 1986 e
1990, bem como os vários recursos sobre esta temática, que têm sido
disponibilizados no site do GdC (smits, 1986, 1992; wawrik, 1gg2; Fleet, 1gg8).
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Se unanimemente foi aceite que a especialização se estabelecia como um
ramo da biblioteconomia, o mesmo já não se pode dizer quanto à formação
específica exigida para o exercício da profissão. No contexto da biblioteconomia
esta especializaçáo é, genericamente, muito escassa, heterogénea, dispersa e
condicionada pela reduzida procura, em termos práticos de mercado.
A oferta de formação profissional específica em cada país determina, em
grande parte, os requisitos profissionais exigidos para o desempenho das funções.
Assim, em países onde a oferta de formação profissional inicial de cartotecários
se estabeleceu como uma prática, como é o caso da Holanda e da Atemanha,
essa formação passou a ser exigida para a ocupação dos respectivos lugares
(Smits, 1986; Wawrik, 1992). Já em países onde essa formação inicial específica
é menos frequente e exigente, são apenas exigidos alguns requisitos de formação
complementar. Tais são, por exemplo, os casos da França, onde, para o ingresso
na carreira de cartotecário é exigida uma formação específica, e da Áustria, em
que se exige a todos os bibliotecários que se candidatem a essas funções uma
formação específica, ainda que mínima (2horas teóricas e duas horas práticas,
na Biblioteca Nacional da Áustria, onde se ministram conhecimentos mínimos de
aspectos como o cálculo de escalas e noçÕes de preservação e conservação)
(Wawrik, 1992).
Para a maioria dos países, nos quais se inclui Portugal, a qualificação
estipulada para a candidatura aos lugares de bibliotecário de colecçÕes de mapas
(o proprio termo 'cartotecário' é infrequente) não se distingue das restantes
funções de bibliotecários ou arquivistas.
3.4.2 A formação profissional
Até 1950 a única via de adquirir formação na área da documentação
cartográfica era a formação em exercício, isto é, "aprender a fazer fazendo"
(Laarsgard, 1998: 297). A formação profissional inicial, contemplando aspectos
específicos de cartografia foi surgindo em tempos diferenciados e desenvolveu-se
de forma pouco uniforme, criando modelos locais que procuraram responder às
necessidades sentidas no meio. Em alguns países as escolas de biblioteconomia
foram introduzindo, nos programas dos seus cursos, alguns conteúdos
relacionados com a documentação cartográfica, com maior ou menor carga
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horária, outros ministraram cursos de especíalizaçáo exclusivamente nesta área,
como foi o caso da Holanda, e outros ainda como é o caso de Portugal, nunca
chegaram a implementar nenhum tipo de formação inicial de cartotecários,
Nos países onde a formação inicial é inexistente, ou muito incipiente, a
formação contínua tende a preencher esse vazio em duas perspectivas: a da
formação base, para as necessidades de candidatos a lugares de cartotecário, e
a formação de actualização de conhecimentos, para os que já têm experiêncÍa por
se encontram em exercício de funçÕes.
3.4.2.1 Formação inicial
O primeiro curso de formação profissional inicial de cartotecários foi
ministrado, em 1950, pela escola de biblioteconomia da Universidade de lltinois,
em colaboração com a biblioteca e departamento de geografia, da mesma
universidade. Subordinado ao tema Maps and Cartobibliographíc Aids, este curso
manteve-se, até à década de setenta, como o único existente, e acreditado nesta
área, a nível mundial (Ristow, 1980: 32-48, B4-g4: Laarsgard, 199g: 2gg).
Na Europa, este tipo de formação iniciou-se no princípio da década de
setenta na Holanda onde, a partir de 1971, uma escola de biblioteconomia, a p.A.
Tiele Academie, introduziu no programa de um curso de bibliotecários (com a
duração de dois anos) dez horas dedicadas a documentação cartográfica. Dois
anos mais tarde, a mesma escola introduziu um terceiro ano de especialização
para pessoal de bibliotecas científicas (Functionary in scientific libraries, FWB) e
bibliotecários documentalistas (Librarian documentalist, BD), cujo programa
incluía 8 horas sobre documentação cartográfica. Uma parte da especialização
FWB foi designada como Course for map curatorship, e, em 1975, o curso passou
a incluir 66 horas dedicadas a materíal cartográfico. Nesse mesmo ano, também
na Holanda, um curso de arquivo, ministrado pela RAS (Sfafe Schoot for
Archives), integrou no seu programa seis horas subordinadas ao tema de gestão
das colecções de mapas (Smits, 1986).
Nos E.U.A., no início da década de setenta realizaram-se alguns
seminários que constituíam créditos para os estudantes de biblioteconomia; são
disso exemplo os seminários semestrais iniciados em 1971 na Universidade de
Oregon, que contavam como um crédito, e o curso oferecido pelo Southern
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Oregon State College Library, que contava como dois créditos (intitulado: Maps
and Media Center e dirigido à escola de bibliotecários de bibliotecas públicas)
(Ristow, 1 980: 284-293).
Em 1976, registava-se, nas universidades norte-ameriacnas e canadianas,
a existência de cinco cursos 6r (respectivamente em, ltlinois, Toronto, Columbia,
Western Michigan e Universidade Católica) (Ristow, 1g80: B4-g41. Nos inícios da
década de oitenta, a Universidade de Wisconsi-Mitwaukee introduziu um curso
para cartotecários e, em 1984, a Universidade de Maryland no College park
anunciou um curso em Geografia e Biblioteconomia, com um crédito de 56 horas
(Laarsgard, I 998: 299).
Na Europa, para além da Horanda, apenas na Alemanha se regista um
curso de formação inicial de cartotecários, com uma carga horária significativa
(cerca de trinta horas), ministrado em Berlim pelo /nsÍlf ute for Library Science and
Education of Libraians (smits, 1g86; wawrik, 1gg2; Zôgner,1gg4; Bauer, í996).
Nos restantes países a existência de formação inicial, no âmbito dos cursos de
bibliotecários e arquívístas, quando mencionada, é referida de forma muito vaga e
inexpressiva, como são os casos, respectivamente, de França, em que se referem
algumas acções de formação no programa de formaçáo assegurado pela Ecóle
Nationale Supérieure des Sciences de I' lnformation et des Bibliothàques (ENSSIB)
(wawrik, 1992; Pelletier, 1996); de Espanha, onde se refere que, em 1ggg, foi
introduzido o tema da documentação cartográfica num curso de pós-graduação
para arquivistas (Galera, 1990); ou, ainda, do Reino Unido, onde alguns cursos de
biblioteconomia incluem uma pequena parte dedicada à documentação
cartográfica (Smits, 1986; Wawrik, 1gg2).
Os conteÚdos da formação inicial, globalmente considerados, têm versado
sobre os seguintes temas: Geografia,62 Cartografia, Historia da Cartografia e
História de Arte, ou áreas específicas como leitura, interpretação e uso de mapas
e/ou outros documentos cartográficos, aspectos de produção, técnicas de
impressão, edição e comercialização de mapas; ou, ainda, aspectos mais
técnicos, relacionados com a biblioteconomia, tais como tipologias de colecçôes
t'O termo 'curso' deve ser entendido aqui como equivalente a 'cadeira', isto é, uma parte do
programa curricular dos cursos de biblioteconomia.o'Esta disciplina apenas é mencionada nos casos europeus; nos E.U. a frequêncla da formação
especializada para cartotecários implica, pelo menos ern alguns casos, a exigência de uma
licenciatura em geografia.
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cartográficas, aquisições, catalogação, classificação, affnazenamento,
equípamento e métodos de acondicionamento, preservação conservação e
restauro, e pesquisa e recuperação de mapas, incluindo serviços de referência. A
grande maioria dos cursos contemplaram tanto aulas teóricas como práticas, e
ainda estágios profissionais, normalmente realizados no final da formação lectiva.
(Ristow, 1980: 32-48,84-94,284-293; smits, 1gg6; wawrik, 1gg2;Zôgner, 1gg4;
Bauer, 1996; Pelletier, 1996; Laarsgard, lgg8: 2gg).
Entre as formações ministradas na América e na Europa registam-se
algumas tendências diferentes. Por exemplo, no currículo de um cartotecário
americano parece ser indispensável uma formação académica em Geog raíta,
uma vez que esta faz parte das condições prévias exigidas para a frequência de
alguns dos cursos de formação (Ristow, 1g80: 32-49,94-g4; Laarsgard, lggg:
298); ou ainda, são introduzidos cursos que conjugam os dois conteúdos,
geografia e biblioteconomia como no caso, já referido, da Universidade de
Maryland, college Park, em '1984. Na Europa, em geral a formação em geografia
não é exigida. De acordo com Jan Smits, e segundo os dados revelados pelo
inquérito do GdC da LIBER, em 1985, a maioria dos cartotecários europeus em
exercício não considera de todo necessáría a presenÇa de conhecimentos prévios
de geografia para o acesso à profissão (smits, 19g6). por outro lado, os
programas europeus, manifestam uma tendência para disciplinas relacionadas
com História, designadamente História da Cartografia, que não se confirma, pelo
menos com a mesma persistência, nos programas de formação ameriêanos
(Smits, 1986; Wawrik, 1992; Pelletier, l996).
Os formadores são, na sua grande maioria e em ambos os continentes,
cartotecários com experiência, verificando-se também o envolvimento de outros
proflssionais, tais como académicos de História da Cartografia, Geografia,
Cartografia ou ainda, técnicos ligados ao restauro, preservação e conservação de
documentos, etc.
Nos países mais desenvolvidos, como é o caso dos E.u.A., canadá e
Holanda, a preparação, abertura e reestruturação dos cursos de formação de
cartotecários obedeceu a estudos de mercado. por exemplo, para os E.U.A. e
Canadá em 1976, calculava-se que o número de cartotecários graduados a
disponibilizar anualmente em função da expectativa de emprego se situaria entre
cerca de 35 a 70 (Ristow, 1980: 284-293). No entanto, dez anos mais tarde a
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expectativa, apresentada por Laarsgard, descia e situava-se entre S a 10 vagas
por ano (Smits, 1986).
Apresentando-se com uma excepção na Europa, a Horanda surge como
um caso particular a observar, em matéria de formação profíssional inicial. Em
1981, a Holanda iniciou a reestruturação dos dois cursos de formação iniciat
existentes (respectivamente para bibliotecáríos, na Tiele Academie, e para
arquivistas, na RAS) estabelecendo-se um só curso para cartotecários, comum
para estudantes de biblioteconomia e de arquivos. Este curso incluía um estágio
prático de três semanas e representava um investimento entre cerca de 300 a 400
horas. A carga horária foi sendo progressivamente reduzida nos dois anos
seguintes e o curso encerrou em 1985 (Smíts, 1986). Nesse mesmo ano, várias
instituições colaboram na redefinição do curso em conformidade com a
reestruturação do ensino a nÍvel nacional, então a decorrer para o ensino superior
profissionalizante, que preconizava cursos com uma duração de três a quatro
anos. A preparação do novo curso contemplou um estudo de mercado, que
indicava a necessidade de formação de 10 a 15 cartotecários por ano. o trabalho
de planeamento desenvolvido tinha como premissas a ínclusão de um conjunto de
disciplinas integradas que respondessem às necessidades da área, com
componentes teórica e prática, e uma duração de quatro anos (lbidem). Em 19gg
os cursos passaram a ser dados com uma estrutura de módulos obrigatórios,
conjugados com módulos opcionais de um grande leque de disciplinas
relacionadas (ldem, 1988). Posteriormente, continuaram a ser efectuados estudos
de mercado, através de levantamentos das necessidades de formação e da
viabilidade económica, numa tentativa de adequar os curricula às necessidades
da área, e à procura efectiva, reestruturando os cursos em função destes factores
(ldem, 1990). Em 1992 existia um total de 63 cartotecários certificados pelos
cursos profissionais de longa duração, prevendo-se uma nova reestruturação do
curso dada a falta de viabilidade económica, uma vez que, nos moldes em que se
apresentava, só continuaria a ser atractivo para um diminuto número de
candidatos (ldem, 1992). Em 1994 o curso foi, novamente, reestruturado e passou
a abranger o mateial não /ivro, passando a designar-se Course for management
of visual documents, incluindo modulos de acordo com essa polivalência (ldem,
1994a, 1 996).
4t
Esta'contínua auscultação de mercado e reformulação dos cursos, em
função da: §ua adequação às necessidades do país e à sua viabilidade
económica; pressupõem uma organização, diálogo e coesão entre os principais
interlocutores nacionais (escolas de biblioteconomia, arquivos, museus, institutos
geográficos, associações e/ou grupos profissionais e instituições com colecções
de mapas) em torno de objectivos comuns e mobitizadores das forças em
presença, o 
lue 
nem sempre é fácil para um núcleo profissional tão restrito, como
é o caso dos cartotecários.
)'
A Holanda apresenta-se, assim, como um exeúpro de estratégia a seguir
no quadro dos i'países europeus, onde se constata.i uma grande falta de
uniformidadé no investimento realizado nesta área,designadamente em portugal
onde esta área de formação continua ausente dos programas dos cursos de
especialização e mestrado, tanto em biblioteconomia como em arquivística.
3.4.2.2 Formação Gontínua
Em paralelo com a formação profissional inicial desenvolveu-se a formação
contínua, que em muitos países tem sido a única via disponível de formação
nesta área
Nos E'U.A. e Canadá a formação contínua registou-se a partir das décadas
de sessenta e setenta, quer através de cursos de curta duração, sobre
catalogação e processamento técnico, ministrados por iniciativa dos grupos
profissionais. em diversas escolas de biblioteconomia, quer ainda através de
cursos pós-lâborais mais prolongados, dirigidos a bibliotecários em exercício de
Íunções' Destes é exemplo o curso Map resources and Libraianship ministrado
em 1969 pot' Roman Drazniowsky da American Geographical Society, com aulas
semanais sobre serviços de cartotecas, e colecções, conservação e preservação,
acondicionamento, gestão e administração de mapas em bibliotecas (Laarsgard,
í998:288,299).
Na Europa este tipo de acçÕes surgiu mais tardiamente, a partir da década
de oitenta' Por exempto,'na Holanda, no âmbito da reestruturação da formação de
cartotecários.levada a cabo em 198'1, foi criado um curso de Verão que passou a
ser organizado conjuntamente pelo Grupo de Cartotecários e a Foundation for
collective schooting for Archive Library, Documentation and lnformation
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processing (Go),63com a duração de quatro dias (smits, 1g86); em Espanha,
iniciaram-se a partir de 1989 cursos técnicos de curta duração (Galera, 19g0); ou
ainda, em França, onde entre 1989 e 1991 se realizaram encontros anuais sobre
Historia da Cartografia organizados pelo CFC (Pelletier, 1990).
O maior incremento da formação contínua na Europa verificou-se na
década de noventa. Na Dinamarca registaram-se, em 1990, dois cursos de curta
duração (respectivamente: Mapas e Atlas, com a duração de 5 dias, e Mateial
Cartográfico, com a duração de 3 dias), ministrados em duas escolas de
biblioteconomia (wawrik, 1"992); na Holanda, realizou-se, em 1992, um pequeno
curso na Reinwardt Academy (ligada à área de gestão de museus) dirigido a
pessoal de museus arquivos e instituiçÕes congéneres (Smits, 1994); em França,
realizou-se em 1995, um curso sobre História da Cartografia Francesa dirigido
aos funcionários dos Archives de France e do Département des Cartes et Plans,
da BNF, com uma duração de 15 horas, e, em l ggs e 1996, estágios dirigidos a
conservadores de arquivos e museus, realizados na Ecóle Nationale du
Patimoine. por iniciativa das mesmas entidades (Pelletier, 1990, 1996).
No entanto; o país europeu mais emblemático ao nível da formação
contínua, onde se tem registado maior proliferação de pequenos cursos, parece
ser a Espanha, onde se realizaram, nos últimos catorze anos, mais de sessenta
acções de formaçáo (26 cursos entre 1990 e 1992 (Galera e Liter, 1992), 4 cursos
entre 1992 e 1994 (ldem, 1994), 9 cursos entre 1994 e1996 (Galera, 1996), 11
cursos entre 1996 e 1998 (ldem, 1998), 8 cursos entre 1998 e 2000 (ldem, 2000)
e ',,ários cursos6a entre 2OO2 e 2OO4 (Mon1.:ner, 2002, 20O4a). As instituiçÕes
ligadas a estes pequenos cursos são numerosas e com vocações muito diversas,
tais como associações profissionais (Confederación de Asociaciones de
Archiveros Bibliotecarios, Museólogos y Documentalistas - ANABAD -, Asociación
Andaluza de Bibliotecas, Associació d'Axivers de Catalunya, etc.), universidades
(Autónoma de Barcelona, Politécnica de Catalunha, Autónoma de Madrid,
Politécnica de Madrid, Complutense, Carlos !ll, de Murcia, do País Basco, de
Oviedo, de Girona, de Granada, etc.), instituições produtoras (tnstitut Cartográfic
t3 A Foundation for Collective Schooling for Archive Library, Documentation and lnformation
processing (GO) é a instituiçáo que, entre outras incumbências, é responsável pelas edições
Holandesas das ISBD's.
to No Nafion al progress repoft of Spain 200A-2004 não se menciona o número de cursos.
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de Catalunya, lnstitut de Cartografía de Andalucía, etc.), bem como várias
bibliotecas e arquivos de diferentes regiÕes autónomas de Espanha.
Os principais temas abordados nestes cursos têm sido, nomeadamente, o
processamento bibliográfico, a gestão física das colecçÕes, métodos e técnicas
de produção, práticas arquivísticas, História da Cartografia, interpretação de
mapas, cartografia cadastral informatizada, SIG aplicado à gestão urbanística,
etc.. (lbidem). Os temas relacionados com os novos desenvolvimentos
tecnológicos começaram a surgir a partir de l gg8 (Galera, 1ggg, 2000).
Estes cursos foram em grande parte ministrados por cartotecários e, numa
parte menos significativa, por outros profissionais ligados a áreas relacionadas
com o mundo da cartografia, como professores e ínvestigadores, ligados às várias
universidades, técnicos relacionados com o mundo da produção da cartografia e
das novas tecnologias. O objectivo destes cursos foi ministrar os conhecimentos
considerados essenciais, a um significativo conjunto de bibliotecários, para a
disponibilizaçáo da documentação cartográfica existente nas numerosas
bibliotecas e arquivos espanhóis. Merecem ainda especial destaque as acções de
formação sobre História da Cartografia, dirigidas a cartotecários, de que se
destacam as realizadas pelo lnstitut Cartogràfic de Catalunya em colaboração
com o Departamento de Geografia da Universitat Autonoma de Barcelona,
coordenaram e organizaram um ciclo de 12 cursos anuais, entre 1990 e 2002. Os
conteÚdos desses cursos, ministrados por alguns dos mais proeminentes
investigadores de História da Cartografia a nível mundial, foram publicados pelo
lnstitut Cartogràfic de Catalunya e constituem, actualmente, uma importante fonte
para o estudo da História da Cartografia das temáticas abrangidas (Galera, 1gg0;
Galera e Liter, 1992; Wawrik, 1992).
Do exposto fica patente que, tal como na formação inicial, também na
formação contínua os contrastes são muito acentuados entre os vários países,
podendo variar entre por exemplo, a grande vitalidade da formação contínua
registada em Espanha e a praticamente ínexistente em portugal.
Em Portugal apenas foi ministrado, em 1998, pelos funcionários da Área de
Cartografia da BNP, um curso técnico, com a duração de 3 dias inserido no
programa de formação PORBASE, abordando princípios gerais de catalogação,
cálculo de escalas, conversão de coordenadas geográficas, tipologia da
documentação cartográfica, e catalogação em formato UNIMARC. Apesar de ser
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escassa, no caso de Portugal, a oferta de formação nesta área parece exceder a
procura, uma vez que dois cursos sobre processamento biblÍográfico de material
cartográfico, anunciados em 2004 e 2005, no programa de formação Associação
Portuguesa de Bibliotecários Arquivistas e Documentalistas (BAD), não
receberam o número mínimo de inscrições que viabilizasse a sua realização. Tal
significa, não a inexistência de colecçÕes cartográficas (ver ponto 2.4) ou a
disponibilidade de pessoal qualificado para as tratar, mas antes a falta de
estruturas institucionais que reconheçam essa necessidade ou lhe atribuam
atgum grau de prioridade que motive a procura de formação.
3.5 A literatura profissional
A literatura profissional sobre aspectos da biblioteconomia aplicada à
documentação cartográfica constitui, a par com as questões da formação, um dos
aspectos através dos quais se pode avaliar o nível de desenvolvimento, de
estabilidade e maturidade da área profissional.
Em traços largos, como se explica no ponto 3.4.1, pode considerar-se que
a literatura profissional começou por surgir, ainda que de forma incipiente, em
finais do século XlX, registando posteriormente uma evolução muito lenta, cujos
pontos altos se verificaram na década de setenta na América do Norte e, vinte
anos mais tarde, na década de noventa, na Europa. Essa literatura começou por
surgir em publicações periódicas de assocíações de bibliotecas, ou de sociedades
geográficas, onde os grupos de cartotecários se sedearam e que, de uma forma
geral, com maior ou menor grau de independência, ainda se mantêm como os
principaÍs veÍculos de divulgação dessa literatura.
Referem-se separadamente, no ponto 3.4.2, dois tipos de pubricações
considerados emblemáticos do desenvolvímento de actividades de colaboração e
de formação profissional, respectivamente, directórios e manuais. Os directórios,
por se tratar de um tipo de publicação que surgiu muito ligado às primeiras
iniciativas conjuntas de grupos de cartotecários, que registaram o seu
aparecimento na década de cinquenta; e os manuais, por se tratar de material
que revela a consolidação duma actividade profissional e se relaciona com
necessidades de formação, e que surgem na década de setenta.
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3.5.í Evolução e formas de publicação da literatura profissional
Para uma perspectiva geral da cronologia e do ritmo de publicação da
literatura profissional analisaram-se, respectivamente, para a América do Norte,
uma bibliografia selectiva e anotada (Hughes e Demetracopoulos, ed., 1gg7) que
abrange o período compreendido entre 1890 e 1gg3 (Anexo ll.1) e, para a
Europa, a bibliografia profissional, também selectiva, disponÍbilizada no site Web
do GdC da LIBER, que compreende o período situado entre 1963 e 2003 (Anexo
il.2».
De acordo com Hugues (Hughes e Demetracopouros, ed., lggr), a
publicação de bibliografia profissional sobre biblioteconomia cartográfica íniciou-
se nos E.U.A. em 1890, e, até à década de trinta, o seu crescimento foi
irrelevante. A partir da segunda metade da década de 30, regista-se um
crescimento significativo e continuo que atinge o seu apogeu na década de
setenta, ern consonância com o grande impulso da formação profissional na
América, prolongando-se até meados da década de oitenta, altura em que se
regista uma redução progressiva. Os primeiros quatro anos da década de noventa
(de 1990 a 1993) apresentam, por comparação com a média dos valores década
anterior, uma tendência para um decréscimo de publicaçÕes que ascende a mais
de oitenta por cento. Este súbito decréscimo contrasta claramente com a
frequência de publicação das décadas de setenta e oitenta, que concentraram,
em duas décadas, mais de sessenta por cento da bibliografia publicada em cem
anos.
Na Europa, a bibliografia profissional surge sobretudo na década de
sessenta do século XX, também em consonância com o inicio da formação de
grupos profissionais, mantendo-se com resultados pouco expressivos até à
década de oitenta, altura em que se verifica um contínuo e acentuado
crescimento que conheceu o seu apogeu na década de noventa, coincidindo com
a tendência de incremento da formação profissional, abordada no ponto anterior.
No período 2000-2003 verifica-se, relativamente à média da década de noventa,
uma tendência para um decréscimo de publicaçÕes, que ronda os vinte por cento.
A literatura profissional foi inicialmente divulgada em boletins associativos e
esses continuam a ser a principais veículos de divulgação de informação na área.
Actualmente vários grupos de cartotecários, mantêm newslefters, ou revistas
46
proprias para divulgação de informação específica junto dos seus membros. Entre
outras, destacam-se o Bulletin da Geography & Map Division da SLÁ, que se
iniciou em 1947, sendo a primeira publicação deste género, e que continua a ser
publicado trimestralmente com a designaçâo G&M Neuys & Views; o Buttetin da
ACMLA desde 1967, inicialmente publicado como Newsletter, e que continua a
publícar-se, com uma per,iodicidade quadrimestral; o Neuzs & NoÍes da WAML,
desde 1969, actualmente com uma periodícidade mensal; a Newslefter do
Australian Map Circle, publicada desde 1977, como um suplemento da revista
Globe, com uma periodicidade irregular, quadrimestral ou semestral; o
cartographiti, do MCG da British cartographic society, lançado em 1gg3, com
uma periodicidade trimestral e, ainda, o Le Monde des Cartes, revista do CFC,
activa desde 1958 (com a designadção de Boltetin até Março de2OO2) com uma
periodicidade variável, entre trimestral ou quadrimestral, que publica artigos ou
números temáticos da Commission Documentation do CFC. Actualmente,
algumas destas publicações estão disponíveis na lnternet, normalmente
associadas aos sites das respectivas associações.
Mais dispersa é a publicação em revistas de biblioteconomia de âmbito
mais lato, onde artigos de biblioteconomia cartográfica aparecem muito
pontualmente, e onde surgem, muito espaçadamente, números temáticos
dedicados à área. São deste caso exemplo o número especial publicado em 1g48
pelo Library Joumal, com a colaboração da Geography & Map Division da SLA; e
o volume 27 de Cataloging & C/assffication euarterty que, em 1ggg, dedicou os
seus quatro números (112 e 314) a material cartográfico, subordinados ao tema
Maps and related cartographic materials: cataloging, classification and
b Í b li og raph ic control.
Na Europa, duma forma mais regular, a revista da LIBER (LTBER euaterty),
tem publicado artigos de biblioteconomia cartográfica, nomeadamente uma
grande parte das comunicações dos congressos do GdC.
3.5.2 Directórios e manuais
Uma das primeiras iniciativas conjuntas de grupos de cartotecários é,
normalmente, a produção de directórios, como instrumentos que permitem o
conhecimento do meio institucional e respectivas colecçÕes, indispensável ao
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trabalho de colaboração. Ao ritmo da capacidade de organizaçáo dos grupos
profissionais, os directórios de colecções de mapas de determinados países ou
regiões foram sendo publicados e actualizados em várías edições:
o Q primeiro directório das colecçÕes de mapas dos Estados Unidos e
canadá, foi publicado pela sLA em 19s4 (Goodman, 1gs4), e em
í985 conheceu a sua 4a edição (carrington e stephenson, 19g5);
. Os directórios das colecções de mapas das áreas de influência da
WAML e da ACML, foram publicados em 1969 (Ristow, 1gg0 : g4-
94); o primeiro sobre colecções de mapas do canadá, publicado em
1969 (Winearls eTessier, 1969), viu em 1999 a sua sétima edição
(Leitch, 1999)
o O reportório das cartotecas de França, editado em 1g7O pelo
Laboratoire d'lnformation et de Documentation en Géographie do
CNRS (Centre National de la Recherche Scientifique), foi objecto de
várias actualizações, a última das quais data de 2003;65
o O directório das colecções de mapas da Austrália, publicado pela
primeira vez em 1974 pelo Australian Map Curators' Circle, teve três
ediçÕes publicadas entre 1974 e 1980 e encontra-se actualmente
disponível em edição electrónica actualizada,66 baseada na edição
impressa de 1991;
o o Guia para as colecções de mapas da Horanda (Grus voor
kaartenvezamelingen in Nedefland), publicado pera NVK, em 1gg0
(Reedijk, 1986);
o Q Guia das colecçÕes dinamarquesas de mapas, publicado em 1g89
(Schwenger, 1990);
r O inventário das colecções de mapas da Suiça, publicado em 1gg2,
pela Library of the Eidgenossische Technísche Hochschule, de
Zürich (Klôti, 1992);
6s O Répertoire des cartothêques de France encontra-se, actualmente, na sua quinta edição, que
pode ser consultada em linha, disponível em:
http://prodig. univ-parisl .frlumr/publications_documentaires/Cartotheques 2004. pdf.




o Directorio das colecçÕes de mapas do Reino unído, actualmente
na sua 4a edição, disponivel, a partir de 2000, no site da British
Cartographic Society;67
Em Espanha, publicado em 1991, um estudo sobre as cartotecas da
Península lbérica, da responsabilidade da cartoteca do lnstitut
cartogràfic de catalunya inserido no ciclo de cursos sobre História
da Cartografia (Galera, 1991).
Também a nível internacional, o primeiro grande projecto da Subsecção de
Geografia e Mapotecas da IFLA foi a preparação de um directório mundial de
colecções de mapas, editado pela primeira vez em 1976 (Ristow, 1g76;1g80:
284-293). Este directório conta com quatro edições, a última das quais publicada
em 2000 (Loiseaux, 2000).
Os manuais são o segundo tipo de publicação a destacar, por reflectirem o
grau de maturidade da profissão, enquanto instrumentos que recolhem e divulgam
um conjunto coerente de orientações práticas para a gestão de colecçlÕes de
mapas, com carácter formativo. A publicação dos primeiros manuais de
biblioteconomia cartográfica,68 iniciou-se na década de setenta, e entre os
principais manuais editados destacam-se os seguintes: em 1gTs, Map
Librarianship: readings compilado por Roman Drazniowski (Drazniowski, 1975);
em 1976, Map librainship, da autoria de Harold Nichols, com uma segunda
edição em 1982 (Nichols, 1982); e em 1978, Map libraianship: an introduction, da
autoria de Mary Lynette Larsgaard, que conta actualmente com duas reedições,
respectivamente, em 1987 e 1998 (Laarsgard, 1998). Como exemplo de outros
manuais editados, mais tardiamente, refere-se um manual editado em Espanha
em 1999, como reflexo do grande dinamismo das acções de formação na década
de noventa (Liter e Garcia, 1999).
Em Portugal a bibliografia especializada é inexistente, tanto a nível de
directórios como de manuais. Algumas colecções portuguesas de mapas são
referidas no directório da IFLA (Dubreuil, 1993; Loiseaux, 2000) e no estudo sobre
as cartotecas da Península lbérica (Galera, 1991). No entanto, em ambos os
l] Ver: http://www.cartooraphv.orq. uldPaqes/PublicaUUkdir/index. htmlut Não descrição, designadamente
das AACR, que serão abordados no capítulo seguinte.
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casos se verifica que a divulgação internacional das colecçÕes cartográficas de
instituições portuguesas é muito incompleta e incipiente, face ao universo das
colecções existentes (ver ponto 2.4). Cruzando os dados das referidas
publicações, as instituições portuguesas com colecções cartográficas resumem-
se a dez, todas sedeadas em Lisboa, e são nomeadamente: AHM, BNp, cEG,
IANTT, lGM, lGP, lsT, Museu de Marinha, Museu Nacional de Arqueologia e
SGL.69
3.6 Conclusão
Da análise dos três vectores considerados fundamentais para delinear a
actividade de cartotecário como profíssão as actividades associativas, a
formação e a literatura profissional - emergem características próprias desta área
que se podem sintetizar em três aspectos principaís: uma afirmação lenta e tardia,
face a outros sectores documentais, uma desigual expressão no tempo e no
espaço profissionais, e uma inserção fraca e dispersa quer em termos de
requisitos institucionais quer no que respeita à sua relação com a biblioteconomia,
por um lado, e, por outro, com as outras áreas de conhecimento histórico e
técnico com que naturalmente se cruza.
só a partir da década de quarenta se dão os primeiros passos de
reconhecimento efectívo da área, com a criação de grupos profissionais no seio
de associações. A formação profissíonal específica começa a afirmar-se na
década seguinte e é nos anos sessenta e setenta que melhor se revela como
sector integrante da biblioteconomia. Essa inserção é, no entanto, variável no
tempo e instável em termos de modelos com alguma abrangência e persistência.
A distância cronológica do desenvolvimento da profissão, entre a América e a
Europa, que dista duas décadas, significa mais que um desfasamento temporal. É
também acompanhada por modelos diferenciados que se reflectem tanto na
teEm Galera (1991) são mencionadas apenas quatro colecçôes (BNp, CEG, Museu de Marinha e
Museu Nacional de Arqueologia); em Dubreuil (1993) também apenas sâo mencionadas
colecçÕes, mas não coincidentes com as anteriores (BNP, CEG, lnstituto português de
Cartografia e Cadastro e Sociedade de Geografia de Lisboa); finalmente, em Loiseaux 1 ZóOO; sao
mencionadas sete colecçÕes (Arquivo Historico Militar, BNP, lnstituto dos Arquivos Nacionais
Torre do Tombo, lnstituto Português de Cartografia e Cadastro, lnstituto Superior Técnico,
Sociedade de Geografia de Lisboa e lnstituto Geológico e Mineiro).
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formação como na produção de bibliografia profissional. Enquanto na América
prevalece o modelo clássico da formação profissional e a emergência de
materiais orientadores, enquanto produção fundamentalmente enquadrada pelas
associações e profissionais de biblioteca, na Europa existe uma maior tendência
para a interligação mais flexível com uma diversidade de outras áreas científicas e
técnicas, nomeadamente as que são objecto de ínteresse das sociedades
geográficas.
Aparentemente por falta de procura, e consequentemente de sustentabilidade,
a área profissional dos cartotecários não ganha raizes, nem chega a possibilitar
na prática, de forma continuada e consistente, a conjugação das vantagens
daquelas duas perspectivas, ou modelos, que não se consolidam mutuamente.
5l
4 NORMALIZAçÃO BIBLIOGRÁTICA E PROCESSAMENTO DA
Doc umErureçÃo cARToe RÁrrce
4.1 lntrodução
E objectivo deste Capítulo analisar a evolução dos instrumentos normativos
que têm servido ao controlo bibliográfico da documentação cartográfica e o
respectivo contexto para uma melhor compreensão da situação actual. Neste
objectivo cabe não só uma caracterização temporal mas também uma análise
qualitativa desses instrumentos que revele questões actuais sem solução
satisfatória ou suficiente para as necessidades específicas da informação
cartográfica.
Assim, o Capítulo aborda a evolução da normalizaçáo do processamento
bibliográfico, desde a fase histórica que impulsionou as bibliotecas, no tempo da
Revolução Francesa até aos catálogos electrónicos. Apresenta-se uma síntese
dos principaís marcos gue se repercutiram directa, ou indirectamente, no
estabelecimento de práticas e normas para a descrição de documentos
cartográficos até à actualidade. Esta síntese privilegia a tradição anglo-saxónica,
por ter sido pioneira na criação de codigos de catalogação e geradora dos
primeiros consensos internacionais nesta matéria, em que tem mantido uma
influência fundamental até aos nossos dias. Esta contextualização histórica e
internacional serve de cenário e contraponto à evolução da realidade portuguesa
de que se sintetizam as principais etapas, centrados essencialmente nas práticas
e normas da BNP, representativa por excelência da realidade nacional, por ser
entidade normalizadora nesse âmbito.
4.2Da Revolução Francesa aos "Princípios de Paris"
4.2.1 Ev olução internacional
Os conceitos actuais de biblioteca e de património nacional têm as suas
raízes nos ideais da Revolução Francesa em que as bibliotecas emergiram como
estruturas essenciais para assegurar o acesso público às fontes de saber (Choay,
2000: 88). É neste contexto que surge em França, nos finais de 1790, o projecto
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de um catálogo nacíonal de livros, designado Bibtiographie universelle de la
France e, no ano seguinte, a criação de instruções para a produção de catálogos
para aplicagão a nível nacionat.To Segundo Fayet-Scribe (2000), estas normas
não chegaram a ter grande aplicação nem se consolidaram, por terem emergido
mais em função de um ideal do que de necessidades concretas de instituições e
utilizadores e, também por isso mesmo, não terem encontrado o suporte
profissional necessário.
É a partir do século XIX que estas condições se começam a impor na
prática, simultaneamente com uma significativa aceleração do desenvolvimento
das colecções e da procura por parte do público. De acordo com Blake (2002), os
modelos tradicionais das bibliotecas deixaram de responder às necessidades, o
que provocou uma crise nos catálogos, desencadeando o repensar os modelos
globais de organização e gestão das bibliotecas, em dois aspectos essenciais: i) a
normalização da descrição bibliográfica, de forma a assegurar o nível de detalhe
necessárío para identificar e diferenciar as obras descritas; e ii) a organização dos
catálogos, pelo estabelecimento formal de entradas de autores, títulos, assuntos e
referências cruzadas, com um nível de sofisticação de pontos de acesso que
permitisse responder às necessidades emergentes de disponibilização e procura
de informação.
Foi para atingir este objectivo que Panizzi e um grupo de bibliotecários do
BM criaram um conjunto de 91 regras que se constituíram como um dos primeiros
códigos de catalogação, aprovado no BM, em 1g3g e publicado em 1g41 no
primeiro volume do Catalogue of Pinted Books (British Museum, 1g41) (Blake,
2002; JSC, 2005). Estas regras tiveram impacto internacional, designadamente
nos Estados Unidos, inspirando o conjunto de 39 regras.criadas porJewett em
1853 (Blake, 2002). No entanto, a elaboração do primeiro grande código de
catalogação americano, publicado pela primeira vez em 1g16, coube a um dos
colaboradores de Jewett, Charles Ammi Cutter (Cutter, 1876). É na sua quarta
edição (Cutter, 1904) que o autor, para além das referências à documentação
cartográfica que já estavam, pontualmente, expressas nas edições anteriores,Tl
70 
Designad o lnstruction pour procéder à la confection du cdtalogue de chacune des bibliothéques
sur lesquelles /es dftecfoires on du ou doivent incessamment apposer/es sce//es (peixoto, 1à62,
2o vol.: 10).
" Apesarâesta edição (Cutter, 1904) conter um sub capítulo específico para mapas e agas, nãoforam retiradas do corpo principal das regras as indicaçÕes que já'constavam de ediçôes
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adiciona uma parte sobre mapas e aflas (cutter, 1g04: Regra 36g, p, 140_146) da
autoria de Philip Lee Philíps. Esta regra contém uma pequena bibliografia e os
procedimentos estabelecidos na Library of Congress para a catalogação de
documentos cartográficos, iniciada em ig0í (Merrett, 1g76:3; Hughes ,1gg7:2).
Embora cutter considerasse que, na adopção das suas regras, as
bíbliotecas deviam contemplar diferentes perspectivas de catatogação e acesso
em função dos interesses dos seus utilizadores, estabeleceu que: ,,para a
documentação cartográfica o cartógrafo era o autor dos mapas,, (Cutter, lggg
Regra 8, p. 19; 1904: Regra g, p.29).72 o que implicitamente se traduziu no facto
das entradas princípais para a documentação cartográfica serem efectuadas de
acordo com as tradicionais entradas de autor/título, por analogia com as
monografias e publicações periódicas. A partir de 1904 as práticas de catalogação
definidas para a documentação cartográfica colaram-se às práticas seguidas pela
Biblioteca do Congresso. Face à especificidade da documentação cartográfica, tal
significava um retrocesso retativamente às práticas seguidas nos primeiros
catálogos de mapas editados em finais do século XVlll e primeira metade do
século XlX, como já foi referido em 3.1. Nestes, contemplava-se uma organ izaçâo
de entradas principaÍs por área geog ráftca, em vez das tradicionais entradas de
Autor/Título, consideradas desadequadas para este universo documental.
O BM foi o primeiro a estabelecer princípios de catalogação diferenciada
para os mapas reconhecendo que, sendo estes diferentes dos livros, careciam de
outros critérios (conforme já referido em 3.1, sobre acordo o interinstitucionat
entre o BM e a RGS entre os anos 30 e 50 do século XIX), nomeadamente o da
entrada principal por área geográfica, ou polítíca, sendo adicionais as entradas de
responsabilidade intelectual (Merrett, 1976:4).A RGS reconhecia que os mapas
tinham que ser tratados peto enquadramento dos princípios que norteavam a
administração e uso das bibliotecas em geral mas, simultaneamente, tinham que
ser considerados pelas suas características especiais. Assim, desenvolveu um
sistema de classificação alfabética por área, na qual o assunto aparecia
subordinado à representação do espaço. Esta classificação foi adoptada por
anteriores' Este facto pode ser constatado .1l1a referência que vem mencionada no corpo dotexto da segunda edição (cutter, 1889:77,197).e_que se repete na quarta edição (cutter, ig04:regra 280, p.104), em que, relativamente à descrição física, menciona'que as rLàioà, devem serexpressas em centÍmetros, quando no texto de Philip Lee (Cutter, 1904: r"gr" íáe, p.í41) sereferem polegadas.
" Tradução do autor.
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outros códigos britânicos, como da Universidade de Cambridge (Cambridge
University Library, 1927) que adoptou práticas muito próximas da RGS e do BM,
desenvolv"náo a catalogação de mapas para o united Kingdom Directorate of
Military Suruey (Merrett; 1976:4).
A priràeira tentativa de consenso internacional surgiu em 1908, com a
formação de um comité anglo-americano com representantes das associações
profissionais ALA e Library Association, UK (LA) que compilou regras para a
disponibilizaçáo de catálogos de Autor/Título. Embora sem unanimidade
relativamenté-a todos os pontos que se pretendiam fixar, o resultado foi um
conjunto de 174 regras publicadas simultaneamente em Inglatena (ALA ; [á,
1908a) e nos EUA (ALA ; LA, 1908) com notas que fixavam as opiniões
divergentes (Hughes, 1997: 2), centradas em autores e publicações que
registavam mudanças de nomes ou títulos (JSC, 2005). No âmbito deste acordo
foi decidido que as entradas de Autor/Título eram as mais lógicas e práticas para
a maioria dos documentos de bibliotecas. A natureza internacional desta iniciativa
de normalizaçáo teve como consequência que estas práticas se difundissem
também a nível europeu (Merrett, 1976.3 - 4)."
O criterÍo Autor/título não foi, no entanto, pacificamente aceite, mesmo nos
Estados Unido§, onde surgiram muitas vozes discordantes de mapotecas ou de
bibliotecas com grandes colecçÕes de mapas, onde a importância de recuperação
geográfica destes documentos era crucial (McClenney, 1997). São exemplo disso
a publicação em 1930 de uma brochura, de uso muito restrito, da autoria de
Archibald B. Williams, do ramo Geográfico da Military lntelligence Division, com
um resumo de um sistema de processamento para mapas, aplicado na General
staff Map CollecÍion (Ristow, 1980: 18); ou, ainda do tão divulgado Boggs & Lewis
CtassificatÍon System, (Boggs e Lewis, 1945).
Nesta publicação citavam-se as regras de catalogação do código da AlÁ
de 1941 (Alá, 1941) mas realçava-se a atenção necessária às especificidades da
cartografia, nomeadamente a importância das datas a que correspondia a
informaçáo representada (e não apenas das datas de publicação e de Ímpressão);
"Apesar de, como refere Peixoto (1962:10), outros importantes códigos europeus, como as
instruções Prussianas (lnstruktionen für die alphabetischen Kataloge der preussrschen
Bibliotheken und für den pieussischen Gesamtkatalog), cuja primeira edição surgiu em 1899,
estabelecerem que, para os dôcumentos cartográficos, as entradas se deveriam olganizar pelo
título e náo por autor (Merrett, 1976).
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e a ordem de importância dos elementos seteccionados para entrada nos
catálogos, que deveria ser: área geográfica, assunto, data, autor e por fim título (e
não autor/título) (ver anexo lll). Recomendava-se, também, que estes critérios
fossem aplicados a todos os materiais com importância geográfica (livros, artigos
e mapas). Propunha, ainda, um novo sístema de classificação por assuntos para
a documentação cartográfica que fosse mais simples que as classificações
Dewey, e Library of Congress Classification (LCC) (Lubas, 2OO3 e Ristow, 1gg0 :
32-4q. O sistema Boggs & Lewis exerceu uma grande influência nas bibliotecas
que foram organízadas, ou que expandiram as suas colecções, entre 1g4S e 194g
(Ristow, 1980 : 32-48). Uma das razÕes do grande impacto desta publicação
prende-se, também, com a importância que os mapas, e, consequentemente, a
recuperação da informação geográfica, adquiriram durante, e após, a Segunda
Guerra Mundial.
A importância dos nomes geográficos, e do uso normalizado da forma mais
conhecida dos mesmos reflectia-se também nos instrumentos de acesso por
assunto, como em Haykin (1951:cap.7) que também preconizava o uso do local
geográfico como encabeçamento principal nas bibliotecas geográficas (lbidem:
cap. '11). A ênfase nas entradas de nome geográfico reflectiu-se, também, na 3a
edição da classe G da LCC (Library of Congress , 1954) a primeira a integrar uma
classificação para mapas (Hughes, lgg7).
Da súmula apresentada ressalta, como característica da evolução da
história de catalogação de mapas, um persistente confronto entre duas tradições
focadas essencialmente na opçáo das entradas principais (autor/titulo yersus
nome geográfico) e na decorrente organização física dos catálogos. Entre essas
tradições, as divergências não se situavam ao nível dos elementos de descrição,
onde se constatava uma. certa unanimidade. De facto, os elementos específicos
considerados importantes para a identificação , e descrição dos mapas
mantiveram-se relativamente estáveis desde muito cedo (ver anexo lll), variando
apenas a sequência. ou o destaque dado a alguns elementos, ou no corpo
principal da ficha, ou na zona das notas, com notas mais ou menos
pormenorizadas. As verdadeiras divergências respeitavam aos pontos de acesso
estabelecidos para as entradas nos catálogos.
Este problema prendia-se, directamente, com a gestão da organização e
manutenção dos catálogos manuais em fichas, que representavam um esforço
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institucional considerável. À medida que recuamos no tempo compreendemos,
mais facilmente, que este esforço tinha que ser muito ponderado, em função do
custo/benefício que representava o aumento de novas formas de entrada nos
catálogos, em bibliotecas muito diferenciadas, quer em termos dos recursos
materiais que implícavam, quer na real vantagem para o perfil de utilizadores que
serviam. É à luz desta realidade que se podem entender as posições extremadas
e as discussões que,'sobre a matéria, se arrastaram durante tantos anos. Em
muitos casos, não se tratava de opções antagónicas dado que a recuperação em
colecções com diferentes perfis coloca necessidades diversas. Por exemplo, em
cartografia antiga pode ser importante uma recuperação por autor, da mesma
forma que, sendo o título significativo, para outros utilizadores, pode ser
importante recuperar o mesmo mapa por título. Já em cartografia contemporânea,
nomeadamente oficial, a recuperação requerida incidirá, sobretudo, por área
geográfica e por assunto. Progressivamente, as bíbliotecas foram assumindo o
estabelecimento de entradas por área geográfica e, no período imediatamente
subsequente à Segunda Guerra Mundial, antes de 1950 esta prática estava
estabelecida (Lubas, 2003).
4.2.2 Panorama nacional: da criação da Biblioteca Nacional até à adopção
dos "Princípios de Paris"
Em Portugal pode considerar-se a fundação da Biblioteca Nacional como
um primeiro marco na história da catalogação. O Alvará de 29 de Fevereiro de
'1796 que criou a então Real Biblioteca Públíca da Corte, previa a criação de um
regimento especial que incluía a descrição das espécies (Rpc, 1gg4: lX).
Na Biblioteca Nacional, em 1802, Silvestre Pinheiro Ferreira, formula
alguns principios de catalogação e de organização dos catálogos, no seu trabalho
ldeas sobre a mais vantajoza organização de hum catalogo e sobre o modo de
ananiar huma livraria. Para a organização dos catálogos estipula as seguintes
entradas: 1) palavra mais característica do título; 2) nome dos autores; 3)
metódico, de acordo com o quadro das classificações científicas (Peixoto, 1g62:
15). Sobre a catalogação, em meados do século XIX o codigo do BM terá tido
influência nas práticas de catalogação nacionais (RPC, 1984: X). Nos finais do
século XIX é criada lnspecção-Ger:al das Bibliotecas e Arquivos Públicos (lGBAp)
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que regulamenta os catálogos alfabético de autores e metódico, para as
bibliotecas e arquivos que se encontram sob a sua dependência (Peixoto, 1g62:
15). Em 1903, no regulamento da Biblioteca Nacional de Lisboa é estipulada a
criação de catálogos diferenciados para diversas tipologias de documentos, onde,
no entanto, não é mencionada a documentação cartográfica. 7a
Na BNP é a partir de 1919, sob a direcção de Jaime Cortesão (1919-1922)
coadjuvado por Raul Proença, então Chefe de Divisão do Serviços Técnícos, que
se realiza o primeiro grande esforço de renovação biblioteconómica, através de
profícuos contactos internacionais para a criação de um codigo de catalogação
nacionat. 75 Tal é patente na extensa bibliografia citada no conjunto de regras
elaborado por Raul Proença (Proença, 1919-1923), que não chegou a ter uma
edição definitiva, permanecendo em algumas cópias de folhas móveis, que foram
sendo actualizadas entre 1919 e 1923. Trata-se de uma obra notável que,
segundo Jorge Peixoto, mereceu de bibliotecários americanos a apreciação de
"uma obra-prima paraa época" (Peixoto, 196'l: 34).
O exemplar consultado para este trabalho compÕe-se de 840 regras, com
um total de 1047 páginas, onde o material cartográfico não só tem presença como
mereceu uma proposta de tratamento que teve em consideração as suas
características específicas, de acordo com as regras mais inovadoras para a
época. veja-se, por exemplo, o rigor da descrição que era proposto para a
menção da escala (anexo lV: regra 764 e regra 767); a preocupação na
recuperação de todos os mapas da Península lbérica, de Portugal e do espaço
relativo às colónias portuguesas (anexo !V: regra 558; regra 756; regra TST); ou,
ainda, a proposta de catálogos separados para mapas e atlas com entradas
principais por nome geográfico (anexo lV: regra 753; regras 760-162; regra TTo e
regra 774).
Se as práticas de catalogação da BNP tivessem sido levadas a cabo de
forma persistente e conforme as determinaçÕes do referido código, há muito que
poderíamos contar com formas de acesso mais estruturadas e completas para as
colecçÕes cartográficas. Da aplicação destas normas permanecem alguns
7a Neste Regulamento foram consideradas seis tipologias: I - lmpressos; ll - Códices; llt -
Qocumentos; lV - Estampas; V - Medalheiro e numerário e Vl -Selos.
'" No Arquivo Histórico da BNP existem ofÍcios de Raul Proença e Jaime Cortesáo dirigidos às
mais proeminentes bibliotecas estrangeiras, solicitando a aquisição dos vários códigos de
catalogação, tal como vem referido no catálogo comemorativo dos 200 anos da BN (Mendes, et
al., coord., 1997: 79-80).
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vestígios em catálogos manuscritos que fazem parte da documentação de arquivo
da BNP. Um dos catálogos manuscritos ainda hoje em uso, e que se encontra
disponível na Sala de Leítura de Cartografia, é um catálogo de analíticos de a1as,
elaborado conforme o preconizavam as regras de Raul Proença. O facto deste
código não ter sido publicado restringiu, em muíto, a sua aplicação a nível
nacional. No entanto, e até muito recentemente, constituiu uma base de trabalho
a gue ciclicamente se recorria na BNP para resolver um ou outro caso mais
complexo. Ainda hoje permanece, desde há várias gerações, um exemplar na
Area de Catalogação da BNP como um recurso para consulta em caso de vazio
das normas vigentes.
Em 1931 foí instituída a Junta Consultiva de Bibliotecas e Arquivos
(JCBA)76 à qual se consign ava a obrigação de mandar estudar o regime geral de
catalogação. Para esse efeito foi criada em 1932 uma comissão de catalogação
(RPC, 1984: X) para "elaborar os princípios, as normas, as regras e instruções a
seguir no inventário e na catalogação de impressos, manuscritos, estampas,
cartas geográficas, etc.". 77 Nesta época, dois codígos de catalogação
internacionais que tiveram muita influência em Portugal, foram o da ALA e o da
Biblioteca Vaticana, traduzidos para língua portuguesa em 1949, numa ediçáo do
lnstituto Progresso Editorial, de são paulo (peixoto, 1g62: 11).r, Enquanto
estiveram em preparação, ao longo de décadas, as futuras Regras Portuguesas
de Catalogação, na BNP a organização dos catálogos continuou a seguir os
princípios estabelecidos nas regras de Raul Proença, até meados dos anos
sessenta, quando, segundo testemunho de lsabel Cepeda, Te foi iniciada na BNp
a aplicação dos Princípios de Paris.
Segundo a mesma fonte, na BNP não tiveram continuidade as primeiras
iniciativas para a catalogação de documentação cartográfica da primeira metade
do século XX, uma vez que as iniciativas de estudo e organização de colecções
especiais, levadas cabo entre 1951 e 1974, não contemplaram as colecçÕes
" A JCBA foi criada pelo Decreto n.o.í gg52, de 27 de Junho de 1931." Esta comissão foicriada pelo Decreto n! 21 692, de 23 de setembro de lg3z.
" o código da Biblioteca Vaticana, Norme per it catalogo degti stampatifoi publicado em 1931. A
segunda edição pre_liminar das regras da ALA 'terá sido, também, tiaduzida para lÍngua
portuguesa, em 1956, numa publicação da Biblioteca Central da Universidade de Sâo paulo
(Peixoto : 1962,20 vol.: 10).
7s ls-abel Cepeáa foi bibliotecária da Divisão de Reservados durante 38 anos, desde íg65 até
2003, com funçÔes de chefia da mesma Divisão nos perÍodos de'1981-1986 e 1993-i9g6.
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cartográficas mas apenas Música e lconografia. s0 No âmbito desse trabalho, e
sobre a colecção de lconografia, um dos catálogos publicados (Carvalho, lgTT)
respeita a uma colecção de mapas manuscritos que, ao tempo, foram
considerados na qualidade de desenhos, logo parte integrante da colecção de
lconografia. Este critério, que prevaleceu relativamente a mapas manuscritos
aquando da formação das duas Áreas (lconograÍia e Cartografia), em 19T6,
denota a prevalência da nalureza do original, desenho (lconografia), em
detrimento do conteúdo, informação cartográfica (cartografia).
4.3 Bases e vertentes das normas actuais
Nesta secção dá-se uma perspectiva geral da origem, evolução dos
normativos que orientam as práticas actuais de controlo bibliográfico, com
destaque para os aspectos que mais particularmente respeitam a elementos
específicos da informação cartográfica. Os avanços da normalizaÇão a nível
internacional e a sua penetração a nível das normas e práticas nacionais torna
dispensável uma separação da realidade portuguesa, já que a este nível poucos
são os desenvolvimentos próprios a referir.
Assim, ao invés da opção adoptada paru a análise da evolução histórica
efectuada em 4.2, a menção aos normativos portugueses encontra-se integrada
ao longo dos vários aspectos do presente sub-capÍtulo.
4.3.1 Normas para a constituição de catálogos
Por iniciativa da IFLA, procurou-se, no início da década de 60, fixar um
consenso internacional sobre os princípios subjacentes à constituição e
organização dos catálogos bibliográficos, princípios esses saídos da Conferência
de Paris em 1961 (Statement of principles..., 1971). A estrutura dos catálogos
passou a ser regida internacionalmente por 12 princípios estruturantes, ficando a
cargo de cada país a forma de constituição dos cabeçalhos, que seríam
consignados em cada um dos codigos nacionais de catalogação, de acordo com
as regras e tradiçÕes linguísticas de cada país.
to Entre estas iniciativas, que abrangeram colecçÕes cartográficas, conta-se a edição do inventário
da Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional (BN, 1928).
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Os Pincípios de Paris podem ser considerados um marco inicial para a
gestão normalizada dos catálogos, a que se seguiu, também por iniciativa da
IFLA, outra fase de normalização que viria a compatibilizar as descrições
bibliográficas a nível mundial, até ai regidas por códigos de catalogação
nacionais, ou de grupos de países, como era o caso dos códigos anglo-saxónicos.
O objectivo foi estabelecer um amplo consenso para a adopção de regras
internacionais que padronizassem as descrições de diferentes agências
bibliográflcas, compatibilizando o output de diferentes bibliotecas e facilitando a
interpretação de qualquer descrição bibliográfica por utilizadores de diferentes
línguas. Para a prossecução deste objectivo, foi formado um comité de
catalogação no seio da IFLA, que levou a cabo a elaboração de normas
internacionais de descrição bibliográfica (ISBD), visando a identiÍicação e
especificação dos elementos a constar, a forma de apresentação e ordenação
dos mesmos, assim como uma pontuação que facilitasse a sua leitura,
independentemente das línguas.
4.3.1.1 Normas internacionais de descrição bibliográfica normalizada
Como resultado desse trabalho surgiu, em 1971, a lntemational Standard
Bibliographic Description for Monographic Publications (ISBD(M), dedicado à
descrição de monografias. Em 1973 esse texto tinha já sido adoptado por várias
bibliografias nacionais, traduzido em várias línguas e adoptado em alguns códigos
de catalogação nacionais. A prática do seu uso levou a propostas de alteração do
texto, por parte dos seus utilizadores e face às recomendaçÕes, o texto foi revisto
e publicado na sua primeíra edição em 1974 (lFLA, 2005a).
Em finais de 1973 a IFLA Subsecfion of Geography and Map Libraies
sugeriu a constituição de um grupo de trabalho com o IFLA Committee on
Cataloguing para o estabelecimento de uma norma internacional para a descrição
bibliográfica de documentação cartográfica. O Grupo de trabalho foi constituído
em 1974 e reuniu, entre outros documentos de trabalho, as ISBD(M) e ISBD(S) ,
ao tempo já publicadas, para estabelecer os pontos convergentes. Entretanto, em
1975, o JSC (Joint Steering Committee) propôs ao IFLA Committee on
Cataloguing a criação de uma ISBD genérica, que reunisse as regras
internacionais bibliográficas comuns a todos os tipos de documentos de
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biblioteca, e como resultado desta proposta foram publicadas as ISBD(G) em
1977.
A filosofia da lFl-A preconizou que todas as ISBD criadas, para os vários
tipos de documentos, estivessem de acordo com as ISBD(G) mas que não
fossem exclusivas, ou seja, que funcionassem em complementaridade, com uma
terminologia geral para classificação das zonas e dos elementos de descrição e
com uma zona específica reservada para certos tipos de documentos, a terceira
zona. Nesse mesmo ano, 1977, foram publicadas as ISBD(CM) lntemational
Standard Bibliographic Description for Cartographic Maten'als, (lFl3, 1977) cuia
edição foi sendo adiada pela decorrência do percurso da ISBD(G). Entre 1975 e
1977 foram efectuadas muitas revisÕes nas versÕes provisórias da ISBD(M), uma
vez que os resultados iam sendo harmonizados e desenvolvidos
concomitantemente com os resultados do comité da !SBD(G).
Acordou-se que todos os textos se manteriam por um prazo de cinco anos,
volvidos os quais, se consideraria uma revisão de todos os textos. Em 1981 foi
formado um comité de revisão da ISBD (ISBD Review Committee) para
estabelecer os planos de revisão das (!SBD(M), ISBD(S), ISBD(NBM) e
ISBD(CM), com o objectivo harmonizar os vários textos, em função de uma
coerência das definiçÕes, da compatibilização de escritas em caracteres não
romanos, da revisão do uso do sinal de igual e da inclusão de mais exemplos.
Para a prossecução destes objectivos, o programa UBC (Universal Bibliographic
Control) elaborou um documento editorial que serviu de base à revisão dos vários
textos, que ficou concluída em finais dos anos oitenta. Uma edição revista da
ISBD(CM) foi publicada em 1987 (IFLA, 1987) em conformidade com os
objectivos estipulados.
A edição da ISBD(CM) 1987 tem sido a malriz internacional da descrição
bibliográfica de documentos cartográficos nos últimos dezoito anos. Durante este
período, foram surgindo outras necessidades de revisão, nomeadamente face à
emergência da edição electrónica e, mais concretamente, da cartografia digital.sí
Essa necessidade de revisão passa também por aspectos transversais às várias
ISBD, por exemplo os problemas decorrentes de actualizaçÕes muito demoradas
t'Uma primeira versão revista, para discussão, foi produzida em 1999 (IFLA, 1999). Mais
recentemente, em 2OO4 (lFLA, 2004a), foi colocada à discussão internacional uma nova versão
revista que, no entanto não chegou ainda a ser aprovada, mantendo-se, assim, ainda em vigor a
ISBD(CM) de 1987.
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e em tempos diferenciados, o que tornou difícil a harmonização e
compatibilizaçáo das diferentes ISBD. Essa harmonização é tanto mais
necessária quanto ao mesmo tipo de documento se podem aplicar duas ou mais
ISBD (por exemplo, uma carta geográfica que é uma séríe, uffi documento
electrónico, ou um manuscrito).
Enquanto norma internacional de descrição normalizada de documentos
cartográficos a ISBD(CM) apresenta algumas limitações e problemas de
aplicação, nalguns aspectos decorrentes da própria forma como está concebida a
família de normas !SBD. As questões podem caracterizar-se genericamente em
três ordens de aspectos: relação com os códigos de catalogação; falta de
consideração de alguns atributos específicos deste tipo de material; e
ambiguidade na aplicação simultânea de duas ou mais ISBD.
a) Falta de complementaridade a nivel dos códigos de catalogação
Surgindo como norma específica para material cartográfico, num panorama
em que a maioria dos códigos de catalogação ou é omissa ou fornece apenas
uma informação base para este tipo de material, é natural uma expectativa, ou
mesmo interpretação, sobre a ISBD(CM) como resposta a um nível específico de
problemas que, de facto, consigna apenas em parte. Ou seja, na falta de outras
orientações normativas mais específicas, tem sido vulgar tomar-se a ISBD(CM)
como código de catalogação para este tipo de material. Mas pela mesma razâo
que nos códigos de catalogação a estrutura base é moldada à volta do
documento textual, monográfico e impresso, também na ISBD(M) a grande
maioria da informação de estrutura é simplesmente comum à de outras ISBD, e
baseada nos mesmos pressupostos.
Embora haja maior profusão de orientações para elementos importantes,
como por exemplo as diversas situações ou características dos títulos, ou
indicações para notas que relevam especificamente de aspectos de materÍal
cartográfico, os elementos específicos da cartografia, embora constem no
essencial, são os mínimos ou vistos de uma perspectiva que não contempla
orientaçÕes de interpretação ou descrição para aspectos ou casos especiais.
Basicamente, pode dizer-se que os elementos específicos da ISBD(CM) se
condensam apenas numa Zona, aZona 3 da descrição bibliográfica.
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I Projecção (quando referida no
documento)
( Coordenadas qeoqráficas (opcional) ). *
( Equinócio "" (quando refeída no
documento) ). "
A mençâo de coordenadas geográficas e de equinócio são transcritas no mesmo par de parênteses
Por outro lado, embora não caiba à ISBD(CM) prover aos critérios e
políticas de encabeçamentos para este tipo de material, o facto é que tais
orientaçÕes também frequentemente não constam, ou constam apenas
sumariamente, em códigos de catalogação, replicadas dos critérios de material
textual sem análises mais circunstanciadas aos problemas da organizaçâo e
recuperação das representações de material cartográfico.
b) Falta de atributos específicos de alguns elementos
Em termos das prescrições para os elementos de descrição, a ISBD(CM)
segue naturalmente o modelo base da ISBD(G) o que leva a que alguns dos
elernentos específicos da documentação cartográfica sejam relegados para
segundo plano, paÍa a zona das notas, como é o caso das datas de levantamento
dos mapas. Assim, é dada prevalência para a data de publicação dum mapa
impresso ou de produção dum mapa manuscrito, e fica omissa, ou simplesmente
numa nota de texto, que não serve para recuperação qualificada enquanto data, a
informação temporal a que respeita uma determinada representação espacial.
Seria, neste caso, claramente vantajoso, que cada representação
cartográfica pudesse ser caracterizada, em termos de datas, pelos vários tipos de
data relevantes. Embora os formatos MARC venham suprir essa informaçâo nos
campos de dados codificados, o facto é que, tal elemento não sendo
convencionado na ISBD tem mais dificuldade em se estabelecer como prática
pertinente, uma vez que os dados codificados são apenas informação adicional
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de outro nível de gestão e raramente considerados para efeitos de integrar a
representação do documento ao público.
c) Ambiguidade entre critérios de descrição baseados no conteúdo e
critérios baseados noutros atributos
Na versão de 1987, as regras preconizadas na ISBD(CM) são sobretudo
vocacionadas para a descrição de mapas impressos, actuais e em suporte de
papel. Não sendo contempladas outras formas de publicação, aconselha a
conjugação com outras ISBD específicas de outras tipologias, não ditadas por
características intrínsecas ao tipo de conteúdo mas por certas características
extrínsecas, isto é, do tipo de manifestação (em mapas antigos, considerar as
disposições da ISBD(A), em cartografia digita!, ter em conta a ISBD(ER), etc.).
Neste último aspecto, da cartografia digital, as revisÕes de 1999 e 2404 (IFLA,
'1999, 2004a) já contemplam orientações específicas, onde se combina as
características de conteúdo com as de forma, assim como as designações de
material. No entanto, por estas propostas não terem sido ainda aprovadas, não
correspondem ainda a um consenso aceite e que se traduza em práticas
uniformes.
Face a outras características, como tratar-se de material antigo, manuscrito,
em série, etc., continua a ser necessário combinar prescrições de diversas ISBD,
sendo que nem todas estão no mesmo nível de aclualização e harmonização,
nomeadamente em termos terminológicos. Continua assim ao critério de cada
agência de catalogação decidir que normas ISBD usa, e como é que as conjuga,
sendo que os mesmos documentos podem ser descritos de forma diferenciada
(Smits, 1994). Em consequência, alguma arbitrariedade, mais do que apenas
flexibilidade, é introduzida o que é contrário ao espírito de uma norma.
Uma vez que os critérios subjacentes às diversas ISBD não são da mesma
natureza, elas não podem ser de uso exclusivo, e a Sua combinação é Sempre
passível de gerar ambiguidades, quer na primeira zona (ao nível da designação
da natureza geral do documento), quer na terceira zona (reservada para a
descrição específica de alguns tipos de documentos), quer ainda na quinta zona
(descrição física, nomeadamente para documentos electrónicos). Em todas estas
situações a dificuldade que se coloca é a da combinação, ou prevalência, de
determinado atributo sobre outro. Ou seja, um mesmo documento pode pertencer
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simultaneamente a duas categorias e, nestes casos, sobrepÕem-se elementos de
informação diferenciados a registar numa mesma zona.
Esta ambiguidade de critérios tem as suas raizes numa tradição de
organização dos documentos baseada essencialmente em função do objecto
físico e das suas categorias extrínsecas. Esta tradição, que se reflecte no
processamento bibliográfico, coloca o principal 'foco de atenção na forma
(manifestaçÕes), e não no conteúdo dos objectos de informação (a obra). Os
inconvenientes e limitações desta abordagem levaram a repensar os requisitos
funcionais para os registos bibliográficos, com o objectivo de se criar um modelo
de catálogo baseado numa filosofia que privilegie, primordialmente, a obra, ou
seja, o conteúdo, face ás suas manifestações (IFLA, 1998).
Tendo em vista a incorporação do modelo FRBR (Functional Requirements for
Bibliographic Records), e também para obviar aos problemas acima referidos de
falta de actualização e harmonização das ISBD, foi iniciado um processo global
de revisão das mesmas, que serão consolidadas num único documento, colocado
à discussão pública em 2006, para ser aprovado em 2007 (IFLA, 2006).
4.3.1.2 Códigos de catalogação
Os códigos de catalogação são o instrumento normativo onde, por
excelência, se fixam orientaçÕes mais completas para descrição bibliográfica.
Para além de implementarem as ISBD, fornecem informações complementares
sobre práticas normalizadas num país ou grupo de países, relativamente a
aspectos gerais de políticas e tradições de uma comunidade de agências de
catalogação, incluindo directrizes sobre a formulação e atribuição de pontos de
acesso.
Na impossibilidade de se analisarem todos os códigos de catalogação,
seleccionaram-se as AACR (Anglo-American Cataloguing Rules) como o exemplo
mais representativo da atenção que, a este nível, tem sido dada ao material
cartográfico. Não só as AACR são o codigo com maior comunidade prática de
utilizadores (dos Estados Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália) como
também constituem uma fonte fundamental de muitos outros códigos de
catalogação nacionais, e na prática substituindo-os até, em aspectos em que os
mesmos são omissos.
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E esse o caso português, de que se dá no entanto uma informação sumária
das Regras Portuguesas de Catalogação, apenas para situar em contexto este
código nacional, já que o mesmo não contempla ainda, até hoje, prescriçÕes
específicas para material cartográfico.
a) Anglo American Gataloguing Rules (AACR)
Originadas na decorrência dos "Princípios de Paris", num trabalho de
colaboraçáo desenvolvido entre a ALA, a LA, a CLA (Canadian Library
Association) e a Library of Congress, 83 a sua primeira edição surge em 1967,
publicada em duas versÕes, norte americana (AACR, North Amer. text, 1967,) e
inglesa (AACR, Brit. text, 1967a) divididas em três partes: a primeira dedicada ao
estabelecimento de formas de entrada e pontos de acesso nos catálogos,
baseada nos "Princípios de Paris, nas regras ALA (ALA, 1949) e em Lubetzky
(1960), a segunda consignada à descríção bibliográfica de monografias e
periódicos; e a terceira vocacionada para a descrição de material não-livro.
lnseridas nesta terceira parte, as normas de descrição de documentação
cartográfica ocupavam o Capítulo 11, intitulado Maps, relief models, globes and
aflases, 8a contendo:
- duas regras dedicadas às entradas nos catálogos (210 e 211) que,
genericamente, estipulavam que as entradas dos mapas seriam
efectuadas por autor/títu lo ;
- quatro regras relativas à descrição bibliográÍica (212. Maps, 213.
Relief Models, 214. Globes e 215. Atlases) com um total de seis
páginas. A primeira regra estipulava os elementos considerados
essenciais para os mapas e as três regras seguintes referiam os
pontos complementares para os outros tipos de documentos
cartográficos (modelos de relevo, globos e atlas). Os elementos de
descrição estipulados constavam de: título, complemento de título,
autor, escala, edição, impressão, colação e designação de séries e
informações suplementares, como a colecção.
" Em 1974 foi criado um comité permanente paru a revisão das AACR, o Joint Steering
Committee for the Revision of AACR (JSC) que integrou representantes da ALA, da LA, da Library
of Congress, da British Library, da CLA e a partir de 1981 passou a integrar, também um
representante do Australian Committee on Cataloguing (ACOC).
uo A edição consultada foi a inglesa.
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Nesta primeira edição das AACR, alguns dos requisitos essenciais dos
documentos cartográficos, nomeadamente informação sobre projecções e/ou
coordenadas e equinócios, não constavam do corpo principal da descrição, sendo
relegados paru a zona de notas. Em geral, como refere Laarsgard ('1998: 164),
tratava-se de um capítulo com informação muito reduzida e com um número
restrito de exemplos.
A segunda edição das AACR, que passaram a designar-se abreviadamente
AACR2, foi publicada em 1978 (AACR, 1978) contemplando já a conformidade
com as ISBD e uma maior proximidade aos "Princípios de Paris". O código
passou a estar estruturado em duas partes, a primeira dedicada à descrição
bibliográfica e a segunda às entradas dos catálogos. Nesta segunda edição, a
documentaçáo cartográfica passou a constar na primeira parte, capítulo três, sob
a designação Cartographic materíals. Face à primeira edição, apresenta
alteraçÕes à estrutura e extensão do conteúdo, que passou a ocupar 25 páginas.
O capítulo, que deixou de incluir normas para entradas, contempla apenas
informação sobre a descrição bibliográfica, organizada seguindo de perto as
ISBD. As alterações mais significativas surgem em dois aspectos:
- na ordem dos elementos (por exemplo: a menção de autor passou a
fazer parte da primeira zona, a zona de dados matemáticos passou
a constar depois da edição, na terceiÍa zona, e passou a incluir, para
além da escala, informação sobre projecções e coordenadas ou
equinócios);
- na pontuação usada na separação dos elementos de informação.
De um modo geral, todos os pontos foram mais desenvolvidos, bem
como ilustrados com maior número de exemplos.
Segundo Demetracopoulos (1997: 78), esta edição reconhece mais
cabalmente as características e requisitos específicos do material cartográfico,
acentuando as diferenças relativamente à descrição de monografias, menos
visíveis na primeira edição. No entanto, náo há propriamente diferenças nas
regras fundamentais e as alterações, como nota Laarsgard (1998: 164),
decorreram sobretudo da aplicação das prescrições da !SBD(CM).
As várias actualizaçÕes das AACR subsequentes a esta segunda edição
(1988, 2002 e 2004) foram tendo em conta as alterações sucessivamente
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introduzidas nas várias ISBD, muito embora as últimas revisões das (AACR, 2002
e 204$ fossem publicadas antes de aprovada a revisão das ISBD(CM).
A actualização de 1988 apresentou pequenas alterações que reflectiram
algum aprofundamento de aspectos pontuaís:
- indicação de uma nota para a fonte do título próprio (AACR, 1988:
3.18í );
- maior desenvolvimento no que se refere aos dados matemáticos
para as cartas celestes (AACR, 1988: 3.3D2);
- advertência sobre não se dever mencionar a falta de local de edição
e editor ([s.1.] e [s.n.]) em manuscritos (designadamente: AACR,
1988: 3.4C2,3.4D2) remetendo nestes casos a menção de data
para a instrução correspondente (AACR, 1988: 3.aF4:
- na descrição física, uma indicação para mapas em Braille (AACR,
1988: 3.585), e elementos relacionados com outros detalhes (cor,
tipo de material e montagem);
- inclusão de um maior número de notas e de exemplos.
Na actualizaçâo de 2002, as alteraçÕes mais significativas prendem-se com
os formatos electrónicos, designadamente: na zana dos dados matemáticos, a
seguir à menção de escala, indicação do tipo ou extensão do recurso (exemplo:
documento electrónico) (AACR, 2002: 3.3E), representação gráfica digital
(exemplo: raster: pixel) (AACR, 2002:3.3F), e numeração relativamente às séries
(exemplo: 1966-) ( AACR, 2002: 3.3G); e, na zona de notas, características de
documentos electrónicos (AACR, 2002: 3.788).
Foram ainda contempladas outras alteraçÕes:
- indicação de a escala poder ser calculada por comparação com um
mapa de escala conhecida que passa a ser opcional (AACR, 2002:
3.381) quando anteriormente fazia parte da indicação dos processos
para determinação de escalas; ainda neste ponto, é alterada a
terminologia, relativamente à escala (deixa de se mencionar o termo
"escala indeterminada", para passar a usar-se o termo "escala não
determinada");
- relativamente às coordenadas é fornecida informação adicional
contemplando-se oito pares de coordenadas (nas revisões
anteriores, apenas eram mencionados quatro pares);
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- no que se refere à descrição física acrescentam-se dados
relacionados com a forma de apresentação (para descrever casos
menos usuais, por exemplo: mapas impressos em ambos os lados
da folha, etc.) (AACR, 2002: 3.5C2); com métodos de produção
(exemplos: reprodução fotomecânica, fotocópia, etc.) (AACR, 2002:
3.5C3); e com a técnica utilizada (exemplo: tinta sobre linho) (AACR,
2002:3.5C6).
Finalmente, a revisão de 2004 regista como alteração significativa o
desaparecimento do tipo e extensão de documento da terceira zona (documento
electrónico) e uma pequena alteração na pontuação, que se concreliza na zona
da descrição física, designadamente a inclusão de vírgulas para a separação dos
elementos sobre as dimensões dos mapas, nos casos em que são mencionadas
duas ou mais dimensões (AACR, 20A4:3.5D1).
Dum modo geral, pode dizer-se que os avanços das AACR para material
cartográfico correram basicamente em paralelo com as ISBD, introduzindo
sucessivamente alguns aspectos novos e mais detalhe, mas, não constituindo em
si suficiente massa crítica de orientaçÕes para apoiar a sua aplicação à
díversidade e especificidade de situaçÕes práticas. lsso é comprovado pela
necessidade de publicação, por parte da ALA e da Library of Congress, de
manuais de interpretação das AACR, contendo esclarecimentos e orientaçÕes
adicionais capazes de contribuir para maior uniformidade de procedimentos e de
consistência dos catálogos (Stibble, Cartmell e Parker, 1982; Library of Congress,
1991; Mangan,2004).
A necessidade de documentação de orientação complementar tem sido,
aliás, um aspecto constante às próprias AACR, de cujas regras se têm
continuamente publicado interpretaçÕes (Tseng, comp., 1982; 1985; Library of
Congress, 1989-2004; Howarth, 1991- ).No entanto, etal como o próprio título
das suas versões mais recentes indica, no âmbito da cartografia os referidos
manuais vão mais além do que a simples interpretação das AACR,
compreendendo orientações para praticamente todos os aspectos da gestão
biblioteconómica desse tipo de material: esquemas de cotaçãolorganização física,
descrição bibliográfica, notas, pontos de acesso de autor, análise e indexação por
assuntos, números de identificação, tratamento de séries cartográficas, fac-
símiles e outras reproduções, casos especiais por tipologia de formato (por
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exemplo, vistas aéreas, puzzles geográficos) ou por editor; e ainda informação
sobre as estruturas aplicáveis do formato MARC.
Tratando-se de um guia de trabalho elaborado com base na acumulação
de experiência prática e decisões de uma instituição, a Library of Congress, uma
parte da informação traduz políticas locais, mas, no es.sencial, constituí-se como
um guia Útil para qualquer mapoteca. Precisamente por.ser um reflexo da prática,
constitui um exemplo evidente da panóplia de aspectos, tanto complementares
como diversos, quer das ISBD quer dos códigos de catalogação, que a gestão de
colecções cartogrâficas levanta. A sua utilidade, e talvez a própria razáo da sua
publicação, é. tanto maior quanto é escassa a possibilidade de formação
específica paia esta áÍea, na tradicional oferta de formação de profissionais de
biblioteca. O mesmo acontece, aliás, certamente por razôes semelhantes, para a
área de iconografia (Parker, comp., 1982).
b) Regras Portuguesas de Gatalogação (RPC)
Em 1967, ao mesmo tempo que se difundiam os Princípios de Paris e que
os trabalhos conducentes às AACR estavam em fase adiantada de preparação,
criou-se em Portugal o primeiro grupo de trabalho para elaborar as RPC. Vários
se lhe sucederam durante o tongo período de elaboração das normas, por razões
de vária ordem que estão bem explicitadas na introdução das RPC (1984), ate à
sua edição definitiva, que viria a ocorrer em 1984. Durante este perÍodo, de quase
vinte anos, foram sendo publicados vários anteprojectos e projectos das RPC,
que já incorporavam quer os "Princípios de Paris" quer as ISBD, e que, no vazio
de um código definitivo, passaram a ditar a prática de catalogação, sendo usados
quer na formação dos profissionais quer nas actividades das instituições.
Publicadas em 1984, na que é ainda a única edição, as RPC apresentam
uma estrutura sernelhante às AACR da mesma época: uma primeira parte
dedicada aos cabeçahos, isto é, consignada às formas de entrada e
encabeçamentos nos catálogos (RPC, 1984:23-101), seguindo a estrutura ditada
pelos "Princípios de Paris" e de acordo a sintaxe e tradição linguística portuguesa;
e uma segunda parte dedicada à descrição bibliográfiea geral (monografias e
periódicos) integrando as ISBD (RPC, 1984: 102-238). Estava prevista a
publicação de um segundo volume que abrangeria a descrição bibliográfica de
7l
material não-livro, da qual faria parte o material cartográfico, que não chegou a
ser publicada.
À epoca da publicação das RPC, a BNP já dispunha de um departamento
próprio para a documentação cartográfica, criado em 1976. Os catálogos manuais
de então, produzidos para a colecção de cartas avulsas, seguiam já as ISBD(CM)
desde 1980, e apresentavam pontos de acesso porAutores, Títulos, Cronológico,
Escalas, Topográfico, Geográfico (organizado por continentes, dentro desta
categoria, por países, e, dentro desta, por localidades) e Temático (de acordo
com uma lista propria de descritores). O controlo das séries cartográficas era feito
através de kardex, com um sumário representado através de mapas de junção
colorídos, que representavam graficamente as existências.
Embora as RPC tenham vindo regularizar os princípios base da
catalogação, nomeadamente no que toca à harmonização de critérios dos
elementos comuns a monografias e publicaçÕes em série, não trouxeram
aportações às questões específícas da cartografia. Por essa razão, tanto a
ISBD(CM) como as AACR e material conexo continuaram a ser as fontes de
orientação, por excelência, embora com as contingências devidas à sua
expressão noutra língua e à natureza um tanto longínqua de se tratar de material
decorrente de experiências doutros países. O facto de não existir, como por
exemplo nas AACR, um instrumento português onde fixar resultados e critérios da
própria experiência prátíca, terá sido um factor que, aliado à diminuta comunidade
de profissionais no tratamento dos mapas, não terá contribuído para o
desenvolvimento desta área biblioteconómica em portugal.
Embora isso seja verdade no que respeita a estabelecimento de políticas e
práticas nacionais. sobre catalogação deste tipo de material, outros
desenvolvimentos de instrumentos complementares houve que, em Portugal, não
deixaram de ser motivados por necessidades decorrentes da catalogação deste
tipo de material. É o caso das publicações editadas pela BNp, em 1gg5 e em
2001, de um glossário de documentos cartográficos (Dias e Feijão, 19gS) e de
uma tabela de equivalências de medidas antigas, para apoio ao cálculo de
escalas e à conversão de valores de coordenadas geográficas (Marques, 2001).
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4.3.1.3 PaÉicularidades e circunstâncias da documentação cartográfica
Se é um facto que as ISBD e os códigos de catalogagão fornecem uma
base para descriçÕes bibliográficas normalizadas que em termos teóricos e
estruturais não deixam de se aplicar: à cartografia, também não é menos verdade
que esta documentação apresenta características bibliográfícas próprias que não
se enquadram na tradição do texto impresso, em que fundamentalmente se
baseiam as normas de descrição existentes. Por serem diversas do texto
impresso, e não apresentarem uma regularidade que permita tipificação de
situações, essas características próprias, apesar de extrínsecas às normas,
também contribuem para a dificuldade da sua melhor especificação e aplicação. A
consequência prática é a existência, para a cartografia, de um maior número de
interpretações e decisões que, no âmbito duma mesma base normativa, podem
variar. Essa variação prende-se, por um lado, com as características de cada
documento e dependem, por outro, de conhecimentos de aspectos exteriores às
normas, que os técnicos que procedem à análise e representação de documentos
cartográficos detêm ou não, ou dominam em graus muito diferentes.
De facto, a análise e representação de documentos cartográficos
pressupõe conhecimentos não só biblioteconómicos mas também de uma
linguagem que não é textual, bem como de processos e métodos de produção
que interagem na representação do objecto (a terra ou qualquer corpo celeste),
em conformidade com a época ou o método da sua prqdução. Trata-se de um
universo de documentos com uma enorme amplitude de características formais e
circunstanciais. Podem ser manuscritos, impressos (xilogravura, gravura,
litografia, etc.) ou digitais; materializam-se, muitas vezes, no fragmento de um
mapa, num mapa desintegrado do seu contexto original de publicação ou
elaboração (atlas, livro de viagens, história geral, etc.); podem ter a forma de
atlas (do século XVI ou do século XX), globo, série cartográfica, ortofotomapa,
fotografia de satélite, base de dados de cartografia digital, etc.. Em suma, esta
diversidade documental ímplica uma Ígual diversidade de saberes e competências
técnicas que fazem parte de áreas muito distintas.
Por outro lado, os elementos de informação necessários à identifícação e
descrição de um mapa ainda hoje não se apresentam padronizados na edição
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como, desde muito cedo, se verificou para os documentos textuais. Do ponto de
vista da publicação, os mapas não possuem folha de rosto, nem ficha técnica, e
as fontes de informação para representação dum mapa compreendem todo o
documento. Também, com bastante frequência, os mapas não apresentam
explicitamente um títuto.85
A atribuição de responsabilidades é outra área também muito menos linear
que nos documentos textuais, já que as autorias estão intimamente relacionadas
com os processos de produção, ou seja, com a forma como a cartografia, nas
diferentes épocas, foi integrando os desenvolvimentos da ciência e da tecnologia
para a representação do espaço. Por exemplo, enquanto no universo da
cartografia antiga o geógrafo, ou o desenhador são, em princípio, os responsáveis
pelo conteúdo intelectual da obra, já no âmbito cartografia actual, a cadeia de
responsabilidades chega a ser tão extensa e complexa que a responsabilidade
deixa muitas vezes de ser individualizada e é transferida, apenas, para um nível
institucional. Neste contexto, a participação de um geógrafo representa uma das
muitas colaborações e a de um desenhador é remetida para a composição gráfica
do produto final, sem interferência na responsabilidade dos dados cartográficos
representados.
O significado e o alcance das várias ediçÕes dum mapa são também
diferentes se comparados às várias ediçÕes duma mesma obra textual. por
exemplo, diferentes ediçÕes de uma folha de série cartográfica apresentam
necessariamente um conteúdo diferenciado, contemplando as mudanças que
esse espaço sofreu, e é a comparação de ediçÕes que permite estudar as
evoluções desse espaço. o mesmo, como já foi referido, se aplica à data de
publicação versus data de produção e sua relação com o conteúdo representado:
muitas são as situações em que existe grande desfasamento entre estas duas
datas, e nesses casos, em termos do interesse documental, é a data de produção
o elemento mais significativo.
Especialmente exigente de conhecimentos técnicos que não são
biblioteconómicos, é a representação da informação sobre dados matemáticos
(terceira zona), requerendo ainda, no que respeita à cartografia antiga, operações
tuVela-se a revisão de2004 da ISBD(CM) (lFLA, 2OO4a) em que são referidas 29 instruçóes para
a representação de titulos nos documentos cartográficos.
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de conversão que contemplem as equivalências de medidas lineares,so medidas
da circunferência 87 e conversão de medidas de longítudes com referência a
d iferentes merid ianos.88
Em termos de nível bibliográfico, as séries cartográficas colocam
dificuldades e questÕes especiais que fogem ao modelo tradicional das séries
textuais. Existe alguma analogia com séries monográficas, por haver um plano
geral da obra, ou seja, um número determinado de folhas que corespondem às
quadrículas pré-estabelecidas (representadas na foÍha de junção) em função da
escala e da cobertura total de um dado espaço geográfico; e, tal como as
publicações periódicas, prolongam-se por um tempo indeterminado, o que lhe
transmite as características de mudanças de títulos (ás quais acrescem
mudanças de títulos das folhas que as compõem 8e ), bem como, o seu
encerramento e continuação por novas séries.
No entanto, é raro contemplarem uma periodicidade definida, que oscila
com as disponibilidades do produtor (materiais e de recursos humanos e
tecnológicos), não sendo, em geral, previsível a sequência em que serão
publicadas (sendo muito frequente que determinadas folhas, com uma numeração
elevada, conheçam várias ediçÕes, antes que outras folhas, com numeraçÕes
anteriores, tenham tido a sua primeira edição), nem o número edições e reedições
de cada folha. eo
tt Até ao século XlX, os sistemas de medidas não apresentavam uniformidade, baseando-se em
medidas adoptadas localmente, com designaçÕes e equivalências muito variáveis. A criação do
sistema métrico decimal, ou sistema legal de pesos e medidas data de finais do século XVlll,
nomeadamente a definição de metro como a décima milionésima parte do quarto do meridiano
terrestre, foi aprovada pela Assembleia Nacional Francesa em 1791. A obrigatoriedade deste
sistema estabeleceu-se no decurso do século XIX (primeiramente em França, pela lei de 4 de
Julho de 1837, tendo sido seguida por outros países, designadamente, por Portugal em 18S2,
através do decreto de 13 de Dezembro) e culminou com a.assinatura oficial da convenção do
getro, por representantes de dezassete paÍses em 1875 (lPe, 1990).o' Para a representação das coordenadas, mencionadas em alguns documentos de cartografia
antiga, é necessário ter em conta a conversão do sistema centesimal (grados compostos de 100
minutos e minutos compostos de 100 segundos) para o sistema sexagesimal(graus compostos de
6O minutos e minutos compostos de 60 segundos)
!l n aOopçao do meridiano internacional dà Greenwich data de 1884.o'Os títulos das folhas das séries são atribuídos de acordo a designação do(s) local(ais) mais
importante(s) representado(s), em consonância com importância hierárquica que assumem nas
várias coniunturas.
s0 As ediçóes, e reedições, das folhas das séries cartográficas ocorrem em função das prioridades
definidas pelo planeamento e ordenação geral do território nacional e os critérios que estão
subjacentes a sua numeração sequencial são definidos de acordo com uma orientação geográfica
(normalmente de Norte para Sul e de Oeste para Leste).
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Por fim, existe para a cartografia, mais do que para os documentos
textuais, grande impacto da integração dos desenvolvimentos tecnológicos, que
são mais abrangentes, contemplando não só uma mudança de modo de produção
e disponibilização, mas também afectando a natureza dos conteúdos (como é o
caso das bases de dados dinâmicas de cartografia digital, que contém uma
enorme quantidade de dados geográficos que tem a capacidade de conceber os
mapas em conformidade com os pedidos dos utilizadores).
Todas estas particularidades e circunstâncias, aliadas ao facto de se tratar
de uma área de gestão documental com reduzida expressão profissional,
contribuem para não tornar fácil o âmbito das normas de descrição e constituição
de catálogos de material cartográfico, tanto em termos da sua especificação como
no que respeita à fixação e divulgação das experiências da sua aplicação.
4.3.2 Os formatos MARC
A ideia de automatização dos serviços de processamento bibliográfico
iniciou-se na década de 50 com as primeiras investigações na Library of
Congress, que levaram à concretização do projecto TVIARC (MAchine Readable
Cataloguing).À época, o objectivo essencial era fazer face ao enorme volume de
fichas bibliográficas que aquela instituição era incumbida que distribuir pelas
bibliotecas americanas, ideia que rapidamente evoluiu para a de normalização e
troca entre bibliotecas de informação bibliográfica legível por computador. A este
projecto associou-se iniciativa semelhante da British Library, e esforços conjuntos
produziram uma segunda fase do projecto MARC, denominado MARC ll que, ao
contrário do projecto inicial focado essencialmente em monografias, visava uma
estrutura capaz de registar informação relativa a qualquer tipo de material
bibliográfico, incluindo càrtografia (Hughes, 1997). Os testes decorreram em
1966-1967 dando origem, em 1968, às primeiras versões operacionais e
publicadas do MARC, uma americana (designada sucessivamente LCMARC e
USMARC) consubstanciando as opções da Library of Congress, outra inglesa
(designada BNBMARC e, mais tarde, UKMARC), correspondendo a objectivos
específicos da British Library (Kokabi, 1996).e1
" Embora nâo sendo estruturais, as divergências relacionavam-se quer com os objectivos
imediatos (automatizar a produção de fichas, no caso da Library of Congress, e da bibliografia
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Nascia, assim, a pluralidade na representação de dados bibliográficos
legíveis por computador, o que reforçou a necessidade de definição normativa de
uma estrutura geral comum, aliás já subjacente aos dois formatos, que
constituísse a norma base de transporte desses dados em banda magnética,
independentemente das particularidades específicas de cada formato em termos
de indicadores, designadores de conteúdo (campos e subcampos) e dados
codificados. Desta necessidade surgiu, em 1971, a norma americana Z3g.Z e, em
1973, a correspondente norma ISO 2709.s2A norma ISO 27Og passaria, assim, a
ser a base dos formatos MARC, doravante considerados, cada um deles, uma
implementação específica dessa norma (Hagler, 1gg7:326-327). Assim, não só a
simples designação [\4ARC passou a equivaler à estrutura geral ISO 2709, como
também a denominação de cada formato MARC passou a incluir uma extensão
própria designativa, normalmente, da comunidade geográfica que serve.
Com efeito, uma diversidade de outros formatos MARC nacionais emergiu
nos anos 70, baseados ou no USMARC ou no UKMARC e introduzindo as suas
idiossincrasias. Face às dificuldades levantadas por esta diversidade para efeitos
práticos de troca de informação bibliográfica a nível internacional, surgiu por
iniciativa da IFLA o UNIMARC, publicado pela primeira vez em 1977, visando
funcionar como formato internacional de troca de registos baseada na conversão
de dados, isto é, uma estrutura sintáctica e semântíca comum para permitir operar
a equivalência de conteúdos entre pares de outros MARC. A partir dessa altura, e
pa.ra além dessa função, o UNIMARC passou também a ser ou adoptado
literalmente, ou a constituir a base de novos formatos MARC, sobretudo em
países que iniciaram a sua automalizaçáo em flnais dos anos 70 e durante os
anos 80 (Campos, 1992; Campos, Lopes e Galvão, 1gg5; Kokabi, 1996).
Tal foi o caso de Portugal, que adoptou o formato UNIMARC a nível
nacional, em 1986, com o lançamento da informatização da BNP em simultâneo
com a criação da PORBASE, Base Nacional de Dados Bibliográficos, na sua
função de catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas (Cabral e Lopes, 1gg2).
No que respeita especificamente à cartografia na BNP, a partir de 1987 os
respectivos catálogos manuais foram trancados e a descrição bibliográfica passou
nacional impressa, no caso da British Library), quer com diferenças entre as AACR na versão
americana e inolesa.
'2 As versões a-ctuais destas normas sâo, respectivamente, a ANSI/NISO 23g.2 -19g4, rev. 2OO1 e
a ISO 2709-1996.
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a processar-se de forma automatizada, em formato UNIMARC, com base na nova
edição das ISBD(CM) e nas RpC.
Enquanto formato internacional de troca, o UNIMARC constituiu-se, assim,
como o mais completo do universo de formatos MARC bibliográficos,e3 uma vez
que para esse efeito deve poder acomodar todos os elementos de dados que
possam figurar em qualquer outro formato MARC. Por esta razáo, torna-se
particularmente representativo do que, em termos de conteúdo, se encontra
normalmente definido para a representação de informação bibliográfica, não só
em termos da estrutura geral como em termos gerais da granularidade dos
elementos de dados. A estrutura geral apresenta-se em blocos agrupando
campos pela sua natureza e função: um bloco de números de identificação
(campos 0-), um bloco de dados codificados (campos 1--), três blocos de
informação descritiva (campos 2-- para descrição bibliográfica, 3-_ e 4
respectivamente para notas ao documento descrito e notas de relação com outros
documentos)i três blocos para pontos de acesso (5- para entradas adicionais de
título; 6- para entradas de assunto e z-- para entradas de autor).
Dum modo geral, os dados contemplados nos blocos 2--, 3-- e 4__ registam
essencialmente informação prescrita pelas lsBD; os blocos s-- e 7-- as
prescrições dos códigos de catalogação, adicionais às lsBD, para pontos de
acesso de título e autor; e o bloco 6-- corresponde a informação decorrente das
políticas locais das agências biblÍográficas sobre acesso por assunto, com base
em instrumentos normativos (sistemas de classificação e indexação) que são
independentes dos acima referidos, podendo apresentar um leque muito
diversificado de fontes, critérios e opções de aplicação. ,
De toda a estrutura contemplada no UNIMARC são de dois tipos os
elementos de dados que, para a análise da adequação específica às
necessidades da cartografia, importa analisar: os campos de dados codificados e
os relativos aos elementos da terceira zonada ISBD.
Genericamente, os dados codificados têm origem em necessidades
específicas de processamento dos sistemas automatizados, ou para efeitos de
" 
"?r. 
o-progressivo alargamento da automatização a outras funçÕes biblioteconómicas, foramsurgindo formatos MA[C para outros tipos de informação, como daáos de autoridaáe, existências,
sistemas de classificação e informação à comunidade,-que não são aqui analisados for nao seremessenciais ao âmbito deste trabalho, ísto é, não reflectiiem necessidades específicas decorrentes
do tratamento de material cartográfico.
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gestão dos registos ou para geração de informação estatística sobre
determinadas características das colecções, usando atributos das obras que
podem viabilizar critérios de pesquisa, restrição, etc, Representam uma
informação adicional à tradicional informação de catalogação, sendo que, no
formato, esta normalmente reflecte os mesmos parâmetros e conteúdos que já
vinham dos sistemas manuais.
Para a cartografia, o conjunto de campos e elementos de dados
codificados assume um nível de detalhe e uma importância especial. Com efeito,
este conjunto de campos, sumariado no quadro seguinte, contém grande parte da
informação que mais especificamente pode caracterizar os documentos
cartográflcos, sobre a sua tipologÍa, natureza, técnica de produção e conteúdo, e
que, à excepção da escala, coordenadas e projecção, não é contemplada na
catalogação descritiva. Para além de outros dados codificados aplicáveis também
a outros tipos de documentos, como é o caso por exemplo da língua e país de
publicação, para citar apenas os mais comuns, ou o tipo genérico de documento
dado na etiqueta de registo, não só é extensa mas também muito pormenorizada





001 Etiqueta de registo
e (material cartográfico impresso)








Dados codificados - atributos físicos
7 elementos codificados para atributos Íísicos gerais,
6 para atributos de fotografia aérea e de teledetecção
122
lnd.1
de posicionamento (data do conteúdo)
0, I ou 2 (uma data, múltiplas datas individuais e conjunto
de datas




0,1,2 e 3 (escala indeterminada, escala única, escalas
múlti séries de escalas




Análise designação de material




Medidas geodésicas e redes





Branco (dados matemáticos em Sa)
1 dados matemáticos estruturados em vários subcam
a Dados matemátícos num sô subcampo
Dados matemáticos estruturados em vários subcamposb-f
315 Notas à 3a zona: Dados matemáticos
Alguns desses elementos dizem respeito a aspectos facilmente
identificáveis por um não especialis_ta; mas uma grande maioria corresponde a
dados altamente especializados que aparentemente se coadunam mais com as
necessidades e capacidades de processamento de entidades que sejam ao
mesmo tempo produtoras de material cartográfico e, portanto, detentoras do
conhecimento técnico necessário. Como consequência, existe um enorme
contraste com a informação que tradicionalmente o catalogador processa para
descrever os documentos, e várias circunstâncias têm contribuído para uma maior
lentidão na aplicação e exploração do potencial destes dados.
O facto de ambos os níveis, mais acessível e mais especializado, virem
aglomerados, acrescido da natureza geralmente facultativa dos dados
codificados, assim como não existir, nos sistemas de gestão de biblioteca que
suportam os catálogos, uma grande tradição e experiência de utilização destes
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dados, acaba por 'esconder' as suas potencialidades, ou até por tornar menos
compreensível a sua razão de ser.
De facto, e à excepção do campo 123 (escala, coordenadas e/ou
equinócios) e de um dos elementos registado no campo 120 (projecção
cartográfica), os restantes não são visíveis ao utilizador por não serem,
normalmente, considerados nas definições de visualização pública dos registos
bibliográficos, sobretudo quando, como acontece certamente na maioria das
bibliotecas em que existe um catálogo comum para todos os tipos de materiais, as
colecções cartográficas não são proporcionalmente substanciais. Por outro lado, e
pela mesma Íazáo, outros dois aspectos há tambem que não favorecem a
exploração, e por isso a aprendizagem de utilização desses campos: não existe
uma necessidade, ou cultura profissional, de utilização desses dados para fins
estatísticos ou de gestão das colecções; e não é prática corrente utilizarem-se
códigos de atributos específicos de materiat cartográfico como elementos de
pesquisa, ou de restrição de pesquisa. ea
Em suma, verifica-se, assim, uma contradição entre a especialização de
informação gue os formatos MARC neste caso proporcionam - e que não são
aproveitadas por razÕes práticas de gestão dos sistemas de biblioteca que
raramente podem ser dedicados exclusivamente às exigências dos documentos
cartográficos - e a falta dessa mesma especialização que tantas vezes é invocada
relativamente à ISBD(CM) e códigos de catalogação. O que isto pode significar é,
antes de mais, que a informatização apresenta aparentemente uma ponte
possível entre os dois universos técnícos e científicos que são a cartografia e a
biblioteconomia, mas cuja travessia tem sido difícil de levar à prática.
4.3.3 Normas de referência bibliográfica e de números identificadores
As normas de referências bibliográficas e de números ídentificadores de
publicações são também reveladoras da atenção que tem sido dada ao material
cartográfico. Embora menos cruciais que as referidas nos pontos anteriores, não
deixam de ser relevantes para a difusão e acesso a documentos cartográficos,
to 
No caso da escala e coordenadas, único dos referidos campos previsto para disponibilização ao
público, até muito recentemente (2005) os seus elementos eram inscritos num único sub campo, o
que impedia o acesso directo por computador a cada um deles, e logo, invíabilizava a' sua
utilização como critério de pesquisa.
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nomeadamente a norma da referência bibliográfica, já que seria a alternativa para
a constituição de bibliografias e catálogos não interactivos para esse tipo de
material sempre que os mesmos, como é frequente, não sâo preparados por
profissionais da área.
Dum modo geral, não existem prescríções para material cartográfico nas
normas de referência bibliográfica. Tal acontece na norma ISO 690, desde a sua
versão inicial em 1975 mantendo-se na versão em vigor(lSO 690, 1987) embora
tenha entretanto sido desenvolvida uma extensão para documentos electrónicos
(lSO 690-2, 1997). O mesmo sucede com a correspondente norma portuguesa,
NP 405, actualmente composta de quatro partes: documentos impressos (Np
405-1, 1994); materiais não-livro (NP405-2, 1998), documentos não pubticados
(NP 405-3, 2000) e documentos electrónícos (Np 405-4 ,2002).
As NP 405-1 e -4, são baseadas respectivamente nas ISO 690 e Gg0-2 e,
em conformidade, não é mencionada nenhuma indicação para documentação
cartográfica. A NP 405-2, sem correspondência internacional, não menciona a
documentação cartográfica apesar do seu vasto âmbito de aplicação a todo o tipo
de material não-livro, desde, por exemplo, de cartazes e gravuras a objectos
tridimensionais, passando por registos sonoros e vídeo. A única menção a
material cartográfico surge na NP 405-3, também sem correspondência
Ínternacional, mas apenas para mapas não publicados.
Aí se prescrevem, como elementos essenciais, autor, título, escalá, ano,
designação específica e extensão (número de unidades e sua tipologia), a
acessibilidade (instituição, ou colecção, que detém o documento) e o identificador
do documento (cota); e, como elementos facultativos, a designação genérica de
material, informação adicional de escala, outras indicaçÕes relacionadas com as
características físicas do documento (tais como: cor, dimensões e material
acompanhante) e notas. Um nível de prescrição correspondente, adaptado à
cartografia impressa, e respectivos exemplos, deveria também constar na ISO
405-2, que será a fonte base por excelência para quem procura orientações para
referências de material não-livro.
Embora sejam utilizados nas bibliotecas para transacções de documentos
e se constituam como uma das chaves de pesquisa nos catálogos, os números
internacionais normalizados foram criados essencialmente para apoiar a
circulação das obras através da sua identificação unívoca enquanto produtos no
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âmbito do comércio de editores e tivreiros. Foram estabelecidos a partir dos anos
70 para monografias (lsBN - lnternational standard Book Number) (lso 210g,
1992) e para publicaçÕes em série (lssN - tnternational standard seriat Number)
(rso 3297, í998).
cerca de vinte anos mais tarde começam a surgir para outro tipo de
documentos: para publicações de música impressa (lsMN - lnternational standard
Music Number) (lso 10957, 1993), para a identificação de obras musicais (lswc
- lnternational standard Musical work code) (lso 15707,2001), para relatórios
técnicos (lsRN - lnternational standard rechnical Report Number) (lso 10444,
1994)' para registos de som e imagem, respectivamente lsRc (lnternational
standard Recording code) (lso 390 1, 2oo1) e lsAN (lnternationat standard
Audiovisual Number) (tSO 15Z06, 2OO2).
Para os documentos cartográficos não existem números internacionais
normalizados específicos, sendo usados o lsBN ou o lssN para os identificar
enquanto publicações mas apenas em função de terem ou carácter monográfico
ou de constituÍrem séries.
4.4 Conclusão
A panorâmica geral traçada neste capítulo evidencia que desde muito cedo
se reconheceu a importância da normalização da descrição bibliográfica para a
qualidade e arcance dos instrumentos de acesso à documentação, ou seja, da
sua disponibilização ao público. E tambem que, se por um lado são evidentes os
benefícios gerais da progressiva normalização biblíográfica a nívet internacional,
não ficam neste nível resolvidas todas as questÕes específicas que se levantam à
gestão de colecçÕes e materiais que, como a cartografia, fogem aos padrÕes mais
comuns da documentação textual. Por um lado, as actividades de norm alização
correspondem a uma 'procura' que reflecte prioridade para os denominadores
comuns mais abrangentes. Por outro, é patente que, em áreas especiais como a
cartografia, o aprofundamento dessa normalízação implica o envolvimento de
matérias não bibrioteconómicas, sem as quais, na rearidade prática, existem
limitações quer ao nível da aplicação quer ao avanço dessas mesmas normas.
A normalização bibliográfica assumiu uma importante expressão institucional
principalmente a partir de finais do século XIX até ao seu alargamento a nÍvel
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ínternacional, sobretudo a partir da segunda metade do século XX. Nessa
primeira fase - que designamos de essencialmente ,institucional,, isto é, de
normas produzidas para, ou muito próximas de, práticas de determinadas
instituiçÕes chave - é visível uma preocupação de abrangência e sistematicidade
de análise que contempla diversos tipos de materiais e onde a cartografia surge a
par dos materiais textuais, com um nível de especificidade próprio e mais
detalhado do que tería posteriormente. É o caso das primeiras regras de
catalogação da ALA ou, em portugar, das Regras compiradas por Raur proença.
À medida que a normalízação se afirma a nível internacional, sobretudo
depois dos anos 60, o seu foco de atenção principat vai para a generalização de
princípios, como os PrincÍpios de Paris, e estruturas base comuns de
representação da informação, como as lsBD. A este nível, fundamental no âmbito
internacional, não se seguiu depois um desenvolvimento significativamente mais
específico dos códigos de catalogação, ou outros materiais orientadores
congéneres, a nível nacional ou regional, que é onde se concre tizam as práticas.
Para muitos paÍses ou áreas profissionais onde esses instrumentos faltavam, as
lsBD passaram a constituir o conteúdo normativo a seguir, muitas vezes
assumido como basicamente suficiente, como aconteceu em portugal, onde as
Regras de catalogação não contemplam ainda materíal não-livro. Neste aspecto,
pode dizer-se que, de certo modo, e invorutariamente, a normarização
internacional desincentiva a reflexão sobre e o avanço de normativos especÍflcos.
Essa reflexão - conjunta, local e ligada às práticas concretas, por parte de grupos
de profissionais da mesm a área - é essencial para o sucesso e avanço das
próprias normas, sobretudo em áreas que, como a cartografia, constituem
mícrocosmos face ao universo bibrioteconómico gerar.
A informatizaçáo, trazendo mais uma camada normativa, agora para a
gestão dos dados em computador através dos formatos MARC, veio enriquecer,
nalguns aspectos técnicos, o conteúdo da informação a gerir e a disponÍbilizar.
são, no entanto, patentes, as llmitaçÕes do alcance desse enriquecimento. por
urn lado, a informação inovadora e mais especÍfica, como no caso de dados
matemáticos e outros dados codificados, não encontra muitas vezes
correspondência com a reatidade prática da formação dos catalogadores. por
outro, mesmo quando existe nos sistemas, essa informação não logrou alterar
praticamente nada do modelo base dos catálogos onde se pesquisa cartografia, e
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que por via de regra são parametrizados para as características do material mais
comum, os documentos textuais.
Por fim, significativo da marginalidade da cartografia é também a sua
reduzida expressão ao nível das normas dirigidas a um público mais vasto, não
profissional, como são as normas da referência bibliográfica e de identificadores
unívocos. Para muitos trabalhos de difusão realizados por investigadores e outros
intervenientes, não profissionais de biblioteca, na circulação de informação sobre
documentos cartográficos, esta seria uma alternativa viável mas que não está, na
prática, disponível.
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5 O ACESSO AS COIECçÔES CARTOCRÁTICAS EM PORTUGAL
5.1 lntrodução
Neste capÍtulo analisam-se as formas predominantes de divulgação e
acesso à documentação cartográfica em Portugat, com o objectivo de fornecer
uma panorâmica sobre a evolução e estado actual das práticas de constituição de
instrumentos de inventariação e pesquisa das corecções.
os resurtados de um inquérito rearizado, em l ggs, a argumas das
principais instituiçÕes detentoras de colecções cartográficas dão o ponto de
partida para uma compreensão da situação geral então existente nessa matéria.
Face à constatação de um vazio generalizado de processos e instrumentos
profissionais, nomeadamente em termos de catálogos automatizados de
cartografia, analisam-se os meios que mais vulgarmente têm sido disponibilizados
pelas instituições detentoras das corecções, isto é, catárogos de exposições, dos
quais se dá uma visão geral de 1900 a 1983, e uma análise mais circunstanciada
de 1988 a 2005.
Finalmente,
institucionais, levados a cabo entre í 996 e inícios de 2006, como actualização da
panorâmica institucional a nível nacionat, no que respeita a iniciativas que visaram
melhorar as formas de acesso às colecções.
5.2 As colecções institucionais em í9g5
Com o objectivo de contribuir para um diagnóstico geral da situação das
colecções cartográficas em Portugal realizou-se, em 1g9S, um inquérito dirigido a
16 instituições com importantes colecções que visava, fundamentalmente,
conhecer a importância das respectivas colecçÕes e qual o tipo de acesso
(catálogos ímpressos, catátogos manuais em fichas ou catálogos automatizados)
providenciado para as mesmas. e5
esconforme já foi referido no capítulo 2, os resultados do inquérito foram, parcialmente, publicadosem 1997 (Feijáo, 1997).
num último ponto, apresentam-se vários projectos
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Na fase de selecção das instituições a inquirir, foram auscultadas algumas
bibliotecas beneficiárias do D. L., no sentido de compreender se os mapas
recebidos por essa via constituíam colecçÕes regularmente organizadas e
disponibilizadas. Verificando-se que tal não acontecia, não foram essas
bibliotecas abrangidas no inquérito.
Face às dificuldades na obtenção de respostas de algumas das instituições
ao questionário enviado, a recolha de informação passou também por repetidos
contactos directos, incluindo visitas, como foi o caso com a Academia das
Ciências de Lisboa. Apesar disso, não foi possível obter informação de duas
importantes instituições, a saber, a Sociedade de Geografia de Lisboa e o IANTT.
Esta situação permitiu uma primeira reflexão sobre alguns dos principais
constrangimentos que, nesta área, dificultam até o estabelecimento de um
diagnóstico. As limitaçÕes radicam na ausência de um sector, com uma equipa
técnica, que tenha a seu cargo a gestão e processamento das colecçÕes
cartográficas. Ou seja, por carência de meios humanos e financeiros das
instituiçÕes, é frequente não estar definida a responsabilidade de disponibilizar, ou
sequer de organizar e quantificar, as colecções de documentos cartográficos que
detêm.e6
Os resultados do inquérito evidenciaram que, de uma forma geral, o acesso
a estas colecções, quando existente, restringia-se a catálogos manuais, ou
policopiados, de uso interno e/ou acessível apenas a leitores presenciais. A
existência de catálogos informatizados para material cartográfico era excepção,
ocorrendo sobretudo em bibliotecas. A este facto não é alheio o tipo de instituição
detentora das colecções. Embora os mapas, tanto manuscritos como impressos,
se encontrem numa grande diversidade de instituiçÕes, nem todas contemplam o
mesmo tipo de acesso, por razôes diversas. Entre essas razões, refira-se a
maturidade da normalização subjacente à criação de catálogos automatizados,
que se estabeleceu muito mais cedo em bibliotecas (anos setenta, conforme o
referido no capítulo anterior) do que no universo dos arquivos ou dos museus,
e6 A dificuldade em obter dados sobre as colecções cartográficas portuguesas reflecte-se tambémnos directÓrios internacionais, como foi referidono terceiró capítulo des-te Íabalno, onOe têm umapresença escassa e aleatória, que náo corresponde à realidade existente.
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onde as normas internacionais de descrição só ocorreram na década de
noventa.eT
No universo das bibliotecas e centros de documentação, pese embora o
facto de, na sua maioria, possuírem sistemas automatizados utilizados na
catalogação dos seus fundos e cooperarem com o envÍo de registos para a
PORBASE, verificava-se que tais procedimentos não eram extensíveis aos
documentos cartográfÍcos. Neste aspecto, constituíam excepções a BNp, que
possuía um serviço autónomo e que, como já referido no capítulo anterior, iniciou
a informatização de material cartográfico em 1987; a BGEO com uma significativa
colecção de plantas de Lisboa; e o CEG que mantinha, desd e 1gg2, um protocolo
de colaboração com a Área de Cartografia da BNp.
Nos Arquivos, museus, e nas mapotecas de produtores de cartografia, as
bases de dados bibliográficos para documentação cartográfica eram inexistentes.
Nos arquivos, como era o caso do mais importante arquivo nacional, o
IANTT (pese embora o facto de não ter respondido ao inquérito), o
processamento bibliográfico, não atingia o nível da descrição individualizada da
documentação cartográfica, de forma a permitir um acesso directo a estes
documentos, independentemente das séries documentais em estes se
encontravam inseridos.eB No entanto, em arquivos que receberam importantes
colecções de mapas, directamente de produtores de cartografia, como são os
casos do AHM e do AHU foram estabelecidos acessos, individualizados, a
algumas das suas colecções de mapas, em catálogos manuais (AHM) e
policopiados (AHU).
Nas mapotecas das instituiçÕes produtoras, verificava-se, também, a
existência de alguns catálogos manuais, que estabeleciam o acesso a uma parte
das suas colecções, embora com regras muito díspares. No entanto, no universo
dos produtores de cartografia, era notório o fascínio exercido pelas
potencialidades das soluções informáticas que o mercado disponibilizava, no que
se relacionava com digitalização das imagens (como era o caso do lGp que se
"A título de__e19m_plo, refira-se que a primeira edição das normas internacionais de descriçâo
arquivÍstica (ISAD(G)) data de 1994, traduzida e publicada em português, pela BAD, em 199S. A2a edição de 1999, foi publicada em 2oo2 pelo tÂruff e está disponÍvel em:
htp:/wwwianltpl!ownloads/l SADc. pdf)." A descriçáo individualizada da documentação cartográfica em arquivos é, evidentemente, uma
decisão institucional que pode ser viabilizada, de acordo com os objectivos e politicas deflnidos
p_elas instituições. Veja-se por exemplo, a organização das colecçóes cartográficas do Archivo
General de [ndias de Espanha (cf. CoÍomar, í9ó7).
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encontrava em fase de concretização de um projecto de digitalização de grande
parte do seu fundo histórico). Este percurso apresentava-se como natural já que,
por inerência das suas funções, se encontrava intrinsecamente ligado à produção
de imagens' No entanto, não tiveram em consideração a importância da
constituição, em simultâneo, de instrumentos normalizados de acesso às imagens
produzidas, ou seja, a criação de bases de dados bibliográficos, usando soluçÕes
compatíveis com o recomendado pelas normas biblioteconómicas internacionais.
Este facto também não constitui estranheza, uma vez que a biblioteconomia foi
uma área da qual, tradicionalmente, os produtores de cartografia se mantiveram,
mais ou menos, afastados.
Outro aspecto evidenciado no inquérito, e transversal a todos os tipos de
instituições com colecçÕes cartográficas, foi a quase inexistência de catálogos
impressos como forma de inventário e difusão dessas colecções, ao contrário do
que se verificou internacionalmente, desde o século XIX (conforme o referido no 3
sobre os prímeiros catárogos impressos de corecções de mapas). como
excepções a esta situação, isto é, instituiçÕes que editaram catálogos das suas
colecções, fora do âmbito de exposições, surgiam apenas os casos do tGp (ao
tempo designado lnstituto Geográfico e cadastral - IGC) e do AHM.
O catálogo do IGP (Mendes, 1969) reuniu a colecção de cartografia antiga
da mapoteca da instituição e continua a ser muito requisitado pelos os
investigadores de HistÓria da cartografia. o catálogo do AHM foi publicado em
1974 na sua revista Botetim do Arquivo Historíco do Exército, (AHM, 1gT4) , e
actualizado em edições posteriores (AHM, 197g, 1gg1). Este catálogo reúne a
descrição dos mapas pertencentes à colecção da mapoteca, 47a secção, 3a
Divisão do arquivo, em conformidade com o catálogo manual que se encontrava
disponível na instituição. No entanto, o AHM possui outros mapas inseridos
noutras colecções (tais como, os inseridos na colecção fortificações, ga Secção,
3a Divisão) para os quaís, de acordo com a tradição arquivística, não se
estabeleceram
documentação,
descrições individualizadas, mas, apenas de conjuntos de
no âmbito dos quais se refere a existência numérica de
documentos cartográficos. Ou seja, não deram origem à produção de catálogos,
mas, de inventários, tal como, o publicado em 1gg0, no mesmo Botetim (AHM,
1e80).
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Dum modo geral, não se pode considerar que.-o panorama nacional se
tenha alterado significativamente, nos dez anos strbsequentes ao referido
inquérito, sendo que, algumas das principais alterações estão referidas nos
relatórios sobre a situação nacional que, a partir de 1996 e bianualmente, foram
sendo enviados para o GdC da LIBER (o último dos.quais referente ao biénio
2002-2004) e publicados na lnternet. ee Esses desenvolvimentos centram-se,
essencialmente, em projectos interinstitucionais (que abordaremos no ponto S.4)
que tiveram sobretudo o mérito de estudar e difundir informação sobre partes de
importantes de colecçÕes cartográficas, mas que não desenvolveram infra-
estruturas nem atingiram resultados que contribuíssem para consolidar práticas
profissionais assentes no desenvolvimento de bases de dados bibliográficos
normalizadas.
Face ao exposto, resta a divulgação das colecções através de catálogos
publicados por ocasião de exposições comemorativas, uma prática que iniciativas
institucionais têm mantido, e que se sintetiza nos pontos seguintes. Essa prática é
analisada em duas fases principaís demarcadas pelo início de actividade da
Comissão Nacional para as ComemoraçÕes dos Descobrimentos Portugueses
(CNCDP), em 1988,'oo qr" veio a incentivar especialmente estas iniciativas
envolvendo documentação cartográfica: Sobre a primeira fase considerada, até
1987, dá-se uma perspectiva geral e muito selectiva do que foi publicado, com o
objectivo de introduzir a tradição e a importância dos catálogos de exposições
enquanto fontes para acesso à cartografia.. Relativamente aos catálogos da
segunda fase, por ser a mais recente e logo mais próxima das práticas actuais, é
efectuada uma análise mais detalhada, tanto quantitativa como qualitativamente.
5.3 O acesso.através de catálogos de exposições: 1g00 a lggl
Desde o início do século XX foram sendo produzidas exposições, e
editados os respectivos catálogos, que, de acordo com as temáticas abordadas,
englobaram documentos cartográficos de diversas instituições nacionais e
estrangeiras. Cingindo-nos a exposições que divulgaram eminentemente
tt Estes relatórios podem ser consulta dos on-line e estão disponÍveís em:
http://l iber-maps. kb. nl/i ntro. htm.
@in"391/86,de22deNovembro),aCNCDPiniciouem1988oseu
programa de comemoraçÕes em torno da figura de Bartolomeu Dias.
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documentação cartográfica, e excluindo as que, para além desta documentação,
envolveram muitos outros tipos de documentos, poder-se-ão encontrar,
relacionados com importantes eventos comemorativos, os principais catálogos
que divulgam material cartográfico.
. A primeira destas exposições comemorativas, exclusivamente cartográfica,
realizada em 1903, na Sociedade de Geogr:afia, foi concebida em honra de
Afonso Xlll e organizada na sequência das grandes comemorações Colombinas
(V Centenário do descobrimento da América), que tiveram lugar em Espanha, em
1892. Conforme é referido no catálogo, tratava-se da maior exposição cartográfica
realizada na Península lbérica, já que as comemorações Colombinas se focaram
essencialmente sobre o espaço da América (Vasconcelos, coord., 1g04: XIX). Tal
como no contexto das comemoraçÕes Colombinas, em que a convite do governo
espanhol Portugal contribuíra com o empréstimo de um elevado número de obras
de bibliotecas, arquivos e museus portugueses (cf. Catatogo da exposição
insular..., 1895: lll-XVlll), também para esta primeira exposição cartográfica
portuguesa o governo português retribuiu o convite ao governo espanhol. A
exposição, coordenada por Ernesto de Vasconcelos, reuniu um signÍficativo e
notável conjunto de documentos cartográficos dos séculos XVI a XX, impressos e
manuscritos, provenientes de colecções públicas e privadas, maioritariamente
portuguesas, mas englobando, também documentos provenientes de instituiçÕes
espanholas e norte-americanas (Vasconcelos, coord., 1904).101
Em 1940, no âmbito do duplo centenário da independência (1140) e da
restauração da independência (1640), entre outras abordagens à História da
Cartografia Portuguesa, que ocorreram no decurso do Congresso do Mundo
Português, conta-se a exposição de caftografia, coordenada por A. Fontoura da
Costa. Esta exposição reuniu as obras consideradas mais importantes para o
estudo da cartografia portuguesa dos séculos XV! e XVll, bem como reproduções
de todos documentos cartográficos portugueses conhecidos até 1520,
provenientes de várias colecçÕes públicas e particulares portuguesas, bem como,
'ot Ft,9 catálogo continua, ainda, actualmente a registar um elevado número de consultas, pelo
notável conjunto de obras reúne; contempla 1194 entradas, relativas a obras provenientes de
instituiçÕes públicas e colecçÕes particulares portuguesas (nas quais se incluem, um pequeno
nÚcleo de obras provenientes do Navy Depaftment, E.U.A.) e, adicionalmente, cerca de cem obras
provenientes de instituiçôes espanholas, que se encontram referidas numa relaçáo que consta no
final do catálogo (Vasconcelos, coord., 1904).
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cÓpías de mapas portugueses existentes em diversas instituições estrangeiras
(Costa, 1940).
Em í 960, no âmbito das Comemorações do V centenário da morte do
lnfante D. 'Henrique, organizaram-se várias exposições, designadamente, em
Angra do Heroísmo, no Porto e em Lisboa. Em Angra do Heroísmo, a exposição
bibliográfica e cartográfica foi organizada pela Biblioteca Pública e Arquivo
Distrital, contemplando um núcleo de cartografia portuguesa e estrangeira, sendo
a parte portuguesa baseada, quase exclusivamente, em reproduções efectuadas
para a obra Portugaliae Monumenta cartographica (BpADAH, 1g60: 2g-42). No
Porto, a exposição "Henriquina" foi organizada pela Biblioteca Pública, e
apresentou um núcleo com uma parte significativa de documentos cartográficos,
que, no catálogo impresso, estão incluídos no capítulo intitulad o Manuscritos e
documentos cartográficos que interessam à Históia da Expansão Portuguesa
(BPMP, 1960: 1-34). Em Lisboa, entre outras, decorreram duas importantes
exposições. Uma foi dedicada à "Engenharia Militar no Brasil e no Ultramar
Português: antigo e moderno", e divulgou a contribuição da engenharia militar na
cartografia dos espaços do Brasil e do ultramar português, através de um
importante conjunto de cartografia proveniente de várias instituições portuguesas
e colecções particulares (entre as quais as das Casas da Ínsua, Palmela, Cadaval
e Fundação da Casa de Bragança). A outra exposição, também com uma parte
dedicada à cartografia, sob a responsabilidade de Avelino Teixeira da Mota,
reuniu alguns dos mais importantes documentos cartográficos portugueses,
provenientes de instituições portuguesas e estrangeiras (Mota, coord., 1960).102
Foi ainda no âmbito destas comemoraçÕes, e sob a egide da Comissão Executiva
do v Centenário da Morte do lnfante D. Henrique, que se publicou a obra
Portugaliae Monumenta Caftographica, que flcaria como um marco essencial para
a História da Cartografia portuguesa, já que se trata, simultaneamente do mais
completo catálogo impresso de cartografia e cartógrafos portugueses, desde o
102 o organizador desta exposição (Avelino Teixeira da Mota), foi, simultaneamente, o co-autor de
"Portugaliae Monumenta Cartographica", e, neste catálogo, divulga a publicação dos quatro
primeiros volumes, já então editados, referindo que neles estavam reproduzidas 1 295 cartas e
anunciando a saída do quinto volume, no qual se incluiriam as reproduções de mais cerca de 300
cartas (Mota, coord., 1960 27, 46).
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último quartel do século XV até 17OO e do estudo mais exaustivo sobre a análise
desse grande conjunto de mapas e seus autores (Cortesão e Mota, 1gO0).
No final dos anos sessenta foram produzidas, pelo AHU, duas importantes
exposições comemorativas, respectivamente, em 1968, no V centenário do
nascimento de Pedro Álvares Cabraf', cujo catálogo apresentou um significativo
núcleo de 129 documentos cartográficos, sobre o espaÇo do Brasil (AHU, 1968:
11-30); e, em 1969, no V centenário da estadia de Camões na llha de
Moçambique cujo catálogo apresenta cerca de cinquenta documentos sobre
Moçambique (AHU, 1969: 10-15).
No início dos anos oitenta realtzaram-se em Lisboa várias exposições de
cartografia, das quais se destacam a exposição subordínada ao tema Caftografia
portuguesa do Marquês de Pombal a Filipe Folque 1750-1900, que decorreu na
Fundação Calouste Gulbenkian, em 1982, coordenada por H. Gabriel Mendes, e
que exibiu parte da colecção do IGP (Mendes, coord., 1982). Nesse mesmo ano a
Área de Cartografia, da BNP organizou a sua primeira exposição, intitulada
Cartografia: sécu/os XVI a Xvlll, que divulgava um conjunto de cartografia
representativo dos seus fundos (BN, 1982). Em 1983 a Sociedade de Geografia
de Lisboa organizou uma exposição sobre cartografia de Lisboa, dos séculos XVII
a XX (SGL, 1983); nesse mesmo ano, no âmbito da 17a Exposição Europeia de
Arte Ciência e Cultura, decorreu a exposiçáo Cumpriu-se o mar: as navegações
portuguesas e as suas consequêncías no Renascimento, coordenada por Luís de
Albuquerque e realizada no Mosteiro dos Jeiónimos, onde se incluíram
importantes documentos cartográficos de colecções institucionais, nacionais e
estrangeiras (Áustría, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, França, ltália,
Holanda, Polónia, Brasil e E.U.A (Albuquerque e Guerreiro, coord., 1983).
5.4 A qualidade do acesso em catálogos de exposições: í988-2005
A definição deste período, para uma análise mais detalhada dos catálogos,
prende-se com dois importantes aspectos relacionados com a divulgação de
documentos cartográficos. Por um lado, como já referido, inicia-se a publicação
de catálogos sob a égide da CNCDP, instituição que desempenhou o mais
preponderante papel na produção de exposições comemorativas, nas quais a
Cartografia antiga manteve uma enorme representatividade. Por outro, surge, em
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1987, a segunda edição da ISBD(CM). A cobertura ate 2005, ultrapassando a
vigência da CNCDP, extinta em Novembro de 2002, justifica-se pela publicação
posterior de três importantes catálogos de cartografia o último dos quais no
âmbito do programa Coimbra Capital Nacional da Cultura, em 2004 (Almeida, et
al., coord. 2004).
Na selecção dos catálogos a analisar foram seguidos os seguintes critérios
principais: catálogos cujo objectivo exclusivo ou principal fosse a divulgação de
cartografia, e catálogos que, embora mencionando outro tipo de documentos,
apresentassem capítulos distintos dedicados exclusivamente a documentos
cartográficos, como foi o caso do capítulo sobre O novo conhecimento geográfico
do Mundo (Daveau, 1998). Com estes critérios procurou-se reunir o conjunto
essencial de catálogos, analisado no ponto 5.4.2 e no Anexo 5, que melhor
exemplifica a atenção dada à cartografia, e as características e qualidades que
evidenciam enquanto instrumentos de divulgaçao e acesso a este tipo de
documentação
Em função desse critério não foram seleccionados, senão pontualmente,
catálogos de conjuntos muito heterogéneos de documentos, ou cujo objectivo
principal não era a divulgação de cartografia, nos quais as descrições
bibliográficas, ou legendas, tendem a ser pouco específicas, isto é, simplificadas
para se articularem com elementos de descrição comuns à diversidade de
documentos representados. Desta tipologia são incluidos apenas alguns
catálogos, analisados no ponto 5.4.1, quer pela relevância dos núcleos
cartográficos que incluem, quer para exemplificar o tipo de abordagem à
representação de cartografia nesse tipo de contexto.
5.4.1 A cartografia em catálogos de documentação mista
Nesta categoria seleccionaram-se apenas alguns dos mais importantes
catálogos, entre os quais o catálogo da exposiçâo A rota do cabo: descobimentos
e colonízação africana (CMP, 1988), organizada no Porto, em 1988, no âmbito
das primeiras comemoraçÕes incluídas do programa nacional da CNCDP e
integrada no congresso internacional Bartolomeu Dias e a sua época. Este
catálogo apresenta grande ambiguidade na identificação do conceito de
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documentação cartográfica, encontrando-se os mapas dispersos por vários
núcleos (monografias, vária e cartografia e iconografia). Nas duas partes com a
designação de cartografia e iconografia (impressos e manuscritos) apenas
constam documentos cartográficos, ou seja, a designação iconografia não se
justificaria.l03 O catálogo reproduz 16 mapas e 6 vistas inseridas em monografias
(atlas, crónicas, etc.), identificadas apenas com a descrição geral da obra, quando
o que se pretende apresentar é o mapa, ou a vista que contemplam
representações de Africa. Mencionam-se ainda, de forma dispersa, outras obras
que se deveriam incluir em "cartografia" como, por exemplo, um globo celeste
integrado na secção "Vária". As descrições bibliográficas de documentos
cartográficos não indicam elementos de informação específica do tipo de material,
resumindo-se às menções de título, autor (quando identificado), data e cota (para
documentos manuscritos) e, adicionalmente, para os impressos, o local de
publicação e o editor.
O catálogo da exposição A arquitectura militar na Expansão Portuguesa,
editado em 1994 no âmbito da Comemoração da Vl Centenário do nascimento do
lnfante D. Henrique (Paulino, coord., 1994), apresenta uma grande percentagem
de documentos cartográficos (cerca de 30%) intercalados com outros tipos de
documentos. Os documentos são largamente comentados e contextualizados
historicamente, e são dadas as suas características físicas e proveniência, mas
as descrições bibliográficas não fornecem elementos de informação específicos
deste tipo de material.
Ainda no âmbito destas comemorações foi editado, pela Comissão
Municipal lnfante 94, um outro catálogo da exposição, organizada pela Câmara
Municipal do Porto, sobre o tema Henique, o Navegador (CMP, 1994), que
apresenta uma percentagem menor de documentos cartográficos (cerca de 11o/o)
igualmente intercalados com uma grande variedade de outros documentos
(documentos textuais, estatuária, numismática, instrumentos de navegação, etc.).
Dum modo geral, verifica-se uniformidade nos elementos de descrição
globalmente considerados, e as descriçÕes contemplam informação relativa a
bibliografia e exposições anteriores onde os documentos estiveram patentes; no
'ot Sob os subtítulos de cartografia e iconografia encontram-se 17 mapas, respectivamente
impressos (p.1a1, numerados de 91-102) e manuscritos (p. 129-130, numerados de 148-152). O
catálogo reproduz seis destes mapas, mas omite a indicação das dimensÕes dos originais.
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entanto, também neste caso, não são incluídos elementos de informação
específicos de documentação cartog ráfica.
O catálogo da exposição organizada para a comemoração do V centenário
do Tratado de Tordesilhas, subordinada ao tema O testamento de Adão (Paulino,
coord., 1994a), apresenta uma grande heterogeneidade de documentos
evocativos da história da Península lbérica, entre os finais do século XV e inícios
do XVI (documentos relacionados com a arte de navegar, a náutica a astronomia,
a construção naval, a armaria, a numismática, etc.). A documentação cartográfica
mencionada neste catálogo representa cerca de 13o/o da totalidade dos
documentos. As descrições deste material não apresentam uniformidade: de
algumas obras gerais, são reproduzidas páginas que contêm mapas e tanto se
descreve a obra geral sem descrever o mapa reproduzido (como é o caso do no
140), como se descreve o mapa reproduzido e a obra onde se insere (ver, por
exemplo, o no 139). Contrastando com extensas notas de contextualizaçáo
histórica dos documentos, da sua história bibliográfica e dados biográficos dos
respectivos autores, a descrição não contempla elementos específicos de
cartografia e a informação relativa à descrição física não refere a tipologia do
documento (mapa, planta, portulano, etc.), mencionando sempre, no entanto, o
tipo de suporte. Apesar deste catálogo conter reproduçÕes de excelente
qualidade, na grande maioria dos mapas as reproduções são ilegíveis já que,
pelas grandes dimensões dos originais, a percentagem de redução foi muito
elevada.
Sobre cartografia urbana, foram publicados, respectivamente em 1994 e
1998, dois catálogos que incluem representaçÕes cartográficas do Porto e de
Lisboa. O catálogo de 1994 (Expo98, 1994), é decorrente de homenagem à
exposição internacional de 1865, realizada no Porto. lncluiu uma grande
heterogeneidade de documentos relacionados com a temática da exposição e o
espaço urbano (fotografias e gravuras de partes da cidade, edifícios, candeeiros,
bancos de jardim, vários desenhos de arquitectura, etc.) entre os quais se contam
4 plantas da cidade do Porto. Os elementos de descrição são muito reduzidos e
não apresentam uniformidade, limitando-se à menção de título e autor, sem
indicação de data. A proveniência, quando mencionada, apresenta apenas as
iniciais da instituição a que pertence (sem a cota) e as reproduçoes são de Íraca
resolução, com uma grande redução e sem legibilidade.
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O catálogo publicado em 1998, sob o título Dopasseio à Avenida (CML,
1998), reúne um conjunto de documentos de tipologia análoga à do catálogo
anterior (fotografias e gravuras de partes da cidade, edifícios, candeeiros, bancos
de jardim, vários desenhos de arquitectura, etc.), no qual se incluem 1o
documentos cartográficos (que, nalguns casos, são reproduções parciais de
mapas onde está representada a Avenida da Liberdade em Lisboa). A descrição
bibliográfica deste material não apresenta grande uniformidade, e embora seja
mais completa que no catálogo anterior (título, autor, data, local de edição e
editor, e, em alguns casos, a cota e dimensões) não inclui elementos de
informação especíÍicos de documentação cartográfica. Por fim, as reproduções
são, igualmente, de fraca resolução, com uma grande redução e sem legibilidade.
Finalmente, o catálogo da exposição Espaços de um império, integrada no
ciclo de exposições sobre as memórias do Oriente, realizada no Porto, em lggg
(cunha, coord., í999), cujo tema principal é a construção de novos espaços, não
tanto os da geografia física, mas os espaços simbólicos, económicos e políticos.
Entre uma grande variedade de documentos (textuais impressos e manuscritos,
estatuária, cerâmica, azulejaria, ourivesaria, mobiliário, pintura, etc.), contam-se
32 documentos cartográficos (cerca de 14o/o da totalídade). A descrição destes
documentos inclui autoria, título, local de impressão, data, técnica, suporte,
dimensÕes, proveniência e cota. Contém menção de escalas mas sem critérios de
representação uniformes, a saber: apenas exprimindo a unidade de medida da
escala gráfica (lbidem: 94, no 53); com a menção das unidades de medida da
escala gráfica e a sua equivalência em milímetros (Cunha, coord., 1999: 140, no
103); com menção de escala numérica (lbidem: 90, no 49) e sem menção de
escala (lbidem, 1999: 144, no107: 146, no 108: 161, no 122: 160, no 121).
5.4.2 Gatálogos dedicados principalmente a documentação cartográfica
De acordo com os critérios acima referidos, seleccionararn-se vinte e dois
catálogos, com datas de publicação compreendidas entre 1992 e2004. A análise
destes catálogos envolveu uma recolha de dados que se inclui no Anexo 5. A
informação que se segue apresenta uma síntese desses dados, de acordo com
um conjunto de facetas principais.
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5.4.2.1 Entidades promotoras, tiragem e língua das edições
Com base nesta selecção verificou-se que 41% dos catálogos foram
editados pela CNCDP, 27o/o resultaram de iniciativas autárquicas
(maioritariamente pela Câmara Municipal do Porto, com cerca 18o/o, e os
restantes pelas Câmaras Municipais de Oeiras e Viana do Castelo), 9% foram
editados sob a égide do Estado Maior do Exército, Engenharia Militar (4,5o/o, em
colaboração com o AHM e o IANTT e as restantes iniciativas, cerca de 23o/o,
foram levadas a cabo por diversas instituições (BNP, Comissão Nacional de
Geografia, lmprensa Nacional - Casa da Moeda, lnstituto de Estudos Geográficos
da Universidade do Porto e Centro Científico e Cultural de Macau).
Estes catálogos apresentam pequenas tiragens que, para os casos em que
são referidas (cerca de 55%), oscilam entre quinhentos e dois mil exemplares,
situando-se a maioria nos milexemplares.
Grande parte dos catálogos apresenta-se apenas em língua portuguesa
(77%) havendo, no entanto, uma percentagem significativa (23%) em português e
inglês. 104 Das exposiçÕes que deram origem a estes catálogos 50% foram
produzidas no âmbito de encontros, congressos e colóquios (maioritariamente das
áreas de História da Cartografia e da Geografia).
5.4.2.2 Conteúdo dos catálogos
Sobre a proveniência das colecções representadas nos catálogos verifica-
se que, cerca de 59%, mencionam várias colecções institucionais e particulares
portuguesas, e cerca de 50o/o destas mencionam, também, documentos
provenientes de instituições estrangeiras. Os catálogos que apresentam parte de
uma colecção institucional representam cerca de 27o/o, provenientes,
respectivamente da BPMP, da BNP e da BPE. Finalmente, os catálogos que
mencionam colecções particulares representam cerca de 14o/o, um dos quais,
menciona a totalidade da colecção actual da Casa da Ínsua (Garcia, coord., 2002;
Anexo 5.19)
1oa Esta percentagem de catálogos bilingues relaciona-se com o facto das respectÍvas exposiçôes
terem sido produzidas no âmbito de congressos internacionais.
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Os catálogos incluem, maioritariamente, referência tanto a mapas
impressos como manuscritos (cerca de 72o/o); os que incluem exclusivamente
documentos impressos, ou documentos manuscritos, representam cerca de 28o/o,
em percentagens equivalentes (cerca de 14% para cada uma das categorias).
A cobertura cronológica da documentação cartográfi-ca, mencionada nos
catálogos, situa-se entre os séculos XV a XXl, sendo que 86% se situam entre os
séculos XVI a XlX.
A cobertura geográfica incide maioritariamente nos diversos espaços
geográficos nacionais, de várias épocas, incluindo as áreas relacionadas com os
descobrimentos e as ex-colónias portuguesas, embora alguns catálogos abranjam
apenas um continente (por exemplo, Magalhães, Garcia e Flores, coord., 1997b;
Anexo 5.8), um país (por exemplo, Magalhães, Garcia e Flores, coord., 1997a;
Anexo 5.7), ou uma cidade (Magalhães, Garcia e Flores, coord., 1997; Anexo
5.6).
5.4.2.3 Reproduções cartográficas
A maioria dos catálogos inclui a reprodução da totalidade dos documentos
cartográficos referidos (cerca de 640/o) e os restantes (cerca de 36%) apresentam
percentagens de reproduções variáveis (que vão desde os cerca de 93 a 24%).
Em média, estão reproduzídos cerca de 83% dos documentos referidos nos
catálogos. As reproduçÕes são maioritariamente a cores, sendo apenas de cerca
de 9% as reproduções a preto e branco. De uma forma geral, as reproduçÕes
mantêm a proporcionalidade de redução relativamente ao original, e fiabilidade
relativamente às cores dos documentos originais, para os casos em que foi
possível efectuar essa verificação. Nem sempre foi possível avaliar a fiabilidade
das reproduções, por falta de acesso ao original, ou porque nalguns casos as
descrições bibliográficas não mencionam as dimensÕes dos documentos (Barreto,
coord., 1997; Anexo 5.5) (BMPP, 1992; Anexo 5.1); ou, ainda, por alguns mapas
serem reproduzidos parcialmente, às vezes cortados junto às margens, até ao
limite da folhas em que se reproduzem (Carita, 2003; Anexo 5.21).
Maioritariamente as reproduções encontram-se junto às descrições
bibliográficas (em cerca de73% dos casos); no entanto, não apresentam em geral
legibilidade suficiente, funcionando sobretudo como imagens de referência, dada
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a grande percentagem de redução a que as imagens foram submetidas. Nos
casos em que há legibilidade, tal é devido à pequena dimensão dos originais, ou à
amplia$o de zonas parciais dos documentos com o objectivo de tornar legíveis
pormenores considerados importantes (por exemplo, Garcia, coord., 2002, ver
Anexo 5.19).
5.4.2.4 Organização dos catálogos
A ordenação do corpo dos catálogos reproduz, normalmente, o critério de
organização dos núcleos das respectivas exposições, com raras excepções, das
quais é exemplo o catálogo Nova Lusitânia (Garcia e Feijão, coord., 2001; Anexo
5.17), que se apresenta organizado por entradas de autor/título. Contrariamente à
prática mais frequente, este catálogo não reproduz uma exposição, mas um
núcleo de documentação de uma instituição, a BNP, para o qual foi produzida
uma exposição, que exibiu uma parte destes documentos. A grande maioria dos
catálogos não inclui índices, havendo apenas três excepções: um apresenta um
índice de autores (Resende e Paulino, coord., 1994; Anexo 5.3) e os outros dois
apresentam vários índices, designadamente, de autores, títulos, cronológico,
geográfico, de tipologia de documentos e topográfico (Garcia e Fe'rjão, coord.,
2001; Anexo 5.17), (Garcia, coord., 2OO2; Anexo 5.19).
5.4.2.5 Descrição bibliográfica
Neste aspecto, os catálogos analisados dividem-se em dois grupos, quase
proporcionais. Por um lado, os que registaram a colaboração de técnicos ligados
à biblioteconomia (cerca de 50%) e, por outro lado, os que não contaram com
essa participação (cerca de 45%).
a) Catálogospreparadoscomcolaboraçãobiblioteconómica
Neste grupo verifica-se que as descrições bibliográficas apresentam,
geralmente, os elementos de informação, ordem e pontuação recomendados
pelas ISBD(CM), com excepção apenas do catálogo'. Pintura do mundo (BPMP,
1992; Anexo 5.1). Este apresenta descriçÕes muito abreviadas (sem menção de
escala, nem dos elementos de informação referentes à descrição física), embora
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apresente coerência global nas descrições, no sentido em que os elementos de
informação que constam são invariavelmente os mesmos.
Alguns catálogos mencionam na introdução os critérios de descrição
(Resende e Paulino, coord.,1994; Anexo 5.3), (Garcia e Feijão, coord., 2Aü;
Anexo 5.17) e (Garcia, coord., 2002; Anexo 5.19), salvaguardando e justificando,
assim, algumas opções, designadamente de atribuição de autoria (Resende e
Paulino, coord., 1994; Anexo 5.3) e títulos (Garcia e Feijão, coord., 2001: Anexo
5.17) que podem não estar conforme as práticas mais comuns. Nalguns casos, os
títulos, demasiado extensos, são transcrições integrais dos textos contidos nos
mapas, (respeitando as capitalizações e sínais de abreviaturas) chegando a
atingir vinte e quatro linhas (Garcia, coord., 2002: no 9; Anexo 5.19).
Alguns destes catálogos apresentam, em notas, informaçÕes adicionais de
grande importância, como é por exemplo o caso do catálog o Cartografía impressa
dos séculos XVI e Wll (Resende e Paulino, coord., 1994 Anexo 5.3) em que
cada referência apresenta uma nota biográfica dos autores e uma descrição
sumária dos mapas incluindo os elementos iconográficos; outro exemplo é o
catálogo A mais dilatada vista do mundo (Garcia, coord., 2002; Anexo 5.19) que
apresenta em notas uma apreciável quantidade e qualidade de informação
adicional, que denotando uma análise e estudo cuidados dos diversos aspectos
de cada um dos documentos.
b) Catálogos preparados sem colaboração biblioteconómica
Neste grupo verifica-se que as descriçÕes bibliográficas não contemplam
os elementos de informação, ordem e pontuação recomendados pela ISBD(CM)
e, em geral, também não apresentam uniformidade de critérios na representação
dos elementos de informação que privilegiaram.
Alguns títulos são transcritos na íntegra com preocupação pela fidelidade
ao realce tipográfico o que ocasiona, por exemplo, que a menção dos termos
"mapa" ou "planta" surja com todas as letras em maiúsculas (Magalhães, Garcia e
Flores, coord., 1997a Anexo 5.7) ou, coexistindo num mesmo catálogo, situações
em que nuns títulos se assinalam as mudanças de linha (Peixoto e Viana, coord.,
2001: nos 6,7; Anexo 5.18) e noutros não (ibidem: nos 3,4; Anexo 5.18), sendo
frequente não se estabelecer diferença entre títulos atribuídos e transcritos; ou,




5, 6; Anexo 5.20) e noutros se transcreve o título tal como consta no documento
(ibidem, no 30).
A menção de escalas, ou é totalmente omissa (Barreto, coord. 1gg7; Anexo
5.5), (Marques, 1996; Anexo 5.4) ou quase sempre omissa, surgindo apenas com
a expressão: "escala gráfica" num ou outro registo (Mendonça, coord., 1997: no
43; Anexo 5.12), com a menção de escala, apenas num pequeno número de
registos (Peixoto e Viana, coord., 20ü : nos 8, g, 12 e 1l); ou, ainda,
apresentada de formas muito díspares, num mesmo catálogo, desde a simples
menção das unidades de medida em que a escala gráfica vem expressa no mapa,
sem a correspondente equivalência em centímetros (Carita, 2003: no 66; Anexo
5.21) até à menção da escala numérica calculada, com a menção de todos os
dados que permitiram esse cálculo, de acordo com a ordem e pontuação
recomendadas pela ISBD(CM) (ldem, no T2); ou, ainda, menção da escala
numérica calculada, com a menção de todos os dados que permitiram esse
cálculo, mas, com uma ordem e pontuação diferentes das recomendadas pela
ISBD(CM) (ldem: no 78 e 142).10s
Relativamente aos dados da área de pubricação, surgem por vezes
preenchidos o local e editor, com as abreviaturas 's.1.' e 's.n.', para mapas
manuscritos (Magalhães, Garcia e Flores, coord., lggr; Anexo 5.6), (Boiça,
coord., 2003; Anexo 5.20), o que não é necessário nem adequado. Relativamente
à descrição física, alguns catálogos são omissos quanto às dimensões dos
documentos (Barreto, coord. 1997; Anexo s.s), ou estas são mencionadas
nalgumas referências em milímetros e noutras ausentes (Peixoto e Viana, coord.,
2001; Anexo 5.18). Quando presentes, podem surgir apresentadas 'sem
uniformidade na ordem (altura/largura, ou vice-versa) (Magalhães, Garcia e
Flores, coord., 1997a; Anexo 5.7), ou de uma forma confusa mencionando, por
exemplo, três dimensões em mapas impressos (Almeida, et al., coord., 2OO4: no gg;
Anexo 5.22).
A adequação das notas é, também, discutível em muitos casos.
Frequentemente, o seu conteúdo não se relaciona directamente com a análise do
documento em si, antes constituindo comentários genéricos (Marques, 1gg6;
'ou A enorme falta de uniformidade das descriçÕes bibliográficas neste catálogo, nomeadamente
no que respeita à informação sobre escalas, parece reflectir uma mera agregaçâo de registos
bibliográficos oriundos de d iferentes proveniências.
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Anexo 5.4), aspectos de contextualizaçáo histórica (Barreto, coord., lggl; Anexo
5.5) ou mesmo informação sobre a evolução de um determinado espaço
geográfico (Mendonça, coord., 1gg7: no131). A apresentação pode assumir
aspectos não normalizados, como por exemplo entre parênteses rectos (Boiça,
coord., 2003; Anexo 5.20).
Se existe uma generalizada falta de adequação e uniformidade de critérios
nos catálogos deste grupo, também se verificam algumas excepções, como é o
caso do catálogo A cartografia poftuguesa do Japão (Marques, 1996; Anexo 5.4).
Apesar de apresentar uma descrição pouco detalhada de cada documento
(remetendo em cada uma das descriçÕes para outra publicação onde se
descrevem e estudam os mesmos mapas106), existe uniformidade e coerência
com os critérios enunciados no início do catálogo.
5.4.2.6 lnformação adicional sobre as peças
A apreciação efectuada nos pontos anteriores evidencia, por
exemplificação, a diferença de aspectos qualitativos dos catálogos enquanto
instrumentos de referência para colecções de cartografia, nomeadamente a que
decorre de ser, ou não, patente uma elaboração profissionalizada dos mesmos.
Fica, em geral clara a desvantagem dos catálogos em cuja preparação não houve
colaboração biblioteconómica. No entanto, a qualidade da organização dos
catálogos e da descrição bibliográfíca não são os únicos factores da utilidade dos
mesmos na difusão e acesso à documentação cartográfica.
com efeito, e independentemente do grupo a que pertencem, estes
catálogos incluem normalmente textos genéricos de contextualização dos mapas,
relacionados com a história da Cartografia (cerca de 86%), assim como estudos
de síntese sobre os conjuntos de mapas neles referenciados (cerca de 60%) e,
em muitos casos, também bibliografia (cerca de 50%).
lndependentemente de se tratar de catálogos de exposições cartográficas,
ou de exposições de cartografia intercalada com outras tipologias de documentos,
com ou sem a colaboração de técnicos ligados à biblioteconomia, eles constituem
valiosos instrumentos de trabalho. Para além da divulgação de uma grande
lot Do conlunto dos mapas referidos neste catálogo (Marques, 1996; Anexo 5.4) apenas três não
constam da obra Portugaliae Monumenta Cartographica (Cortesão; 1960).
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quantidade de importantes documentos cartográficos, os catálogos incluem, sob
diferentes formas, estudos de contextualização histórica da produção e da
utilização dos mapas que permitem, em alguns casos, atribuir autorias, datas,
proveniências, ou ligações a conjuntos de documentação que os ,,explicam,',
através de bibliografia. Nesta medida, e embora com diferentes valias, estes
catálogos são uma fonte incontornável para o estudo da cartografia. Alguns deles
foram o ponto de chegada de projectos que reuniram colaboraçÕes
interinstitucionais e interdisciplinares e que permitiram obter resultados que cada
instituição, ou grupo profissional, por si só, não conseguiria atcançar.
5.5 Outras iniciativas visando o
institucionais de 1996 a 2006
acesso à caÉografia: projectos
Tal como já referido no início deste capÍtulo, não se pode considerar que
nos últimos dez anos o panorama nacional se tenha alterado significativamente
em termos da criação de novos serviços e equipas profissionais dedicados às
colecções de mapas. Ocorreram, no entanto, alguns desenvolvimentos em
matéria de projectos institucionais e interinstitucionais, maioritariamente levados a
cabo com financiamentos externos e equipas pluridisciplinares que tiveram o
mérito de estudar e disponibilizar importantes núcleos de colecções cartográficas
institucionais. Neste ponto caracterizam-se, no essenciat, os mais importantes
projectos nesse âmbito.
Anunciado pelo lGP, em 1995, surgiu um catálogo electrónico associado a
uma base de imagem, que disponibilizou na lnternet uma parte da colecção de
cartografia antiga daquela instítuição.10'Os registos bibliográficos foram criados a
partir do catálogo impresso publicado em 1g6g (Mendes, 1969)l08embora não
apresentem a totalidade dos elementos de informação nele constantes,
designadamente os dados relativos à escala, publicação (menção de editor) e
descrição física (menção de dimensões). No seu site Web, a instituição publica
107 O.9at1logo, .cuja base bibliográfica foi elaborada com o software DOCBASE, está disponível
em : http ://sn iq. ioeo. pUcq i-bi n/cd i/carto/form C av. cqi."'A ediçâo impressa deste catálogo, que continua a ser muito solicitado pelos utilÍzadores,
encontra-se há muito esgotada, no entanto, recentemente o IGP disponibilizou, na lnternet, uma
edição electrónica acessívelem: http://www.igeo.pVlGEO/portugues/Frameset-servicos.htm.
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também uma página sobre "tesouros" da sua colecção de cartografia,loe onde se
incluem as imagens de outros mapas, acompanhados apenas de uma pequena
legenda de identificação (título - autor (data) - cota). No caso desta instituição
constata-se que o maior investimento foi direccionado para a digitalização das
imagens, prevendo-se para breve um investimento na descrição bibliog ráfica.
Entre 1996 e 1998 foi desenvolvido o projecto Fontes caftográficas
portuguesas dos sécu/os XIX e XX: as instituições e os mapas, no âmbito do
programa PRAXIS XXI da FCT (Fundação da Ciência e Tecnologia), que contou
com a coordenação científica de Maria Fernanda Alegria, do CEG, e técnica da
Área de Cartografia da BNP. O projecto envotveu ainda o lST, e a equipa reuniu
bibliotecários e investigadores das áreas de História da Cartografia e lnformática.
O projecto consistiu no levantamento, estudo e tratamento documental de 35 das
principais séries cartográficas terrestres nacionais (com cerca de 4 000 folhas),
com escalas compreendidas entre 1:20 000 e 1:400 000, desde o início efectivo
da sua edição, em 1856, até finais de 1998. lncidindo sobre as existências da
BNP e do CEG, recorreu-se também à consulta de outras colecçÕes institucionaÍs,
sempre que as colecçÕes em análise se encontravam incompletas, de forma a
permitir o entendimento global da série. O processamento bibliográfico foi
efectuado em formato UNIMARC, software CDS-ISlS, na parametrização
PORBASE 4.0 110 e implicou a descrição geral de cada série e de todas as folhas
que as constituíam. Os registos bibliográficos contemplaram a informação sobre
coordenadas geográficas, indexação de nome geográfico e atribuição de duas
classificações, designadamente, CDU (Classificação Decima! Universal) e a
classificação das nomenclaturas territoriais utilizada pelo lnstituto Nacional de
Estatística.111 Não foi possível, na forma e no tempo previstos, atingir dois dos
seus principaís resultados, respectivamente, a publicação de um CD-RQM e a
1oe Dispontvel em:
http://vvww.ioeo.oUlGEO/portuoues/servicos/CDl/museu/Exposicoes/Portuqallia CartooraphicaiCar
tMus.htmm esta parametrização foi alterada para poder contemplar a divisão do campo de dados
matemáticos em subcampos, de forma a poder estabelecer acesso directo a cada um dos
elementos de informação registados, designadamente a menção de coordenadas geográficas.
"'. Esta experiência evidenciou a existência de duas claásificaçÕes nacionais-, a-plicadas em
universos diferenciados (biblioteconomia e estatística) com a mesma lógica e objectivos
(classificação numérica para identificação da divisáo administrativa nacional). Talvez, num futuro
prÓximo, seja possÍvel conciliar estas duas classificações com todas as vantagens que daí
adviriam (entre outras, evitar duplicação de esforços na actualização das respectivas
classificaçÕes e uma maior familiarizaçâo dos utilizadores com classificações numéricas utilizadas
a nÍvel nacional.
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exportação destes registos paru a PORBASE Base Nacional de dados
bibliográficos.112 Os conteúdos do projecto estão disponíveis, localmente, em oito
volumes impressos (incluindo os vários índices) a partir da base de dados.
Um outro projecto foi desenvolvido na BNP, entre 1998 e 2001, designado
Cartografia setecentista do Brasil nas colecções da Bibtioteca Nacional,
promovido com a colaboração da CNDP no âmbito das Comemorações dos S00
anos da descoberta do Brasil, que contou a coordenação científica de João Carlos
Garcia, a coordenação técnica da Área de Cartografia e que envolveu uma equipa
de bibliotecários e investigadores (das áreas de História da Cartografia, de
História do Brasil e de Geografia Histórica). Este projecto incidiu sobre a
pesquisa, selecção, estudo e tratamento documental do material cartográfico,
impresso e manuscrito, existente nas colecções da Biblioteca Nacional, sobre o
Brasil, no período compreendido entre fiOA e fi22. Para o efeito o projecto
explorou não só as colecções da Área de Cartografia mas também da Área de
lconografia e da Divisão de Reservados da BNP. Os principais produtos deste
projecto foram um catálogo impresso (que faz parte dos catálogos anatisados no
ponto 5.3.1 e consta do Anexo 5.17), uma exposição, um colóquio e uma edição
electrónica que divulga os resultados do projecto. 113
Finalmente na BNP, no âmbito de um projecto de digitalização
desenvolvido no decurso de 2OO4 e 2005, foram digitalizados cerca de 2 0S0
documentos cartográficos. Para cerca de 1600 destes documentos; o acesso à
copia digital está já integrado nos registos respectivos da Base Nacional de
Dados Bibliográficos.
No llCT (lnstituto de lnvestigação Científica Tropical) foi desenvolvido,
entre 1999-2002, o projecto Modernização do Arquivo Historico ultramaino.
Financiado pelo programa de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado, da
FCT, contou a coordenação científica de lnácio Guerreiro e uma equipa que
incluiu arquivistas e investigadores ligados à História da Cartografia. O projecto
t" Sobre a publicaçâo do CD-ROM o IST não desenvolveu um software que permitisse a
exploração dos conteúdos de acordo com o previsto. Sobre a exportação dos registos
bibliográficos para a PORBASE este procedimento não foi possível, por razões que se prendleram
com a mudança de sistema informático na BNP e, posteriormente, com a Íalta de estabilidade dos
campos que permitiriam a ligação entre registos. Espera-se que no decurso de 2006 seja possÍvel
implementar a referida exportação, e que, simultaneamente, seja publicado um produto electrónico
_que permíta a exploração destes conteúdos.
"" Dispon Ível em: http://purl.pU1 03/1 /.
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visava restaurar e disponibilizar a colecção de cartografia manuscrita do AHU
(cerca de 1 250 mapas) através de uma base de dados bibliográficos com
imagem associada. Os resultados alcançados consistiram no restauro e na
digitalização da totalidade dos documentos; a falta da respectiva base de dados
bibliográficos, ainda não concluÍda, persiste como aspecto negativo para o acesso
público a essa documentação.
O llCT disponibiliza também na Internet, desde cerca de2OO2, um catálogo
electrónico que se depreende ser de mapas impressos designado Cartoteca
Digital. íía 4t opções de pesquisa incluem Título, Autor, Arquivo, Regiâo, Data,
- l+eal e Cota, A estrutu+a de dados; r.efleetida na rrisuatização dos registor
bibliográficos, embora não se apresente em conformidade com o recomendado
pela ISBD(CM), e use uma terminologia um pouco própria, contempla o essencial
dos seus elementos assim como transcrição dos textos incluídos nos
documentos.
Ainda do llCT, encontra-se em fase de conclusão o projecto Cartografia,
política e tenitórios coloniais: Comr.ssão de Cartografia (1883-1g36): registo
patimonial para a compreensão histoica dos problemas actuais, iniciado em
2002 com financiamento da FCT, no âmbito do Programa Operacional Sociedade
de lnformação (POSI). Sob a coordenação científica de Maria Emília Madeira
Santos e a colaboração de uma equipa de projecto com bibliotecários, e
investigadores de Historia da Cartografia, o projecto tem como principal objectivo
o estudo, descrição bibliográfica e digitalização da produção cartográfica da
Comissão de Cartografia (1883-1936), cujo resultado final será publicado em CD-
ROM, previsto para finais de 2006.
Entre 2002 e finais de 2005 foi desenvolvido um outro projecto
interinstitucíonal, pelo CEG, lGeoE e DSE, designado StDCarta - SrsÍema de
informação para documentação cartográfica: o espolio da Engenhaia Mititar
Portuguesa, financiado pelo POSI da FCT, que contou com a coordenação
científica de Maria Helena Dias e com a colaboração de uma equipa que envolveu
bibliotecários, engenheiros militares e investigadores das áreas de História da
Cartografia. O projecto incidiu sobre o estudo, tratamento documental e
digitalização de documentos cartográficos pertencentes à engenharia militar
114 DisponÍvel em: http://www.tvciencia.pUcaUcat.asp. A informaçáo disponibilizada sobre este
projecto é escassa, sem dados gerais sobre a natureza e quantidade da documentação abrangida.
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portuguesa, essencialmente constituído por mapas manuscritos, datados de 1640
a 1930. Um dos principais resultados deste projecto materializa-se numa base de
dados com ligação às imagens digitalizadas, disponibilizada na lnternet no início
de 2006. 1í5 Trata-se de uma base de dados constituída em UNIMARC
observando a ISBD(CM), com cerca de 12 000 registos bibliográficos (dos quais
cerca I 500 foram objecto de estudo e descrição bibliográfica completa, incluindo
atribuição de CDU, e cerca de 10 500 resultantes de conversão da descrição já
existente no catálogo manual da instituição). O primeiro conjunto, de catalogação
mais completa, apresenta informação detalhada resultante da investigação levada
a cabo no decurso do projecto, bem como, um excelente controto de colecções
(veja-se o exemplo da "carta Geral do Reino" com imagem de um mapa de
junção através do qual se pode aceder a cada um dos registos da colecção) e,
ainda, extensa informação biográfica reunida num ficheiro de autoridade
acessível, através dos registos bibliográficos (veja-se, por exempto o registo
correspondente a Francisco António Ciera).
O projecto TT Online, do lnstituto dos Arquivos Nacionais Torre do Tombo,
desenvolvido entre 2003 e 2005 com o apoio do POC (Plano Operacional da
Cultura), disponibilizon, a partir de Julho de 2005, o acesso a fontes arquivísticas
que incluem, na rubrica 'Tesouros', 1og imagens de mapas. 1í6 Estas imagens
são identifícadas com legendas (que, geralmente, contemplam a indicação de
título do mapa, ou da obra onde o mapa está contido e da cota). Aliás, tal como é
mencionado na página da instituição que descreve o projecto,,,r m obras não
foram objecto de descrição bibliográfica individuali zada.
Finalmente, não podemos deixar de referir um outro projecto, de natureza
diferente dos anteriores, já que disponibiliza documentos cartográficos existentes
quer em instituições portuguesas quer estrangeiras. Trata-se do projecto
Morfologias urbanas da cidade de origem poftuguesa que tem vindo a ser
desenvolvido, desde Íinais da década de noventa, pelo Centro de Estudos de
Urbanismo e de Arquitectura (CEUA), do lnstituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa (ISCTE), sob a coordenação científica de Manuel C.
í' 5 




"' P ara maís informação consultar: htto://ttonline. iantt. pUproiecto. htm
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Teixeira. Este projecto tem como principal objectivo a construção de um catálogo
temático que reúna obras de varÍadas colecçÕes sobre cidades de origem
portuguesa, construÍdas em diversas partes do mundo, designadamente, no
Brasil, em África e no Oriente, no contexto do urbanismo colonial europeu. para o
efeito o CEUA propôs-se realizar a descrição bibliográfica e digitalização de
documentos cartográficos (oriundos de diversas colecçÕes) e disponibilízá-los na
lnternet através de um dos seus principais produtos, o Arquivo Virtuat de
Cartografia Urbana. 118 Embora a descrição bibliográfica seja de base
bibliotecnómica e efectuada em UNIMARC, nem sempre o campo de dados
matemáticos contempla a informação relativa à escala de acordo com o
recomendado nas ISBD(CM). 11s
Em geral, os projectos acima referidos consubstanciam um dinamismo na
área da documentação cartográfica que é em grande parte motivado pela
novidade tecnológica da sua disponibilizaçáo em modo digital. Em termos práticos
é este também um aspecto comum e fundamental aos referidos projectos, mais
do que a estruturação de informação secundária de acesso a esses conteúdos.
Ou seja, existe um défice na constituíção e disponibilizaçáo de bases de dados
bibliográficos, face à crescente disponibilização de bases de dados de imagem.
Mesmo quando são disponibilizados, os dados bibliográficos de acesso nem
sempre seguem os preceitos normativos internacionalmente consignados (como
são os casos das cartotecas digitais do IGP e do llCT).
Em quase todos os casos, estes projectos são a forma de angariar meios
que permitem dotar as instituições de recursos que normalmente não possuem, e
que possibilitam reunir equipas multidisciplinares com resultados que de outra
forma não seriam alcançados (vejam-se os projectos S/DCa rta e Cartografia
sefecenfista do Brasil nas colecçôes da Biblioteca Nacionat). Enquanto projectos,
trata-se de esforços temporários cujos resultados, se não alcançados no período
previsto (vejam-se os projectos: FonÍes cartográficas portuguesas dos sécu/os
XIX e XX: as instituições e os mapas e Modernização do Arquivo Histórico
1" Disponível em: http://urban.iscte.pUhome.htm.
"'Este catálogo tem vindo a revelar persistentes problemas no que se refere ao acesso, não
sendo possível aceder, actualmente, à informação. O comentário aos registos bibliográficos foi
efectuado da memória, com base em consultas muito anteriores, náo sendo possível uma análise
mais apurada pela dificuldade de acesso.
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Ultramarino) podem ficar por concluir por falta posterior de meios correntes das
instituições.
Ou seja, tratando-se embora de iniciativas importantes para reforçar o
(re)conhecimento da necessidade de meios e da vantagem do trabalho
interdisciplinar, não significam em si uma mudança de estratégias, direccionadas
para uma melhoria da situação permanente dos serviços e/ou dos recursos
técnicos e humanos, que as instituiçÕes tenham passado a dedicar à cartografia.
5.6 Conclusão
A panorâmica fornecida neste capítuto põe em evidência, antes de mais, o
facto de não se verificarem, no período analisado, alteraçÕes estruturais, isto é,
com efeitos conducentes à reorganização e orientação técnica dos serviços que
detêm importantes colecções de mapas. Essa evidência ressalta da comparação
entre a situação descrita com base no inquérito realizado em 1gg5 e o impacto
das iniciativas de publicação de catálogos ou de reahzação de projectos nos
últimos dez anos, que foram analisados neste ponto.
Embora essas iniciativas sejam positivas indívidualmente, em termos de
divulgação e acesso à cartografia, o seu fraco impacto em termos estruturais
decorre essencialmente da natureza esporádica das mesmas e do facto de se
manterem alguns dos traços principais que caracterizam as motivaçÕes e a
qualidade dos instrumentos de divulgação e acesso a colecçÕes cartográficas.
Essa caracterização, que a seguír sintetizamos, dá, por sua vez, uma noção da
qualidade da orientação técnica das actividades subjacentes e, por isso, do
impacto nas práticas institucionais, e profissionais, posteriores.
5.6.1 Motivação
No caso dos catálogos impressos, a motivação mais frequente continua a
ser, não a elaboração sistemática de instrumentos de divulgação e acesso
relativamente a colecções completas ou inventários colectivos, mas antes o
tratamento e divulgação motivados por aspectos alheios à gestão das colecções,
com particular destaque para a realizaçâo de exposiçÕes cuja oportunidade é
desencadeada pelos mais diversos factores. Mesmo no caso de projectos
ll0
interinstitucionais, pof se tratar de iniciativas normalmente financiadas por
programas de curta e média duração, os objectivos são específicos, planeados
para resultados concretos num espaço de tempo e com recursos limitados findos
os quais gâralmente terminam as condiçÕes que permitiram as respectivas
actividades. -
É um:facto inegável, no entanto, que só por si a maior frequência de
oportunidades - como é o caso das comemoraçÕes dos Descobrimentos
Portugueses, cuja Comissão patrocinou um número considerável de exposições e
catálogos dúrante quase vinte anos, ou da existência regular de programas de
financiamentó'para projectos com componente tecnológica em que a digitalização
de conteúOoó e particularmente apelativa - acaba por gerar um ambiente de
actividade 'continuada', já que em alguns casos existem participantes comuns
que, de uns projectos para outros, transferem experiências que vão consolidando
algumas práticas.
Nesta óptica, pode considerar-se que, através do conjunto de factores que
se podem incluir na 'motivação', sai reforçada a prática da colaboração
interinstitucional e, com ela, o reconhecimento da necessidade, e mais valia, da
complementaridade disciplinar. O que não significa, no entanto, que o ambiente
das iniciativas conjuntas tenha já gerado alteraçÕes, ou tendências de alteração,
na composição de equipas pluridisciplinares nas instituições. A
complementaridade disciplinar mantém-se, assim, numa base essenciatmente
casuística.
5.6.2 Evolução da qualidade e alcance dos instrumentos de divulgação e
Um aspecto geral que ressalta do universo de catálogos e projectos
analisados é que, embora seja muito diversificado o leque de instituições que
lideram as iniciativas 
- 
de realização de exposíções/catálogos ou projectos
envolvendo cartografia, que na grande maioria não são bibliotecas/arquivos,
existe uma crescente participação de profissionais ligados à biblioteconomia. Em
75% dos catálogos que mencionam essa participação colaboraram outros
técnícos e/ou investigadores que receberam formação em exercício no âmbito
desse trabalho, o que também acontece em aproximadamente 50% dos projectos
aGesso
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ínstitucionais (designadamente: Fontes cartográficas portuguesas dos sécutos XIX
e XX: as instituições e os mapas; Cartografia sefecenfi.sta do Brasilnas colecçôes
da Biblioteca Nacional; SlDCarÍa - SisÍe ma de informação para documentação
caftográfica: o espólio da Engenhaia Militar e, ainda, o projecto Cartografia
política e tenitorios coloniais: Comissão de Caftografia (1883-1996): registo
patrimonial para a compreensão históica dos probremas actuais).
Nos instrumentos de acesso assim produzidos verifica-se uma estruturação
geral da informação normalmente menos ambígua do que acontece em produtos
sem colaboração de técnicos de biblioteconomia, uma maior adequação e
coerência dos elementos de descrição e uma mais frequente inclusão de dados
especificamente cartográficos, como é o caso de dados matemáticos. Também
nestes msos é mais frequente e melhor cuidada, em termos de fiabilidade, a
reprodução de documentos referenciados. Estes aspectos positivos revelam uma
maior preocupação de qualidade que, maís ou menos directamente, decorre de
conhecimento subjacente a práticas documentais orientadas por princípios de
consistência e critérios de normalização. Neste aspecto, os benefícios da
colaboração são evidentes mas o capital de partilha de conhecimentos só é
transferÍvel para novas iniciativas se, e quando, se repetir a coexistência de pelo
menos alguns elementos da mesma equipa.
A nível da informação histórica de contexto - aspecto tradicionalmente
presente neste tipo de realizações, sobretudo catálogos de exposições, mesmo
que sem colaboração biblioteconomica - verifica-se também uma melhoria geral,
nem que seja porque o "espaço" e elementos próprios para a informação a esse
nível se distingue claramente do nível de informação de identificação e descrição.
Neste aspecto, o alcance destas experiências conjuntas em termos da
transferibilidade de saberes entre técnicos e investigadores de outras áreas e
técnicos de biblioteconomia é menos perceptível, dependendo do grau de
especialízação requerido por cada âmbito temático, cronológico ou mesmo da
natureza da documentação em foco ou dos a-spectos estudados para determinada
exposição.
Por fim, e em 'termos gerais de acesso público, o alcance destes
instrumentos apresenta límitaçÕes importantes que importa sublinhar. No caso
dos catálogos publicados sob forma impressa, o alcance e limitado fisicamente no
espaço e no tempo. Por um lado, esta é, ainda, a forma mais frequente de
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disponibilizaçáo, comparativamente a projectos que resultem em produtos
acessÍveis em rede. Por outro, tratando-se de edÍções institucionais, são
normalmente publicaçÕes com tiragens reduzidas e com circuitos de distribuição
mais limitados que os circuitos normais da edição comercial.
No caso dos produ tos on-line, em que estas limitações não ocorrem, outros
aspectos há que não favorecem a acessibilidade: são em muitos casos projectos
pontuais e especíÍicos, tanta§ vezes pouco divulgados, e que raramente se
enquadram em estruturas institucionais expansíveis e com a natureza de fontes
de informação de referência constituídas para manutenção sem fim temporat à




Visando a problemática do acesso à documentação cartográfica, o
presente trabalho apresentou uma análise das diversas vertentes através das
quais se podem compreender as características e as condicionantes da realidade
prática actual neste domínio, compreensão essa fundamental para se
perspectivarem estratégias institucionais, ou de desenvolvimento profissional, em
harmonia com a crescente importância da informação geográfica.
O contraste entre a importância e procura actuais das colecções
cartográficas e a fraca evolução dos serviços profissionais que as disponibilizam,
ficou patente, a nível introdutório, no Capítulo 2, justificando assim a relevância
das questÕes do acesso e a necessidade de compreender em mais detalhe a sua
evolução e situação actual, nos capítulos subsequentes.
' Nesse sentido, três vertentes principais foram exploradas: o
desenvolvimento e caracterizaçáo da profissão, dos seus princípios e normas
técnicas, e as principais características dos instrumentos mais comuns de acesso
e difusão pública das colecçÕes cartográficas.
Da primeira vertente, desenvolvida no Capítulo 3 sobre a profissão, em que
forarn revistos os três aspectos essenciais que definem o sfafus quo duma área
profissional actividades associativas, formação e literatura profissionais
evidenciam-se como traços fundamentais uma afirmação lenta, uma massa crítica
de conteúdo e população específicas ao mesmo tempo rarefeitas e desiguais em
diferentes contextos nacionais e institucionais.
A vertente seguinte, sobre a progressão, implantação e adequação do
corpo normativo existente, analisada no Capítulo 4, torna patente alguns aspectos
que não têm facilitado o desenvolvimento e aplicação de normas preparadas
especificamente para cartografia. Por um lado, permanece uma dependência
conceptual de modelos de descrição e acesso formulados para o universo
documental predominante, nomeadamente materiat textual impresso. Por outro,
nos aspectos em que algumas das normas já incluem conceitos e elementos
técnicos próprios do vocabulário científico da cartografia, constatam-se
dificuldades de aplicação prática por falta de formação específica adequada. Por
fim, também a falta de normas de referência e identificadores, úteis num âmbito
tt4
mais alargado que o profissional, é significativa de uma certa marginalidade deste
tipo de documentação.
Finalmente, o Capítulo 5 - sobre o acesso e difusão das colecções
cartográficas através de catálogos impressos de exposições, que constituem o
tipo de veículo mais frequentemente disponível em Portugal - evidencia um
conjunto de características e limitações que reflectem a fraca imptantação, ou
influência, de serviços profissionais nesta área. Embora a participação
biblioteconómica seja crescente, não é ainda de molde a significar uma tendência
com reflexos duráveis neste tipo de actividade ou nas estruturas institucionais,
significando que as experiências de colaboração multidisciplinar que muitas vezes
ocorrem no âmbito da produção de catálogos, sendo sempre positivas são
também casuísticas e, por isso, dificilmente produzem linhas de acção
continuadas.
Já no que respeita a projectos interinstitucionais envolvendo práticas de
colaboração multidisciplinar que associam competências biblioteconómicas a
ínvestigação e conhecimentos técnicos de cartografia, se verifica que a
penetração e influência de princípios e normas profissionais tern tendência a ser
mais estruturada, mais prolongada no tempo e com efeitos menos pontuaís, do
que na produção de catálogos de exposiçÕes. De facto, pela sua natureza de
actividades com objectivos normalmente mais amplos e muitas vezes financiados
por entidades terceiras no âmbito de programas mais alargados, estes projectos
tendem a ter maior impacto nas instituições envolvidas. No entanto, também só
por si, a realidade dos projectos encontra limitaçÕes importantes, dada a sua
temporalidade e a frequente falta de estratégias e recursos institucionais para dar
continuidade aos seus objectivos.
Em síntese, estas diferentes perspectivas de análise apontam para
dificuldades cuja origem e natureza inclui mas não se restringe a questões de
natureza técnica, de formação ou de aperfeiçoamento profissional, que são
normalmente o âmbito a que se restrínge a discussão destes problemas. Uma das
contribuições principais da presente dissertação é, precisamente, a constatação
de que uma grande parte dos factores que influenciam a situação actua!, de falta
de implantação e adequação dos serviços profissionais, é exógena aos aspectos
técnicos da profissão.
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Por exemplo, a existência de uma população profissional diminuta, que não
viabiliza a regularidade de oferta de formação específica - o que,
consequentemente também não favorece o alargamento dessa mesma população
- resulta, entre outros factores, da fraca procura por parte das instituições, e não
tem relação directa com a existência ou adequação de normas para a
documentação cartográfica, já que estas não surgiram mais tarde do que para as
restantes áreas documentais.
A fraca procura de formação ou de técnicos especializados, por parte das
instituições reflecte, antês de mais, o facto de a documentação cartográfica não
ter ocupado ainda uma posição significativa na indústria da informação, quer em
termos do número de produtores e volume de documentação quer no que respeita
à dimensão da procura pelo público. Não está ao alcance nem das instituições
nem dos profissionais alterar substancialmente estas condicionantes gerais do
mercado da informação para a documentação cartográfica. No entanto, a
tendência crescente, mas relativamente recente, de procura de documentação
cartográfica, sobretudo patrimonial, torna mais visível a carência, ou incipiente
oferta de serviços institucionais de acesso.
Esta questão, que é o foco príncipal deste estudo, carece, assim, de
abordagens de resolução que se devem basear em estrategias que possam
compensar a falta de 'incentivo natural' para o desenvolvimento e expansão dos
serviços técnicos na área da informação cartográfica. Nesta perspectiva, tais
estratégias deverão visar a criação de mecanismos que permitam, na ausência de
estruturas institucionais permanentes (como escolas, cursos, associações, etc.)
suprir, com alguma estabilidade, a falta de oferta de formação específica, as
dificuldades de desenvolvimento técnico pessoal baseado na
multidisciplinaridade, ou a ausência de fóruns para o avanço de implementação e
sofisticação de normas especÍÍicas ou o desenvolvimento e divulgação de
I iteratura profi ssional especia lizada.
Como ficou patente neste estudo, a realidade portuguesa não é em muitos
aspectos diferente da realidade de outros países. Se num país pequeno como
Portugal as dificuldades acabam por ser naturalmente menos fáceis de
ultrapassar do que em países maiores, com mais instituiçÕes, como a Espanha,
também é verdade que o mesmo pode não se passar em países pequenos, como
a Holanda, com uma grande tradição e influência na produção de cartografia. Esta
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mesrna Íazeo, e a ímportância das colecçÕes patrimoniais existentes em portugal,
justificam que se tentem estratégias que permitam estabelecer progressivamente
melhores condições de acesso à documentação cartográfica.
É nesta perspectiva que, a concluir o presente estudo sobre a problemática
da profissão e do acesso à documentação cartográfica, se apresentam algumas
sugestÕes de orientação estratégica geral para melhoria da situação em Portugal,
a saber:
a) Alargar e flexibilizar o âmbito dos protocolos de colaboração
existentes entre instituiçÕes, incluindo tanto o âmbito da produção
como o do acesso e o da investigação académica, no sentido de
maximizar resultados com complementaridade de competências e
meios;
b) Desenvolver estágios e outras iniciativas de formação em exercício,
envolvendo diversas parcerias e valências institucionais, com vista a
assegurar os conhecimentos necessários para quem queira iniciar
trabalho técnico na área da biblioteconomia cartográfica;
c) Procurar que os objectivos/resultados de projectos desenvolvidos em
cooperação se integrem em serviços sustentados das instituições, de
forma a ampliar e melhorar o acesso à informação cartográfica;
d) Reforçar as actividades de participação portuguesa em associações e
conferências internacionais, como a LIBER (Gdc), IFLA (Geography
'and Map Libraries Section), ou a lmago Mundi (lnternational Society of
the Curators of Early Maps - TSCEM).
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ANEXO I
Dados sobre as participações no GdG da LIBER
ll8
{ Evolução da constituição do grupo: relatórios por paÍses publicados bianualmente
Com base na consulta destes relatórios podemos constatar o núcleo de países
europeus que inicíaram a dinamização deste grupo, a evoluçáo da sua participação, bem
como o alargamento progressivo a outros países, embora esta fonte apresente uma ligeira
discrepância relativamente aos dados dos relatórios dos congressos que apresentam o
número de países e de participantes mas não as designações das nacionalidades. 120
A saber:
r Em 1986 (relatórios de 1984-1986) os 6 países representados são: Alemanha,
Áustria, Bélgica, Dínamarca, França e Holanda. Destes paises a Alemanha e a
França registam uma participação ininterrupta (10 relatórios que apresentam
resultados de 20 anos de actividade), a Dinamarca regista a sua participação em
I relatórios (16 anos de actividade), e a Bélgica e a Holandal2l registam uma
participaçáo de 7 relatórios (14 anos de actividade).
Em 1988 (relatórios de 1986-1988) integra-se a representação de mais três
países: Espanha122, Finlândia e Noruega. A Espanha e a Finlândia regÍstam, a
partirdaqui, uma participação ininterrupta (9 relatorios e 18 anos de actividade) e
a Noruega, mais intermitente, regista uma participação de 5 relatórios.
a
a Em 1990 (relatórios de 1988-1990) alarga-se o âmbito da representação a mais
três países: Reino Unido, Suécia e Polónia, este último representando o inÍcio da
participação de relatórios de paÍses de Leste. A participação destes países regista
um total de 7 participações (num total de 14 anos de actividade relatada,
registando, em anos diferentes, apenas uma ausência para cada um deles);
"0 A extrapolação da participação nas conferências do GdC náo pode fazer-se através da análise dos
relatórios de actividade publicados. Por um lado, os relatórios apresentados são sempre em número inferior
ao dos países participantes, uma vez que nem todos apresentam relatórios; por outro lado, verifica-se,
também, uma ligeira díscrepância entre as participações nos congressos e apresentação de relatórios, uma
vez que alguns dos países não participantes enviam relatórios, na qualidade de correspondentes (como é o
çgso de Portugal a partir de 1998).
''' A Holanda foi desde o início um dos paÍses mais activos, tendo a interrupção da apresentação seus
relatórios, provavelmente, ficado a dever-se a uma doença prolongada do seu principal representante
(conforme foi anunciado por Wemer (2004) no último congresso do GdC da LIBER). Jan Smits foi um dos
mais activos dinamizadores do GdC e membro activo do comité por um período ininterrupto de 18 anos
(secretário entre 1984 e 1998 e presidente entre 1998 e2OO2).
'" Por um período de 6 anos a Espanha apresentou dois relatórios, um por Espanha e outro pela Catalunha







Em 1992 (relatórios de 1990-1992) a representação alarga-se a mais quatro
países: Hungria, lslândia, Rússia e Suiça. A lslândia náo deu continuidade à sua
participação, no entanto, a Suiça deu continuidade à sua participação com 6
relatórios (correspondentes a 12 anos de actividade, registando apenas uma
ausência, em 2004) e a Hungria e a Rússia com 5 relatórios (relativos a 10 anos,
com duas ausências);
Em 1994 (relatórios de 1992-1994) amplia-se a participação a mais dois países de
Leste, respectivamente a Estónia, com uma participação ininterrupta, com um
total de 6 relatórios (12 anos de actividade) e a Roménia que náo deu
continuidade à sua participação;
Em 1996 (relatórios de 1994-1996) alia-se mais um país de Leste, a Latávia, que
regista uma participação ininterrupta de 5 relatórios (relativos a 10 anos de
actividade);
Em 1998 (relatorios de 1996-1998) Portugal apresenta a sua primeira participação
gue se constituiu, inintemtpta, com 4 relatórios (relativos a I anos de actividade);
Em 2000 (relatórios de 1998-2000) junta-se a participação da Eslovénia, que se
mantém ininterrupta com 3 relatórios (relativos a 6 anos e actividade);
Em 2002 não se apresentam novas participações:
Em 2004 alarga-se a mais dois participantes a lrlanda e a Croácia
Nestes relatórios, com registos contínuos e descontínuos, podem encontrar-se dados
relativos a um total de vinte e quatro países para um período de doze anos de actividade.
a
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Relativamente ao número de relatórios publícados pode verificar-se a seguinte cadência:
Período de Tempo Número de Relatórios
Publicados
1984-1986 6










El No Relatórios Publicados
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2 - Número de países representados: relatórios dos congressos
Relativamente aos dados disponíveis nos relatórios dos congressos, dos quais
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Entre 1978 e 1982 a média dos países participantes situa-se em cerca de 8, a
partir de 1984 este número aumenta progressivamente parecendo estabilizar em 2000,
mantendo-se inalterável nos três últimos congressos. Os relatórios dos congressos não
especificam nominalmente os países, no entanto, esta leitura não pode ser efectuada como o
envolvimento de um total de dezoito países, mas sim como a representatividade de dezoito
países em simultâneo. Se é certo que um determinado número de países manteve
ininterruptamente a sua presença, outros apresentam uma participação com alternâncias
variadas (como é por exemplo o caso de Portugal que registou apenas uma participação no
congresso de 1992). Estas oscilações de participação têm por base, entre outras razões,
questões de viabilidade económica dos países e das instituições. Esta razâo é, também,
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Entre o primeiro e o segundo congresso (1978-1980) o número de participantes quase
duplica, no entanto no número de países apenas se verifica a representação de mais um
país. Em 1982 verifica-se uma regressão nas duas variáveis, no entanto, a partir de 19M o
aumento do número de participantes é progressivo e muito significativo, atingindo um valor
máximo em 1996. A partir de 1998 verifica-se uma regressão no número de participantes que
não é extensível ao número de países representados. Ou seja, o número de países continua
a crescer e estabiliza a partir de 2000, no entanto o número de participantes manifesta uma
tendência de decréscimo significativo.
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ANEXO II
Dados sobre a literatura profissional
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í Análise de Map cataloging bibliography: selectively annoted/ G. F. Hughes, C.
Demetracopoulos, - Washington: Special Libraries Association, Geography and
Map Division, í997
Esta bibliografia contempla o período cronológico compreendido entre 1gg0 e
1993 e inclui, maioritariamente, literatura produzida e editada nos Estados Unidos e
Canadá, com uma pequena percentagem de referências a literatura editada noutros
países, designadamente, no Reino Unido e Austrália.
É composta principalmente por artigos divulgados em revistas de biblioteconomia
(cerca de 60%, publicadas por assocíações de bibliotecas, grupos de curadores de
mapas, por bibliotecas, etc.), sobre temas muito diversificados, inclui alguns artígos não
publicados, de circulação restrita (cerca de 1,4Yo de dactiloescritos e polícopiados), bem
como várÍas edições e reimpressões de manuais de regras, de classificações, de
manuais de interpretação e aplicação, actas de congressos, relatórios de projectos, teses
académicas, etc.
Para obter a evolução cronológica da publicação da bíbliografia especializada,
construímos os seguintes quadros e gráfico de frequências:í23
"t Da totalidade do universo das obras reÍerenciadas foram excluídas duas, cujas datas de publicação não
permitiam uma organização cronológica de acordo com os critérios estabelecidos (respectivamente: uma com
data incerta, referida com: 19-, e outra com uma data de publicação compreendida enlre 1942-21).
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Número de publicações por ano
Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No Ano No
1 890 1 1 900 1 1910 1 1920 1930 1 1940 2 í950 6 1960 10 1970 15 1980 29 1990 4
1 89 1 1 1 90 1 1911 1 92 1 1 1 93 1 1 94 1 2 1 95 1 4 1961 1 1971 I 198í 16 1 99 1 1
1892 I 1902 1912 1922 3 1932 2 1942 4 1952 5 1962 5 1972 15 1982 19 1992
1 893 1 903 1 1913 1923 1933 1943 2 1953 4 1963 10 1973 16 1983 o 1993 1
1894 1904 1 1914 1 1924 1 1934 1944 4 1954 o 1964 o 1974 18 1984 10
1 895 1 905 1 1915 2 1925 1 1935 1 1945 7 1 955 4 'í965 1 1975 21 1985 11
1 896 1 906 1 1 9í6 2 1926 1 936 8 1946 4 1956 I 1 966 5 1976 22 1986 7
1897 1907 1917 1 1927 1937 2 1947 4 1957 3 1967 11 1977 22 1987 7
1 898 1 908 1 1918 1 1928 I 938 5 1948 2 1 958 1 1 968 11 1978 23 1988 10
'1899
1 909 1919 1929 1 939 2 1949 4 1 959 o 1969 o 1979 13 1989 I





í890-í899 3 0,6 yo
í900-1909 6 1,2 o/o
í9í0-19í9 I 1,6 yo
1920-1929 6 1,2Vo
í930-1939 21 4,3 o/o
1940-1949 35 7,1 o/o
í950-í959 47 9,5 yo
í960-í969 69 14,0 yo
1970-1979 173 35,0%
í980-1989 126 25,51/o
TOTAL 494 100 %
Número de publicações por década
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Da análise desta ordenaçáo podemos concluir que de 1890 até à década de trinta
o crescimento da bibliografia foi irrelevante, no entanto, a partir da segunda metade da
década de trinta verificou-se um crescimento significativo e continuo, que atingiu o seu
ponto máximo na década de setenta, prelongando-se esta tendência até meados da
década de oitenta. A partír de meados da década de oitenta a produção de bibliografia
regista uma redução progressiva que se acentua nos primeiros quatro anos da década de
noventa. A tendência dos últimos quatró anos da década de noventa (de 19g0-1g93 com
um total de 6 publicações) apresenta uma redução brusca de publicaçôes (que se situa
na ordem dos 88%) relativamente à média da década de oitenta.
127
2 Análise de: Literature for education in map curatorshipl LIBER, Groupe de
Gartothécaires, working Group for Education. - Disponível em:
http://www.maps.ethz.ch/qdc-education2.html. - [Acedido em 15 de Dez. 200q
Esta publicação cobre o perÍodo cronológico compreendido entre 1g61 e 2003 e é
composta, maioritariamente, por literatura produzida e editada na Europa com uma
pequena percentagem de referências a literatura editada na América do Norte (apenas
obras consideradas incontornáveis, na literatura especializada, como é o caso de
algumas obras de autores como, Ristow e Laarsgard ou, ainda, a referência a alguns
sites de associações profissíonais). Trata-se de uma bibliografia que abrange um grande
diversidade de temas (entre os quais, por ordem de maior representatividade, se podem
destacar: o processamento bibliográfico, gestão de mapotecas, profissão, aquisições,
preservação, mapas e atlas digitais, utilização dos mapas, reproduções, etc.). A principal
forma de divulgação é, também, veiculada em artigos de publicações periódicas, mas,
tratando-se de uma publicação mais recente e em formato electrónico abrange outro tipo
de referências, tais como documentos electrónicos e portais de informação considerados
de interesse para a Área.
Dos dados expressos nos quadros seguintes podemos concluir que o crescimento
da bibliografia na Europa foi inelevante até à decada de oitenta, verificando-se a partir
desta década um crescimento contínuo que, na década de noventa, registou uma
acentuada subida, expressando-se percentualmente em cerca de 80% da totalidade da
bibliografia produzida nas quatro décadas representadas. A tendência para a primeira
década do século XXl, representada com dados referentes aos primeiros quatro anos (de
2000 a 2003, com um total de 20 publicações), parece revelar uma tendência para um
decréscimo de publicaçôes (que percentualmente se expressa na ordem dos cerca












1 960 1970 1 980 2 1990 11 2000 13
1961 1 1971 1 981 1991 2001 5
1962 1972 1982 1 1992 11 2002
1963 1973 1983 1 993 2 2003 2
1964 1974 1984 1 1994 12
1965 1975 1 1 985 1 í 995 3
1966 1976 1986 3 1 996 17
1967 1977 2 1987 1997 1
1968 1978 1988 3 1998 19
1969 I 1979 1 989 1 999 I
TOTAL 2 TOTAL 3 TOTAL 11 TOTAL 84 TOTAL 20
Número de publicações por ano



































Evolução dos componentes de descrição bibliográfica de
documentos cartográficos, 1 8gO-1 945
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í Suedro comparativo dos êlemenlos de lnfoÍmaÉo conlêmplados na dêscriçào bibliogÉlÍca de documêntos caltográficoa tendopor basê as zona3 ISBD (Ciil)
Autor(s) (data) ZONA í ZONA 2 ZONA 3 ZONA 4 ZONA 5 ZONA 6 ZONA 7
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2 Resumo de considerações sobre as disposições expressas nas fontes
seleccionadas
Herbert Fordham (í896)
' Título e Autor: em muitos mapas deu preferêncía ao autor sobre o título,
favorecia o procedimento de catalogar os mapas com os seus próprios títulos.
Tendo .sido criticado pela ausência de alguns títulos (de mapas inseridos em
livros). No entanto considerava que deveriam ser facultadas eniradas por: Título,
Data, Autor (incluindo: gravadores, impressores e editores).
' Descrição Principal: um parágrafo com a seguinte sequência: dimensões do
mapa, escala, nome do gravador ou do desenhador e uma nota sobre o original e
respectiva data, se aplicável. Realçou a importância de distinguir as reimprãssões
de originais.
' Data: O ano de publicação era enfatizado, realçando que era mais importante
para mapas do que para livros. Sugeriu o uso das marcas de água para auxiliar a
datação dos mapas e indicou um método para distingúir as datas de
reimpressões;
' Notas sobre detalhes descritivos: deviam incluir a margem, a orientação o
meridíano principal, a latitude e a longitude. Deveriam, aindã, ser incluídas hotas
para divisões políticas, cursos de água, centros populacionais e detalhes como
igrejas, parques, florestas, lagos, edifícios notáveis ou montanhas desde que
estivessem representados. Considerava secundária a menção do mapa ser
colorido à mão e essencial a referência ao seu estado original.
' Descrição de analíticos: reeomendou que, ideatmente, tada mapa inserido num
atlas deveria ser catalogado separadamerÍte (essas entradas deveriam sempre
incluir o título do atlas em que o mapa estava inserido).
Thomas Letts (1902)
' TÍtulo: deveria ser atribuído sempre que não constasse no mapa. Mencionou a
resolução de alguns problemas práticos para a menção de títulos, a opção de
entrada deveria ser a do título e não a do autor.
' Autor(es): aconselhava a menção de todos os responsáveis (desenhadores,
responsáveis pelos levantamentos, coordenadores, compiladores, editores),
apenas se isso não implicasse a utilização de mais do que uma ficha.
' Local de publicação e o editor: eram registados para colecções de mapas e não
para mapas individuais;
' Datas: eram de extraordinária importância, mais importantes que qualquer outro
detalhe, se não constassem deveriam ser atribuídas;. Escala: era um elemento valorizado (mais importante do que as dimensões do
mapa);
. Descrição Íísica: valorizava o processo de gravação;o Gonsideração genérica sobre a organização das colecções: uma colecção
simplesmente organizada seria melhor do que uma colecção parcíalmente
organizadg (com partes catalogadas com detalhe, e outras 
-desorganizadas).
Aconselhando que, a não ser possÍvel uma descrição completa para a totalidade
das colecções, os mapas deveriam ser organizados por critérios simplificados
(região geográfica, nome do país, tipologia e suporte). .
Philips Lee Philips (19041




Dados matemáticos: podia ser dada a escara ou as suas medidas; não se
calculava quando nenhuma escala naturalestava índicada'




(primeira dimensão. a.vertical e segunda a horizontal); relativamente aos ír"p",
insertos não se deviam medir, a não ser que fizess", prrt"-0, íàn.h"
cartográfica principal;
Notas: deveriam ser extensas com o objectivo de se descrever cada mapa de
forma adequada.
' Descrição de analíticos: Os mapas contidos noutras publicações podiam ser
catalogados separadamente (analíticos).
' Descrição dos Atlas: recomendava uma catalogação que combinava a
informação.preconizada para livros e mapas. Quando o ãutor não é conhecido o
nome do editor substituiria o do autor, sendo esta a entrada principal.
' Recomendava uma entrada de assunto por Área 'Geográfica (divisão
geográfica de forma abrangente, de acordo cóm a representúao incluída no
item); e, para a recuperação dos Atlas, aconselhava uma entrada separada por
assunto, para que, todos os atlas, fossem representados num Íicheiro único.
Raul Proença (í9í9-19241- Ver anexo lV
Cambridoe Universitv Librarv's Rutes (í927)
' Titulo: se o mapa não mencionasse título deveria atribuir-se um título que
descrevesse a totalidade da região contemplada no mapa e usar as entradas
secundárias para os restantes nomes; os títulos atribuídos deveríam ser
mencionados entre parênteses rectos.
' Escala: a escala deveria ser incluída se fosse mencionada no próprío mapa.
' Séries: mencionar a indicação dos títulos das séries e dos números das folhas.. Notas: descrição dos mapas insertos.
lmportância da ordem de entradas:
' Área Geográfic,a: entrada principal por nome geográfico; As regras revelavam
uma preocupação com a normalização dos nomes geográficos, désignadamente
recomendando o uso do Lippincott Gazetteer, e procáOimentos p"ra aé afterações
de nomes de países e cidades, com uma organização cronológica.. Autor(es): por autor principal , desenhador ou compilador e entradas
secundárias para os outros autores, ou colaboradores nos levantamentos, ou nos
mapas insertos
Booqs e Lewis (í945)
o Datas: Salientaram a importância da data dos dados contidos no mapa
(levantamentos) e não apenas as data de publicação ou de reimpressão.r Elementos de descrição genericamente: salientaram todos os elementos
descritivos dos seus predecessores.
. Notas: especificaram mais notas detalhadas.




. Autor (ou editor)
r Título.
Recomendava estes acessos para todos os tipos de documentos com importância




lnstruções relativas a documentos cartográficos nas Regra s para
a redacção[...] de Raul proença (proenç a, 1g1g-íg23)
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Catálogos gerais o que compreendem.
Os catálogos gerais compreendem: todos os livros e folhetos impressos
(incluindo os jornais, revistas e demais publicações periódicas) e as colecções de
estampas, obras musicais e atlas geográficoÀ, quando acompanhados de texto
ou, pelo menos, com rôsto.
. Não compreendem: as gravuras, mapas e ptantas isoladas; as colecçõesde estampas, obras musicais e atfas geográficos, quando não sejam
acompanhados de texto e não tenham rôsto; õs mãnuscritos. Estas espécies que,
pela natureza particular da sua descrição, não entram nos catálogos gerais, serão
inventariadas e descritas em catálogoé especiais.
. Para a aplicação.desta regra, não se considera como texto a simples
epígrafe ou legenda explicativa dos mapas e gravuras, assim como o título daspartituras (não dado em rosto) e a letra que acompanha a notação musical.
A existência de catálogos especrais de incunábulos, lÍvios raros, etc., não




Os diferentes catálogos gerais.
Os catálogos gerais são os seguintes:
a) o onomástico ou de autores;
b) o didascálico ou de títulos;
c) o ideográfico ou alfabético de assuntos;
d) o sistemático ou metódico de matérias;
e) o topográfico ou de inventário
20-10-919
ll








Mencionar as ilustrações pela seguinte ordem: frontispício, gravuras,
estampas, fotografias, retratos, mapas, plantas, fac-similes, tabelas, diagramas
ou figuras. As vinhetas, tarjas, etc. só serão mencionadas (e nesse caso em
seguida às gravuras) quando tiverem grande valor artístico ou constituírem uma
feição importante da obra. Adoptar as abreviaturas fixadas no apêndice (ll). Deve-
se empregar o termo gravura (fr. figure, ing. illustration, al. Figur ou
Textabbildung) quando as ilustrações fôrem insertas na composição tipogÉfica; e
o de esÍampa (fr. planche, ing. plate, al.Vollbild ou Bitdeftafel) quandõ fora do
texto. Não se deve empregar a palavra frontispício senão quando se trate de
gravuras colocadas em frente do rosto ou que imediatamente o precedam. O
frontispício pode ser um título gravado, um retrato, um mapa ou uma simples
gravura. Escrever: front. (retr. de ...); front. (retr. do A.); front. (mapa d"...); fiont.
(grav. aleg.). Tratando-se duma gravura que não mereça qualifiCação especial,
escrever apenas front.
Reservar-se há a palavra diagrama para o que ordinariamente se
denomina gráfico, e a palavra figura para as figuras esquemáticas, diagramas
geométricos, etc.
Empregar a abrev. c. (c. est., c. mapas, c. diagr., etc.) quando as
ilustrações são compreendidas na paginação; caso contrário, separar por vírgula
a ilustração da paginação.
232 p. Xll est.
Xll p., 120 est., [6 p.]
Quando há umas e outras, fazer menção delas em separado, interpondo-
lhes as palavras e mais:
c. 33 est. e mais20
c.232 est. e mars 30 est.
c. front. e mais 42 est. e 4 mapas
A ordem das.menções dos elementos da ilustraçáo é a mesma que a da A.
L. A.131 da L. of. c. 132 , e-da c.B.B. 133 11611.





American Library Association (1908) Catalog rules author and titte entries. American Edition.
Chicago: ALA. Compiled by Committees of the American Library Associatíon and the (British)
Library Association.
"' L. of C. Cat. Rules (Suppl). [on cards].
133 Commission de la Bibliographie de Belgique (1911) Reg/es catatographiques établies en
connexion avec les régles catalographiques internationates[.../. Bruxelles: B. B. F.
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É conveniente mencionar em alguns casos a natureza da gravura de
que se trata: de madeira, em cobre, fotogravura, heliogravura, litografia, etc. para
as gravuras de valor é necessário indicar as suas dimensÕes em mm.
323 x 385 mm'
16-9-920
297
O que as ilustrações
representam
Não especificar na colação o que as ilustraçÕes representam, senão nos
seguintes casos, e mesmo então só quando tal especificação se possa fazer
brevemente:
1o quando se trate de uma só ilustração, dentro de cada uma das
categorias estabelecidas pela regra n.o 295.
c. 1 retr. (do A.)
c. 1 mapa (da África)
c. 1 grav. (convento dos Jerónimos)
20 quando, tatando-se de mais duma ilustração, o seu assunto possa ser
designado por uma só expressão.
c. 28 mapas (dos Est. Unidos)
c. í5 retr. (de Índíos)
c. 37 grav. (catedrais de França)




Quando as ilustrações são coloridas, fazer menção dêsse facto: front.
color., grav. color., est. color., fac-sim. color. No caso de mapas e diagramas
especificar apenas quando isso seja importante.
Cf. regra n.o 299.
cf. L. of C.13a, 1, ll, 1.
16-9-920




Deve-se mencionar o número das ilustrações quando êle é dado no rosto,
quando as ilustrações estão numeradas, ou quando é fácil averiguar o seu
número duma maneira rápida e segura. (Usar algarismos romanos quando fôr
essa a numeração adoptada no livro; em todos os outros casos usar algarismos
árabes).
c. 314 grav.
c. front. 282 grav.,3 est. Color. e dois mapas
No caso contrário escrever simplesmente: c. grav., est., fac-sim., etc.
Se se tratar apenas de uma gravura, estampa etc., não escrever apenas c.
grav., c. est. C. mapas; mas c. 1 grav.. c. 1 est., c. 1 mapa. Mas não 1 Íront.: símplesmente
front. Í]o plural fronts.
Se há gravuras, estampas, etc., coloridas (cf. regra 298) e outras que o não
são, especificar, quando possível, o número das que o são:
314 grav. (3 color.)
Quando não fôr fácil a determinação, escrever
225 grav. (alg. Color.)
Dar, sempre que se trate de obras num só volume, o número de ilustrações
de página (estampas, mapas, diagramas, etc.) quando a numeração das
respectivas páginas não estiver incluída na paginação ou tiverem paginação
especial. (Cf. regra n.o 295).
c.325 grav., 14 est. e mais 20 est. e 12 mapas
Quando o número de ilustrações dado na obra abrange também o dos
retratos, mapas, etc., escrever:





Se o número de ilustrações, tal como é dado na parte da obra que serve de
base à- descrição catalográfica ou na última ilustração, no índÍce, etc., diferir do
número real, escrever:
c. mais 35 [aliás 37] est.
c. LVll [aliás 53]grav.
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Obras em váios volumes
Em obras de vários volumes, mencionar apenas o total das ilustraçÕes em
todos os volumes, quando isso seja facilmente determinável. Quando nem todos
os volumes tenham ilustrações especificar os que as teem.
c. grav. (vol. 3, 4 e 6)
c. front. (vol. 2).
c. fronts. (vol. 1, 3-5).
16/09/920
368
Regras comuns às remissões
especiar.s e às rubricas adÍcionais
Em seguida às rubricas onomásticas de que se faz remissão especial ou às
rubricas adicionais é necessário mencionar sempre os elementos de identificaçáo.
Sob a rubrica onomástica escrever em itálico, conforme as circunstâncias,
as palavras anotador, comentador, prefaciador, continuador, revisor, compilador,
editor literário, resumidor, tradutor, adoptador, redactor, ilustrador, compositor,
cartógrafo, praeses, disserens, inspirador, ou quaisquer destas combinadas
segundo os princípios estabelecidos na regra no 45; editor, simplesmente, no caso
da regra n.o 364, 33 ; alón., no caso das regras n.ot 71 364, 5.o; e pseudep. no






As regras seguintes dizem respeito às espécies de publicações que, tendo




Quando se trata da reprodução pela gravura de desenhos ou quadros dum
artista, será o nome dêste a rubrica onomástica do V.P. (tais como, nos Gourann's
Art Books, as reproduções de Rafael, Rubens, Botticelli, Ticiano, Van Dyck). O
mesmo se fará com os desenhos, plantas e alçados dum arquitecto.
21-5-921
555.
Os verbetes redigidos para as ilustrações terão apenas como base a obra
integral. A análise das gravuras ou outras itustraçÕes que dela fazem parte será




Os atlas geográficos (cf. Regra no. 1) serão catalogados no nome do
cartógrafo ou do autor do texto conforme fôrem as cartas ou o texto a parte
principal da obra. Remissões ou verbetes adicionais nos nomes dum ou doutro.
Faz-se hão também remissões ou verbetes adicionaís nos nomes do compilador
ou editor literário, e também dos gravadores, desenhadores e litógrafos quando
fôr fácil e se julgar conveniente.
se o atlas é anónimo, não tendo menção de cartógrafo nem do
compilador, a rubrica onomástica do V. P. deve ser constituída pelo nome do
editor; em qualquer outro caso êste só pode ser rubrica onomástica dos verbetes
remissivos ou adicionais, e isso apenas quando o atlas possa ser citado pelo seu
nome.
Na colação indicar só o formato dimensões e não tazer referência ao
número de cartas, nem ao de páginas quando não houver texto. No caso de
existir texto, dar apenas as folhas ou páginas ocupadas por êle, com a menção p.
detexto. (Cf., porém regra n.o 557, n.o 1o)..
Aplicar à análise dos atlas geográficos os princípios estabelecidos para as
ilustraçÕes pela regra n.o 555,
21-5-921
557.
Na catalogação dos atlas geográficos deverá indicar-se em anotação,
sempre que as indicações do título fôrem insuÍicientes e na parte em que o fôrem:
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í.o o número de caÉas de que se compõe segundo os preceitos aplicáveis
das regas n.os 299-301 e contando-se cada folha ou página de mapas como uma
só carta, sem atender aos mapas incluídos ou juntos ao mapa principal;
2.o sua natureza (politicas, físicas, hidrográficas, geológicas, geodésicas,
etnográficas, etc.), quando o atlas se não compuser de cartas de diversa
natureza;
3.o região ou regiões que abrangem, mas sem especificação das que são
representadas em cada uma das cartas;
4.o suas dimensões, expressas como vai indicado na regras relativas à
catalogação das cartas geográficas;
5.o sua escala, quando fôr comum a todas as cartas componentes;
60 sistema de projecções empregado nas mesmas condições do n.o
antecedente e quando não se tratar do sistema usualmente adoptado.
Ex.o o Atlas geográfíco ibero-americano de Benedito Chías y Carbó.
Atlas geográfico ibero-americano. Espaõa//Cartas
corográficas cuidadosamente rectificadas por personal facultativo
bajo la dirección del capitán de ingenieros D. Benedito Chías y
Carbó. [1900-03] Barcelona, A. Martin. lTip.de J. Vivesl.
2vol.38,5x27.
O 2.o vol. é de texto e tem o sub-t.: Descriptión geográfica y
estadÍstica de las provÍncias espafiolas [...] Índice alfabético de los
ayuntamientos con población de 1901. Por D. Manuel Escuda BartolÍ.
d. no fim do 2.o volume.
52 cartas de 331x429
23-5-921
558.
Far-se há ainda menção de todos os mapas relativos à Península
Hispânica e a Portugal e suas colónias, precedidos do respectivo número,
quando se tratar dum atlas que se não refira especialmente à Península ou a
Portugal. Se, porém se referir em especial à Península, indicar quais as cartas
relativas a Portugal.
Ex.o o Atlas de geographie modeme de F. Schrader, F. Prudent e E.
Anthoine, Paris 1896.
llPar F. Schrader, F. Prudent, E. Anthoine
Contenant 64 cartes, imprimées en colours, accompagnées d'un texte
geographique, statistique et ethnographique et d'environ 600 cartes de détail,
figures, diagrammes, etc. 1896. Paris, Hachette et C.'" limp. Lahurel.
38x25 : la\fl. De texto, 35 [1] p.
Tem cartas geog. de D. Aitoff, G. Bagge, L. Beminger, R. Bolzê, J. C[ardon] M. Chesneau
H. Delachaux E. Giffaut, V. Huot, T. Weinreb.
Cartas de 310x416.
Cartas 25: Espagne et Portugal.
No fim (p.2-35): lnd. alf. dos n. geogr.
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Fins do catálogo ideográfico
As regras seguintes aplicam-se à elaboração do catálogo ideográfico ou
alfabetico de assuntos, que tem por fim resolver os seguintes problemas:
a) Quais as obras existentes na biblioteca sôbre tal assunfo particular
(química, fermentações, astrofísica, geometrias não euclidianas, mecânica
celeste, hidrocarbonetos, vitaminas, carioscopia, cariocinese, pressão da
radiação, insectos, abelhas, habitações operárias, operações de bolsa, história de
Itália, Bolchevismo)?
b) Quais as obras em tal ou tal forma ou género literário (i, é, quais os
almanaques, os cartulários, os forais, os códigos de posturas, os roteiros, os
sermonários, as comédias, os dramas, as epopeias nacionais, os dicionários de
russo, as enciclopedias)?
Há assim, no catálogo ideográfico, rubricas de forma e rubicas de assunfo.
(Para a maneira de as distinguir, cf. regra n.o 657.
10-8-921
650.
Serão excluídos do catálogo ideográfico geral os verbetes ideográficos e os
verbetes preliminares ideograficos com rubicas de forma (cf. regra 647) relativas
a:
a) ilustrações, que farão parte do catálogo iconográfico;
b) obras musicais, que farão parte do catálogo de música;
c) cartas e atlas geográficos, que faráo parte do catálogo especial de
mapas.
Serão tambem excluídos, como é evidente (cf. Regra n.1) todos os
verbetes, de forma ou assunto, relativos a manuscritos.
Não serão, porém, excluídos os verbetes de assunfo relativos a qualquer
das anteriores categorias a, b, e c. Assim, uma sonata não vai para o catálogo
ideográfico geral, mas para o de música; vão, porém, para aquele todos os
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estudos sobre sonatas. se um leitor pergunta: Quais os mapas que a
biblioteca possui de tal região? é o catálogo de mapas que lhe dará a
resposta. Mas se pergunta: Quais as obras de cartografia existentes na
biblioteca? é o catálogo geral que responderá à sua pergunta.
29-8-921
Regras para a redacção




As regras seguintes aplicam-se aos catálogos especiais das bibliotecas.
Esses catálogos distribuem-se pelas quatro seguintes categorias:
A) Catálogos de espécies que não entram em regra nos catálogos gerais, a
saber: a) os mapas; b) as gravuras; cl as músicas; d) os manuscritos; e) os
códices iluminados;
B) Catálogos de espécies que entram nos catálogos gerais, mas de que,
pela sua natureza particular, convém constituir catálogos especiais (Reservados,
lncunábulos, Publicações periódicas, etc.);
C) Catálogos referentes a espécies que entram nos catálogos gerais, mas
que devem ser também catalogadas sob rubricas especiais, como de lmpressores
e Línguas Estrangeiras;
D) Catálogos de espécies sem existência independente, isto é, que fazem




Os verbetes serão manuscritos, obedecendo em tudo o mais aos preceitos
estabelecidos para os verbetes dos catálogos gerais pela regra no 3. Todavia os
catálogos de ex-libris e marcas de impressores serão redigidos em verbetes de








Os catálogos da categoria A compreenderão, não só as espécies dessa
categoria contidas nas secções especiais de Mapas, Gravuras, Belas Artes e
Manuscritos, como também as contidas nas outras secções, como apensos a
livros ou fazendo parte da secção de Reservados. As espécies desta categoria
incluídas em livros serão sempre catalogadas em especial, a não ser que se
trate de peças pouco importantes, de pequena utilidade para o estudo ou de
cujo objecto haja reproduçÕes mais valiosas na biblioteca.
17-3-923
II
CATÁLOGOS ESPECIAIS DA CATEGORIA A
B. CATÁLOGOS DE MAPAS
753.
Constituição
Os catálogos de mapas compreenderão as seguintes espécies, quer
impressas quer manuscritas:
a) os mapas ou plantas isoladas;
b,) os mapas contidos em livros ou atlas;
c/ os atlas sem texto nem rosto;
d) os atlas com texto ou rosto, e que por isso (cf. regra n.o 1) entram
também nos catálogos gerais.
Os verbetes relativos à classe d serão impressos (cf. regras n.o' 1, 556-
558).
Os catálogos de mapas compreenderão apenas os próprios mapas, e não





O catálogo principaldos mapas será o ideográfico.
Far-se hão além disso índices onomásticos e corporativos. Para os atlas




O verbete ideográfico de mapas ou plantas isoladas será constituído
pelos seguintes elementos:
a) Notação topográfica (cf. regra n.o 759);
b) Rubrica ldeográfica (cf. regra n.o 760-762);
c) Data (cf regra n.o 763);
d) Reprodução do título e seus anexos (cf. regra n.o 764);
e,) Notas (cf. regra n.o 765-769).
17-3-923
756.
O verbete ideográfico de mapas ou plantas contidas em Iivros ou attas
será constituído pelos mesmos elementos que os que constam da regra n.o 755, e
mais os seguintes, escritos dentro de chaves [ ]:
a) a palavra ln;
b) a rubrica onomástica do verbete referente ao livro ou atlas;
c,) a rubrica didascálica;
d) a data da edição;
e,) o lugar de publicação;
f) a pâgina em que o mapa se encontra (cf. regra 771).
Para a análise de mapas contidos em livros cf. regra n.o 752.
A análise dos atlas far-se há nas seguintes circunstâncias:
a) para todos os mapas relativos à Península no seu conjunto, e a Portugal e as
suas possessões, tanto actuais como passadas b) para todos os mapas dos atlas
manuscritos e dos impressos até ao fim do séc. XVll; c) para todas as plantas de
cidades, rios, portos etc.; d) para todas as cartas que apresentem qualquer





O verbete ideográfico de mapas parcelares insertos noutros ou à sua
margem compor-se há dos mesmos elementos, mutatis mutandis, que os
mencionados na regra anterior.




O verbete ideográfico dos atlas sem texto nem rosto será redigido em
conformidade com a regra n.o 755 e com as regras n.os 5b6-5s9, na parte em que
fôrem compatíveis com aquela regra. Os atlas com texto ou rosto serão
catalogados nos termos das regras n.os 556-5s8, tendo, pois, de se inscrever
sôbre as rubricas impressas, as respectivas rubricas ideográficas.





A notação topográfica de mapas ou plantas contidas em pastas será
expressa sob a forma dum quebrado, cujo denominador designará o número da





As rubricas ideográftcas serão constituídas pelo nome da região
representada, como parte do mundo, oceano, província, distrito, cidade, rio,
montanha, etc. Se a região representada estiver incluída dentro das fronteiras de


















Em seguida às rubricas ideográficas constituídas em conformidade com a
regra no 757, indicar-se há a natureza especial do mapa, ou planta fazendo-se
uso em todos os casos da palavra Cartas: Cartas batimétricas - botânicas e
agrícolas - comerciais - demográficas - etnográficas - ferro-viárias - florestais -geodésicas-geológicas-hidrográficas-hipsométricas-histórícas-itinerárias
- lacustres - litológicas - magnéticas - marítimas - meteorológicas - militares -
orográficas - postais e telegráficas - religiosas - zoológicas, etc. Mas náo: físicas
- políticas.
Exos
França. - Cartas geológicas
Portugal. Beiras. Coimbra (Distrito de).- Cartas itinerárias
17-3-923
762
Os atlas serão catalogados sob duas rubricas:
a) de assunÍo, constituídas em conformidade com a regra no 760, e
seguidas pelas sub-rubricas indícadas na regra n.o 761, com substituição da
palavra Cartas pela de Atlas: Atlas agrícolas - comereiais, etc.;
b) de forma, constituída pelas palavras Atlas, Atlas históricos, etc., cam a
sub-rubrica da parte do mundo ou país a que se referem.
(cf . Catálogo ideográfico - Sub-rubricas gerais - lista F).
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Ex.o
Atlas históricos. - França.
Os poÉulanos serão catalogados sob a rubrica Portulanos.





A data a transcrever logo em seguida à rubrica ideográfica é a da
publicação ou edição, e não a do levantamento.
Quando um mapa contido num livro não tiver data própria, e não fôr
possível determÍná-la, transcrever dentro de chaves a data do livro seguida dum
ponto de interrogação.




Reprodução do título e seus anexos.
Na reprodução dos dizeres da legenda far-se há a transcrição de todos os
dados importantes (título, data, autor, gravador, corporação, editora, escala,
etc.) pela ordem exacta por que essas menções se sucederem no mapa. Só será
reproduzida a escala numérica, e sob a forma I : 5.000, í :100.000, etc.
Quando só fôr dada a escala gráfica, deve-se traduzi-la em numérica, caso o
cálculo se possa fazer rapidamente, mencionando o resultado dentro de chaves.
De contrário, dar a equivalência da escala em milímetros. Para os casos em que





Em anotação fazer referência, sempre que os dizeres do mapa (cf. regra
n.o 764) sejam insuficientes, e na parte em que o forem:
a) do caÉógrafo, gravador, etc.;
h) da corporação editora;
c) dadata;
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d) do lugar de publicação;
e) do editor;
0 da escala ou grau de latitude (cf. regra n.o 7GZ);
g/ das dimensões;
h) de outras circunstâncias da espécie ou exemplar que mereçam
especial menção, aplicando-se neste caso as disposições gerais das
regras n.os 304-344. Em especial fazer referência a todas as
extensões dos mapas para fora da quadrícula dos graus; da
inserção dum mapa noutro ou à sua margem; da região
representada, carácter do mapa, etc.; do sistema de projecções,
quando diferente do ordinário; do facto de ser manuscrito, colorido,





Na anotação dos atlas sem texto nem rosto fazer a menção em sumário
das quatro primeiras cartas, e de todas as que se referirem a Portugal ou
seus domínios, tanto actuais como passados.
30-04-923
767
Sempre que o mapa não tenha escala, nem gráfica nem numérica (cf.
regra n.o 764), e não seja fácil determiná-la, dar a medida do grau de latitude
média. Quando nem a escala nem o grau puderem ser determinados, dar
apenas as dimensões da carta (cf. regra n.o 768).
30-04-923
768
As dimensões serão expressas em centímetros, e medidas dentro da
esquadria. Será dado primeiro o comprimento, e depois a largura, determinando-
se, aquêle pela colocação do mapa em posição tal que se possa ler o seu título.
Quando o título estiver na margem do mapa, ou êste se estenda sôbre ela, não




Fazer referência às bibliografias em que o mapa seja minuciosamente
descrito, e em especial ao catálogo da Exposição de cartographia nacional






Separar os diferentes elementos geográficos da rubrica por pontos finais, e a
rubrica e sub-rubrica por ponto e traço.
França. Bretanha. - Cartas
Açores. Terceira. - Cartas.
Portugal. - Cartas hÍpsométricas.
A data é escrita na linha imediatamente ínferior e ao meio do verbete.
As notas serão distribuídas pelos parágrafos seguintes: 1.o) as das alíneas
a e e da regra 765;2.o) as das alíneas f . g;3.o) as da alíneas h, excluindo as do
n.o 4.o e 5.o; 4.o) o assunto da carta; 5.o) os mapas nela incluídos; 6.0) as notas a
que se refere a alínea i. Estas últimas notas (notas bibliográficas) são escritas no





No caso em que um mapa ou planta esteja intercalado entre duas
páginas de um livro, tazer menção destas, conforme o exemplo: entre p. 30 e 31.
Encontrando-se o mapa ou planta no fim do volume, escrever in fine, dando-se
ainda o número do mapa, no caso de existirem diversos nestas condições. Se o






O verbete onomástico compreenderá: notação topográfica; rub1ca
onomástica; título do mapa; data; lugar da edição; rubiica iOeogiáfica precedida
da abreviatura V.
A rubrica onomástica será constituída pelo nome do cartógrafo; na falta do
nome do cartógrafo, pelo do editor:; na falta de um e de outro, pélo do gravador.





O índice corporativo compreenderá os verbetes relativos às espécies
publicadas por corporaçÕes, e que por isso teem de ser catalogadas no seu
nome.





Dispor-se hão os verbetes nas seguintes séries:
a) Calálogo ideográfico por nomes geográficos;
b) Catâlogo cronológico dos atlas;
c/Çatálogo cronológico dos portulanos;
d/ !ndice onomástico;
e) lndice corporativo;
f) Gatálogo topográfico dos atlas.
O catálogo ideográfico dos mapas e os índices onomástico e corporativo
se_rão dispostos por ordem alÍabetica das respectivas rubricas, aplicando-se na
alfabetação duns e doutros os preceitos correspondentes das regras gerais de
catalogação.
O arranjo dentro da mesma rubrica ideográfica far-se há por ordem









os catálogos iconográficos compreenderão as seguintes espécies:
a/ os desenhos, quadros, iluminuras, fotografias, litografias, etc.;
b) as gravuras isoladas;
c,) as gravuras ou outras ilustrações contidas em livros ou em colecções de
estampas;
d) as colecçÕes de gravuras sem texto nem rosto;
e/ as colecções de gravuras com texto ou rosto, e por isso (cf. regra n.o 1)
entram também nos catálogos gerias.
Os verbetes relativos à classe e serão impressos.
Estes catálogos compreenderão apenas as espécies icónicas, e não os






a) ao género iconográfico e processo de ilustração, excepto quando se
tratar de gravura a buril, caso em gue se fará apenas menção da abreviatura grav.
Ex.: Quadro a óleo. - Des. a carvão. - Aguarera. -Ag. - f. - sanguínãa. -
Grav. em mad. - Grav. a claro-esc. - Litog. - Cromolitog. - Caricatura. - Planta.
- Alçado. - Secção.
b,) à matéria sôbre que é feita a ilustração, quando não fôr papel ou cartão.




Análise e caracterização de catálogos de exposições de
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Anexo V.12 MENDONÇA, R. coord. (1997) A engenharia militar e a
construção: 350 anos de história. [Lisboa]: Regimento de
Engenharia No 1. .
Anexo V.13 DAVEAU, S. (1998) 'O novo conhecimento geográfico do
Mundo'. ln: Gravura e conhecimento do mundo: o livro
impresso ilustrado nas colecções da 8N. Lisboa: Biblioteca
Nacional, pp. 125-198. . . .
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í - rDENTrFrcAçÃO DO GATÁLOGO:
. Título: A pintura do mundo: geografia portuguesa e caftografia dos séculos XVI a
Wlll: catálogo da exposição
o Autor: Biblioteca Pública Munícipal do Porto.
. Autor do texto: Suzanne Daveau
. Selecção das obras: Joáo Garcia e Laura Soares
. Descrição bibliográfica: Maria Adelaide Meireles
. Local de edição, editor e data: Porto: Câmara Municipal,1992
. Descrição fÍsica: 89 p.: il., 11 rep. mapas color; 23 cm
. ISBN:972-634-068-3
2. OBJECTIVO GERAIS DO GATÁLOGO:
Divulgar uma parte da colecção primitiva da Real Biblioteca Pública da Cidade do Porto, que em
1833, Íoi designada por Mapas & Atlas, numa exposição organizada por iniciativa do lnstituto de
Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, por ocasião do Vl Colóquio lbérico
de Geografia, que decorreu no Porto em Setembro de 1992. Esta inicÍativa integrou-se, também,
no conjunto das comemoraçÕes do 150o aniversário da abertura oficialda Biblioteca, em 1842, e,
simultaneamente, nas Comemorações dos 500 anos dos Descobrimentos Portugueses.
3. CARACTERíSTICAS
3.1 - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional.a PaÉicular 5
Totalidade da colecÇão LJ
PaÉe da colecção !
ldentificação da colecção: Uma parte da colecção da Biblioteca Pública
Municipaldo Porto
b) Apresenta várias colecçôes n
3.2 - Catálogo__de Exposição
Sim- I Não !




' S::ffi'rtr'* rturo xvr-xv,. Tipológico:1
Designaçáo: Plantas e mapas topográficos e hidrográficos da colecção primitiva.
3.4 - Conteúdo
llx;Hx"Jit:scrtorostca: sécuros xvr - xvm 
lmPressos 1
ci Área geográfica: titlais representada: Portugal, ex-colónias portuguesas. Nos atlas
encontram-se representados todos os continentes e, ainda, 2 mapas regionais da
Catalunha.
d) Tipologia: plantas, mapas corográficos, topográficos, de triangulação, de batalhas, de
fronteira e hidrográficos.
e) Número de descrições bibliográficas: 46 (19 descrições de cartografia irnpressa e 27
de cartografia manuscrita)
f) Língua
Monolingue I Bilingue tr Multilingue n
g) Reproduções
. Sem reproduções tr. Totalidade dos mapas tr
156
. Apenas uma partl Percentagem:23,9Yo
o Critério de selecÇão: Documentos cartográficos que fazem parte da primeiras
colecções da biblíoteca e que não tenham sido, anteriormente, divulgados noutros
catálogos,
. Garacterísticas das reproduções:
P&b tr Golor.!
Proporção da redução: não é possível encontrar a proporçáo de redução
uma vez que, na descrição física dos mapas, náo são mencionadas as
dimen§Ões originais.
Legibilidade: muito relacionada com a redução, em algumas das
reproduçÕes a legibilidade mantêm-se, no entanto, funcionam
genericamente, como imagens indicativas.
Localização das reproduções: nas páginas ímpares
Junto à descrição bibliográfica U
Separadas da descrição bibliográRca I
Obs.: As reproduçÕes apresentam-se, nas páginas ímpares com a
menção do número de registo bibliográfíco a que pertencem.
o flustraçõesl 3




e Centro de Documentação n
. MapotecaE
. Centro proli-utor de cartografiaI
. outro(s[l
Designação(ôes): Biblioteca Pública Municipal do Porto
b) Tiragem: 1500 exemplares
c) Menção de Distribuição
SIME NãOI
5 - ORGANTZAçAO







Obs. Organizado em 4 núcleos, designadamente: "Livros Manuscritos", "Livros
lmpressos", "Cartografia Manuscrita", "Cartografia lmpressa"; Cada um dos
núcleos está ordenado por autores, ou por tÍtulos, no caso de obras anónimas.




. Geográfico !. Típologia !. Topográfico3
6 - ELEMENTOS DE DESCRTÇÃO. Título I




Escala n Projecção tl
Coordenadasg Equinócios trN.A.I. Pé de imprensa
Lugar de ediçãol ou N.A. I
Editor f ou N.A. I
Data !
. Descrição física
Tipo E ExtensáoE Técnica! Cor
Dimensões a
. Elementos específicos do exemplar
Proveniência3 I
Cota a. lnformãção adicionala tr
N A.f
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim n Não I
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim n Não I
I - COERÊNCIA DAS DESCRTçOES
As descriçÕes não estão em conformidade dom o recomendado pelas ISBD(CM), não contendo os
elementos mínimos de descrição recomendados para material cartográfico, no entanto,
apresentam uniformidade de critérios. Os elementos de informaçáo mencionados são: título, autor,
data e cota, para os manuscritos e, para os impressos, acresce a menção de local de edição e
editor.
í0 - Menciona a participaçáo de técnicos ligados à biblioteconomia
' N.A. = Náo Aplicável
3 lnstituiçáo/ Colecção a que pertencem
" Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificação de elementos de descrição ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.2
í - TDENTTF|CAçÃO DO CATÁLOGO:
o Título: Uma cartografia exemplar: o Porto em 1892: exposição comemorativa do
1" centenário da cafta topográfica de A. G. Teles Ferreira
r Autor(es): Manuel Luís Real, Coord.
. Pesquisa e catálogo: Maria Helena Gil Braga e paula Cunha
. Local de ediçáo, editor e data: Porto : Câmara Municipal, 1992 Descrição
fÍsica: 114,131p. : il, 10 rep. mapas p&b; 22cm
tsBN 972-605-030-8
2. OBJECTTVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar grandes momentos da cartografia portuense (equipamentos antigos de topografia e vários
documentos de arquivo relacionados com a elaboraçâo da carta da carta topográficJda cidade do
Porto). Trata-se do catálogo de uma exposição produzida no contexto do Vl-Colóquio lbérico de
Geografia e das comemoraçÕes do centenário da Revolta de 3'l de Janeiro.
3. CARACTERíSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas






Parte da colecção fl
b) Apresenta várias colecçõesf
ldentiÍicação das colecções:
ArquÍvo Histórico e Municipal do Porto, Clube Portuense,Gabinete dê Estudos
Arqueológicos de Engenharia Militar, Museu de Etnologia do Porto, Museu
Nacionalde Soares dos Reis; Colecção Particular.
3.2 - Catálogo de Exposição
sim r Náo I
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. TemáticoI








a)Manuscritos ! lmpressos I
b) Cobertura cronológica: século XIX
c) Area geográfica: Porto
d) Tipologia: plantas.
e)Número de descrições bibliográficas: 13
Obs.: os mapas estâo incluÍdos, sequencialmente, entre o no153 e í65, sáo os últimos
documentos (numa lógica de que documentos anteriores estão relacionados com a
preparação dos mapas) sob o subtÍtulo: "Cartas topográficas".
f)Língua
Monolingue I Bilingue tr Muttilingue ng) Reproduçóes
. Sem reproduçôes flo Totalidade dos mapas tr
159
. Apenas uma parte I Percentagem:77o/o5
. Gritério de selecção: documentos mais representativos
. Garacterísticasdasreproduçóes:
P&b I Golor.
Proporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensôes do
mapa, entre uma redução de cerca de 7Oo/o (no154) e oLltra, de cerca de
88% (no 162); mantêm alguma proporcionalidade de redução
relativamente ao conjunto da imagem, não gerando distorções muito
signifieativas.
Legibilidade: não se verificam possibilidades de leitura, dadas as grandes
dimensões da maioria das obras e, consequentemente, a grande
percentagem de reduçÕes e, ainda, a'fraca qualidade da reprodução.
. Localização das reproduçôes:
Junto à descrição bibliográfica LJ
Separadas da descrição bibliográfica I







. Arqurvo I -
. Centro de Documentação n. Mapoteca n. Centro produtor de cartografia Í-r. outro(s) n Lr
DesignagH(Ões): Arquivo Municipal do Porto
b) Tiragem: 1000 exemplares
c) Menção de Distribuição
SrmI ruaol
5 - ORGANTZAçÃO
5.í - Gorpo do catálogo. Autores
. Tltulos
. Cronológico I







Obs. lnicia-se com um mapa de Portugal de Lucas lans Waghenaer seguido de mapas do Porto,
ordenados cronologicamente, desde cerca de 1813 a cerca de 1892.





6 - ELEMENTOS DE DESCRIÇAO
5 Esta percentagem é calculada como se uma folha, de uma serie cartográfica, fosse representativa da serie descrita num
registo bibliográÍico pese embora o elevado número de folhas que constituem essa série.









Lugar de ediçáo lru N.A.
Editor f ou N.A. ll
Data !
Descrição fisica






Técnica ! Cor I
Dimensões 1




7 - POSSU! TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não tr
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Nâo n
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIASim Não IU
e - coERÊNcrA DAS DESCruçÕES
De uma forma geral as descriçóes bibliográficas estão de acordo com o recomendado pelas ISBD
(CM), incluindo a designação especÍfica do tipo de material. Apresentam os elementos relativos à
escala (apenas os Nos 160 e 161 que não apresentam escala calculada, referindo as medidas
mencionada na escala gráfica), as dimensÕes nâo estão referidas em conformidade com o que é
recomendado, mas, apresentam-se sempre de acordo com os mesmos critérios,
í0 - Não é explÍcita a participação de técnicos ligados à biblioteconomia, no entanto, dada a
qualidade dos registos, é provávelque tenha contado com colaboradores especializádos.
1 tt.R. = Não Apticávet
d lnstituição/ Colecção a que pertencem
e Resultante de outras fontes de informação, lais como, justificação de elementos de descrição ou
contextualização do documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.3
1 - TDENTTFTCAÇÃO DO GATÁLOGO:
. Título: Cartografia impressa dos sécu/os XVI e XVll: imagens de Portugal e llhas
Atlânticas
. Autor(es): Maria Teresa Resende; Francisco Faria Paulino, Coord.
. Autor dos Textos: Maria Teresa Resende, lntrod. Maria Fernanda Alegria, João
Carlos Garcia
. Autor das Descrições Bibliográficas: Maria Teresa Resende
. Local de edição, editor e data: Porto: Comissão Nacional para as
ComemoraçÕes dos Descobrimentos Portugueses, 1 994
. Descrição física: 146 p. : il., 51 rep. mapas eolor; ; 30 em
ISBN: 972-9147 -1 1 -6; 972-96066-0-9
2 - OBJEGTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar representações cartográficas da PenÍnsula lbérica, Portugal e llhas Atlânticas (Açores,
Madeira e Canárias) impressas, dos séculos XVI e XVll. Trata-se do catálogo de uma exposição
produzida no âmbito das ComemoraçÕes do 6o Centenário do Nascimento do lnfante D. Henrique.
3. CARACTERíSTICAS
3.1 - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional. -- PaÉicular -Totaroaoe oa coTgcÇão - r
PaÉe da colecção !
ldentificação da colecção: colecção particular, de Dr. António Miranda.
b) Apresenta várias colecções!
3.2 - Gatálogo de Exposição
Sim I Nãog
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta:




Designação: Península lbérica, Portugal e ilhas atlânticas (Açores, Madeira e
Canárias)
r cronorog,corl




a) Manuscritos rr lmpressos Ibi cobertura crbrnológica: XVI - Wll
c) Area geográflca: PenÍnsula lbérica, Portugal e llhas atlânticas (Açores, Madeira e
Canárias)
d) Tipologia: Mapas topográficos, hidrográficos e vistas
e) Número de descrições bibliográficas: 51
f)Língua
Monolingue I Bilingue n Multilingue n
g) Reproduções
. Sem reproduções fl. Totalidade dos mapas I
. Apenas uma paÉe t--' Percentagem:. Critério de selecçãbÍ
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. Características da reprodução:
P&b Color.!
Proporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensÕes dos
mapas, entre reduçÕes de cerca de: 80 % (n' 41) e, ampliaçóes, de cerca
de: í65% (n" 12). De uma forma geral mantêm a proporcionalidade de
reduçáo, relativamente ao conjunto da imagem, não gerando distorções.
Legibilidade: muito relacionada com a percentagem de redução. Para a
grande maioria não apresenta condições de legibilidade.
. Localização das reproduçôe1i
Junto à descrição bibliográficar
Separadas da descrição bibliográfica ae llustrações1o a
4-EDçÃOEDISTRIBU|ÇÃO
c) Editor
r Biblioteca n. Arouivo
. Centro deUocumentação n. Mapoteca n. Centro produtor de cartografia r-1
' 3::'';l?çt[0"";' comissão r.r""i#rpara as comemoraçÕes dos
Descobrimentos Portugueses
b) Entidades financiadoras da edição
Comissão Nacional para as Comemoraçôes dos Descobrimentos Portugueses
c) Tiragem: 2000 exemplares
c) Menção de Distribuição
Siml Náo1
5 - ORGANTZAçÃ.O







encõ'ntra-se organizado em 6 núcleos, designadamente: HispâniaObs: O catálogo
Ptolomaica; A nova Península lbérica; Portugal Continental; O Litoral Português; llhas
atlânticas e finalmente Ás Crdades, um pequeno núcleo, dedicado às cidades
portuguesas, com 3 vistas (Lisboa, Coimbra e Braga)









6 - ELEMENTOS DE DESCRTÇÃO. Título X
. Autor X
'o Partes de documentos, por exemplo: ampliaçáo de elementos decorativos, etc.
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Dados matemáticos
Escala I ProjecçãoE N.A.ín
Coordenadasa Equinocios trN.A.I
Pé de imprensa
Lugar de edição I ou N.A. !
Editor I ou N.A. tr
Data 1
Descrição fÍsica
Tipo ! Extensão ! Técnica ! Cor ;
Dimensões;
Elementos especÍficos do exemplar
Proveniênci"" a
cota I N.A. f
Informaçãoadicionatl3 I
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a Historia da
Cartografia
Sim I Não n
b)Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Náo tr
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim I Não tr
9 - COERÊNCh DAS DESCRTçOES
De uma forma geral existe coerência nas descriçôes bibliográficas, com todas as opções
justificadas na introdução do catálogo, e em conformidade com as normas internacionais
ISBD (CM). Cada um dos registos, contém uma pequena resenha histórica sobre a vida e
obra dos autores (cartógrafos, editores, ou gravadores), seguida de uma descriçáo
sumária do mapa, que incluia descrição de elementos iconográficos.
í0 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia
" N.A. = Não Aplicável
12 lnstituição/ Colecção a que pertencem
'' Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificaçáo de elementos de descrição ou contextualizaçáo do







í - TDENTIF|CAÇÃO DO CATÁLOGO:
. Título: A caftografia portuguesa do Japão: sécu/os XVI-XV\|: catálogo das carfas
portuguesas
r Autor: Alfredo Pinheiro Marques, tradução Martin A. Kayman
. Descrição bibliográfica: Alfredo Pinheiro Marques
o Local de edição, editor e data: Lisboa : lmprensa Nacional Casa da Moeda, D.L.
1996.
. Descrição flisica: 254 p. : il., 94 rep. mapas color; 28 cm .
o ISBN: ISBN 972-27-0815-5
2. OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgação da cartografia portuguesa do Japão, dos séculos XVI e XVll. Esta iniciativa inseriu-se
no programa das ComemoraçÕes dos 450 anos de Amizade Portugal-Japão, celebrados em 1993.
Este catálogo inclui a referência a documentos cartográficos, sobre o Japão, divulgados na obra
Poftugaliae Monumenta Cartographica, publicada em 1960, e na adenda de actualizaçáo a esta
obra, publicada em 1988, apresentando, apenas, 3 mapas que não constam naquelas publicações
(respectivamente os números 56, 62 e 93).
3. CARACTER|STICAS
3.1 - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional.tr - ParticularaTotalidade da colecção ;1
Parte da colecção tr -
b) Apresenta várias colecçôes
ldentificação das colecçóes:!
Grande diversidade de colecçÕes de instituiçÕes portuguesas e estrangeiras,
benm como de colecçóes de particulares.
3.2 - Gatálogo de Exposição
sim- n ruaor
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temático tr
Designação:.
. Geográfico1





b) Cobertura cronológica: Sêculos XVI - XVll
c) Area geográfica: Japáo e Extremo Oriente
d) Tipologia: todos os tipos de mapas do período cronológico e área geográfica referida,
maioritariamente, mapas náuticos e planisférios (cerca de 40%)
e) Número de descriçóes bibliográficas: 94
Obs.: Sáo referidos, em adenda, 2 mapas que se encontram desaparecidos (um dos
quais vem referido nos PMC, e outro, que foi descoberto posteriormente).
f)LÍngua
Monolingue ! Bílingue I Mufiilingue EDesignação da(s) lÍnguas: Português e inglês
g) Reproduções
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. Sem rêproduções n. Totalidade dos mapas I
. Apenas uma paÉe;--l Percentagem:
o Gritério de selecçáoiE
. Caraterísticas da reprodução:
P&b n Golor.!
Proporção da redução: não é possível calcular as proporçÕes de
redução, porque as descriçôes não apresentam as dimensÕes do original.
Legibilidade: as possibilidades de leitura das reproduçÕes sâo muito
reduzidas porque uma grande parte dos documentos (planisférios e
mapas de grandes áreas geográficas) foram submetidos a grandes
reduçóes.
o Localização das reproduções:
Junto à descrição üifliog.afica I
Separadas da descrição bibliográfica u
Obs.: Cada reprodução apresenta-se ao lado do registo bibliográfico
correspondente o que facilita a leitura, de conjunto, enquanto imagem de
referência.
. ltustraçõesia 3
4 - ED|ÇÃO E D|STRTBU|ÇÃO
d) Editor
Biblioteca
Arquivo nCentro de Documentação
Mapoteca!
Centro produtor de cartografiafJ
Outro(s) I
Designação(Ões): lmprensa Nacional Casa da Moeda
Outras entidades financiadoras da edição: Comissão Nacional para as
Comemoraçôes dos Descobrimentos Portugueses e Fundação Oriente
b) Tiragem: '1000 exemplares
c) Menção de Distribuição
Sim! Não!
5 - ORGANTZAÇÃO
















'o Partes de documentos, por exemplo: ampliação de elementos decorativos, etc.
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6 - ELEMENTOS DE DESCRTÇÃO. TÍtulo I
. Autor !
. Dados matemáticos
Escala n Projecçáo tr
Coordenadas; Equinócios n N.A I
. Pé de imprensa
. Lugar de edição tr ou N.A. I
. Editor n ou N.A. I
. Data I
. Descrição física
Tipo fl Extensão n Técnica ft Cor
DimensÕes I






7. POSSUI TEXTOS GOM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim tr Não I
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
sim tr Não r
e - coERÊNcrA DAS DESGRTçÕES
As descriçôes bibliográficas náo mencionam a ordem, nem os elementos mínimos, de
informação recomendados pelas ISBD(CM), no entanto, apresentam-se com uniformidade de
critérios, de acordo com os princÍpios definidos na introduçáo do catálogo.
De uma forma geral as descrições apresentam apenas as indicaçÕes do autor e tÍtulo, ou,
nos casos em que se trate de um mapa inserido num atlas (ou outra obra de conjunto) a indicação
da inserção do mapa na obra, bem como, a menção do possuidor (biblioteca ou colecção
particular) e, em alguns casos, a cota. As descrições indicam, em nota, a localizaçáo destes
mapas, nos Pottugaliae Monumenta Cartographica, e apresentam uma pequena nota sobre o
mapa.
í0 - Náo menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
" N.A. = Náo Aplicável
16 lnstituiçáo/ Colecçáo a que peÍtencem
17 Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificaçáo de elementos de descrição ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.5
I - |DENTTFTCAçÃO DO CATÁLOGO:
. Título: Cartografia de Macau: sécu/os XVI e XVll
r Autor: Luís Filipe Barreto, Coord. CientÍfico
. Descrição bibliográfica: LuÍs Filipe Barreto
. Localde edição, editor e data: Lisboa: Missão de Macau em Lisboa, Centro
CientÍfico e Culturalde Macau, 1997
. Descrição fÍsica: 52 p.: il., 24 rep. mapas color; 23 cm
. ISBN: Náo possui
2. OBJEGTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar a cartografia de Macau dos séculos XVI-XV||, no âmbito de um ciclo de conferências
sobre a condição de Macau, através de uma exposição produzida na Missáo de Macau, em
Lisboa, em 1997.
3. CARACTERíSNCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional. n
Totalidade da co-lecção tr
Parte da colecção I
Particular
b) Apresenta várias colecções I
ldentificação das colecções:
Arquivos Nacionais/Torrre do Tombo; British Library; Biblioteca Estense, Modena;
Bíblioca National de França; Colecção Bois Penrose, Devon, Pennylvania;
Academia das Ciências de Lisboa, The Newberry Library, Chicago; Huntington
Library, S. Marino Califórnia; Biblioteca Nacional de Portugal; Colecção particular
de Carlos M Figueira; Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora; Biblioteca da
Fortaleza de S. Julião da Barra; Biblioteca do Palácio Ducal da Casa de Bragança,
Vila Viçosa; Bíblioteca da Ajuda.
3.2 - Calâlogo de Exposição
Sim f Não !
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temático n
Designação:.
. Geográficoa






a) Manuscritos I lmpressos I
b) Cobertura cronológica: Séculos XVI - XVll
c) Área geográÍica: Macau e Ásia oriental
d) Tipologia: Mapas náuticos da Ásia e plantas de Macau
e) Número de descrições bibliográficas: 20
f)Língua:
Monolinguel Bilingue tr Multilingue
g) Reproduçóes
. Sem reproduções [-l
. Totalidàde dos mapas I
. Apenas uma paÉe a Percentagem:. Critério de selecção:
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a Características da reprodução:p&b r-.1 cotor. !
eroporçhá da redugão: não é possÍvel calcular, porque as descrições
não apresentam a indicaçáo das dimensões do documento.
Legibilidade: Em alguns casos, nas reprodugões de documentos de
menores dimensÕes (plantas), verifica-se a possibilidade de leitura,
outros, pelas elevadas percentagens de reduçÕes, (mapas da Ásia), não
apresentam legibilidade.
Localização das reproduções:
Junto à descriçáo bibliográfica I





4- ED|ÇÃO E DtSTRtBUtÇÃO
e) Editor
. Bib.liotecaE
. Arquivo n. Centro de Documentaçáo fl. MapotecaLl
. Centro produtor de cartografia[
. Outro(s) I
Designaçâo(ões): Missão de Macau em Lisboa. Centro Científico e Cultural de
Macau
b)Tiragem: não menciona.
c) Menção de Distribuição
Siml-r NãoI
5 - ORGANTZAçÃO






Obs. está ordenado de acordo com os dois núcleos da exposição,
designadamente: Cartas da Ásia Oriental; Cartas e Plantas da Cidade Portuária.























Escala tr Projecção tr
Coordenadasl EquÍnócios nN.A.I. Pé de lmprensa
Lugar de edição ;lu N.A. tr
Editor n ou N.A. I
Data !
. Descrição física
Tipo n Extensáo fl fécnica !
DimensÕes a







7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim tr Não I
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
SimO Náoa
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIASim! Não!
e - coERÊNcrA DAS DESCRçÕES
As descrições não se apresentam em conformidade com as ISBD(CM), mas, de uma forma geral,
apresentam uniformidade de critérios de descrição. Como elementos de informação, as
descriçÕes, mencionam as indicaçÕes de autor e título, bem como, de inserção da obra no
conjunto da publicação (nos casos em que se trata de um mapa inserido num atlas, ou em outfa
obra de conjunto). Algumas das descriçÕes são acompanhadas de comentários, que incidem
sobre dados biográficos dos autores, orJ, de inserçáo da obra num contexto mais alargado (história
da caúografia ou da história de Macau).
10 - Não menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
'' N.A. = Não Aplicável
20 lnstituiçâo/ Colecçâo a que pertencem
21 Resultante de outras fontes de informação, tais como, justiÍicaçáo de elementos de descrição ou contextualização do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.6
í - TDENT|FICAÇÃO DO CATÁLOGO:
. Título: Cartografia de Lisboa: sécu/os XVll a XX: catálogo de exposição
o Autor(es): Magalhães, Joaquim Romero; Garcia, João Carlos; Flores, Jorge
Manuel, coord.
. Autor dos textoszz: Margarida Almeida Bastos e Ana Cristina Leite
. Descrição bibliográfica: Mário Gouveia
. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacional para as
ComemoraçÕes dos Descobrimentos Portugueses, 1gg7
. Descrição física: 72 p: il.,34 rep. mapas color;
30 cm
. ISBN 972-8325-24-X
2. OBJEGTIVO GERAIS DO GATÁLOGO:
Divulgar os aspectos mais relevantes da produção cartográfica sobre Lisboa, no âmbito da
exposiçâo produzida do XVll Congresso lnternacional de Históia da Caftografia, que esteve
patente ao público no Museu da Cidade, entre 9 de Julho a 9 de Agosto de1997.
3. CARACTERíSNCAS
3.í - Pertença das obras representadas







Parte da colecção !
b) Apresenta várias colecções!
Identificação das colecções:
Museu da Cidade de Lisboa (maioritariamente), Arquivo Municipal de Lisboa;
Gabinete de Estudos Olisiponenses; Direcção dos Serviços de Engenharia;
Biblioteca Nacional; Biblioteca e Arquivo Histórico do Ministério do Equipamento,
Planeamento e Administraçáo do Território; Sociedade de Geografia; lnstituto
Português de Cartografia e Cadastro;
3.2 - Gatálogo de Exposição
Sim I Não
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temático r_.1
Designaçã#
. Geográfico I
Designação: evolução do espaço, e da representaçáo, da cidade de Lisboa.
Exceptua-se o primeiro documento apresentado (de contextualizaçâo) que é um
mapa de Portugal, que corresponde à primeira imagem divulgada do conjunto do





a)Manuscritos a lmpressos f
b)Gobertura cronológica: Séculos XVll - XX
c)Area geográfica: Lisboa e um mapa de Portugal.
d) Tipologia: plantas.
e) Número de descrições bibliográficas: 73r)Línsua n r tr
" Náo se consideram os autores do prefácio nem da apresentação.
17l
Monolingue Bilingue Multilingue
Designação da(s) lÍnguas: português e lnglês
g) Reproduções
. Sem reproduções !. Totalidade dos mapas no Apenas uma parte I Percentagem: 46,57Vor Critério de selecção: documentos mais representativos
o Garacterísticas da reprodução:
P&b n Golor. !
Proporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensÕes do
mapa, entre uma redução de cerca de 65% (no50) e outra, de cerca de
97% (no 7); de uma forma geral mantêm a proporcionalidade de redução
relativamente ao conjunto da imagem, não gerando distorçÕes muito
significativas.
Legibilidade: não existe qualquer possibilidade de leitura, dadas as
grandes dimensões da maioria das obras e, consequentemente, a grande
percentagem de reduções a que foram sujeitas.
. Localização das reproduções:
Junto à descriçáo bibliográfica1
Separadas da descriçâo biblío§Éfica E
o ltustrações23I




Centro de Documentação tr
Mapoteca n
Centro produtor de cartografiaa
Outro(s) I
Designação(Ões): Comissáo Nacional para as Comemorações dos
Descobrimentos Portugueses
b) Tiragem: não menciona.
c) Menção de Distribuição
simn NãoI
5 - ORGANTZAÇÃO






















6 - ELEMENT9§ DE DESGRIÇÃO. Título I
o Autor;
. Dados matemáticos
Escala I Projecçâo n
Coordeiradasa Equinócios nN.A.I
. Pé de imprensa
Lugar de edição I ou N.A. E
Editor .I ou N.A. tr
Data !
. Descrição fisica
Tipo I Extensão I Técnica I
Dimensões;






7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografla
S'T I Não
D, rextos que incluemhranálise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não 11
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIASim Não IU
e - coERÊNcn DAS DESCruÇÕES
As descriçôes bibliográficas não se apresentam em conformidade com o recomendado pelas
ISBD(CM), nem apresentam uniformidade de critérios, designadamente, nos seguintes aspectos:
na menção da escala em alguns elementos relativos à publicação e na mençâo das dimensÕes
dos mapa§. Relativameáte à menção de escala tanto se apresenta omissa, como é mencionada
sem ser calculada (em medidas antigas, sem a correspondente equivalência medida a
centímetros, por exemplo "escala 2000 palmos" no registo no 17), ou, ainda, calculada, sem que se
mencionem as rnedidas que deram origem a esse cálculo. No que se refere à indicagão de dados
relativos à publicaçáo, local de edição e editor, apresentam-se preenchidos em alguns registos
bibliográficos de documentos manuscritos. Finalmente, no que se refere à indicação das
dimensÕes dos mapas apresentam-se na ordem inversa, à recomendada.
10 - Não menciona, explicitamente, a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
'o N.A. = Não Aplicável
25 lnstituiçáo/ Colecção a que pertencem
6 Resultante de outras fontes de informaçâo, tais como, justificação de elementos de descrição ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.7
I - IDENTTFTCAÇÃO DO CATÁLOGO:
. Título: Cartografia e diplomacia no Brasildo Século XVlll
. Autor(es): Magalhães, Joaquim Romero; Garcia, João Carlos; Flores, Jorge
Manuel, coord.
. Autor dos textoszT: lnácio Guerreiro, Comissário Científico, Max Justo Guedes
. Descrição bibliográfica: não menciona
. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissáo Nacional dos Descobrimentos
Portugueses, 1997
o Descrição fisica:
98 p.: il., 101 rep. mapas color;
30 cm
o ISBN 972-8325:21-5
2. OBJEGTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar um conjunto de mapas manuscritos, sobre o espaço geográfico do Brasil, entre 1700 e
1821, resultantes dos trabalhos dos convénios de Madrid e Santo lldefonso, numa exposição
produzida no âmbito do XVll Congresso lnternacional de Históia da Cartografia, que esteve
patente ao público no edifÍcio da Cordoaria Nacional, entre 7 de Julho a7 de Agosto de1997.
3. CARACTERíSflCAS
3.í - Pertença das obras representadas




PaÉe da colecção !
ldentificação da colecção:
b) Apresenta várias.colec_ções I
ldentificação das colecções:
Arquivo Históríco Ultramarino; Biblioteca Nacional; Biblioteca Pública Minucipaldo
Porto; Gabinete de Estudos Históricos de Fortificaçóes e Obras Militares, Casa da
Ínsua e as colecçÕes brasileiras do Arquivo Histórico do Exército, Arquivo Nacional
e Mapoteca do ltamara§.
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I Não n
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temático I
Designação: conjunto de mapas resultantes dos trabalhos dos convénios de
Madrid e Santo lldefonso
. Geográfico I




a) Manuscritos 1 lmPressos tr
b) Cobertura cr-onológica: Séculos XVlll - XIX
c) Area geográfica: Brasil
d) Tipologia: mapas tipográficos e hidrográficos e plantas
e) Número de descrições bibliográficas: 102






. Sem reproduções tr. Totalidade dos mapas Ir Apenas uma parte lPercentagem:. Critério de selecção:
. CaracterÍsticas da reprodução:
P&b tr Color. !
PropoÍlão da redução: muito varíável, de acordo com as dimensÕes do
mapa, entre uma redução de cerca de 1Oo/o (n'22) e outra, de cerca de
90% (n" 50); mantem proporcionalidade na redução relativamente ao
conjunto da imagem, não gerando distorçÕes significativas. No entanto,
existem reproduçóes incompletas, dadas as grandes dimensóes do
original, reproduzindo-se, apenas, uma pequena parte da obra (por
exemplo: os nos 28, 34,37 e 49)
Legibilidade: as possibilidades de leitura verificam-se para um pequeno
número de obras, dadas as elevadas percentagens de redução.
Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica t
Separadas da descrição bibliográfica ,---,
Obser.: Cada reprodução apresenta-# junto ao registo bibliografico
correspondente o que facilita a leitura.
o llustragôes28.a
4 - ED|çÃO E DTSTRTBUTÇÃOg) Editor
BibliotecaE
Arquivofl
Centro de Documentação E
Mapoteca;--1
Centro pro-tl-utor de cartografia !
outro(s) I
Designaçáo(Ões): Comissão Nacional para as Comemorações dos
Descobrimentos Portugueses
h) Outras entidades financiadoras da edição: O Trabalho -Companhia de Seguros
c) Tiragem: não menciona.
d) Menção de Distribuição
Sim tr Náo I
5 - ORGANTZAÇÃO







Obs. Náo menciona a forma de organizaçáo e não se deduz facilmente.







tt Partes de documentos, por exemplo: ampliaçâo de elementos decorativos, etc
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a Topográfico
6 - ELEMENTOS DE DESCRIçAO. Títuto I
. Autor I
. Dados matemáticos:
Escala n Projecção n
Coordenadasa Equinócios EN,A.l
. Pé de lmprensa:
Lugar de edição n ou N.A.I
Editor n ou N.A. f
Data I
o Descrição física
Tipo I Extensão f Técnica fl
DimensÕes 1
. Elementos específicos do exemplar
Proveniêncirto I
Cota a. lnformação adicional3l n
N,A.,, I
Cor
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim tr Não I
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIASim Não ILI
9 - COERÊNCIA DAS DESCRIÇOES
Verificam-se algumas incoerências nas descriçôes bibliográficas, designadamente, na transcrição
do uso de maiúsculas em títulos (tais como os termos: MAPA, PLANTA, etc.); na omissão de
menção do autor no corpo do registo bibliográfico, não sendo possível compreender se foi
atribuÍdo, ou, se está expresso no mapa, uma vez que só consta como elemento de entrada;
omissão da menção de escala e, finalmente, na zona de descrição física, a omissão dos dados
relativos às dimensôes (por exemplo o no 12) ou, a falta de coerência na mençáo destes dados
(apresentam-se: altura x largura; no sentido da leitura do mapa, por exemplo, nos nos.1, 3 e 4 e,
pela ordem inversa, por exemplo os nos 2, 9 e 31).
10 - Não é mencionada a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
" NA = Náo Aplicável
30 Mençâo da colecçáo a que pertence
" Resúltante de outras fontes de informaçá0, tais como, justificaçáo de elementos de descriçáo ou contextualização do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
176
ANEXO V.8
1 - TDENTTFTCAçÃO DO CATÁLOGO:
. TÍtulo: As fronteiras de África: catálogo de exposição
. Autor(es): Magalháes, Joaquim Romero; Garcia, João Carlos; Flores, Jorge
Manuel, coord.
. Autores dos textos32: Maria EmÍlia Madeira Santos, Comissária Científica,
Francisco Frias de Barros, Ilídio do Amaral
. Descrição bibliográfica: Área de Cartografia da BN
. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacional dos Descobrimentos
Portugueses, 1997
. Descrição física: 98, [1] p.: il., 57 rep. mapas color; 30 cm. ISBN 972;8325-22-3
2. OBJECTIVO GERAIS DO GATÁLOGO:
Divulgar a cartografia representativa da demarcação das fronteiras e do desbravamento do interior
de África, na viragem dos séculos XIX para XX, no contexto da exposição produzida no âmbito do
XVll Congresso lnternacional de História da Cartografa, patente ao público no edifício da
Cordoaria Nacional, entre 7 de Julho a7 de Agosto de1997.
3 - CARAGTERíSilCAS
3.í - Pertença das obras representàdas
a)Apresenta apenas uma colecção
lnstÍtucionalrr Particular rr
Totalidade dHcolecção tr Ll
Parte da colecção n
ldentificação da colecção:
b) Apresenta várias colecções I
lnstitucionais: I Particulares:!
ldentificação das colecções: Instituto de lnvestigação Científica e Tropical
(Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, Arquivo do Centro de Cartografia,
Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, Centro de Geodesia, Centro
de Documentação e lnformação e Arquivo Historico Ultramarino); Arquivo Histórico
Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros; Biblioteca Nacional; lnstituto
Portugês de Cartografia e Cadastro e Sociedade de Geografia de Lisboa
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresentao Temático;
DesignaçâõT demarcação das fronteiras e do desbravamento do interior de África







a) Manuscritos a lmpressosl
b) Cobertura cronológica: Séculos XIX - XX
c) Área geográfica: África.
d) Tipologia: Essencialmente mapas políticos, de demarcação de Íronteiras, topográficos,
hidrográficos e plantas
Não
t'Náo se consideram os autores do prefácio, nem da apresentação.
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e) Número de descrições bibliográficas: 61 de mapas (mais 20 descriçôes
bibliográficas relativas a documentaçáo relacionada com mapas (por exemplo
cadernos de campo), ou documentação diplomática, ou outro tipo de documentos
relacionados com a temática da exposição).
f)Língua
Monolingue I Bilingue tr Multilingue tr
g) Reproduções
. Sem reproduções tl _. Totalidade dos mapas U
. Apenas uma part{ Percentagem:93o/o
. Critério de selecção: não especifica
o Características da reprodução:
P&b - Color.lPropotsão da redução: muito variáve[ãe acordo com as dimensões do
mapa, entre uma redução de cerca de 55% (nol1) e outra, de cerca de
90% (no 28). As reproduçÕes mantêm proporcionalidade de reduçáo, náo
gerando distorções muito significativas.
Legibilidade: dadas as grandes percentagem de reduçáo a que as
reproduções foram sujeitas nâo possibilitam a leitura.
. Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica t
Separadas da descrição bibliográfica I
Obs.: Cada reprodução, embora não esteja numerada de acordo com a
numeração dos registos bibliográficos a que corresponde, apresenta-se na mesma
página, facilitando a leitura, enquanto imagem de referência.
. tlustrações33l
4 - ED|çÃO E DTSTRTBUTçÃOi) Editor
Bibliotecafl
Arquivo fl
Centro de Documentaçáo f]
Mapotecaa
Centro produtor de cartografiaa
Outro(s) I
Designação(ões): Comissão Nacional para as Comemorações dos
Descobrimentos Portu gueses
i) Outras entidades financiadoras da edição: Trabalho -Companhia de Seguros
c) Tiragem: não menciona.
d) Menção de Distribuição
Sim; Não I
5 - ORGANTZAçÃO







Obs. está ordenado de acordo com os três núcleos da exposição,
designadamente: Quando a África era só uma; A Comissão de Cartografia e o
Mapa Cor-de-rosa: o imaginário, a representação, a convulsâo; Do Continente
Africano à Geografia Colonial;
5.2 - Outros pontos de acesso







. Tipotogia n. TopográficoE




Escala I Projecçáo tr
Coordenadas E Equinócios EN.A.l
. Pé de tmprensa
Lugar de ediçâo I N.A. I
Editor I ou N.A. I
Data I
. Descrição física
Tipo I Extensáo I Técnica I
DimensÕes a
. Elementos específicos do exemplar
Proveniênciatu I
Cota




7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não tr
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não n
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim f Não tr
9 - coERÊNCtA DAS DESCRTçOES
De uma forma geral as descrições bibliográficas estão coerentes, e de acordo com o
recomendado pelas ISBD(CM), excepto o registo no 64, que não possui todos os elementos de
identificação, nem respeita a ordem da informaçáo, nem a pontuação, recomendadas pelas ISBD.
10 - Menciona a participaçáo de técnicos ligados à biblioteconomia.
' NA = Náo Aplicável
35 Menção da colecçáo a que pertence
36 Resultante de outras fontes de informação, tais como, .justificação de elementos de descriçáo ou contextualizaçáo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.9
í - TDENTIFTCAÇÃO DO GATÁLOGO:
o Título: Lugares e regiões em mapas antigos: exposição
. Autor(es): Magalhães, Joaquim Romero; Garcia, João Carlos; Flores, Jorge
Manuel, coord.
. Autor dos textos3T: lsabel Cid e Suzanne Daveau
. Descrição bibliográfica: Area de Cartografia da BN
. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacionalde Geografia, 1997
o Descrição física: 80 p.: il., 26 rep. mapas color; 30 cm
. ISBN 972-8325-25-8
. Cota: C.B. 26 P.
2. OBJECTIVO GERAIS DO GATÁLOGO:
Divulgar alguns dos documentos cartográficos representativos da colecção da Biblioteca Pública e
Arquivo Distrital de Évora, na exposição produzida no âmbito do XVttCongresso tntemacional de
História da Caftografia, que esteve patente ao público na Biblioteca Pública de Évora, entre 11 de
Julho e I 1 de Agosto de1997.
3 - CARACTERÍSNCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a)Apresenta apenas uma colecção
H:1ffi::ltorecção n Particurar n
Parte da colecção I
ldentifÍcação da colecção: Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora
b) Apresenta várias colecções tr
3.2 - Gatálogo de Exposição
Sim I Não tr
3.3 - Gritério de selecção da documentação que apresenta. Temáticor
Designaçáã Tradição medieval, náutica portuguesa quinhentista, a cartografia de
um império, a cartografia brasileira do ciclo da mineração e a cartografia do






a) Manuscritos 1 lmpressos I (Apenas um impresso.)
b) Cobertura cronológica: Séculos XVI - XIX
c) Area geográfica: Exceptuando as três primeiras obras (uma cópia de um mapa mundo
árabe, o tratado da esfera e uma cópia do Esmeraldo de situ orbis) os restantes
documentos, apresentam representações geográficas de Portugal e territórios de África e
Brasil, correspondentes a ex-colónias portuguesas.
d) Tipologia: T em O, mapas gerais, hidrográficos, plantas e vistas.
e) Número de descrições bibliográficas: 26
f)Língua
Monolingue E Bilingue I Multilingue ;1Designação da(s) lÍnguas: português e inglês
g) Reproduções
t7 Náo se consideram os autores do prefácio nem da apresentação.
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. Sem reoroducões Tl
. TotalidaOe dos rrpã I
. Apenas uma parte lPercentagem:. Critério de selecção:
. Características da reprodução:
P&b tr Color. !
Proporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensÕes do
mapa, entre uma redução de cerca de 45% (no1) e outra, de cerca de 92To
(no 26).De uma forma geral mantêm proporcionalidade de redução
relativamente ao conjunto da imagem, não gerando distorçÕes
significativas.
Legibilidade: Em alguns casos, verifica-se a possibilidade de leitura,
dadas as caracterÍsticas da representação, como são os casos de
algumas plantas do livro de plantas de Íodas as fortalezas... de AntÓnio
Bocarro, no entanto, de uma forma geral, a grande percentagem de
reduçÕes a que as reproduções foram sujeitas não permite a leitura.
. Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica I
Separadas da descrição bibliográfica lJ
. ltustrações38;




. Centro de Documentaçáo g
. Mapotecan
. Centro proãutor de cartografiafl
. Outro(s) I
Designaçâo(ôes): Comissão Nacional para as Comemorações dos
Descobrimentos Portugueses
l) Outras entidades financiadoras da edição: O Trabalho -Companhia de Seguros
c) Tiragem: não menciona.
d) Menção de Distribuição
Sim n Náo I
5 - ORGANaZAÇÃO







Obs. está ordenado de acordo com os cinco núcleos da exposição,
designadamente: Um mapa-mundo Arabe de tradição medieval; Algumas obras
básicas da náutica portuguesa quinhentista; Fortalezas e praças do Oriente: a
cartografia de um império marítimo; A cartografia Brasileira do ciclo da mineração;







5.2 - Outros pontos de acesso. Sem Índices
o Autores tr I
. TÍtulos E




. Tipologia n e/ou Temático
r Topográflco tr
6 - ELEMENTOS DE DESCRIÇÃOo Títuto f
. Autor I
. Dados matemáticos
Escala I Projecção tr
Coordenadas; Equinócios trN.A.I
. Pé de imprensa
Lugar de ediçáo I)u N.A. I
Editor f ou N.A. I
Data 1
. Descrição física
Tipo I Extensão f Técnica fl
DimensÕes a
. Elementos específicos do exemplar
Proveniêncir" f
Cota ,. lnformãção adicionalaí I
N.A.'. I
Cor
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados Gom a História da
Cartografia
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim Náortr
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim I Não n
e - coERÊNGh DAS DESCRTÇOES
As descriçÕes bibliográficas estão coerentes, e de acordo com o recomendado pelas ISBD(CM),
muito embora, algumas descrições apresentem títulos muito extensos e com a transcrição do uso
de maiúsculas, e não de acordo com as regras ortográficas.
10 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia
tn N.A. = Não Aplicável
a0 lnstituição/ Colecção a que pertencem
ai Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificação de elementos de descriçáo ou contextualização do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.1O
1 - TDENT|FTCAçÃO DO CATÁLOGO:
o Título: Macau a cidade e o porto: catálogo de exposição
r Autor(es): Magalhães, Joaquim Romero; Garcia, Joáo Carlos; Flores, Jorge
Manuel, coord.
o Autor dos textosa2: José Manuel Malhão Pereira, Comissário Científico
. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacional para as
ComemoraçÕes dos Descobrimentos Portu g ueses, 1 997
. Descrição fisica: 45 p.: il., 47 rep. mapas color; 30 cm
. ISBN 972-8325-23-1
2. OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar algumas fases das obras na cidade e no porto de Macau, na exposição produzida no
âmbito do XVll Congresso lnternacional de História da Cartografia que esteve patente ao públíco
no Mosteiro dos Jerónimos, entre 7 de Julho a7 de Agosto deí997.
3. CARACTERÍSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional tr Particular I
Totalidade da colecçáo tr
Parte da colecção I
b) Apresenta várias colecções1
ldentificação das colecÇões:
Arquivo Histórico de Macau; Museu de Marinha; Sociedade de Geografia;
Biblioteca Nacional;
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I Não!
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. TemáticoI
Designação: lnfra-estruturas portuárias;
. Geográficol





b) Cobertura cronológica: Séculos XVlll- XX
c) Area geográfica: Maioritariamente Cidade e Porto de Macau, Sule costa Oriental da
China.
d) Tipologia: plantas, perfis, mapas topográficos, políticos, meteorológicos e
hidrográficos.
e) Número de descriçôes bibliográficas: 52
f)Língua
Monolingue ! Bilingue[ MultilingueD
g) Reproduções
. Sem reproduções !. Totalidade dos mapas n
. Apenas uma parte ! Percentagem: cerca de 90%. Critério de selecção: documentos mais representativos
. Características da reprodução:
I
o' Náo se consideram os autores do prefácio nem da apresentação
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P&b n Color.
Proporção da redução: não é possível calcular a proporçáo de
reduçãoporque nem todas as descrições possuem as dimensões do
original.
Legibilidade: em conformidade com as dimensÕes dos documentos, os
de menores dimensÕes apresentam legibilidade.
. Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica !
Separadas da descrição bibliográfica U
Obs.: De uma forma geral as reproduçÕes apresentam-se na mesma página do
registo bibliográfico correspondente, no entanto, não estâo suficientemente
identificadas, com o número de registo bibliográfico a que correspondem e, em
alguns casos, é difícil descobrir a relação. Este catálogo apresenta reproduçÕes de
mapas que não estão descritos individualmente (isto é, existem registos que
mencionam um atlas e reproduzem-se mapas, que se deduz que façam parte do
atlas).
. llustrações€;
4 - ED|ÇÃO E DTSTRTBUTÇÃO
m) Editor
. Biblioteca !. Arquivo !
. Centro de DocumentaÇão 3. Mapotecafl
. Centro protlutor de cartografian
. Outro(s) I
Designaçilo(Ões) : Com issão Nacional para as Comemorações dos
Descobrimentos Portugueses
n) Entidades financiadoras da edição
Comissão Nacional para as ComemoraçÕes dos Descobrimentos Portugueses
com apoios da Missão de Macau em Lisboa e da Companhia de Seguros O
Trabalho, Sa.
c) Tiragem: náo menciona.
d) Menção de Distribuição
Sima Nãoa
s - oRGANTZAÇÃO







Obs. Não está mencionada qualé a organização nem foi possível inferir









6 - ELEMENTOS DE DESCRIÇÃO





Escala n Projecçáo n
Coordenadasg Equinócios trN.A.I
. Pé de imprensa
Lugar de edição Du N.A. n
Editor n ou N.A. tr
Data !
. Descrição flisica
Tipo I Extensáo I Técnica !
DimensÕes I






7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
SiM I NãO t]
b) Textos que incluenn a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Stmr--, rurof
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim tr Nãoa
I - COERÊNCn DAS DESCRTÇÕES
As descriçÕes bibliográflcas nâo estão de acordo com as ISBD(CM), limitando-se a mencionar,
genericamente, os seguintes elementos de informação: título autor data e cota. As descriçÕes,
também, não apresentam, entre si, uniformidade de critérios, designadamente, no que se refere à
escala que, em alguns registos, é mencionada (embora com elementos ínsuficientes) e, noutros
registos, encontra-se omissa; no que se refere ao nÍvel de descrição e pontuaçáo utilizadas,
verifica-se que, alguns registos, se apresentam demasiado abreviados, sem a ordem e pontuação
recomendadas (como é o caso do registo no 1) e, outros registos, embora apresentando
informação reduzida, referem mais elementos de informaçáo e encontram-se ordenados e
separados pela pontuagáo recomendada pelas ISBD (corno é o caso, por exemplo, do registo no
e).
10- Náo menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
oo N.A. = Náo Aplicável
ós lnstituiçâo/ Colecçáo a que pertencem
ao Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificação de elementos de descriçáo ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartograÍia, etc.
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ANEXO V.íí
1 - TDENTTFTCAçÃO DO CATÁLOGO:
o Título: Iesouros da caftografia portuguesa
. Autor(es): Magalháes, Joaquim Romero; Garcia, Joáo Carlos; Flores, Jorge
Manuel, Coord.
Autor dos Textos: Garcia, José Manuel
Autor das Descrições Bibliográficas: BN - Área de Cartografia. Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacional dos Descobrimentos
Portugueses, 1997
. Descrição física: No páginas 159 p.: il., 68 rep. mapas color;
31 cm
. ISBN 972-8325-20-7
2. OBJECTIVO GERATS DO CATÁLOGO:
Divulgar algumas das obras mais relevantes da produção cartográfica portuguesa, entre séculos
XV e XVll, numa exposição produzida no âmbito do XVll Congresso lnternacional de Históia da
Caftografia, que esteve patente ao público nas instalaçÕes dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, entre 6 de Julho a 6 de Agosto de1997.
3. CARACTERÍSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas







PaÉe da colecção I
b) Apresenta várias colecçõesa
ldentificação das colecções:
Biblioteca Nacional; Fundação Calouste Gulbenkian; Arquivos Nacionais/Torrre do
Tombo; Seminário de Sernache de Bom Jardim; Gabinete de Estudos Históricos
de FortificaçÕes e Obras Militares; Sociedade de Geografia de Lisboa; Arquivo
Municipal de Viana do Castelo; Misericórdia de Cabeço de Vide; Biblioteca Pública
Municipal do Porto; Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra; Museu de
Marinha; Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa; Academia de Ciências de
Lisboa; Biblioteca Central de Marinha; Biblioteca da Ajuda; Arquivo Histórico
Ultramarino; Comissáo Nacional para as ComemoraçÕes dos Descobrimentos
Portugueses; Fortaleza de S. Julião da Barra; Biblioteca do Palácio Ducal da Casa
de Bragança.
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I Não 3
3.3 - Gritério de selecção da documentação que apresenta:. Temáticon








a) Manuscritos a lmpressos f
b) cobertur"t"rtolOgica: Séculos XV - XVll
c) Area geográfica: Portugal, mundo, lugares e regiôes relacionados com os
descobrimentos portu gueses
d) Tipologia: Mapas topográficos, hidrográficos, Plantas e Vistas.
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e) Número de descrições bibliográficas: 59
f)Língua- 
Monotingue fl Bitingue I Muttilinguen
Designação da(s) línguas: português e inglês
g) Reproduçóes
. Sem reproduções !r Totalidade dos mapas I
Obs: existem mais reproduçÕes do que descriçÕes bibliográficas;
o Apenas uma paÉe;1 Percentagem:
o Critério de selecçãoJdocumentos mais representativos
o GaracterÍsticasdasreproduções:
P&b D Golor. !
Proporção da redução: muito variável, entre uma 0% (no 25) até
reduçÕes de cerca de 80% (no50); mantêm a proporcionalidade de
redução relatívamente ao conjunto da imagem, náo gerando distorçÕes
significativas
Legibilidade: sáo muito escassas as reproduçôes que apresentam
possibilidade de leitura, dadas as grandes dimensôes da maioria das
obras e, consequentemente, a grande percentagem de reduçÕes a que
foram sujeitas.
. Localização das reproduçóes:
Junto à descrição bibliográfica !
Separadas da descrição bibliográfica 1
Obs. As reproduções sáo intercaladas noJexto de contextualização geral da
História da Cartografia.
. llustragões I




Centro de Documentação ;Mapoteca n
Centro produtor de cartografiafl
Outro(s) !
Designação(ões): Comissão Nacional para as Comemoraçôes dos
Descobrimentos Portugueses
p) Outras entidades financiadoras da edição: Ediçôes INAPA
c) Tiragem: nâo menciona.
d) Menção de Distribuição
Siml Não!
5 - ORGANTZAÇÃO








apresenta-se dividido em três partes, uma primeira parte é cartografia sobre Portugal,
conjunto do paÍs e representações de regiões e povoações; uma segunda parte que apresenta
mapas gerais e atlas universais e, uma terceira parte, apresenta plantas e mapas gerais sobre
espaços geográficos relacionados com os descobrimentos portugueses.












. Pé de imprensa
Lugar de ediçáo I)u N.A.











Tipo I Extensão f Técnica !
DimensÕes a





7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genêricos de contextu alizaçáo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
;i1;"r or" ,#,1""Ha anátise e estudo dos mapas seteccionados:
Sim[ Não I
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim E Nâoa
9- COERÊNCIA DAS DESCruçÕES
Relativamente às descriçÕes bibliográficas que constam do catálogo, de uma forma geral., estão
de acordo com o recomendado pelas ISBD(CM). No entanto, algumas das descrições
bibliográficas náo foram efectuadas (num total de 9 mapas que são reproduzidos e comentados no
texto do catálogo mas nâo constam nas descriçóes bibliográficas) e, outras, foram efectuadas de
forma indirecta, através de fac-similes, ou citando outras fontes, como está expresso nos
respectivos registos, por razÕes que se prendem com a indisponibilidade das obras, em tempo útil
í0 - Menciona a participaçâo de técnicos ligados à biblioteconomia.
o' N.A. = Não Aplicável
a8 lnstituiçáo/ Colecção a que pertencem
as Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificaçâo de elementos de descriçáo ou contextualizaçáo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.12
í - TDENTIFICAÇÃO DO CATÁLOGO:
o Título: A engenharia militar e a construção: 350 anos de históia
. Autor: RuiMendonça, coord.
r Autor dos textosso: Rui Carita e Fernando Policarpo, Comissariado científico. Local de edição, editor e data: [Lisboa]: Reg. Eng. No 1, D.L. ígg7r Descrição física: 105 p.: i|.,21 rep. mapas color;
21x21 cm
. D.L.: No 117316197
2. OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar a cartografia dos engenheiros militares nos 350 anos do seu nascimento. Trata-se de um
catálogo de uma exposição comemorativa que contém cerca de 5Oo/o de documentos
cartográficos, intercalados com outros tipos de documentos, tais como: azulejos, esculturas,
retratos, fotografias, e documentaçáo de arquivo (regulamentos, estatutos, tratados, etc.).
3 - CARACTERíSilCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional.I Particular I
Totalidade da colecção Ll
PaÉe da colecção fl
b) Apresenta várias colecçÕes I
Identificação das colecções:
Os documentos apresentados são de diferentes proveniências, difíceis de
identificar, uma vez que se trata, em muitos casos, de reproduçÕes fotográficas de
documentos editados noutras obras e náo dos originais. As proveniências mais
citadas são, respectivamente: o Gabinete de Estudos Arqueológicos de
Engenharia Militar, a Biblioteca Nacionale o Gabinete de Estudos Olisiponenses.
3.2 - Catálogoje Exposição
Sim- I Não[
3.3 - Gritério de selecçãq_qa documentação que apresenta. Temáticol






Desig nação: Cartografia topog ráfi ca, temática e h id rog ráfica.
3.4 - Gonteúdo
a) Manuscritos I ' lmpressos I
b) Cobertura cronológica: Séculos XVI - XX
c) Area geográfica: Portugale ex-colónias portuguesas
d) Tipologia: Plantas de cidades, praças e fortalezas; Mapas e planos hidrográficos
(náuticos e fluviais) Mapas topográficos de regiôes estratégicas de acontecimentos
militares.
e) Número de descrições bibliográficas: 75 descrições de material cartográfico, num
total de total cerca de 149 documentos.
f)LÍngua
Monolingue I Bilingue tr Multitingue ng) Reproduções
r Sem reproduções I
to Não se consideram os autores do prefácio nem da apresentaçáo
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. Totalidade dos mapas [-l
. Apenas uma paÉeI Plrcentagem: ca. de 30 %
. Gritério de selecção:
r Característicasdasreproduções:
P&b tr color.!
Proporção da redução: não é possÍvel calcular a proporção de reduçáo,
uma vez que uma grande parte das descrições não referem as dimensóes
dos documentos originais e, ainda, porque, em alguns casos, a
reprodução náo é executada a partir do original, mas sim de reproduçÕes
publicadas noutras obras.
Legibilidade: Não possui legibilidade, dadas as elevadas percentagens
de redução e, em alguns casos, falta de nitidez, dado que se trata de
reproduções de reprod uçÕes.
. Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica J
Separadas da descrição bibliográfica ,-o llustrações5í 1-1 Ll
Ohs.: possui iÍ-ustraçÕes, nos separadores de núcleos.




r Centro de Documentação !. Mapotecafl
. Centro produtor de cartografia. outro(s) f
Designação(ões): Regimento de lnfantaria No 1
b) Tiragem: 1000 exemplares
c) Menção de Distribuição
Simg Nãoa
5 - ORGANTZAÇÃO







Obs. Organizad o em 5 núcleos, designadamente: "Vida e sua defesa; Ciência da
fortificação; A organização dos núcleos urbanos; Engenheiros militares e a
construção; O ensino da engenharia; A engenharia militar"







6 - ELEMENTOS DE DESCR|ÇÃO. Título I
5.2-





Escala D Projecção tr
Coordenadas; Equinócios n N.A.I
Pé de lmprensa
Lugar de ediçáo 5 ou N.A. I
Editor I ou N.A. I
Data !
Elementos de Descrição fisica
Tipo n Extensâon Técnica! Cor
DimensÕes 1










7. POSSUI TEXTOS GOM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:




or"'.,i$la análise e estudo dos mapas seleccionados:
8. POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim tr Não f
I - coERÊNCn DAS DESCRTÇOES
As descriçÕes bibliográficas, náo possuem os elementos mÍnimos de identificação, nem a
ordem, recomendados pelas ISBD(CM) ), nem apresentam, entre si, uniformidade de critérios.
Os dados de natureza específica dos documentos cartográficos são omissos, (apenas,
num ou outro registo vem a menção do tipo de escala: "escala gráfica", por exemplo no no 43, sem
apresentar quaisquer valores numéricos). Os elementos de identificação apresentados, em alguns
dos casos, referem: o tÍtulo, autor, data, dimensÕes (apenas em alguns casos e dada em metros)
e cotas.
Em alguns casos para a documentaçâo impressa os registos apresentam: lugar de edição
e data, no entanto, por vezes, mencionam, apenas, a fonte onde essa obra vem reproduzida
(como por exemplo os nos 31 e 24). Quase todas as descriçÕes bibliográficas possuem notas com
comentários sobre cada um dos mapas, no entanto, numa grande parte dos casos as notas nâo se
relacionam com o documento em si, nem com o espaço geográfico representado (por exemplo a
descrição do mapa noí31 que apresenta como elementos de identificação, apenas, o titulo e a
proveniência, menciona em nota informaçÕes de sobre a criaçáo da barra e evolução deste
espaço).
í0 - Não menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
u'N.A. 
= Não Aplicável
53 lnstituição/ Colecção a que pertencem
'o Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificaçâo de elementos de descrição ou contextualizaçáo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografla, etc.
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ANEXO V.í3
í - TDENT|FICAÇÃO DO CATÁLOGO
Título: O novo conhecimento geográÍico do Mundo
Autor(es): Suzanne Daveau; Joaquim Oliveira Caetano, coord.
Autor dos textos: Suzanne Daveau
Descrição bibliográfica: Area de Cartografía da BN
ERIDO EM:
Título: Gravura e conhecimento do mundo: o livro impresso ilustrado nas
colecções da BN
Localde edição, editor e data: - Lisboa : Biblioteca Nacional, 19gg
Descrição física: 129-197: il., 45 rep. mapas p & b; 24 cm
ISBN: 972-565-2s6-8
2 - OBJECTIVO GERATS DO CATÁLOGO (Núcteo de Gartografia):
Divulgar um conjunto de mapas e atlas que traduzem as imagens do conhecimento e divulgação
do mundo através da gravura, preferencialmente de produçâo portuguesa, desde o século Xú ãte
ao inÍcio do século XX.
3. CARAGTERíSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenasg1na colecção
tnstitucional.I particutar fl
Totalidade da cotecção fl
Parte da coleccão I
ldentificaçào df[olecção: Biblioteca Nacionat
b) Apresenta várias colecçÕesa
3.2 - Catâlogo de Exposição
Sim LI NáoI







Designaçáo: Mapas impressos, gravura.
3.4 - Gonteúdo
a) Manuscritos! lmpressos I
b) Cobertura crono!ógica: XVI- XX
c) Area geográÍica: Portugal, Península lbérica e os vários continentes, com especial
incidência no continente Africano.
d) Tipologia: Mapas topográficos, hidrográficos e administrativos

















: P&b t color.'. Proporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensÕes do
mapa, entre uma reduçáo de cerca de:30 % (n" 104) e, outra, de cerca de:
88%.(n"9í). Trata-se de reproduções a preto e branco, com fraca
resolução.
. Legibilidade: náo oferecem a possibilidade de leitura, quer pelas
significativas reduçôes quer pela qualidade das reproduções.
focalização das reproduções:
'Junto à descriçáo bibliográficar
Separadas da descriçãõoiotio§?áfca E
llustrações"? E





Centro produtor de cartografiaS
Outro(s) E
Designação(ões): Biblioteca Nacional
Outras entidades financiadoras da edição




5.í - Corpo do catálogo





o0".,'tn'Lo,5-""Tt1",itrr,"rnrtica: avanços do conhecimento na representação de portugare
progride com os avanços do conhecimento nas representações dos vários continentes, e,
na parte final, alguns atlas, guias de viajantes e compilação de mapas com uma grande



















6 - ELEMENTOS DE DESCRTçÃO. Título tr
. Autor f
'u Partes de documentos, ior exemplo: ampliaçâo de elementos decorativos, etc.
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Dados matemáticos
Escala I Projecção n
Coordenadasn Equinócios !N.A.I
Pé de imprensa
Lugar de edição I ou N.A. tl




Tipo ! Extensão ! Técnica ! Cor !
DimensÕes 1





7. POSSU! TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim f Não !
b) Textos que inclúem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não;
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
SiM I NãOE
e - coERÊNch DAs DESCRTçOES
As descrições bibliográficas estão em conformidade com as ISBD(CM).
10 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
* N.A, = Náo Aplicávelarl nstituiçáo/ Colecçáo a que pertencem





documento na obra do autor, ou da história t1a cartografia, etc.
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ANEXO V,14
í - TDENT|F|CAçÃO DO CATÁLOGO
Título: As Améicas: cartografia da independêncrã, sécs. xvilLxrx
Autor: Biblioteca Pública Municipaldo porto.
Coord. LuÍs Cabral
Autores dos textosse: Conceição Meireles Pereira;João Carlos Garcia e Jorge
Martins Ribeiro
' Selecção das obras e Descrição bibliográfica: Joâo Carlos Garcia, Maria
Adelaide Meireles e Jorge Costa
' Local de edição, editor e data: Porto: Biblioteca Pública Municipal, 1g9g. Descrição física:
63 p.: il., 29 rep. mapas color;
2l cm
. |SBN:972-694-0934
2 - OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar um núcleo de cartografia constituÍdo.por uma selecção de alguns dos mais importantes
mapas impressos, dos séculos XVlll e XlX, sobre o continente americaão, existentes na Biblioteca
Municipal do Porto. Este núcleo de cartograÍia, designado "Conhecimento", esteve integrado numa
g1a1de exposição' realizada por ocasião da referidã Cimeira lbero-Americana, que teve por tÍtulo"Referências: o Porto na Vlll Cimeira lbero-Americana,,.
3 - CARACTERíSflCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional.l particular aTotalidade dtcoleção I
Fane qa corecçãoI
ldentificação da corecção: Bibrioteca Municipar do porto.
b) Apresenta várias colecções n
3.2 - Gatátogo de Exposição
Sim I Não n
3.3 - Gritério de selecção da documentação que apresentao Temático tr
Designaçáo:
. Geográfico!
Designação:'Mapas e prantas, impressos, do continente americano. Gronológico !
Designação: Século XVlll-XlX, tendo como limite formal e final as datas de
independência dos vários países.
. Tipológico:fl






a) Manuscrit{l . lmpressolb) Gobertura cronológica: Séculos XVlll- XIX
c) Area geográfica: Continente americano
d) Tipologia: mapas gerais e hidrográficos e plantas.
e) Número de descrições bibliográficas: 29
f) Língua
Monotingue a Bitingue f] Muttitingue tr
g) Reproduções







Totalidade dos mapas 1
Apenas uma parte LI Percentagem:
Critério de selecção: foram seleccionados alguns dos mapas e plantas,
considerados os mais importantes, do Continente americano, dos séculos XVlll-
xtx
Garacterístic s da reprodução:
P&b n Color. !
Proporção da redução: Entre 13% (n'í3) e 85% (no 22), de acordo com
as dimensÕes dos documentos. As reproduções não mantêm a proporção
de rêduçâo, por exemplo, no mapa no 13, se for calculada a redução para
as dimensôes de altura do mapa, dá uma redução de ca. de 30%, se
tivermos por base as dimensÕes da largura verifica-se uma redução de
cerca de 14Yo.
Legibilidade: de uma forma geral náo possui legibilidade pelas
proporçÕes elevadas de redução, que chega a atingir os cerca de 85%
(mapa no 22).
. Localização das reproduções:
Juntó à descrição bibiiográfica n
Separadas da descrição bibliográfica 1
Obs.: distribuÍdas pelo texto do catálogo,-com um no de imagem, que
corresponde ao número dos registos bibliográficos.
llustraçõesoo !
Obs. : Apresentadas nos separadores
a






Centro de Documentação tr
Mapoteca n
Centro pros!-ufór de cartografia!
outro(s) n
Designação(ões): Biblioteca Pública Municipal (Câmara Municipal)
b) Tiragem
500 exemplares
c ) Menção de DistribuiçãoSima Nãoa
5 - ORGANTZAçAO






Obs.: lnicia-se com duas representaçÕes de Portugal, e da Península aos quais se
seguem representaçôes da totalidade do Continente Americano, continuando com
representaçôes da América no sentido Norte/Sul, mapas gerais plantas.
5.2 - Outros Pontos de Acesso. Sem índiceso Autores tr I





. Tipotogia fl e/ou Temático n. Topográfico tr




Escala I projecçáo tr N.A.6í
Coordenadas a Equinócios n N.A. f. Pé de imprensa
Lugar de edição I ou N.A. tr
Editor I ou N.A. tl
Data a
. Descrição fÍsica
Tipo 1 Extensão ! Técnica ! Cor !
Dimensôes !




7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia:
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não[]
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIASimI Não n
e - coERÊNch DAS DESGR|ÇóES
De uma forma geral as descriçÕes bibliográficas estâo coerentes, e de acordo com o
recomendado pelas lSBD (CM).
í0 - Menciona a participaçáo de têcnicos ligados à biblioteconomia.
t' NA = Não Aplicável
o' Mençâo da colecção a que pertenceo' Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justiÍicaçáo de elementos de descriçáo ou contextualizaÉo do
documento na obra do autor, ou da história da cartograÍia, etc.
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ANEXO V.15
í - IDENT|F|CAÇÃO DO CATÁLOGO:
' Título: Quatro sécu/os de imagens da caftografia portuguesa = Four centuries of
images from Portuguese cartography
. Autor(es): Maria Helena Dias e Henrique Ferreira Botelho, coord.o Autor dos textosoa: Maria Helena Dias. Descrição bibliográfica: Maria Helena Dias, Mário Rui Mateus e João Mourao Local de edição, editor e data: Lisboa: Comissão Nacional de Geografia, 1g9g. DescriçãofÍsica: LlV,T1p.: il., 101 rep. Mapas, color;
22x32cm
. ISBN 972-765-787-7
2. OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
PiYYtgT a cartografia portuguesa, catálogo de uma exposição organizada sob os auspÍcios da
União Geográfica lnternacional, no âmbito da Conferência itegional, The ailantic: prsf, present
and future, realizada em 1998.
3. CARACTERíSNCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenasg1na colecção
lnstitucional.U paÉicutar E
Totalidade da colecção n
Parte da colecção 1-1
ldentificação da coi-ecção :
b) Apresenta várias colecções I
ldentificação das colecções: particulares ( Orlando Ribeiro e Joáo Carlos
Garcia), Centro de Estudos Geográficos, lnstituto Geográfico do Exército,
Biblioteca Nacional, Biblioteca da Ajuda, Academia das Ciências de Lisboa,
lnstituto Português de Cartografia e Cadastro e Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo.
3.2 - Catálogo de Exposição
sim I Náo fl
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temático
Designação:U
. Geográfico I





a) Manuscritos ; lmpressos !b) Cobertura cronológica: Séculos XVI - XX
c) Area geográfica: Portugal e ex-colónias portuguesas
d) Tipologia: Plantas, vistas, mapas topográficos, náuticos, temáticos (mapas
administrativos, de triangulação, itinerários, de fronteira, hipsométricos, geológicos,
geomorfológicos, vulcanológicos, agrícolas, climáticos, de população, dà produção
vinÍcola, políticos) e imagens de satelite.
e) Número de descrições bibliográficas: 101
f)LÍngua
Monotingue fl Bitingue I Muttitinguen
Designaçâo da(s) lÍnguas: português e lnglês
to Náo se consideram os autores do prefácio nem da apresentaçáo.
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g) Reproduções
. Sem reproduções l-l. Totalidade dos mapas f. Apenas uma parte Jercentagem:r Critério de setecção:lJ
o Característicasdasreproduções:
P&b tr Cotor. I
Froporção da redução: muito variável, de acordo com as dimensÕes dos
mapas, entre uma redução de cerca de: 25%(no99) e cerca de g2% (n"
75); de uma forma geral mantêm a proporcionalidade de redução
relativamente ao conjunto da imagem, não gerando distorçÕeé.
Legibilidade: relacionada com as dimensÕes dos mapas e a percentagem
de redução, uma grande parte, não apresenta legibilidade.o Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica 1
Separadas da descrição bibliogr-áfica E
obs.: cada reprodução apresenta-se, inequivocamente, ao lado da respectiva
descrição bib-liográfica, o gue facilita bastante a leitura de conjunto.. llustrações65;




Centro de Documentação fl
Mapoteca!
Centro produtor de cartografia!
Outro(s) I
Designação(Ões): Mapoteca do Centro de Estudos Geográficos da
universidade de Lisboa, lnstituto Geográfico do Exércitoê comissão Nacional
de Geografia.
0 Outras entidades financiadoras da edição
Assembleia da República, Direcção Geraldo ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano, Câmara Municipal de Palmela e Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.
c) Tiragem: não menciona.
d) Menção de Distribuiçãq
i,m.--, r.ráol
5 - ORGANTZAÇÃO




. Geográfico n. Tipologia
. Temático t
Obs. Organizado em 5 núcleos, designadamente. "Retratos de Portugal",
"Alvorecer da Cartografia Moderna", oUm século de Cartografia Topográfica",
"cartografia Temática: Tradição e lnovaçôes", "olhares sóbre a cartografia
Hidrográfica","Marcas da cartografia portu§uesa em Terras de Além-ma/,; cada
um dos núcleos está ordenado cronologicamente.
5.2 - Outros pontos de acesso
. Sem Índices I








6 - ELEMENTOS DE DESCRçÃO. TÍtulo I
. Autor I
. Dados matemáticos
Escala I Projecção f
Coordenadasa Equinócios nN.A.I. Pé de imprensa
Lugar de edição pu N.A. I
Editor I ou N.A. I
Data I
. Descrição física
Tipo I Extensão I Técnica !
DimensÕes 1
. Elementos específicos do exemptar f
Proveniênci^u' I
Cota f
. lnformação adicionalffi I
N.A.L
Cor
7 - POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
SiMI NãO tr
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não n
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim I Não n
9 - COERÊNCn DAS DESCRTçÕES
As descriçôes bibliográficas estão de acordo com o recomendado pelas ISBD(CM) e apresentam
informação adicional signiÍicativa, em notas, que denota uma análise e estudo, particularmente
cuidados, dos aspectos representados nos mapas, e, em alguns casos sobre o contexto da sua
publicaçáo.
í0 - Mencionada a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
Tun =NãoApticáveto' lnstituiçâo/ Colecção a que pertencem
68 Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificação de elementos de descriçáo ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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í - rDENTtFtcAÇÃo Do GATÁLOGO:
. Título: A Terra de Vera Cruz: viagens, descnções e rnapas do Séc. XVllto Autor(es): Costa, Jorge, coord.
r Autor dos Textos: João Carlos Garcia; André Ferrand de Almeidao Autor das Descrições Bibliográficas: Daniela Teixeira Fernandes; Benilde
Pinho e Maria Adelaide Meireles
o Local de edição, editor e data: Porto : Biblioteca Pública Municipal do porto,
2000
. Descrição frsica: 102 p. . ir.,20 rep. mapas, color ; 2g cm. ISBN: ISBN 972-634-10S-1
2. OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgação de alguns mapas manuscritos do Brasil, do século XVlll, existentes nas colecções da
Biblioteca Pública Municipal do Porto. Trata-se de um catálogo de uma exposição inserida no
âmbito das comemoraçÕes dos 500 anos da Descoberta do Brasil.
3 . CARACTERíSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta.apenas uma colecção
lnstitucional.! particular n
Totalidade daãolecção E u
Parte da colecção f
ldentificação da colecção: Biblioteca Pública Munícipatdo porto
b) Apresenta várias colecções tr
3.2 - Catálogo de Exposição
sim I Não I
3.3 - Critério de selecção da documentaçao que apresenta










a) Manuscritos ; lmpressos nb) Gobertura crõ-nológica: Século XVlll
c) Area geográfica: Brasil
d) Tipologia: mapas hidrográficos, náuticos e fluviais, mapas gerais, regionais e plantas.
e) Número de descrições bibliográficas: 20 documentos cartográfÉos inseridos num
total de 38 documentos.
f)LÍngua
Monotingue I Bitinguen Muttitinguefl
g) Reproduções
. Sem reproduçóes n. Totalidade dos mapas f
. Apenas uma parte;-1 percentagem:




de redução apresenta-se elevada,Proporção da redução: a proporção
de uma forma geral, mas, varíável de acordo com as dimensóes in +"
,üL ."à
a
documentos, entre reduçÕes de cerca de 55% (mapa n" 32) a reduçôes de
cerca de 90% (mapa no 34). As reduçôes mantêm proporcionálidade,
relativamente ao conjunto da imagem, nãô gerando distorções.
Legibilidade: nâo apresentam legibilidade, dadas as grandes dimensÕes
da maioria dos mapas.
Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica U
Separadas da descriçáo bibliográfica ftlustragõesoe;
4 - ED|ÇÃO E DtSTRtBUtÇÃO
u) Editor
b) Tiragem:










. Pé de lmprensa





Centro produtor de cartografi" EOutro(s) p







obs.: De acordo com os núcleos da exposição, designadamente: A terra de santa
cruz; A diplomacia portuguesa e os limites do Brasilão século XVlll; o conhecÍmento
do espaço Brasileiro















Editor tr ou N.A. I
Data ;
Descrição fisica
Tipo t Extensâo ! Técnica !






7 - POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a História da
Cartoorafia
Srmf ruaor--r
v) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:Siml Nãqn
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim! Nãofl
e - coERÊNcn DAS DESCRTÇôES
As descriçÕes bibliográficas apresentam-se em conformidade com as ISBD(CM). Mencionam
tÍtulos muito extensos e, em notas, apresentam ÍnformaçÕes suplementares'sobre os documentos,
designadamente, a referência a outras obras onde este mapa foi estudado, ou descrito.
í0 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
70 lnstituição/ Colecção a que pertencem
" Resultante de outras fontes de informação, tais como, justiÍicação de elementos de descrição ou
contextualização do documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.17
1 - IDENT|F|CAÇÃO DO GATÁLOGO:
' Título: A nova Lusitânia: imagens cartográficas do Brasit nas colecções da
Biblioteca Nacionat 1 700-1 822
o Autor(es): João Carlos Garcia; Maria Joaquina Feijáo, Coord.
Autor dos Textos: André Ferrand de Almeida, Ângela Domingues, João Carlos
Garcia; Maria Joaquina Feijão, Orlando Gama.
Autor das Descrições Bibtiográficas: BN - Área de cartografiao Local de edição, editor e data: Lísboa: comissão Nacionai para as
Comemorações dos Descobrimentos portugueses, 2001
o Descrição física: 401l9l: il., 112 rep. Mapas, color, 25 cm
. ISBN: 972-787-035-X
2 - OBJECTIVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgaçâo dos documentos cartográficos sobre o espaço do Brasil, no periodo cronológico
compreendido entre 1720-1822, existentes nas colecçÕes das Areas de Cartografia, lconografil e
Divisâo de Reservados da Biblioteca Nacional, iniciativa inserida nas Óomemorações do
Descobrimento do Brasil.
3. CARAGTERíSTICAS
3.í - PeÉença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional. f particutar fl
Totalidade da colecção !
Parte da coleccão r
tdentificação aia colãcção : Bi bl ioteca Nacional
b) Apresenta várias colecçôes n
3.2 - Gatálogúe Exposição
sim u Não I
3.3 - Gritério de selecção da documentação que apresenta
Totalidade da colecção de documentos cartográficos sobre o Brasil, no perÍodo cronológico












;|U:H",t"Ji:'"rt",unica: 1700 - 1822 rmpressos r
c) Area geográfica: Brasil e América do Sul
d) Tipologia: Plantas, alçados, mapas topográficos, políticos, hidrográficos.
e) Número de descrições bibliográficas: 333
Obs.: O nÚmero de mapas implicados é superior ao número de registos bibliográficos, por
razÕes que se prendem com o facto de alguns mapas se encontrarem subordinados a







o Sem reproduções []o Totalidade dos mapas fJ. Apenas uma parte a percentagem: cerca de 30%. Gritério de selecçãoTOs mais representativos. Características das reproduções:
P&b ! Cotor. !
Proporção da redução: muito variávelle acordo com as dimensões do
mapa, entre uma redução de cerca de:27% e, outra, de cerca de: g4yo,
mantêm a proporcionalidade de redução relativamente ao conjunto da
imagem, náo gerando distorçÕes
Legibilidade: muito relacionada com a percentagem de reduçáo aplicada,
em algumas das reproduçÕes, entre 27 e30%, a legibilidade mantém-se,
acima desses valores, e nas percentagens mais elevadas de redução, que
chegam a 94 % no mapa de maiores dimensôes, nâo existe qualqúer
possibilidade de leitura.
o Localização das reproduçôes:
Junto à descrição bibliográfica tr
Separadas da descriÇão bibliográfica Io ilustrações7z 3




Centro de Documentação tr
Mapoteca 11
Centro produtor de cartografia!
outro(s) I





















6 - ELEMENTOS DE DESCRTÇÃO.. Títuto I
. Autor f
5.2-




Coordenadasa Equínócios trN.A.f. Pé de imprensa
Lugar de ediçâo I ou N.A. I
Editor I ou N.A. I
Data ;
. Descrição física
Tipo ! Extensão ! Técnica ! Cor !
DimensÕes;




7 - POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não tr
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Não;
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim f Não tr
9 - COERÊNCIA DAS DESCRTÇÕES
As descrições bibliográficas estão em conformidade com as ISBD(CM). Na introdução do catálogo
mencionam-se algumas opçôes e decisões sobre a exaustividade e tipo de descriçâo bibliográfiãa,
em alguns casos, apresentam tÍtulos demasiado extensos.
'10 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
" N.A. = Não Aolicável.
7a lnstituição/ Colecçáo a que pertencem
'" Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificação de elementos de descrição ou contextualizaçáo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.í8
í - TDENT|F|CAçÃO DO CATÁLOGO:
r Título: O litoral e a cidade : matizes cartográficas. Autor(es): Org. António Maranhão peixoto, RuiA. Faria Vianao Autor dos Textos: António Maranháo peixoto;o Local de edição, editor e data: Viana do Castelo : Arquivo Municipal de VÍana do
Castelo, 2001
o Descrição fÍsica: 99 p. : il., 17 rep. mapas, color; 21 cmo ISBN: ISBN 972-588-130-3
2. OBJECTTVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar a ocupaçáo urbana, o ordenamento da cidade e o seu enquadramento com o litoral,
desde meados do século XVlll até à actualidade.
3. CARACTERíSTICAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional. E particutar n
Totalidade da colecção I
PaÉe da colecção !
b) Apresenta várias colecções!
ldentificaçãodas colecções: Arquivo Municipal de Viana do Castelo, Arquivo Histórico
do Ministério do Equipamento Social, Arquivo Histórico Militar, Capitania Ob porto de Viana
do Castelo, lnstituto Portuário do Norte, lnstituto Português de Cartografia e Cadastro,
Biblioteca Pública Municipal do porto
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresentar Temático
Designação: n
. GeográficoI
Designação: Região de Viana do Castelo. Cronológico 1
Designação: d-o século XVI ao seculo XXI. Tipológico:1-1
Designação:"
3.4 - Conteúdo
a) Manuscritos a lmpressos Ib) Cobertura cronológica: Séculos XVI-XXl
c) Area geográfica: Região e cidade de Viana do Castelo, Aflântico e Rio Lima.
d) Tipologia: Mapas topográficos regionais, plantas, mapas hídrográficos, náuticos (2
fragmentos de portulanos da região do atlântico) e fluviais (Oo Rio Lima)





r Totalidade dos m'-apas !. Apenas uma parte; percentagem:
. Critério de selecção:
o Características da reprodução:
P&b n cotor. !
Proporção da redução: muito variávelgas, de uma forma geral,





cerca de 60% (mapa no 3) e, outra, de cerca de g7% (mapa no 7). As
reproduções mantêm a proporcionalidade de redução, relativamente ao
conjunto da imagem, não gerando distorçÕes.
Legibilidade: náo apresenta legibilidade pela elevada percentagem de
redução das reproduçÕes.
Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica !
Separadas da descrição bibliográfica fl
llustraÇôes76 p
4- EDIÇÃO E DtSTRtBUtÇÃO
x) Editor
b) Tiragem: 1000 exemplares
c) Menção de Distribuição
Sim n NáoI
5 - ORGANTZAÇÃO
5.1 - Gorpo do catálogo
o Biblioteca n. Arquivo I
: fi:ln:: o-""ntaÇão a, t_J. Centro prodütõr de cartografiaE. Outro(s) n
Designação(Ões): Arquivo Municipal de Viana do Castelo
r Autores n. Títulos f]. Cronológico I. Geográfico n. Tipologia I. Temático E












Coordenadas f] N.A tr
. Lugar de edição tr ou N.A. !





'u Partes de documentos, por exemplo: ampliação de elementos decorativos, etc.




Tipo ! Extensão ! Técnica !
Dimensões 1
. Elementos específicos do exemptar
Proveniêncir" I
Cota 
Oo lnformação adicionalTs n
Cor
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
!) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a l-,listória da
Cartografia
SimS Não;
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:Simp Nãoa
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
sim n Não r
9 - COERÊNCrA DAS DESCRTÇÕES
As descriçÕes bibliográ[qls, não possuem os elementos mínimos de identificação, nem a ordem,
recomendados pelas ISBD(CM) , nem apresentam, entre si, uniformidade de critérios.
De uma forma geral, apenas, apresentam o título, o suporte, as dimensÕes e a instituiçâo a que os
documentos pertencem.
Relativamente ao tÍtulo náo estabelece diferenças entre títulos atribuídos ou transcritos, no
entanto, por vezes, apresentam a transcrição literal de títulos, inclusive, com a indicaçâo de
mudança de linha (como é o caso, por exemplo dos Nos 6 e 7); noutros casos, a transcriçãó não é
efectuada (como é o caso por exemplo dos nos 3 e 4).
Relativamente aos dados referentes à escala, apenas, sáo mencionados para em 4 registos
bibliográficos (respectivamente os Nos B, g 12 e ll).
No que concerne às dimensÕes, quando são mencionadas, apresentam-se em milímetros (para os
três últimos mapas nâo se mencionam dimensÕes)
í0 - Não menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia
78 Instituição/ Colecção a que pertencem
'' Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificação de elementos de descrição ou
contextualização do documento na obra do autor, ou da história da carto_qrafia, etc.
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ANEXO V.í9
í - |DENT|FICAÇÃO DO CATÁLOGO:
' Título: A mais dilatada vista do mundo: inventário da colecção cartográftca da
Casa da Ínsua
o Autor: João Carlos Garcia, coord.o Autor dos textosso: João Carlos Garcia, lnácio Guerreiro e Daniela Teixeira
Fernandes
o Descrição bibliográfica: João Carlos Garcia e Daniela feixeira Fernandeso Local de edigão, editor e data: Lisboa: comissão Nacional para as
Comemorações dos Descobrimentos portugueses, 2002. Descrição Íisica: 4lg l2l: il., 1gO rep. mapas color,
31 cm
!SBN: 972-787-066-X
2. OBJECTIVO GERATS DO CATÁLOGO:
Divulgação da uma colecção particular, da Casa da Ínsua, constituida, na sua maior parte, por
mapas do Brasil (incluindo alguns mapas de Portugal), datada segunda metade do século XVlll.
3. CARAGTERíSTICAS
3.í - PeÉença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional. particular f 3Totalidade da colecção I
Parte da colecção Tt
ldentificação dâ'colecção: colecção da Casa da lnsua inclui, actualmente,
179 mapas manuscritos (apenas um impresso com anotaçÕes manuscritas).
Conforme o referido no catálogo, a maioria dos mapas sáo, provavelmente,
cÓpias ou variantes de originais coevos, mandados levantar, ou desenhar,
pelos seus possuidiores (LuÍs de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres
(1739-1797), Senhor da Ínsua, e Governador e Capitão-General de Mato
Grosso e Cuiabá, e ainda seu irmão, José Albuquerque de Melo pereira e
C.áceres. (1741-1796) que lhe sucedeu naquele caigo da adminishação
ultramarina).
b) Apresenta várias colecçôes;
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim Náv[r' n aO f
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta: apresenta a totalidade da
colecção.
3.4 - Gonteúdo
a) Manuscritos f 
- - .fmpressot . _!_ (Apenas 1 mapa com anotaçÕes manuscritas)b) Gobertura cronológica: 1750-1800
c) Area geográfica: Principalmente Brasil, mas também alguns de portugal Continental.
d) Tipologia: engloba todos os tipos de mapas da área geõgráfica e perlódo cronológico
considerados
e) Número de descrições bibliográficas: 179
f)Língua
Monolingue I Bitingue ;1 Muttilingue tr
g) Reproduções
. Sem reproduçôes Ir Totalidade dos mapas I. Apenas uma parte LJ percentagem:
. Características da reprodução:
uo Náo se consideram os autores do prefácio nem da apresentaÉo.
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P&b r"l Cotor.I
eropolt'ao da redugão: muito difÍcil de avaliar, uma vez que, a proporção
de redução para um mesmo mapa, pode variar porque é reproduzido maisque uma vez, com diferentes proporçôes de reduçâo e/ou com a
ampliação de pormenores; mantêm a proporcionalidade de redução
relativamente ao conjunto da imagem, náo gerando oistorfààs
significativas.
Legibilidade: de uma forma geral, relativamente ao conjunto dos mapas,
dadas as suas grandes dimensôes, náo se pode cónsiderar que as




reproduzidas, como ainda, em alguns casos, o mesmo mapa reproduzido duas vezes
(uma vez na parte textual, outra na parte de descrição).'Apresentando, também, a
ampliação de muitos pormenores mapas.. Localização das reproduçôes:
Junto à descriçâo bibliográfica I _
Separadas da descrição bibliográficfl
. ltustraçõesE'I
4 - ED|ÇÃO E DtSTRtBUtÇÃOy) Editor
. Biblioteca l-l
. flpquivs E-
o Centro de Documentação a. Mapoteca no Centro produtór de cartografia
. outro(s) I L_r
Designação(Ões): comissáo Nacionar para as comemorações dos
Descobrimentos portu g ueses
b) Entidades financiadoras da erl'içao
Comissão Nacjonal para as Comemorações dos Descobrimentos portugueses
c) Tiragem: 1 000 exemplares
zl Menção de Distribuição
Sim; Não I
5 - ORGANTZAçÃO




















'' Partes de documentos, por exemplo: ampliação de elementos decorativos, etc.
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Típologia ; e/ou Temático
Topográfico f
6 - ELEMENTOS DE DESCRTçÃOr Tltuto f
. Autor I
. Dados matemáticos
Escala I projecção n
Coordenadas; Equinócios trN.A.f. Pé de lmprensa
Lugar de ediçãoa ou N.A. I
Editor I ou N.A. f
Data a. Descrição física
Tipo I Extensão f Técnica! Cor
DimensÕes I






7 - POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a Históría da
Cartografia
Sim; Não3
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I NãoE
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim I Nãoa
e - coERÊNctA DAS DESCRTÇOES
os registos bibliográficos apresentam coerência nas descrições bibliográficas, em conformidade
com o recomendado nas ISBD(CM), e informaçáo adicional, significatúa, em notas, que denota
uma análise e estudo, particularmente cuidados, dos aspectos representados nos' mapas. Na
introdução do catálogo mencionam-se algumas opções e decisóes sobre a exaustividade e tipo de
descrição bibliográfica, algumas dessas opgõeé, levaram à menção de tÍtulos demasiado
extensos, que incluem .a transcrição integral da informaçáo textual áe cada mapa (em algunscasos, como é o caso do No 9, o título ocupa 24 linhas), bem como, à transcriçáo'da pontua!ão,
das abreviaturas e uso de maiúsculas.
í0 - Menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
'2 N.A. = Não Aolicável
63 lnstituição/ Colecção a que peÍtencem
oo Resultante de outras fontes de informação, tais como, justiÍicaçâo de elementos de descriçáo ou contextualizaçâo cíodocumento na obra do autor, ou da história da cartografiá, etc.
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ANEXO V.20
í - rDENTtFtcAÇÃO DO CATÁLOGO:
. TÍtulo: Cartografia de Oeiras: 4 séculos de representação do tenitóio: do Século XVt
ao século XX
. Agtor(es): Coord. Joaquim Manuel Ferreira Boiça
. Autor dos Textos: Joaquim Manuel Ferreira Boiça, Marià de Fátima Rombouts de
Banos e Paulo Estrela
. Descrição dos mapas: Joaquim Manuel Ferreira Boiça (lnstituto Geográfico
Português)
. Loca! de edição, editor e data: Lisboa : Câmara Municipal de Oeiras, 2003. Descrição física: 1'11 p. : il., 47 rep. mapas + 32 rep. de instrumentos cientÍficos
ligados à produção cartográfica, color; 28 cm
r ISBN: ISBN 972-8508-90-5
2. OBJECTTVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar a produção cartográfica do território de Oeiras, desde o século XVI até inÍcios do século
XXl, bem como dos instrumentos cientÍficos que serviram os levantamentos, e, ainda, uma matriz,
pedra litográfica, de uma das folhas da série: Cafta Corográfica de Portugat, 1:50.000.
3. CARACTEBI§TIGAS
3.í ; PerteúÇa das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção
lnstitucional.l--l Particular rr
Totalidade Oa?otecção E LJ
Parte da colecção f]
b) Apresenta várias colecçôes I
ldentificação das colecçfes: Arquivo Histórico Militar, lnstituto Geográfico
Português, Museu da Cidade de Lisboa, Direcção de Serviços de Engenharia,
Gabinete de Estudos de Arqueologia e Engenharia Militar, Biblioteca da Ajuda,
Biblioteca Nacional, lnstituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
3.2 - CaÍálogo de Exposição
3.3 - cri#ioIo" ""r""ção 
da documelll;H









a) Manuscritos I lmpressos I
b) Cobertura cronológica: Séculos XVI-XXI
c) Area geográfica: Oeiras
d) Tipologla: Mapas topográficos, plantas e planos hidrosráficos;
e) Número de descrições bibliográficas: 47 documentos
instrumentos utilizados na produção de cartografia.
Í)Língua
nl *"orl!",liJ!3'" r 
Bilinsue a MultilinsueS
. Sem reproduçôes n. Totalidadg dos mapes !
.''Apenas uma parte Ll Percentagem:
. Gritério de selecção:
o Garacterísticas da reprodugão:






Proporção da redução: . muito variável, em conformidade com as
dimensões originais dos documentos, os documentos apresentam uma
reprodução da totalidade do documento, muito embora, por vezes, essa
reproduçáo conste de forma incompleta, na margem da pàgina (como é o
caso das reproduçÕes correspondentes aos registos n"s ig, 20, àl ezel e
ampliaçÕes efectuadas na zona de representáção carto graficà da região
de cascais, tornando essa mancha cartográfica legível.-As reproduçIões
mantêm a proporcionalidade de redução, relativamente ao cónluntó oa
imagem, nâo gerando distorçÕes
Legibilidade: Apresenta legibilidade no gue concerne ao objectivo,
através das ampliações de janelas do espaço geográfico de oeiras.
Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica!






Centro de Documentaçáo n
Mapotecaa
Centro produtor de cartografia!
Outro(s) n
Designação(Ões): Câmara Municipat de Oeiras
b) Tiragem: í000 exemplares
c) Menção de Distribuição
Sim11 Nãoa
5 - ORGANTZAçÃO










De acordo com os cinco núcleos da exposiçáo, a saber: Oeiras nas cartas e planos
do porto e barra de Lisboa; Oeiras nas cartas topográficas e nos planos de fortificação e
de reconhecimento militar; Plantas e planos de lugares do território de Oeiras; Oeiras nos
mapas geográficos e cartas topográficas e corográficas dos arredores de Lisboa; Do
conhecimento à r.epresentação: os
5.2 - Outros pontos de acesso















" Partes de documentos, por exemplo: ampliação de elementos decorativos, etc.
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Escala I
Coordenadas n N.A tl
Pé de imprensa
Lugar de ediçáo Du N.A. I
Editor I ou N.A. I
Data a
Descrição fisica
Tipo ! Extensão !
DimensÕes a










Técnica ! Cor !
a
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçâo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia:
SimI Nâo tr
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim f Náoa
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim f NãofI
9 - COERÊNCIA DAS DESCRTçóES
As descrições bibliográficas, não possuem os elementos mínimos de identificaçâo, nem a ordem,
recomendados pelas ISBD(CM) , nem apresentam, entre si, uniformidade de critérios.
Os tÍtulos são, em alguns casos, transcritos na forma como constam na obra, ínclusive,
com indicação de mudança de linha (por exemplo o no 30), ou, noutros casos, mencionados com
ortografia actualizada (por exemplo nos nos 5 e 6), ou, mesmo, de forma diferenciada
relativamente ao tÍtulo que consta na obra (por exemplo o n012).
Relativamente aos autores secundários aparecem mencionados no final do corpo do
registo (por exemplo gravadores, cf. no 12).
A escala, na maioria das vezes, nâo é mencionada, mas, apenas a unidade de medida em
que vem expressa (por exemplo os nos 1, 2, 3, 4, etc.), esta indicação tanto ocorre sem
parênteses (por exemplo no no 5), como ocorre entre parênteses rectos (por exemplo no no 6).
Os elementos relativos à publicação (local e editor) apresentam-se preenchidos em alguns
registos bibliográficos referentes a documentos manuscritos (com as abreviaturas, s.l. e s.n.).
Algumas das dimensões, mencionadas em milÍmetros, encontram-se incorrectas (por
exemplo o no 20).
Finalmente, todas as informações adicionais contidas no registo, na zona de notas, se
encontram entre parênteses rectos.
10 - Não menciona a participação de tecnicos ligados à biblioteconomia.
'u N.A. = Não Aolicável
87 lnstituição/ Colecçáo a que pertencem
"" Resultante de outras fontes de informação, tais como, justiícaçâo de elementos de descriçáo ou contextualização do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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ANEXO V.21
í - TDENTTFTCAçÃO DO CATÁLOGO:
. Título: Conhecimento e definição do tenitóio: os engenheiros militares: sécu/os
xvil-xtx
o Autor(es): Joâo Maria de Vasconcelos Piroto, Aniceto Afonso; Josê Vicente
Serrâo, Coord.
. Autor dos textosse: Rui Carita
. Selecção e Descrição bibliográfica: Aniceto Afonso Diogo Gaspar, Fernando
Pessoa de Amorim, João Maria de Vasconcelos Píroto, José Vicente Serrão,
Manuel Rato, Paulo Santos e Rui Carita.
o Local de edição, editor e data: Lisboa: Direcção Geral dos Serviços de
Engenharia, lnstituto dos Arquivos Nacionais /Torre do Tombo, Arquivo Histórico
Militar,2003.
. Descrição flisica: 101 p.: il., 25 rep. mapas color;
212.1cm
. ISBN 972-8107-75-7
2. OBJECTTVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar a actividade da Engenharia militar nos séculos XVll a XlX. Trata-se do catálogo de uma
exposição inserida num conjunto de actividades comemorativas do bicentenário do Arquivo Militar.
Este catálogo contém cerca de 8í descriçÕes de material cartográfico, intercaladas com
descriçÕes outro tipo de documentos, tais como: esculturas, retratos, documentaçâo de arquivo
(correspondência, regulamentos, estatutos, tratados, etc.), peças de armamento e instrumentos
relacionados com os levantamentos cartográficos.
3 - CARACTERíSTICAS
3.1 - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenasrma colecção
lnstitucional'E PaÉicular fI
Totalidade da colecção r-'t
Parte da colecção ;
b) Apresenta várias colecçôesl
ldentificação das colecçôes: As colecçÕes mais representadas sáo provenientes
de três instituiçÕes, a saber: Direcção Geral dos Serviços de Engenharia do
Exército, lnstituto dos Arquivos Nacionais /Torre do Tombo, Arquivo Histórico
Militar; participaram ainda colecçÕes das seguintes instituiçÕes: Associação dos
Arqueólogos Portugueses, Biblioteca do Exército, Biblioteca Pública de Évora,
Biblioteca de S. Julião (Ministério da Defesa) e do Museu Militar.
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I Náo O








'n Não se consideram os autores do prefácio nem da apresentação.
lmpressos
2t6
b) Cobertura cronológica: Séculos XVil - XIX
c) Area geográfica: Portugal e ex-colónias portuguesas
d) Tipologia: Mapas topográficos, mapas administrativos, de triangulaçáo, itinerários, de
fronteira, mapas náuticos, plantas, etc.





. Sem reproduções I. Totalidade dos mapas !. Apenas uma parte ! Percentagem: 30%r Critério de selecção:
r GaracterÍsticas da reprodução:
P&b n Color. !
Proporção da redução: Não é possível confirmar, as proporçÕes de
redução, por razões que se prendem com a abrangência das reproduções,
que em muitos casos são parciais (como é o caso, por exemplo, dos no 2g
ou do no 56) e, de uma forma geral apenas dão uma panorâmica geral do
documento, apresentando-se reproduzidos, sem margem, até aos limites
das páginas, ou, parcialmente ocultos na encadernaçáo.
Legibilidade: Sem possibilidade de leitura.
. Localização das reproduções:
Junto à descrição bibliográfica I
Separadas da descriçâo bibliográfica no ltustraçõeseo 1
4 - ED|çÃO E DtSTRtBUtçÃO
bb) Editor
o Biblioteca r-'t
' Arqutvo I -. Centro de Documentação tr. Mapoteca no Centro produtor de cartografia !. Ouro(s, I
Designação(ões): Direcção Geral dos Serviços de Engenharia, lnstituto dos
Arquivos Nacionais /Torre do Tombo, Arquivo Histórico Militar
b) Tiragem: não refere
c) Menção de Distribuição
SimS Não;
s - oRGAN|ZAÇÃO





. Geográfico 1. Tipotogía [f. Temarrco I
Obs. Organizado em 5 núcleos, designadamente: "As instituiçÕes de defesa do
território", "FortificaçÕes e Defesa", "Reconhecimento do Território e inventaríação
de recursos", "Ordenamento Urbano", "Construção de infra-estruturas e
ordenamento do território.





'o Partes de documentos, por exemplo: ampliação de elementos decorativos, etc.
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. TÍtulos tl -o CronológicoU
. Geográfico !. Tipotogia n. Topográfico;1
6 - ELEMENTOS DE DESCRçÃO. Título I
: â:fl rttematicos
Escala I projecção E
Coordenadasn Equinócios nN.n.I
. Pé de imprensa
. Lugar de ediçâo ltu N.A. f
. Editor I ou N.A. f
. Data J
o Descrição física
Tipo n Extensão I Técnica I Cor J
DimensÕes a





7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genérÍcos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a História da
Cartografia
Sim I Não n
b) Textos que incluem a análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim; Não1
8 - POSSU! BIBLIOGRAFTASimI NãoE
I - COERÊNC|A DAS DESCRTÇÕES
Quase todas as descriçÕes possuem notas com comentários sobre cada um dos
documentos, no entanto, a maioria das descriçôes bibliográficas, dos documentos cartográficos,
nâo possuem os elementos mÍnimos de identificação, nem a ordem recomendadá pelas
ISBD(CM), nem apresentam, entre si, uniformidade de critérios. Esta falta de uniformidade parece
corresponder ao facto do catálogo reflectir os dados que, de algum modo, podem ter sido enviados
pelas instituiçÕes detentoras dos documentos.
Relativamente à escala dos documentos, estes dados, ou estão omissos, ou são referidos
de formas muito díspares, a saber: pode constar o cálculo da escala e referência de todos os
d_a1l9s que permitiram esse cálculo, de acordo com a ordem e pontuação recomendadas pelas
ISBD-CM, (por exemplo registo no 72)', pode constar o cálculo da escala e referência de todos os
dados que permitiram esse cálculo mas com uma ordem e pontuação que não está de acordo com
e' N.A. = Não Aolicável
s2 lnstituição/ Colecçáo a que pertencem
'" Resultante de outras fontes de informação, tais como, justificação de elementos de descrição ou contextualizaçáo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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o recomendado ISBD-CM (por exemplo os registos nos 78, 142); ou, pode, ainda, constar apenas
a indicaçâo de que este documento contém éscalas gráficas, e as unidades de medida em que
estas escalas estão expressas (por exemplo no 66 "esc. Gráfica em braças'). Também não se
verífica uniformidade da ordem de apresentação dos dados relativos à eécala (por exemplo: no
registo No 104 estes dados surgem depois da informação da descrição física, nô no 66 os dados
aparecem na zona de descrição fÍsica referidos antes das dimensÕes dos documentos.
Os elementos relativos à publicação (local e editor) apresentam-se preenchidos em alguns
registos bibliográficos de documentos manuscritos (por exemplo os nos 144 e 145).
Algumas das dimensôes são mencionadas em milÍmetros (apresentando, por vezes a
referência a três dimensôe§, uma vez que nâo se trata de documentos tridimensionaís deduzimos
que a terceira dimensão poderá, eventualmente corresponder à lombada, como é o caso dos nos 5
e 6),
Finalmente, em Algumas das descrições não é mencionada a cota do documento
(desconhecemos se, nestes casos, o documento terá ou nâo cota atribuÍda, dentro da instituiçâo a
que pertence).
í0- Participaram técnicos com formação em arquivo
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ANEXO V.22
I - TDENTIFICAÇÃO DO CATÁLOGO:
. Título: Olhar o Mundo, ler o tenitório: uma viagem pelos mapas. Autor(es): Coordenação António Campar de Almeida, António Gama, Carlos Alberto
Nabais Conde, Fernanda Delgado Cravidão, Lúcio Cunha, RuiJacintor Autor dos Textos: António Campar de Almeida, António Gama, Carlos Alberto
Nabais Conde, Fernanda Delgado Cravidão, Lúcio Cunha, Rui Jacinto, António M.
Barbosa de Melo, Jorge Gaspar, Suzanne Daveau, José Manuel Pereira de Oliveira,
Femando Rebelo, Maria Helena Dias, Maria Fernanda Alegria, Joáo Carlos Garcia,
Joáo Marinho dos Santos e Henrique Cayate
. Descrição dos mapas: Maria Joâo Benquerença
. Local de edição, editor e data: Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade,
lnstituto de Estudos Geográficos ,2004. Descrição fisica: 249 p: il., 147 rep. mapas, color ; 23 x2T cmr ISBN: ISBN 972-05664-6-1
2. OBJECTTVO GERAIS DO CATÁLOGO:
Divulgar uma colecçáo de mapas, do século XVI ate inÍcios do século XX,
maioritariamente, dos espaços geográficos da PenÍnsula lbérica e Portugal. Trata-se do
catálogo de uma exposição i:ealizada no âmbito do Programa Coimbra Capital-Nacional
da Cultura.
3. CARACTERíSflCAS
3.í - Pertença das obras representadas
a) Apresenta apenas uma colecção.
lnstitucional tr Particular I
I:liliT:.,?3;:5"0ff ,
ldentificação da colecção: de Carlos Alberto Nabais Conde
b)Apresenta várias colecções tr
3.2 - Catálogo de Exposição
Sim I Náo I
3.3 - Critério de selecção da documentação que apresenta. Temáticon
Designaçáo:
' 
3:3,3t:i::ltlaioritariamente penÍnsuta tbérica e portusat, um número reduzido
de mapas-mundo, Europa, África e lndia a (apenas 6 mápas)
o Gronológico a




a) Manuscritos I (Apenas 1 Ms.) tmpressos !
b) Gobertura cronológica: séculos XVI-XX
c) Area geográfica: Maioritariamente Portugal e Península lbérica. Apenas 7 mapas de
áreas geográficas mais abrangentes (3 mapas mundo e 2 mapas de continentes, Europa,
África e um mapa da Índia)
d) Tipologia: Mapas topográficos e temáticos nacionais, regionais, plantas e vistas
e) Número de descrições bibliográficas: 147 documentos cartográficos.
f)Lingua
,l *"orlh",liJl3'" r Bilinsue tr Multirinsue n. Sem reproduçoes tr
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. Totalidade dos mapas
. Apenas uma parte f] Percentagem:o Critério de selecção:
r CaracterÍsticas da reprodução:
P&b tr Color. I
Proporção da redução: muito variável, em conformidade com as
dimensÕes dos documentos originais, de uma forma geral as reproduçÕes
apresentam-se centradas e abrangendo, de acordo com os formatos, uma
mancha próxima de 16v21cm. Assim, as percentagens de reduçâo
apresentam uma grande variabilidade que vai desde uma redução de
cerca de 89% (pá9. 173, mapa 672) até uma ampliaçâo de cerca de 100%
do original (pâ9. 223, mapa 783). A percentagem de redução da maioria
dos documentos rondará os 60%.
Legibilidade: Apresenta legibilidade apenas para um pequeno número de
documentos, em que as dimensÕes dos originais são muito reduzidas.o Localização das reproduções:
Junto à descriçáo bibliográficaf
Separadas da descrição bibliográfica ao llustraçõesea a
4- ED|ÇÃO E DtSTRtBUtÇÃO
cc) Editor
. Biblioteca tr
: â!lii["reBocumentaçáo n. Mapoteca n. Centro produtor de cartografia 11
' 3::t;l?çtlo".), centro oe rstuoll Geosráricos e rnstituto de Estudos
Geográficos da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra
Outras entidades financiadoras da edição: Ministério da Cultura, Programa
Operacionalda Região Centro, Coimbra Capital Nacionalda Cultura, e Fundação
para a Ciêncía e Tecnologia.
b) Tiragem: 1500 exemplares
c) Menção de Distribuição
SimS Náoa
5 - ORGANTZAçÃO
5.í - Corpo do catálogo. Autoresfl. Títulos n. Cronológicoj
. G.eográfico Ir ltPologtâ I-l
àoJ="ts3t'3loão "o, 
quatro núcteos (e 14 subdivisÕes), em conrormidade com a
organização da exposição, a saber: Coordenadas de um Roteiro Cartográfico; O
tempo e os modos de cartografar; Olhares globais leituras locais : a Cartografia e a
(re)construção do Mundo; Os mapas e as lnterpretaçÕes do País.
5.2 - Outros pontos de acesso. Sem Índices I. Autores
o TÍtulos
. Cronológico n









Coordenadas 5 N.A n
. Pé de lmprensa
Lugar de ediÇáo1 ou N.A. tr
o Editor I ou N.A. tr
Data ;
. Descrição física
Tipo I Extensão !
Dimensôes a











Técnica E Cor u
7. POSSUI TEXTOS COM ESTUDOS SOBRE OS MAPAS:
a) Textos genéricos de contextualizaçáo dos mapas, relacionados com a Historia da
Cartografia
Sim I Não5
b) Textos que incluenqa análise e estudo dos mapas seleccionados:
Sim I Nãon
8 - POSSUI BIBLIOGRAFIA
Sim; Nãoa
e - coERÊNcrA DAS DESCRTÇÕES
As descriçÕes bibliográficas, não possuem os elernentos mÍnimos de identificação, nem a
ordem, recomendados pelas ISBD(CM) ), nem apresentam, entre si, uniformidade de critérios. Os
elementos de informaçáo, registados, sâo os seguintes: tÍtulo, autor, local de edição data, escala e
dimensÕes do documento.
Relativamente à menção de título, náo se registam títulos atribuÍdos (se o mapa não
possui tÍtulo apresenta a mençâo: "sem tÍtulo"), no que se refere aos autores não se registam as
funçôes, (desenhador, editor, gravador, etc.) e, consequentemente, não se hierarquizam
responsabilidades,
Na menção de escala não se distingue a situação de transcrição de uma escala numérica,
ou, de uma escala que foi calculada.
No que se refere às dimensôes, em alguns casos, sáo apresentadas 3 dimensóes (como
por exemplo o caso do mapa com o no 99, na página 86, trata-se um mapa bidimensional,
publicado numa das edigóes de um atlas ptolomaico, 1486, e náo se percebe a que corresponde
e5 lnstituiçáo/ Colecçáo a que pertencem
'o Resultante de outras fontes de informaçáo, tais como, justificaçáo de elementos de descriçáo ou contextualizaçâo do
documento na obra do autor, ou da história da cartografia, etc.
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a terceira dimensáo, tanto mais que na página seguinte, 87, apresenta-se um mapa, de uma outra
edição de um atlas ptolomaico, 1490, que apenas indica duas dimensÕes).
Acresce, ainda, a dificuldade de consulta e de interacção entre os textos e as reproduçÕes
dos mapas, uma vez que, não possui Índices e os mapas náo apresentam uma numeráção
sequencial.
10 - Não menciona a participação de técnicos ligados à biblioteconomia.
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